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O Enquadramento Social da Família Camões 
na Lisboa do Século XVI (1) 

por MARIA CLARA PEREI RA DA CQST A 

Além do prazer que sempre usufruo quando me é dado sair 
do isolamento dos locais de trabalho onde a documentação normal­
mente se encontra e repensá-la com pessoas interessadas no processo 
histórico, amadores ou profissionais, além desse prazer como disse, 
a honra em que me sinto investida por estar aqui desvanece-me. 

Eis o meu cumprimento ao grupo AMIGOS DE LISBOA 
nomeadamente à ilustre direcção que me convidou pela voz do seu 
distinto Director DR. JOÃO XAVIER DE BRITO assim como 
a todos os que tiveram a amabilidade de aqui se deslocarem. 

E não penseis que eu, arquivista de profissão, sou fácil de ouvir, 
pois de certo não serei capaz de ultrapassar a coordenação sindética 
dos itens que a documentação histórica _geralmente impõe, nem esca­
par aos arcaísmos ou erros linguísticos que na minha frase já se 
fixaram como estigmas a demarcarem-me duma linguagem correcta 
e elegante. 

Por outro lado, repito, sou arquivista e portanto vocacionada 
para o estudo directo dos documentos escritos, quer preparando 
tecnicamente inventários de documentação desconhecida, quer orde­
nando buscas sistematizadas que facilitem o trabalho do investigador. 
O respeito pelo documento escrito é assim a condição primeira do 
meu trabalho. Não que o considere testemunho único, nem a sua 
leitura técnica como a mais válida ou a mais certa, mas é sem dúvida 
da justeza dessa primeira leitura que se deve partir para a contextual 

( 1 ) Palestra rea.J1iza<la na sede da ACADEMIA PORTIJGUESA DE EX­
·LIBRTS no dja 19 de Novembro de 1980 . 
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ou crítica. Verdade simples mas tantas vezes atraiçoada, mesmo em 
casos consagrados como o de CAMÕES. 

E começarei eu mesma por penitenciar-me, pois que a frase 
indicativa do tema a ser tratado nesta reunião é equívoca. A família 
Camões! que família? que Camões? 

Gostaria de dar-vos uma resposta concludente, mas, pelo menos 
por enquanto não posso e não sei se alguma vez tal será possível ; 
contudo, documentalmente, alguns esclarecimentos necessários ao 
enquadramento seguro do tema proposto, suponho, deixarei formu­
lados. 

Que CAMÕES? É evidente que incidi a minha busca no poeta 
de «Os Lusíadas» única obra cuja autoria não é contestável, isto é, 
o LUfS DE CAMÕES a quem em 23 de Setembro de 1571 foi pas­
sado alvará de privilégio para a impressão de 

«hüa obra em outava rima chamada os Lusíadas que contem 
dez cantos perfeitos, na qual por ordem poetica em versos se 
declarão os principaes feitos dos Portugueses nas partes da 
fndia depois que se descobria a navegação para ellas por 
mandado d' el Rey D. Manuel». (2) 

Lembrarei mais alguns documentos muito conhecidos, e talvez 
por isso, hoje superficialmente lidos. 

No ano seguinte à publicação do dito alvará de facto o poema 
foi publicado, pois que FREI BARTOLOMEU FERREIRA exami­
nara por mandado da Santa e Geral Inquisição aqueles dez cantos 
dos Lusíadas de Luís de Camões e neles ·não acha.ria 

«Cousa alguma escandalosa, nem contraria à fé e bons cos­
tumes» 

e que o uso dos 

«Deuses dos gentios . .. he poesia e fingimento do autor 
como poeta ... que mostra nelle muito engenho e muita eru­
dição nas sciencias humanas». (3) 

( 2) Impresso na 1.ª edição (1572) de «Os lusíadas» 
( 8 ) Da «censura>> impressa na 1.ª edição (1572) de «Üs Lusíadas». 
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Que mais havia a dizer e não se disse? Não sei, contudo 
parece-me que estes dois documentos, cujos originais de certo Camões 
teve em suas mãos, dizem, se não tudo, pelo menos muito, pois é a 
leitura oficial que do poema na altura se fez. 

No mesmo ano da publicação (1572) a 28 de Julho, é passado, 
como se sabe, outro alvará o qual começa declarando 

«Eu El Rey faço saber aos que este alvara virem que avendo 
respeito ao serviço que Luís de Camões cavaleiro fidalgo 
de minha casa me tem feyto nas partes da f ndia por muitos 
annos e aos que iespero que ·ao diante me fará e a informaçam 
que tenho de seu engenho e habilidade e a suficiencia que mos­
trou no livro que fez das cousas da India ey por bem e me 
praz de lhe fazer merce de quinze mil reis de tença em cada 
hü anno por tempo de tres annos somente». (1) 

Este documento acrescenta dados pessoais: LUÍS DE CAMÕES, 
autor do livro das cousas da I ndia, é cavaleiro fidalgo da casa del Rei 
e naquelas partes prestou serviço por muitos anos. 

Num outro documento 

«Treslado de uma apostilla que se pôs nas costas dum alvara 
de Luís de Camões» 

(o alvará dos 15 .000 veis acima referido) diz-se que foi passada cer­
tidão por 

«Ayres de Siqueira escrivão da matricola dos moradores de 
minha casa (casa del rei) de como reside em minha corte» (5) 

Então Luís de Camões, de certo o autor de «Üs Lusíadas» publi­
cados em 1572, é cavaleiro fidalgo, morador e residente da Casa Real. 

Mas qual a f amflia do poeta? 
A 31 de Maio de 1582 é passado também pela Chancelaria Real 

um outro alvará que manda 

e) A.N.T.T. - Chancelaria de D. Sebastião L.0 32 fl. 86. 
(11) A.N.T.T. - Chancelaria de D. Sebastião L.0 44 fl. 119 V. 
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«fazer merce a Ana de Sá mãi de Luís de Camõis de seis 
mil reis cada anno dos quinze mil reis de tença que vagarão 
pelo dito seu filho, avendo respeito aos serviços que elle fez 
na India e no reino, e a ella Ana de Sá ser muyto velha e 
pobre, e delle não ficar outro erdeiro» (º) 

Camões teria morrido a 10 de Junho de 1579 ou 80, pois exis­
tem duas leituras possíveis do mesmo documento (7), mas a 5 de 
Fevereiro de 1585 é então passado um outro alvará confirmando uma 
tença de 15 .000 reis a Ana de Sá. 

«avendo respeito aos serviços de Simão Vaz de Camõis, e aos 
de Luís de Camõis seu filho Cavalleiro da minha Casa e a 
não entrar na feytoria de Chaul de que era provido e a vaga­
rem por sua morte quinze mil reis de tença» 

e o alvará segue afirmando 

«ey por bem e me praz fazer merce a Anna de Sá molher do 
dito Simão Vaz e may do dito Luis de Sá de Camõis de nove 
mil reis de tença em cada hü anno e dias de sua vyda alem 
dos seis mil reis que já tem de tença pellos ditos respeitos 
para que tenha quinze mil reis de tença em sua vyda os quaes 
nove mil reis de tença começará a vencer de desasete dias do 
mez de novembro do anno passado de bcLXXXIIII em 
diante em que lhe fiz esta merce» (8

) 

Penso que a interpretação que normalmente se tem feito da 
leitura deste documento é errada e que o esquema pontual da mes-

/ ma sera: 

- LUfS DE CAMÕES é filho de Simão Vaz de Camões e de 
Anna de Sá, pai e filho já falecidos em 1585 

( 6 ) A.N.T.T. - Chancelaria de D . Sebastião L.0 45 f l. 388 
(7) EUG:tNIO DE ANDREA DA CTJNHA E FREITAS - Em que ano 

morre11 Camões? Revista Mtmicipa/. de Lisboa, ano XXXV, n.0 138 e 139 (1973). 
( 8 ) A.N .T.T. - Filipe 1.0 - Doações L.0 11 fl. 132. Os documentos 

reteridos nas notas 4, 5, 6, e 8, foram publicados pelo SENHOR VISCONDE DE 
JUROMENHA in Obra e vida de Luís de Camões, vol. 1 pags. 169 a 173. 
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-- Que Simão Vaz de Camões era cavaleiro fidalgo e fora pro­
vido na feito ria de Chaul onde não chegou a entrar 

- Que em Novembro de 1584 por sua morte vagaram 15.000 
reis de tença dos quais são concedidos 9 .000 à viúva 

- Que esta já usufnüa nesta data 6.000 reis de tença , de certo 
os que lhe ficaram por morte do filho 

- Que o pai de Luís de Camões lhe sobreviveu e usufruía tal 
como o filho 15.000 reis detença por serviços prestados 

Que será dícito inferir deste esquema além do que me parece 
evidente acima referido? Pensemos que, se a Ana de Sá em 1581 é 
dada mercê de 6.000 reis descontados na tença de quinze mil reis 
que o filho recebia «por ser velha e pobre e dele (filho) não ficar 
outro erdeiro» isto não implica que seu marido e pai de Luís de 
Camões não recebesse ou viesse a receber também uma tença de 
15 .000 reis (9

). 

Num manuscrito recentemente comprado pelo ARQUIVO NA­
CIONAL DA TORRE DO TOMBO (1°) datado de 1833 (como se 
afirma a página 55), ao abrir o capítulo cuja epígrafe é Camões 
(pág. 47) diz-se 

«Quarto appelido do actual Senhor da Casa de Cunhas das/ 
/ Travessas de Braga / José da Cunha Guedes Pinto de Ca­
mões / Fidalgo Cavalleiro da Casa R. 5 .º Morgado da Her­
dade, Condeco / rado com a medalha de R. Effigie, etc./» 

A folhas 49 sem que seja alterada a genealogia tradicional ao 
ser referido Antão Vaz de Camões, o presumível avô do poeta, 
afirma-se 

«que vivia em Coimbra com seu irmão João Vaz, por um 
crime de homicídio fugiu com sua mulher (D . Guiomar Vaz 

( 9 ) O atraso que tem sido referido no pagamento das tenças era corrente 
à~db o processo usuail destes pagamentos, pais 10 tlesoureiro .só podia efectivá-los 
depoll<; d!o aJlv.a.rá 1ser regi'Sta:do ·OJO devido fünro o que qua'Se sempre não se fazia 
em tempo útil .. 

( 10) A.N.T.T. - CUNHAS E SOUSAS, senhores da Casa das Travessas 
na Rua de D. Gttaldim em Braga - Qenealogia.s, N.0 107. 
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da Gama) acoutando-se em Chaves: contudo disfructou ali 
as rendas da Abbadia de Villar de Nantes» 

De sua mulher teve filhos 

«1 - Isidoro Vaz de Camões, cappellão fidalgo da Casa del 
rei D. João III, o qual como seu pai desfructou as rendas da 
Egreja do Salvador de Villar de Nantes, cujos passães em­
prazou a seus irmãos com Licença Régia e Autoridade Apos­
tolica 
2 - Simão Vaz de Camões o qual viveu em Liisboa, foi The­
soureiro da Casa da Índia, e da dos Reis D. Manuel e D. 
João III» 

Terão algum fundamento estas referências? É evidente que care­
cem de justificação documental, o que o SENHOR CORONEL EN­
GENHEIRO JOSÉ GUILHERME CALVÃO BORGES, que tão pro­
ficientemente tem estudado os Camões Flavienses, certamente vai ten­
tar seguindo as várias pistas que o manuscrito oferece, e do qual, por 
ética profissional, logo que entrou na Torre do Tombo lhe demos 
conhecimento (11

). Contudo desde já poderemos afirmar que existiu 
de facto um Isidoro Vaz, capelão del rei a quem em 8 de Abril de 
1567 foi entregue um escravo jalofo de nome António a pedido do 
seu dono o vereador de Coimbra Simão Vaz de Camões, por ter 
necessidade dele por não ter quem no sirva. Este encontrava-se então 
preso com João de Paiva no Castelo de Lisboa. 

O dito escravo fora mandado prender pela Inquisição da mesma 
cidade a 16 de Fevereiro de 1566 e autorizada a sua libertação a 24 
de Março de 1567 embora só efectivada a 8 do mês seguinte como 
já ficou dito. Pelas declarações do mesmo sabe-se que da sua terra 
fora trazido para Lisboa havia cinco anos, vendido a um Bastião da 
Silva, morador no Porto, fora baptizado na Sé desta cidade e que 
tinha vindo depois para Coimbra na posse do novo senhor (12

). 

( 11) JOSE GUILHERME CALVÃO BORGES; A Família Flaviense de 
Camões separata de «Arq11elogia e História», vol.. V, Lisboa 1978. 

( 1 2) AVELINO TEIXEIRA DA MOTA - A Africa Ocidental em «Os 
Lusíadas» Agrupamento de Estrtdos de Cartografia Antiga. Secção de Lisboa LXXI 
- Junta de Investigação do Ultramar, 1972, pág. 12 a 14. 
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Mas se Isidro Vaz (talvez o Isidro Vaz de Camões a que se 
refere o documento do Arquivo dos Cunhas de Braga) era capelão del 
rei, então o Regente Cardeal D. Henrique, já no começo do século 
tinham sido moradores da casa real outros Camões. 

A 20 de Agosto de 1515 é paga moradia de dois mil e desanove 
reis a Pero de Camões, escudeiro da casa do dito senhor (casa del Rei) , 
sobrinho de Jorge Dias Cabral (13

); em 1518 aquele ainda recebe 
moradia como escudeiro, mas em 1520 a Pero de Camões, cavaleiro 
da nossa casa são dados quarenta mil reis que há d' aver de seu casa­
mento por carta feita em Évora a 6 de Maio. Recebeo os hum Heitor 
Henriques por procuração feita em Castanheira. 

Outros ainda há: na folha do mesmo ano de 1518 manda-se 
pagar a moradia 1em atraso dos anos de 1515 e 1516 a Diogo de 
Camões, filho de ] oão de Lisboa. Será este ] oão de Lisboa o Tabelião 
do cível da cidade de Lisboa assim referido em vários documentos do 
fim do séc. XV? Mas continuemos. No livro dos anos de 1539 a 
1541 no título dos escudeiros vem ainda referido Diogo de Camões. 
Neste mesmo livro no título dos moços fidalgos diz-se ainda, que João 
de Camões, filho do Licenciado Álvaro Martins recebia a moradia 
mensal de mil reis {14

). 

No fim do século anterior no entanto já outros Camões perten­
ceriam aos moradores da casa real pelo menos um Lopo de Camões 

(13 ) Vi1de: LUIS DE MELLO VAZ DE SAMPA YO ; Subsídios para uma 
Biografia de Pedro Alvares Cabral - Coimbra 1971, pags. CXXXI a CXXXIV; 
N.0 " 299 a 303; GASPAR CORREIA; Lendas da India: c()llecção Tesouros da 
Literat11ra Portuguesa, 1975, vol. II pg. 616 Oaip. XIII «homem fidalgo cavaleiro 
qtte andara em Itália e sabia das cousas de grter-ra» (1521); A.N.T.T. Cartas Missi­
vas, N.0 1, doe. 250; AYRES DE SA, Frei G<Jnçalo Velho, págs. 109 e 117. 

( 14 ) 1:3. N. L. Cod. 1107, fil. 14 ; Os códices da Biblioteca Nacional N.0 269, 
(Colecção Pombalina), 1102 e 1105 a 1107 (Fundo Geral) são conhecidos por 
Manuscritos de Lousada e foram estudados e organizado os índices por ANTóNIO 
MACHADO DE FARIA na colecção Fontes da História de Portugal 1934. Estes 
rtgistos eram indicações referentes a livros de ementas ou moradias da TORRE DO 
TOMBO que da5apaireceram com o terramoto. Do iano de 1518 a nossa colega 
Dr ª Ma:ria José da Silva U:taJ. ~inda ein<Jo111trou nos Fragmentos uma fiolha. 
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é moço de câmara a 4 de Maio de 1469, filho de Lopo Vaz de Ca­
mões cavaleiro da Casa Real, morador em Avis (' 5

). 

Este Lopo Vaz de Camões está largamente documentado mas 
apenas quero lembrar a carta de privilégio de fidalgo que D. João II 
lhe deu em Évora a 7 de Agosto de 1490 pela qual faz 

«graça e mercee a Lopo Vaaz de Camõees cavaleiro de nosa 
casa morador em a nossa cidade de Évora porquanto esta pres­
tes pera nos aveer de servir com homens e armas» 

e por ISSO 

«teemos por bem e mandamos daquj em diante que sejam 
priviligiados escusados e guardados todos servos e escravos 
e amos e mordomos e lavradores que estiveram e lavrarem 
nas suas quintas e casaes encabeçados» (1 ª) 

por este documento podemos deduzir que Lopo Vaz de Camões era 
homem de larga fortuna, cavaleiro fidalgo e tinha homens e armas 
prontos a servir o rei; não parece contudo evidente que seja fidalgo 
das armas dos Camões da Galiza, mas bem ao 'Contrário um dos 
novos fidalgos que serviram o Príncipe Perfeito. Aliás o ramo dos Ca­
mões de Évora está já suficientemente estudado para que se possa 
afirmar que não usavam tais armas. 

Um outro documento, que se diz referente ao poeta 1e dos muito 
conhecidos, é a espantosa carta de perdão que também o SENHOR 
VISCONDE DE JUROMENHA divulgou e gue segundo penso, deve 
ser aceite com reserva. (11

) 

É que tecnicamente nada obriga a que Luís Vaz de Camões filho 
de Simão Vaz cavaleiro fidalgo morador em Lisboa, seja LUfS DE 

( L5 ) A.N.T.T. - Ülan<'.elaria de D. Afonso V L.0 31 fls. 18 e 23. Do­
cumentos publicados por PEDRO DE AZEVEDO - O Apelido de Camões no Sécu­
lo XV in Boletim de 2.ª classe da Academia das Ciências de Lisboa, vol. IV (1910-
·1911) pág. 546. 

(16) A.N.T.T. - Cha.rncelari.i'a de D. João II L.0 9, fl. 103 V.0 
(

17
) A.N.T.T. - Gha.ncelaria de D. João III - Petdões e Legiltimações 

L 0 20 fl. 296 V.0
, 'trunbém pub1icado pelo SENHOR VISCONDE DE JURO­

MENHA, vide no~a 8, obra <iimda pág. 166. 
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CAMÕES, o autor de «Üs Lusíadas», filho de Simão Vaz de Camões 
e Ana de Sá. É possível, é mesmo provável, mas o juízo não é acertó­
rio nem mesmo necessário ou suficiente. 

Bem sei que em 1533 Camões ainda não era célebre e portanto 
(.ra improvável que no documento fossem referidos os seus méritos 
oomo poeta; mas quem se habitua a manusear diariamente a documen­
tação desta época, sabe que os problemas da homonímia ou da signi­
ficação do apelido-origem quando se pretende a recolha de informa­
ções para estudos biográficos e genealógicos, ou de inserção social 
são de certo os mais difíceis de ultrapassar; pensemos que além duma 
frequência. espantosa de pessoas diferentes com nomes iguais, há no­
mes que só eles definem a alta nobreza, outros são usados por pessoas 
gue mesmo fidalgass gravitam amesedadas à sombra daqueles de quem 
por vezes tomam o nome e servem, nome que até mesmo os escravos 
poderão usar (1ª), e outros ainda que, fazendo enobrecer a sua estirpe 
com largas fortunas adquiridas no comércio, passam a usar o apelido 
que mais lhes convem. Os nomes saltam assim do seu lugar de ori­
gem para exercerem a função social de rotular quem é ou quem pre­
tende ser poderoso e determinante no xadrez político e económico da 
época ou perdem todo o 'Seu valor simbólico para se juntarem como 
nomes comuns aos da multidão caótica das sociedades em convulsão 
de que é exemplo típico a população da nosssa Lisboa na primeira 
metade do século XVI. Assim, neste período conturbado, vulgar­
mente eram chamados de nobres aqueles que viviam à lei da nobreza 
como Lopo Vaz de Camões sem que para tal fosse necessário estar 
abrangido pelo código oficial; e quantos nobres e fidalgos tinham 
bens suficientes para cumprirem os preceitos a que a lei obrigava? 
Lembremos ainda que pelo contrário os burgueses, mercadores endi­
nheirados que o mercantilismo tornou imprescindíveis aos contratos 
da coroa, facilmente são nobilitados e pavoneiam-se, por vezes osten­
sivamente, mesmo nos lugares públicos e oficiais (Vide Suplemento 
Gráfico, pág. 48). 

( 18 ) Num processo da Inquisição de Lisboa em que são inquiiridos ailguins 
mouros que pretendiam fiugir para sua terra tai como o esaiavo Antóruo já referido 
(vide nota 12) aperece como testemunha wna L11isa de Camões, mourisca fora, 
moradom em Lisboa a São Roque. A.N.T.T. Inquisição de Lisboa M.0 19, Proc. 
167, fl. 30 V.0 e 31. Esta nota fica-se a dever à amabilidade do Sr. Dr. António 
Justino Ribeiiro Alves. 



Não se pode nem se deve portanto alienar esta realidade, pois 
será mais um risco grave a correr a que poderemos juntar outros tan­
tos que o fazer história implica. 

De certo que:; os mais prevenidos nestas lides camonianas estarão 
a pensar, desde já algum tempo, nos registos da Casa da índia. Que 
dizem reles? Rigo.vosamente também não o sabemos, pois o texto 
que possuímos é da pena de MANUEL DE FARIA E SOUSA. e tra­
duzido em castelhano. (19

) A linha de pensamento e a probidade crítica 
deste primeiro grande comentador do poeta tem sido objecto dos mais 
diversos juízos, o que nos leva a utilizar as suas informações 
com uma atenção especial. Estes registos <lidam que em 1550 um 
Luís de Camões, filho de Simão Vaz e Ana de Sá, moradores em Lis­
boa, à Mouraria, ·escudeiro de 25 anos, barbaruiva, que trouxe por fia­
dor seu pai, iria na nau de São Pedro dos «burgaleses» para a índia. 
Não foi mas teria ido no ano de 15 5 3 porque em lugar de Fernando 
Casado foi Luís de Camões filho de Simão Vaz e Ana de Sá, escu­
deiro e recebeu 2.400 reis como os demais. (2º) 

É possível que este seja o nosso LUfS DE CAMÕES que na índia 
irá encontrar a força e determinação para o poema que o ambiente 
literário e social de Lisboa, a cidade do mundo de então, já teria! 
feito nascer. 

Porquê esta credebilidade potencial conferida por alguns aos 
registos da Casa da Índia ·e refutada totalmente por outros? A filia­
ção e os nomes são rigorosamente os mesmos que encontramos nos 
alvarás; a morada é confirmada e pormenorizada: em Lisboa, à Mou­
raria,- seu pai em 1553 estaria ausent:e e de facto julgo como disse que 
Ana de Sá só ficou viúva pelos úlümos meses de 1584. Teria embar­
cado o pai, fiador, em lugar do filho, como já foi alvitrado ou estaria 
este preso por algum delito ou acoitado em longes terras? E porque só 

(
1º) RIMAS/ VARIAS/ DE LUIS DE CAMOEN/ PRINCIPE DE LOS 

POETAS HEROYCOS / E LYRICOS DE ESPANÃ / ( .. . ) comentadas por 
MANUEL DE FARIA Y SOUSA, cavaleiro da Ordem de Christo Lisboa, 1685, 
tomo 1, n.08 5 e 6. 

( 2º) FRAZÃO DE VASCONCELOS prova que Luís de Camões embarcou 
na nau Santa Maria da Barca comandada por R11i Pereira da Câmara que aportou 
a Coohim e não a Goa como se acreditava. Vtide: Atg1ms Companheiros de Luís de 
Camóes na Viagem para a India de 1553 in Boletim Geral do Ultramar. Lisboa. 33, 
381, Março 1957, pág. 95 a 114. 
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em 1553 iembarcou Camões? Aqui se impõe de novo o texto da 
carta de perdão, porque Luís Vaz de Camões, o perdoado, filho de 
Simão Vaz de Camões, cavaleiro fidalgo da casa del rei 

«he hum mancebo e pobre e me vay (ao rei) este ano servir 
a India» C1

) 

Será este o autor de «Os Lusíadas» e será o que embarcou para 
a índia neste ano de 1553 ? Penso que estes testemunhos como dados 
biográficos de certo modo são frágeis pelo que já disse, mas se se 
optar pela afirmativa ao esquema atrás proposto teremos de acres­
centar 

- que Luís de Camões com seus pais morava em 1550 em 
Lisboa à Mouraria 

- que só embarcou em 1553 
- que em 1550 tinha 25 anos, nascera portanto em 1524 ou 

1525 
- que era de barba ruiva, mancebo e escudeiro 

Escudeiro outro tema quente. Escudeiro fidalgo? 
De certo escudeiro com foro de fidalgo por filiação e moradia 

na casa real, como vimos. Camões era fidalgo assim afirmou o sau­
doso LUfS BIVAR GUERRA (z2

) mas direi eu, fidalgo da linha­
gens dos Camões da Galiza com solar e armas como vulgarmente 
se crê, ou fidalgo dos recentemente nobilizados? Por agora pense­
mos que Luís de Camões seria de barba ruiva e aí temos a icono­
grafia: a vera efígie de Camões (z3

) como o PROF. GONÇALVES 
RODRIGUES cognominou o retrato quinhentista comprado em 1966 
na Feira das Antiguidades. 

(21) Vide nota 17, doe. cit. 
( 2 :!) Conferência realizada na A cademia Port11g11esa de História na cessão 

comemorativa. do Quarto Centenário da M orte de Camões Separata do Boletim da 
referida Academia. A pág. 86 o ·insigne geneologista define o que ise deve enten­
der por ser ou não fidalgo isegundo o ·direito nobi'liárquico e heráldico. 

(23) ANTONIO AUGUSTO GONÇALVES RODRIGUES - Camões e a 
sua vera efígie - A propósito de um retrato desconhecido. Lisboa, 1968. 
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Vale a pena reler o que nos diz MANUEL SEVERIM DE FA­
RIA em 1624, (24

) que não conheceu o poeta mas foi amigo de ami­
gos de Camões que muito bem o tinham conhecido, e que do mesmo 
traçou o seguinte retrato físico: 

«Foi Luís de Camões de meã estatura, grosso e cheio no rosto 
e algum tanto carregado na fronte: tinha o nariz comprido, 
levantado no meio e grosso na ponta: afeiava-o notavelmente 
a falta do olho direito e sendo mancebo, teve o cabelo tão 
louro que atirava a açafroado. Ainda que não era gracioso na 
aparência, era na conversação muito fácil, alegre e dizidor, 
como se vê em seus motes e esparsas posto que já sobre a 
idade deu algum tanto em malancónico» 

Este testemunho parece-me a legenda apropriada ao referido 
retrato e terá o mérito de vivificar a mensagem dum pintor que, 
mesmo sem nome, nos envia de longes séculos um Camões, nem 
famoso nem simbólico, mas um homem na proporção nítida do 
poeta certo. 

Outros testemunhos no entanto ainda temos de estudar. 
Tem-se dito, pelo menos a partir da biografia assinada por 

MANUEL SEVERIM DE FARIA de que extraímos o retrato físico 
acima transcrito, que Vasco Pires de Camões é considerado como o 
primeiro que em Portugal se fixou. Pertenceu ao partido senhorial 
e lutou ao lado da Rainha D. Leonor; era nobre de solar. Descendia 
duma família origináriai do Castelo de Cadmon, junto do Cabo Finis­
terra. Suas armas seriam em campo de verde, cabeça e pescoso de 
serpe de ouro, saindo de entre dois penhascos de prata, tocados de 
vermelho: Timbre-cabeça e pescoço de serpe de ouro, mas documen­
tos encontrados no Arquivo de Pontevedra, onde nem falta um Gon­
çalo de Camões, alcaide daquela vila em 14 3 9, apontam para outra 
origem (2:s ). 

(24
) MANUEL SEVERIM DE FARIA - Disc11rsos Vários Políticos -

- .Evora 1524, l.ª ed. - Lisboa 1791, 2.n ed. 
( 2:i) ENRIQUE FERNANDEZ VILLANIL Y ALEGRE. Los Camoens de 

Pontevedra. Dos documentos y unos t:omentarios. Fa:.ro de Vigo. Julho 1953 ; 
JOÃO FILGUEIRA V AL VERDE. La ascendencia Pontevedresa de Comoens. Pon­
tevddra 1968. 
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Já vimos de facto que os Camões documentados não usavam as 
referidas armas e muito menos podemos supor que o poeta as usasse. 
Só em 1624 em notável gravura o mesmo Manuel Severim de Faria 
acima referido cobre a cabeça do poeta de louros, impõe-lhe explên­
dida armadura e fá-lo acompanhar no canto superior direito do dese­
nho daquelas armas. O DR. FRANCISCO DE SIMAS ALVES DE 
AZEVEDO ao estudar a emblemática camoniana afirma ajnda que o 

«não figurarem as armas dos Camões ( ... ) nos grandes armo­
riais oficiais do século XVI, Livro do Armeiro-mor e Livro 
da Torre do Tombo - vigente em vFda do Épico - obri­
ga-me a negar-lhe, a ele e aos seus a categoria de fidalgo de 
cota e armas» {26

). 

A idêntico juízo leva, segundo julgo, a documentação encontrada. 
Atentemos ainda no testemunho de Severim de Faria: 
Vasco Pires casara com a filha de ('.70nçalo Tenreiro, o qual 

seguiu também a causa senhorial e foi em Espanha Mestre de Cristo. 
Foi capitão de D. Fernando como de facto é referido no documento 
pelo qual o nosso rei lhe afora umas casas 

«em Lisboa na Rua Nova que partem ao levante com o con­
celho e ao poente com casas do dicto senhor que tem Catellina 
Anes Canellas e a guiam (norte para os menos habituados) 
com Rua Pública e a brego (sul) com casa dos pesos da dita 
cidade (Lisboa)» (2 1

) 

Segundo o ilustre Chantre de Évora, o dito Manuel Severim de 
Faria, as casas seriam as da Rua do Mata Porcos em que a filha de 
Vasco Pires, Constança Pires de Camões, fizera morgado encabeçado 
em seu neto Belchior Gil (2ª). 

e6 ) Aig11mas paüwras sobt'e a emblemática camoniona -- in Boletim da 
A cademia Port11g11esa de Ex -Libris. 

3 

1972 - N .0 59 e 60 pags. 12 e 16. 
1973 - N.0 63 e 64 pags. 8 e 9. 

( 27 ) Vide Dooumento N.0 1 
(2ª) Vitde Doaumenito N.0 7. 
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Não, meus senhores; perguntem a João Nunes Tinoco e a Vieira 
da Silva {29

) onde ficam as casas dos pesos (Vide Mapa I N.º 8) e a 
Rua do Mata Porcos (Vide Mapa I N.º 10). As primeiras eram ao 
largo do Pelourinho Veho (Vide Mapa I N.º 6) junto ao Açougue Real 
que como se sabe era à Porta da Ribeira (Vide Mapa I N .º 4). As casas 
doadas a Gonçalo Tenreiro (Vide Mapa I N.º 9) são portanto as do 
fim da Rua Nova (Vide Mapa I N.º 7), que em 1396 estão aforadas a 
Fernão Sanches (Castelão),marceiro, casado com Lionor Fernandes(3º). 
A Rua do Mata Porcos essa era quase perpendicular à Rua Nova que 
nesta abria pelo lado Norte sensivelmente a meio daquela que era 
«amplíssima», a mais linda, concorrida e importante artéria de Lis­
boa do fim do século de quatrocentos (31

). 

Tive a sorte de encontrar o processo da capela de Constânca 
Pires de Camões e o seu testamento (32

) o qual já conhecia em parte 
por documentos que tinham pertencido ao Chantre de Évora (3ª) hoje 
na posse dos herdeiros do SR. MANUEL ROSADO DE CAMÕES E 
VASCONCELOS. De facto será verdade que Constância Pires casou 
com Pedro Severim, nobre francês, que participou na conquista de 
Ceuta e que foram tronco dos Severins hoje representados pelos des­
cendentes do Conde de Vila Flor {34

). 

O testamento de Constança Pires de Camões não refere contudo 
casas junto à Casa dos Pesos nem indica os nomes dos pais. Dada 
a importância que tem, se me permitem, vou esquematizar o seu 
conteúdo ideológico: 

- é datado de 16 de Maio de 1481 
- Constança Pires neste ano é viúva de Pedro Anes 

( 2º) JOÃO NUNES TINOCO, Planta de IJsboa antes de 1650 (Vide 
SUPLEMENTO GRAFICO, Mapa I. 'Pág. 44); AUGUSTO VIEIRA DA SILVA, 
As Mttralhas da Ribeira de Lisboa, Estp. I que reproduzimos num pormenor (Vide 
SUPLEMENTO GRAFICO. Mapa II, pág. 45). 

(!º ) Vide does. N.0 2, 3 e 4. 
( 31 ) Conforme a legenda do mapa <l.e GEORGE BRAUNIO, que reprodu­

zimos num pormenor (Vid.e SUPLEMENTO GRAFICO, pág. 47) e a perspectiva 
que destacamos (Vide SUPLEMENTO GRAFICO, pág. 48). 

(32) Vide Docwnenro N.0 8. 
(33) A.N.T .T. - Casa F<Jrte; Arq11ivo da Casa Cadaval - MANUEL SE­

VERIM DE FARIA - Notícias dos Severins de Faria, 202/1 (C. A.) fl. 112 V.0 

11 3 V.0 

( 34 ) Vide Documento N.0 3 nota final. 
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- pede que seja sepultada no Mosteiro da Trindade onde jaz 
seu marido, pais e filhos. 

- herdeira Maria Anes sua filha 
- nomeia seu neto Belchior Gil por terceira pessoa nos seus 

dois prasos de casas convem a saber 

«humas de Santa Clara de par desta cidade que sam estas em 
que hora vivo que estam na Rua do Selvagem (Vide Mapa I 
N .º 13) e outras que trago da igreja de São Lourenço que 
estam na dita ddade na Rua do Lava Cabeças (Vide Mapa 1 
N.º 12), os quais prazos ambos eu sam (sou) a segunda pes­
soa». 

- nomeia o mesmo neto em sua terça nas suas casas 

«na Rua Nova que estão acerca da entrada da Rua do Mata 
Porcos (Vide Mapa 1 N.º 11) que partem do levante com as 
casas que chamão do Chamissa (Vide Mapa I N.º 18) que 
são da Ordem de Cristo e do poente com casas da Sé e detrás 
com casas que foram de Alvaro de Mansellos e diante com 
a dita Rua Nova» 

- deixa legados para missas por alma de seu marido e seus 
filhos João Coresma e Antão Pires e de seu pai 1e mai que 
jazem sepultados no Mosteiro da Trindade 

«as sepulturas todas tres estam no ditto mosteyro desde o piar 
que esta debayxo do orgam athe debayxo do outro piar con­
tra o altar de Nossa Senhora» 

Testemunhas 

«João de Proença (?) armeiro, Fernam Rodrigues escudeyro 
goarda da fundiçam da Armada e Martim Anes burzigueyro 
e Francisco Fernandes estreyreiro e Pedro Alves, mercador 
e Vicente Fernandes esteireiro moradores na dita cidade 
acerca da dita testadora». 

As profissões das testemunhas terão algum significado? 
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Um outro documento de 1625 assinado por GASPAR ÃLVA­
RES DE LOUSADA, reformador dos padroados da Coroa na Torre 
do Tombo, ao autenticar os documentos necessários para ser concedida 
a carta de armas aos Severins confirma o casamento de Constança 
Pires mas desta diz apenas que era 

«muito chegada em sangue aos Camões da Galiza que são 
fidalgos de solar conhecido e a Vasco Pires de Camões muito 
conhecido em livros de registo» (35

) 

Referência de certo às doações de bens que D. Fernando a este 
fez (ªº). 

No documento já referido pertencente aos herdeiros do Sr. Ma­
nuel Rosado de Camões e Vasconcelos datado de 1641 enumeram-se 

«as instituições dos morgados que possuem Gaspar de Faria 
Severim, executor mor deste Reino e D. Maria Ana de Noro­
nha sua mulher» 

a fl. 2 depois de transcrever também alguns parágrafos do testamento 
de Constança Pires de Camões diz-se 

«Ü titulo destas casas da Rua Nova he o aforamento que el 
rey Dom Fernando fez dellas em 22 de Fevereiro de 1413 

(35) Vi'd,e Documenlto N.0 9. 
('6 ) A.N.T.T. - Chancelairtira. dle D. FernaincLo L.0 1 fl. 103 V.0 (Dooção cb. 

Qwinta 'elo Judieu no termo de SainJtarém, 25 ide Março de 1372); fl. 118 V.0 , l.º 
doe. (Doação dos bens móveis e de raiz que V asco Pires de Chão do Couce havia 
em Penela e seu termo e em todo o Portugal porquanto os perdera por andar em 
Castela com el rei D. Henrique, 15 de Março de 1373); fl. 118 V.0 , 2.0 doe. 
(Doação <las terras de Punhete, Sardoal Mação, Amendoa, Martincel em pagamento 
de seis maravedis, 28 de Março de 1373); fl. 169 V.0 (Doação de todos os bens 
móveis e de raiz que foram de Pero Vieira, morador em Penela que os perdeu, 
11 de Setembro de 1374); fl.. 111 (Doação do Castelo de Alcanede, 2 de Setem­
bro de 1377); L.0 2 fl. 27 (Doação de Gestaço e todos os bens da Infanta D. 
Beatriz que tinha em Estiremoz e Evoram.onte, 15 de Abril de 1378; fl. 39 V.0 

(Doação dos bens de D. Beatriz em Montemor-o-Novo e seus termos, 18 de Feve­
reiro de 1379); fl. 62 V.0 (Doação do Castefo de Portalegre e alcaid.aria, 17 de 
Junho de 1380) ; L.0 3 fl. 74 (Doação d:a alraidaria da Vila de Alenquer, 28 de 
Junho de 1383). 
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a Maria Fernandes molher de Gonçalo Tenreiro que em Cas­
tela se intitulou Mestre de Cristo que era may de Constança 
Pires de Camões e por esta via os herdou» 

Portanto Constança Pires seria filha e não neta da esposa de 
Gonçalo Tenreiro. Por outro lado, pelo testamento referido, os seus 
pais estavam sepultados na Trindade, mas Vasco Pires em 1391 en­
contra-se em Madrid (3ª) e não é provável que tenha voltado a 
Portugal. 

Concluiremas que os Severins estavam mal informados em rela­
ção às casas do Mata Porcos e que mesmo para eles a filiação de Cons­
tança Pires era duvidosa; assim Severim de Faria afirma, de certo 
para justificar a filiação que aceitou de Constança Pires de Camões, 
que esta tinha morrido centenária (31

), não falecera contudo tão rica 
como quer fazer constar (Vide doe. 7) , pelo menos não são os bens 
de Vasco Pires de Camões, pois D. João I os confiscou na sua totali­
dade, o que está explícito nos documentos da Changelaria Régia (Vide 
doe. 10 e 11). De facto nem mesmo a célebre Camoeira, junto a 
Évora, alguma vez ter-lhe-ia pertencido, pois foi comprada por Lopo 
Vaz de Camões a Nuno Fernandes de Chaves no ano de 1450 (Vide 
doe. 12) e afinal as casas da Rua Nova à entrada de Mata-Porcos 
eram do segundo marido de Constança, como se pode inferir do texto 
da Visitação da Ordem de Cristo de 1505 publicado por JOSÉ 
MENDES DA CUNHA SARAIVA, informação que ficamos a dever 
à amabilidade do SENHOR ENGENHEIRO MANUEL CASTELO 
BRANCO. 

Mas continuando a pensar na Rua Nova afirmarei ainda que, se 
Constança Pires de Camões tinha casas aforadas na Rua Nova a par 
da Rua do Mata Porcos, na mesma Rua à porta da herva desde 1441 
uma Maria Anes de Camões mulher de Pero Gonçalves, mercador, 
trazia outras casas aforadas (39

). Este mercador era cunhado de Mes­
tre Mateus Cº), que em 1392 e 1398 também trazia casas aforadas 
ao rei que eram à Rua Nova a cerca de Santa Maria da Oliveira, 
isto é, a parte da dita rua ma:s ocidental e posteriormente conhecida 

( 87 ) Vide nota 33 dooumento citado fl. 113 V.0
• 

(18) Vide nota 25. 
('19) A.N.T.T. - Livro 10 da Estremadura fl. 45. 
( 4º) A.N.T.T. - Livro 10 da Estremadura H. 57 V.0 • 
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por Rua das V ar andas da Rainha (41
). Lembremos ainda que em 

1445 Margarida Farinha, pescadeira, doa à dita Maria Anes de 
Camões e a seu marido todos os seus bens (4·2). 

No ano fiscal de 1458-1459 Maria Anes já está viúva C'3
). Do 

casal ficara contudo um filho João de Camões também mercador que 
em 1466 ('" ) por morte de sua mãe enova o prazo das casas à Rua 
Nova junto à Rua dos Pregos. Seriam as casas à porta da erva acima 
referidas? Penso que sim pois no livto velho do dito ano junto a 
registo idêntico foi escrito à margem pela mesma mão 

«Ponham-se no livro novo sobre Joham de Camões filho 
desta Maria Anes como terceira pessoa que a ellas he» (45

) 

e de facto o ENGENHEIRO AUGUSTO VIEIRA DA SILVA iden­
tifica a porta da erva com a porta da rua dos ptegos (46

). 

Estas casas sabemos nós que ficavam muito perto das de Cons­
tança Pires mas do outro lado da Rua um pouco mais para oeste. 
João de Camões herdou-as, pois do seu casamento com Margarida 
Pires ficou uma filha, Catarina de Camões, que em 1503 e 1506 traz 
aforadas as ditas casas (4 7

). Seu pai no entanto em 1468 comprou 
ainda outras casas na mesma Rua Nova que dum lado partem com 
D. Aldonça e do outro com a viúva de Álvaro Fernandes, mercador (48

). 

No ano de 1506 Margarida Pires, viúva traz ainda aforadas estas 
últimas casas (49

), que em 1559 são compradas por Fernão de Car­
valho cevadeiro da Rainha ao Licenciado João de Camões em dote 
de casamento deste com a filha daquele, D. Isabel de Carvalho 

«casas que estão na Rua Nova desta cidade junto do arguo 
dos Baretes que sua maj (do Licenciado João de Camões) 

( 11) Vide docwnento n.06 5 e 6. 
( 4 2 ) A.N.T.T. - Chancelaria de D. Afonso V, L.0 5, H. 3. 
( 13) A.N.T.T. - Fundo Antigo N .0 285 fl. 11. 
(

44
) A.N.T.T. - Chancelaria de D. Afonso V L.0 14 fl. 98 V.0

• 

( 4 5 ) A.N .T.T. - Fundo Antigo - Bens Próprios dos Reis N.0 319 fl 11. 
('6 ) Vide nota 29, Autor e obra cit. fl. 44 e 45. 
( 47 ) A.N .T.T. - Frmdo Antigo - Bens Próprios dos Reis N .0 318 fl.9. 

e N.0 321 fl. 12. 
('18) Chaincciliairia de D. Afonso V L.0 28 fl. 7. 
( l!l) A.N.T.T. - F11.ndo Antigo - Bens Própr:.ios dos Reis N.0 321 fl. 12. 
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trazia daforamento à coroa destes reinos em vida de tres pes­
soas de que ele era a segunda pessoa com dous mill duzentos 
cinquoenta rs. de foro cada ano que pagava a Dom Afonso de 
Castelo Branco». (5º) 

De facto Margarida Pires era a 2.ª pessoa e pagava o foro refe­
rido ao dito D. Afonso de Castelo Branco pelas casas da Rua Nova 
que seu marido comprara a Catarina Vasques filha de Álvaro Fer­
nandes Carvalho ('1

). Sendo assim o Licenciado João de Camões era 
filho do mercador do mesmo nome e neto de Maria Anes de Camões. 
O mercador João de Camões fora feitor do Arcebispo de Lisboa e 
nobilitado por este em 1469, podendo então andar de besta muar de 
sela e freio e esporas. (52

) 

Mais um mercador cujos descendentes de certo vão engrossar 
o número dos fidalgos recentes que na primeira metade do século XVI 
se exibiam não só na Rua Nova mas na Corte e Paços Reais como 
disse. De facto em 1565 um João de Camões é dono dum prédio na 
Rua Nova das Varandas que vai para o beco dos pregos (53

), sem dú­
vida descendente do Mestre :Mateus, piliteiro como a localização das 
casas o provam e talvez o escudeiro a quem é paga moradia nos anos 
de 1539 a 1541 , filho do Licenciado Álvaro Martins (:;1 ). 

E porque não lembrar que pelas trazeiras, paredes meias com 
este João de Camões, e não o Licenciado homónimo, como veremos, 
ficava segundo o documento de 1466 as casas del rei (Vide Mapa I 
N.º 15) emprazadas a João Vaz de Almada (55

), junto das de Fernão 
Alvares pai de D. Violante de Andrade a hipotética amada de Camões 

C'°) A.N.T.T. - Chancelaria de D . Sebastião L.0 6, fl. 44. 
( 5 1 ) Vide nota 48. 
( 52) A.N.T.T. - Chancelaria de D . Afonso V, L.0 31 fl. 59 V .0 - Além 

destes, os documenJbos referidos nas notas 42, 44 e 48 foram publicados por Pedro de 
Azevedo (Vide nota 15). No Livro das Visitações de Santiago de Obidos (1434-
·1481) pubLica.do pelo Prof. !SAIAS DA ROSA PEREIRA fl. 65 V.0 vem também 
referência a este recebedor rdo Arcebispo de Lisboa. 

(53) Livro dos Lançamenlm e serviço q11e a Cidade de Lisboa fez a El Rei 
Nosso Senhor no ano de 1565, L.0 1, fl. 223 publicado pela Câmara Municipal 
de Lisboa na Colecção Documentos para a histó1·ia da Cidade de Lisboa. 

(54 ) Vi<le nota 14. 
css) Viide nota 47. 
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tão falada (6 0
) e que umas e outras terão servido ao príncipe D. João 

pai de D. Sebastião para seu paço (57
) o qual o nosso poeta de certo 

frequentou, pelo menos os seus amigos João Lopes Leitão e D. Antó­
nio de Noronha à sua casa pertenciam (58)? Tê-la-ia frequentado por 
mão destes? Por direito próprio? Um dia saber-se-á documental­
mente, assim o creio, contudo Simão Vaz de Camões e seu filho, não 
que o afirme senão como hipótese, vejamos bem, poderiam ser paren­
tes destes mercadores. 

Mas se estes são alguns dos Camões que no século XV e XVI 
encontrámos na Rua Nova, doutros temos documentada a sua estada 
em Lisboa ou a sua passagem pela cidade. Lembremos primeiramente 
um que ainda pertence ao século XIV, Aires Peres de Camões, e que 
em 1380 é referido como comandante de uma galé do rei de Portugal 
numa súplica que dirige ao papa para si e alguns outros clérigos (59

), 

talvez o mesmo que participou em 1385 na Batalha de Aljubarrota 
ao lado do rei de Castela e nela falecera (ºº). 

Contudo de mais interesse será um clérigo irrequieto que vemos 
saltar de Évora para Lisboa, Coimbra, Salamanca e com frequência 
que nos confunde; de seu nome V asco Anes de Camões. Repare-se 
que A nes é também apelido de Maria Anes de Camões, a esposa de 
Pero Gonçalves, o mercador da Rua Nova , que também aparece em 
Maria Anes filha de Canstança Pires. Serão todos do mesmo tronco? 
Não sei. Esperemos nova documentação. 

Este V asco Anes de Camões contudo, segundo a informação de 
TúLIO ESPANCA, fora vigário geral do bispo D. Garcia de Mene­
ses que se notabilizou na batalha do Toro junto da hoste real e veio 

(:iº) JOS~ HERMANO SARAIVA - Vida Ignorada de Camões ____, Publi­
caç~ Europa-América 1978, fl. 90. 

C:n) QUEIROZ VELLOSO - D . Sebastião, pág. 14 ; A.C.M.L. Tombo de 
1573, L.0 1, fl. 144 V.0

• 

(:>s) JORGE FERREIRA DE VASCONCELOS - Memorial das Proezas 
da Tavola Redonda, 1567, 2.ª edição - Lisboa Imprensa Panora.me, 1867. 

(:>9) Chartolarium Universitais Portugalens.is. Documentos coligidos e publi­
cados por A. MOREIRA DE SÁ ed. do lnstit11to de A lta C1tlt11ra. Vol. II N.0 344, 
págs. 81 e 82, 1968 Lisboa. 

(ºº) FERNÃO LOPES- Crónica de D. foão 11 Parte l.ª cap. 124 e Parte 2.ª 
Cap. 45. 
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d morrer envenenado na Torre de Menagem do Castelo de Palmela, 
como implicado na ,conspiração da nobreza contra D. João II (ª1

). 

Outras informações também possuímos que nos autorizam a 
afiim1ar que, se Vasco Anes de Camões é o de Coimbra 

- em 14 5 O era tesoureiro e cónego da Sé de Coimbra (ª2
) 

- em 1455 já bacharel em degredos, é vigário geral da Sé e 
bispado de Coimbra (63

) 

- que nos anos de 1458 e 1459 por irregularidades de vária 
ordem dirige súplicas ao papa pelas quais se pode inferir 
que era clérigo irrequieto e pouco escrupuloso (ª1

) 

- em 1472 já era falecido (65
) 

PINTO LOUREIRO não conhecia esta última documentação mas 
aceita que o primeiro João Vaz de Coimbra, ascendente directo do 
nosso POETA, como geralmente se admite, era filho deste Vasco 
Anes (66

). 

Se assim for este potencial antepassado de CAMÕES recebera 
o grau de bacharel em Salamanca, e nesta última Universidade e na 
de Lisboa lera durante três anos (61

). É portanto o primeiro Camões 
letrado que encontramos. 

( 6'1) ACADEMIA PORTUGUESA DE HISTóRIA - Camões e D. feró­
mmo Osório na História e na Cttltura Portuguesa (Colóquio) Programa e sumários 
da comuniicação, Lisboa 1980, pág. 3. 

\6~) ARQUIVO DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA - Dommentos 
A v1dsos - Fia.mília Víaz de Camões. 

( 68) neta anterior. 
(

61
) Viide nota 59, obra aitada. Vol. VI, N.0 1861 (ano de 1458) pág. 91, 

N.0 1862 (ado de 1458) pág. 92, N.0 1900 (ano de 1459) págs. 125 e 126, 
N.0 1902 e 1903 (ano de 1549) págs. 128 'a 130, N.0 1915 (ano de 1459) págs. 144 e 
145; N.0 2053 (ano ·de 1463) págs. 290 e 291; N.0 2055 (ano de 1463) págs. 292 
e 293 e N .0 2059 (ano de 1463) ipág. 297., 

( 65) J. PINTO LOUREIRO - Novos Subsídios para a biografia de Ca­
mões - Figueiira da Foz, 1936 pág. 50 e pág. 98 (Doe. III). 

( 66) V.ide no.ta 65, pág. 61. 
( 67 ) Vi:de nota 59, obra citadla, vol. VI N.0 1900 (ano de 1459) págs. 125 

a 126 e N .0 2053 (ano 1de 1463) , págs. 290 e 291. 
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Mas Pinto Loureiro a folhas 60 e 61 diz: 

«Ao falar de Antão Vaz como filho de João Vaz, escolar de 
direito, nada mais faço que cingir-me à tradição, já que nada 
encontrei que me autorize a considerá-lo tal, nem que me 
leve a excluí-lo. Mas se Antão Vaz é filho de João Vaz será 
o escrivão e não o escolar. O que da vida e família deste 
conheço quase me autoriza a asseverar que não teve filho 
algum com o nome de Antão». 

Também ANSELMO BRAANCA:f\1P FREIRE ao referir-se aos 
presumíveis pais de Antão Vaz põe em dúvida o «crédito» da afirma­
ção de Severim de Faria de que Inês Gomes da Silva fosse casada 
com João Vaz de Camões, e transcreve o texto do nobiliário (ante­
rior a 1652) em que segundo se diz Severim colhera aquela informa­
ção e que tal é: 

«Gonçalo Gomes da Silva ... e ouve bastardes Frei Gonçalo 
da Silva frade da ordem de S. Bento e Jorgue da Silva que 
não casou mas ouve bastardos 3. filhas Ines da Silva casada 
com hü criado de seu pai por nome João Roiz.» 

Num outro nobiliário impresso em 1685, Braancamp Freire en­
controu análoga informação, pois nele se afirma que 

«3. João Gomes da Silva, claveiro da Ordem de Cristo teve 
filhos bastardos, mas, se teve netos, vieram por linha femi­
nina» (~ª) 

É altura de também referir outro investigador empenhado nestas 
andanças camonianas, director do Boletim da Academia Portuguesa 
de Ex Libris em cuja sede nos encontramas e aqui presente DR. PAU­
LO CARATÃO SOROMENHO que, pelas contas que fez desde o 
nascimento de Vasco Pires de Camões provavelmente em 1350 ao nas­
cimento de Camões também provavelmente em 1524, se tivessem 
decorrido apenas as quatro gerações que os genealogistas indicam, a 

( 6ª) ANSELMO BRAAMCAMP FREIRE in Brasões da Sala de Sintra, 
vol. II, 1págs. 129 e 130. Imprensa Nacional - Casa da Moeda, 1973. 
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paternidade de cada ascendente directo teria ocorrido em média aos 44 
anos o que parece pouco provável sobretudo sabendo nós como tal não 
é frequente naqueles tempos ('69

). Parece-me então lógico inferir que 
o inserção de Antão Vaz nos Camões de Coimbra não estará correcta 
isto é, que João Vaz de Vila Franca não será filho de Vasco Pires de 
Camões tal como nos parece que Constança Pires não o teria sido. 

Mas o testemunho de Manuel Severim de Faria sofre outra con­
testação. O PROFESSOR NOGUEIRA GONÇALVES da Univer­
sidade de Coimbra no seu trabalho sobre a « Vir?,em da Anunciação» 
prova que a capela que segundo aquele chantre João Vaz de Camões 
mandara construir na Sé de Coimbra. 

«tumulo levantado em marmore, todo lavrado de figuras de 
meyo relevo e nos cantos duas mayores com escudos das suas 
armas nas mãos e em cima do tumulo a figura do nosso João 
Vaz armado ao modo antigo com huma espada na mão e aos 
pés hum rafeiro deitado com letreiros daquele que foi pro­
curador às cortes e corregedor da Comarca» 

é pura e ridícula fantasia porque 

«nem ele construira uma capela nem sequer fundara ( ... ) uma 
capela de missas mas se limitara a deixar simples legado para 
uma missa mensal, legado que não seria grande como pare­
cem indicar os doze reis de cada vez e a sepultura deveria ser 
muito simples, pobre campa no chão (sayram sobre elle)» (7º) 

Pinto Loureiro já chamara atenção para este faco salientando 
o texto do testamento de Simão Vaz de Camões, o almotacé, que no 
mesmo diz 

« ... e para esta capela (de Simão Vaz) se trará a campa que 
está na Sé, na cova de João Vaz de Vila Franca, meu avô e a 
porão na dita capela e na cova em que me deitarem se porá 
uma campa grande com um letreiro» (11

) 

(69) PAULO CARATÃO SOROMENHO - Camões em Lisboa - Lisboa, 
1972 separata da OliJipo Ano XX.XV N .0 134. 

( 7º) A. NOGUEIRA GONÇALVES - A Virgem da Ammciação - sepa­
calla da Revissta Ocidente - Vol. LXVIII Lisboa, 1965 fl. 

( 11) Vii'<ie not.a. 63, fl. 78. 

27 



Outros tempos já, outras grandezas! 
Um outro Camões quatrocentista causará surpresa a muitos ge­

nealigistas: Martim Afonso de Camões que em 1490 mora na vila de 
Panoias de Campo de Ourique (72

). Por um alvará de leitura de 
bacharéis do licenciado Álvaro Gonçalves de Camões datado de 1640 
poderei afirmar que este pertencia ao tronco dos Mexias a que tam­
bém pertenceu D. Martim Afonso Mexia o célebre Bispo Conde de 
Coimbra e governador do Reino na dominação filipina e ainda D. 
João de Aguilar Mexia o toureiro não menos célebre, amigo dilecto 
de D. João IV (78

). 

É evidente que deixarei de lado os Lopos, Gonçalves, Antónios 
e mesmo alguns Simões 1e Luíses de Évora, Avis e Montemor; os 
Alvares e Gomes de Cabeço de Vide, os Severins de Alenquer, os 
Cabrais de Constância e muitos outros de norte a sua do país que 
tenho verbetados que tinham casas em Lisboa, mas que seria despro­
positado aqui mencionar. 

Gostaria ainda no entanto de lembrar alguns dos Camões lisboe­
tas do século XVI pouco conhecidos, pelo menos um Luís baptizado 
a 5 de Outubro de 1576 na igreja de Santa Justa de Lisboa, fiho de 
Marçal da Vitória e de Mécia de Camões, apadrinhado por Simão da 
Veiga e Ana de Abreu (74

), ou mesmo ainda o Licenciado João de 
Camões a que já me referi, talvez escolar em Salamanca em 1532 C~) 
corregedor e juiz de correição por Vila Franca (7ª5

) e Santarém (71
) em 

J 547 e 1549; viúvo em 1551 de Ana de Aguiar sepultada na ermida 
do Ameai em Tones Vedras, onde foi Juiz dos órfãos (7ª) e em 1559 
casado em Lisboa com a filha de Fernão de Carvalho cevadeira da 
rainha que, como vimos, em dote comprara ao dito Licenciado João de 
Camões as casas que tinham sido da mãe deste à Rua Nova junto do 

( 72) Vilde nora 15, obra e autor dtado doe. X págs. 570 e 573. 
( 1 3) A.N.T.T. -Leitura de baicharéis Letra A, M.0 9 N.0 35. 
( 71 ) A.N.T.T. - Registos Paroquiais de Lisboa - Santa Justa B. 1 fl. 38; 

livro publicado por J. N. CORDEIRO DE SOUSA, Santa J11sta. Registos Pa:roquiais 
quinhentistas de Lisboa. Publicações da C. M. L., 1949. 

( 75 ) JOAQUIM VER1SSIMO SERRÃO - Portr1g11eses no estudo de Sala-
manca (1250-1550) Lisboa, 1962 fl. 116. 

( 7 ª) A.N.T.T. - Chancelaria de D. João III L. 0 XV fü. 72 V.0 

( 7 7 ) A.N.T.T. - Mitra Patriiarcal Vol. XIX, N.0 1. 
(7 ) Segundo uma lápide sepulcr.al existente na igreja d.o Amea!l junta a 

Torres Vedras. 
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Arco dos Barretes (79
), e que portanto não eram as casas de João de Ca­

mões mercador, que ficavam também na dita Rua Nova mas junto ao 
Arco dos Pregos (Vide Mapa I N.º 19), isto é no outro estremo do 
troço da rua que se estendia entre os dois arcos referidos. Aquele licen­
ciado foi desembargador do Paço em 1559, aposentado em 1565 (ªº), 
em 1565 vivia no Beco do Gaspar das Naus e possuía casas em 
toda a cidade (ª1

) . Já vimos que era filho do mercador João de 
Camões e de Margarida Pires sua mulher (ª2

), embora Severim o 
nobilite fazendo-o descendente do Desembargador do Paço, Licen­
ciado Álvaro Martins, casado com Margarida de Camões. Outra 
jncógnita: quem é Margarida de Camões? (83

); o próprio Severim não 
sabe, admite contudo que seja filha de um irmão ou irmã de Cons­
tança Pires de Camões (84

); o certo é que Álvaro Martins teve dois 
filhos, um João e um Pedro (85

). De ambos conheço muita documen­
tação mas em nenhum documento este João é referido como licen­
dado, o que nunca acontece com Álvaro Martins, natural de Alcobaça, 
primeiro ouvidor com alçada em sua comarca, que fez por ordem régia 
(1519) o primeiro Tombo do Mosteiro e cujo nome é sempre prece­
dido do grau universitário. Mais uma vez o testemunho de Severim 
é contestável. 

Mas voltemos ao texto de Severim de Faria a que me estava 
referindo: este apresenta um apontamento do Doutor João de Camões, 
o desembargador mencionado, pelo qual se provava que teria jurado 
no processo para a concessão da carta de armas dos Severins que 

«Maria Anes de Severim filha desta Constança Pires de Ca­
mões era prima comirmã de sua mai» 

(79) Vide nota 50. 
( 8 º) A.N.T.T. - Chancelaria de D . Sebastião - Doações L.0 3 fl. 380 V.0 

e L.0 19, fl. 85 V.0 

(
81

) Vide nom 53 obra eivada Tomo 1 fls. 157 V.0 e 300; Tomo 2 fls . 113 
e 97 e Tomo 3 fl. 192 V.0 • 

(ª2) Vi.ilde n<Yta 64. 
( 83) Sobre estes Camões que possuem suas quintas em Setúbatl, Almada, 

Alcobaça e S~lves, penso 'effi b11eve aipresentair um estudo. 
( 84 ) Vide inora 33; autor e obm citada fl. 114 V.0 • 

( 85) Vide nota anterior obra citada Doe. 27 pág. 219 e A.N.T.T. - Notá­
rios - Cairt611io 7 A 1574 Agosto e Setembro fls. 61 V.0 a 64 V.0 ) e A.N.T.T. 
Alcobaça - L.0 207 (odginail) L.0 91 (cópia) . 
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Sendo assim Constança Pires de Camões seria irmã de Maria 
Anes de Camões mulher do mercador Pero Gonçalves. 

Um outro João, João Vaz de Gamões, em 1589 aparece em Lis­
boa· é irmão de Catarina Barbosa, filha do músico de D . João III, 
Go~çalo Barbosa (&G) e ainda um outro que em 1609 mora na Rua 
Formosa (81

). Em 1612 os registos paroquiais mencionam também 
um Manuel de Camões casado com Maria de Sousa moradores na 
Pena (Santana) que baptizou um filho de nome António. São padri­
nhos Cornélio Gilis e Angela de Alles (88

) . Quem serão estes? Terá 
algum significado a relação destes estrangeiros com Manuel de 
Camões? 

Chegou ide certo a altura de me perguntarem, já enfadados com 
estes remoques documentais, qual terá sido de facto o enquadramento 
social da família Camões na Lisboa do século XVI (Vide SUP LE­
MENTO GRÁFICO pág. 46), sendo considerado este como 
tempo histórico, isto é, o espaço compreendido pela segunda 
metade do século de quatrocentos e a primeira· do de quinhentos 
como é habitual. Mas antes de tentar convosco encontrar uma res­
posta, gostaria de formular uma outra pergunta: o que devemos 
entender nesta época por ser pobre? Se ser pobre é fazer lástima 
desse facto junto do rei não terá havido fidalgos ricos na fndia, pois 
sabe-se que é longa a lista dos nobres e fidalgos que fazem notar ao 
rei que são pobres para exigirem em troca dos seus méritos ao ser­
viço do mesmo, o prémio a que se julgam com direito. Não é 
preciso ir longe: os ·amigos íntimos de Camões, João Lopes Leitão 
e Heitor da Silveira são exemplos concludentes. Pensemos então que 
ser pobre 1e morrer de fome para um fidalgo à medida de Camões e 
na época deste, isto é, na primeira metade do século XVI, quando 
já se avizinha a apagada e vil tristeza, não era ser indigente mas se­
gundo julgo, além duma consequência necessária de circunstância 

(ª6) SOUSA VITERBO - Subsídios para a história da Música em Portugal, 
Coimbra 1932. 

(Si) B. N. L. - Reservados - Capela de Diogo Lopes de Macedo, cal~­
ções 'Cm organização. Documentos notaria.is e judiciais Caixa 113 Doe. 10·1 

A.N.T.T. - Cartório 9 A L.~ 74 fl. 106 a 108 e L.0 76 fls. 24 e 25. 
( 88) A.N.T.T. - Registos PairoqU!i.ails - Berra (Sa:ntania) B. 1 fl. 125. Deve­

mw es•t:a. nota à amabilitla!de do nosso colega Sr. Lrds Ferros. 
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específica de falta de rec1Jrsos económicos vulgar na época entre fidal­
gos, seria talvez a maneira ainda possível de escapulizar a violência 
duma crise social em que o poder já não era a estirpe mantida outrora 
pela fazenda rural e os altos serviços militares que Camões tanto 
respeitou (89

), nem já o luzimento das novas gentes que o mercan­
rilismo burguês sustentara e impusera representado socialmente pela 
nobreza de toga e espada que serviu o rei na empresa dos Descobri­
mentos, e na qual se localizam os Camões que conhecemos, mas o 
império dos novos grandes (para usar o termo espanhol designativo 
de alta nobreza) que adaptando-se ao comércio (9º), sem no entanto 
resolverem o problema económico, aviltam-se à luz do Código da No­
breza, atitude que parece inconciliável com o perfil do poeta (01

). 

O desconcerto será então assumido como uma espécie de debate dolo­
roso entre o eu e o mundo exterior (92

) que se corporiza numa atitude 
contestatária, quer sob a forma de abandono metafísico ou de boémia 
irreverente a que não serão alheias as teses reformistas (o que provo­
cará, por temerário, a contensão e intolerância que caracterizam a se­
gunda metade do século XVI), mas que na sua pujança e irreverência, 
vejamos bem, será a fonte catalizadora das autênticas virtuosidades 
nacionais. «Üs Lusíadas» que plasnam o cântico heróico desta gente 
ficarão assim a ultrapassar os tempos e as circunstâncias e, se para D. 
Sebastião foram condição determinante para que o rei se evolasse na 
esperança messiânica, se para Filipe I constituem a glória de ser rei dum 
tal povo, para Camões serão «uma reflexão conjunta sobre o destino 
humano e nacional ( ... )sem nunca deixar de ser crítica (9ª) ou a jus­
tificação filosófica do seu destino pessoal na renovada continuidade 
da pátria que cantou (9

•), mas que decerto, por lúcidas e realistas, 

( 89) MARIA VIT ALINA LEAL MATOS - lntrod11ção à poesia de Lttís 
de Camões - Biblioteua Breve, pái. 35. 

(9º) ARMANDO CASTRO - Camões e a sociedade do se11 tempo. Edi­
torial Caminho, 1980. 

( 91 ) JORGE DE SENA. A estmtura de Os Lruíadas e outros estttdos 
camonionos e de poesia peninsular do séc. XVI. Portuialia Editora, 1970, pág. 36. 

(92) ANTóNIO JOSie SARAIVA - Luís de Camões - Estudo e aintologi'a 
Livra.ria Betbraind, 3.ª edição 1980 1pg. 49. 

( 9 3) JORGE BORGES DE MACEDO - Os Lttsíadas e a História, Editorial 
Verbo, 1979 fl. 79. 

( 91 ) HELDER MACEDO - Camões e a Viagem Iniciática - Moraes edi­
tores, pág . 59. 
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profundamente dolorosas, fatidicamente perturbadoras. A tença 
quanto a nós seria então a forma de não deixar cair no abandono 
total quem não convinha que tivesse mais razões para se queixar 
de novo contra a injustiça, a prepotência, a iniquidade, a impunidade 
das lei. Nesta óptica não pode ser medida pelo cômputo dos me­
cânicos nem dos nobres que o rei queria dóceis ao seu serviço, mas, a 
maneira habitual, assaz simbólica e até de estilo clássico, de reconhe­
cer serviços por armas e letras (95

) sobre os quais a majestade régia 
devia inclinar-se e a gue Camões se refere tão doquentemente ao 
findar o canto V do POEMA; por outro lado sem dúvida seria tam­
bém o modo aceitável de responder à Nobreza que estava com Camões 
e via em D. Sebastião a segurança possível da lusitana antiga liber­
dade e que de certo afrontava o rei exigindo que alguma coisa fizesse 
pelo homem que era, será e foi sempre para todos nós apenas «O mi 
poeta», a luz do iniciado que nos guia ao limiar do desconhecido, o 
amador de todos os amores singulares ou colectivos. 

Não sei se o ilustre chantre de Évora gostaria de ouvir-me, ele 
que escreveu a primeira biografia de Luís de Camões que de certo 
modo poderemos chamar de científica. Pensemos contudo que são dele 
a~ palavras em que afirma 

«alguns deixaram de ser nobres por lhes faltar a fazenda que 
é nome com que se conserva a nobreza e sem a qual fica como 
hum corpo sem alma ou hum fermoso vidro sem acó em que, 
se lhe não tira o fermoso nega se lhe a Representação E a 
maior parte da História» {96

) 

De facto todos os Camões que refere com incidência são os que 
assentam o seu mérito social na fazenda que os nobiHta. Penso por­
tanto que os muitos Camões que tenho encontrado mesmo residentes 
em Lisboa e não referidos por aquele insigne genealogista, ou eram 
descendentes de mercadores do séc. XIV, potencialmente ligados por 
casamento a sangue de judeu, aos quais o chantre de Évora consagra 
um ódio temível, ou por terem empobrecido, haviam perdido signifi­
cado no contexto social. Poderemos também pensar que não lhe inte­
ressariam para a linhagem dos Severins a que pertence, nem dos Ca-

(º5 ) LUIS DE SOUSA REBELO - Armas e letras - in Grande Dicio­
nário da Literatura Port11g11esa, Vol. I, págs. 426 a 452. 

( 96 ) V~de notia. 33, K>bra ciba.cbi - 202/ 1 (C. A.) f11. 114 V.0 
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mões de Coimbra onde já Mariz tinha feito entroncar o poeta. Sabe-se 
como vimos documentalmente que LUÍS DE CAMÕES não tinha a 
nobilitá-lo a fazenda que conserva a nobreza; mas para o Chan­
tre de Évora uma excepção se abria. Camões a aureolá-lo os­
tentava já o louro clássico da imortalidade que o barroquismo 
erudito do século XVII, de que o chantre foi ilustre representante, 
muito honrou. Não penso contudo que Manuel Severim de Faria 
deliberadamente falsease a verdade, mas para o chantre, sempre 
tão bem informado, já algumas dificuldades se lhe ofereciam que 
de certo resolveu à maneira da época, isto é, pondo a história ao ser­
viço da vida como mestra. Assim referia apenas o que lhe parecia 
conforme a tal finalidade, interpretando-o ao sabor dos preceitos 
culturais da época. Deste modo escolheu a maneira mais fácil e 
grata de justificar a marginalização de que o POETA parece ter sido 
vítima, isto é pela inveja ao afirmar· 

«Acabando porém com a vida as armas da inveja, com que os 
grandes engenhos são sempre combatidos, nascem eles de 
novo depois da morte, e vestidos das asas da fama, alcançam 
a glória que suas obras mereceram ( . .. ) Daqui veio chegarem 
depois os Gregos a venerar, como coisas divinas, aos mesmos 
Homero, Sócrates, Demóstenes e Aristóteles, a quem em vida 
perseguiram ( ... ) do mesmo modo vai sucedendo a Luís de 
Camões» (91

) 

Inferir conclusões contextuais não é contudo meu intuito 
mas apenas estruturar pontos de apoio que sirvam o investigador. 
Será que durante este tempo que aqui estivemos terei criado algu­
mas das condições seguras para que alguém possa formular uma 
resposta aceitável à pergunta que de começo deixei em suspenso? 
Penso que ainda não, mas talvez o tempo aqui gasto não fosse total­
mente inútil. Poderemos assim formular votos para que novos encon­
tros deste género se venham a realizar pois, meus senhores, embora 
fazer história não seja estudar documentos, sem a força do testemunho 
descomprometido e integrado, o superior trabalho do historiador 
nunca poderá ter a eficácia necessária. 

('
7

) Vide nota 24 - Autor e obra cita:da 2.ª ed. pág. 352. 

33 



DOCUMENTO N.0 1 

13 75 - Fevereiro - 271- Vei.ros 

A.N.T.T Chancelania de D. Fernando L.0 1 fls. 164 V. 

Carta per que o didto senhor deu hüas casas de foro que elle ha em Lisboa 
na Rua Nova e partem oo levainte <Jom o concetlho e M poente casas do dicto 
senhor que tem Catefüna Anes Canellas e a. gujam Rua pubrica e a brego casas 
dos pesos dJa diicta cidade a Gonçallo TunreiTo seu <"apiitam e a M'aria Femandez 
sua molher e a hüa pesoa qual ho der!ladeyro delles nom:ear por cem libras em 
cada hüu anno de foro etc. em V:ei.ros XXbij dilas de Fevereiro de mil IIIIc XIII 
aimos. 

DOCUMENTO N .0 2 

1396 - Abril - 24- Saintairém 

A.N.T.T. Chancelaria de D. João I L.0 2 H. 118 V .0 ool. 2 

Casas em Lisboa (a ve11melho) 

Carta per que o d'icto senhor deu de foro hüas casas que elle ha em LiJcbo>a 
no Rua Nova aos caybos que partem com asas que traz Fernam Sanchez Gistellaão 
que forom do ca.pitom e com casas de Joham Pi.rei Canellas e com o Poço do 
Concelho ·e com Rua Publica. ao dicto Fernão Sanchez Castellaao e a Lionor Fer­
nandez sua molher e a ouit.ra pesoa que o postumeiro delles nomeai" por XXXI 
dobras cruzadas e quarto em cada üu anno de foro e etc. em San.tarem XXIIII dias 
d' Ab1.1il de mil IIIIc XXXIIII annos. 

DOCUMENTO N.0 3 

1396 - Julho - 4- L.i'sboa. 

A.N.T.T. - Olan'OOI.a.riia. de D. João I L.0 2 fl. 113 V.0 ~al. 2 

Ca!Sas em Lisboa (a vermellio) 

Carta per que o d1icto senhor deu de foro hüas casas que elle ha em Llxboa 
nos ca-imbos da dita cidade que soyam a trager o ca.pitom que partem oom casas 
do dicto senhor que traz Pero Anes corretor e com casas do peso do concelho e 
com tendas e com a Rua Nova a Fernão Sanchez marceiro e a duas pesoas per 
XXXbj dobras d' ouro cruzadas do foro em cada hüu anno aas terças e etc. em 
Lixboa quallro dias de Julho de mjl IIIk XXXIII j annos. 
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DOCUMENfO N .0 4 

A .N.T.T.-Tombo da Cidade de Lisboa (1755) 
L.0 14 fl. 178 (Ui'\rro velho fü, 145) 

N .0 50 

E fogo no mesmo dia mandou o Desembargador inspector medir o chão de 
humas cazas que se disse serem de João Botclho d e Carvalho que confinão pela 
banda do Poente com ca.zas antecedentes de Manoel Rodrigues da Fonseca e pelo 
Nascente com o Largo do Pelourinho para onde fazem huma face por rerem as 
ulitimas 'elo faido direito da f.oonlle <la Rua Nova, e pela banda do Sul pa.ttem com 
ca:zJaS de Ver o pezo ( ... ) 

r 

DOCUMENTO N.0 5 

1392 - Julho- 23 -Almeirim 

A.N.T.T. Oiancelairia de D. João I L. 0 4 fü. 122 col. 2 

Ciasas em Lisboa (a vermelho) 

Cartia per que o tdi'dto ~oc deu de foro húas casias que elle ha em Lixboa 
na Rua N ova ia:cerca de Santa Mairia ide Oliveira e partem ao poente e ao soaão 
com outras <la!SaS suas que vão acostadas da parte do mar ao muro dessas casas e 
com outros 'e a mestre Mateus piliteiro e ia duas pesoas depois de sua morte par 
cinquenta !libras de mooda antiga em cada hüu '3.IUlO de foro em salvo para o 
dicto senhor e etc. 1em os paços d' Almeirim XXII! dias de Julho de mil IIIIc XXX 
annos. 

DOCUMENTO N.0 6 

1398 - AgoSto - 3 - Sintra 

A.N.T.T. L.0 10 da Ex'.tremak:lura fJ. 204 V.0 

(A vermelho) 

Aforamento de hüuas IÔLS3.S nesm cidade na Rua Nova a par de Samta Maria 
dOliveyra a Margayda Annes molher que foy de Tomas DUJram etc. 

Dom Eduatte etc. A quamtos esta carta virem fazemos saber que Margarida. 
An'nes molher que foy de Tomas Duran/ Imgres morador em a cidade de Lixboo. 
mostrou peramt.e noo hüura carta que o imuy vliruriO'so e de grandes vi1rtudes cl Rei 
meu ·sienhor e padre cuja alma Deus aja deu •a Margarid:a Copim framenga asinad:a 
per Jhoam Affonso 1seu veedor 0da fazenda e iaseellada do seu soollo pemd001te de 
cem feita por Johrun PJrez em a cidade de Lixboo. a dous ~ias de Julho da em 
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de Oesar de mill e IIIIc RVj ainnos Pelilia quà.tl' 'Se inõstra que o dito Senhor empra­
zou a Copim (sic) húuas suas casas que estam na Rua Nova arpar de Samta Maria 
d'Oliveyra que partem com o rural homde soya a. matacr o guaado e 'Com casas 
d amtam 1do Sall em sua vida ie de duas pessoas que depois ella viessem por oytemra. 
livras de moeda amtiiga de foro dellas em cada húu rumo As quaaes casa.s a dita 
Margarida. Copim veemdeo como a primeyra pessoa que era ao d.ilt:o Tomaz Duram 
mai11iid.o dia di1ra Margainiicla Ams por trezemtas coroas d' ouro seguro.do sse mootrou 
per hüua ,carta de vemda que prurecia 1se<er feita e asjnada iper Joham Doois 'baballiam 
del Rei em a dita ai!dade iaoo C ·d:ias d' Agosto da erai de Cesair de mil e IIIIc RVIII 
rumos E rrequereo a. Estevam V e lho almoxarif e do -alm.azem se queria as ditas 
casas pera o dito Senhor por a dita comttia. E que o 

fl 20.5 

di'to almoxarifo ld'issera que as nom queria p orquanto dezia que o nom emoon­
dia •por serviço do dicto Senhor /e lhe deu comssemtimen'to e lugar que as vem­
desse ia.o soboodito Tomas Ou.riam por a dita coriitiá <om·ó parêceo .. per hüu estor­
mento pruvico feito e asijnado per Vaa.squo Lopez taballiam do _ dito almazem 
primeyro dia d' Agosto da era de Cesar de roil'l e IIIIcRVIII E mootou mais outra 
carta assiinada por GomÇJallo Afomso aJmoxairife do nosso a1lmazem da dita cidade 
E per Joham Mairtfos escrivam 'dos nossos com~os a que teemos dado oairrego de 
proveer as nOSSM heramças que nos ia.vem.os n:a dita cidade e seu termo Pella quaH 
parece que elles virwn as •ditas casas e as oomfromtaçõoes dellas por ora som estas 
- a saber - que saro na Rua Nova a direito de Santa Maria d'Oliveism E paritem 
com outras casas noosas que traz meestre Mateus e com outras que traz Aff onso 
Gonçallves nosso butioayro e com a dita Rua N ova E paga dellas a noo em cada 
hüu an:o de foro oy'tlemtia '1ivras dia moeda 1a1mtttiga As quaies nom eJ:1a.m bem corre­
gic:!Jas e ham mester rriepayiramenJl!o E sse vagas fossem segumdo seus alV'iidros va!l1iam 
ao tempo dora mais quoremtta livras a ~em '<las ditas oytemta livras segundo na 
dieta carta se contem E pedido nos a dieta Margarida An.nes que lhe comfirmasse­
mos o dito emprazamento em sua vida como terceyra pessoa que he E nos visto 
seu rrequeDimento e posto que ora valesse mais ias ditas quorenta livrtLS porque ora 
estam se vagas fos~ treemos por bem e comfirmamoo lhe o dito emprazaimento 
em sua IV1ida por as d.itas oibeenta 11i'V'ms gegun1do na diita oa:rt:a he oomthendo 
E porem man'damos ao d ito Gomçallo Affomso nosso almoxarHe e 'aO escripv.am 
do dito officio e a outras quaaesqueir que esto ou'V'erem de veer a que esra car1t-a 
for mostrada que lhe leixem teer e aver as ditas rasas pello dito for contanto 
que ella as correga e rrepayre a hüu tempo certo que lhe pello dito almoxairife 
seia assjnado E que pague a nos e a .n.ossos subcessores as ditas oitemta liwas de 
foro da dita moeda a.nlliga ou .aquelo que mandarmos que sse pague pelfos diitos 
emprazamentos feiitos pella di1ta moeda amtiga E façam rregistar esta carta em os 
livros do diro almazem pera em ca:da hüu ao.no pera nos rrecrada.rem o dito foro 
E a sobredita Margarida Annes tenha esta pera sua guarda e all nom foçades 
damte em Simtra tres d.ias d ' Agosto El Rei o mandou per Diogo Fernandez d ' Al­
meida de seu conselho e veedor da sua fazenda Fernam Gill a fez era de mil e 
IIIIc e XXXVI annos 
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DOCUMENTO N.0 7 

MANUEL SEVERIM DE FARIA, Notícias dos Severins - A.N.T.T. -
Casa Forte 202/ 1 (Cota antiga) fL 112. 

«Não foi pequeno o dote que derão a Pero Severim com sua molher Cons­
tainça Pirez de Camões, posto que o não alcançamos porem deixa sse ver da fazenda 
que ella pessuia que hem. muita e não podia ser de seu marido que como estran­
geiro não tinha bens neste Reyno. En:tne os de Constança Pirez havia hüas casas na 
Rua Nova desta aidade de Lisboa na entoo.da da Rua de Mataporcos as qu.aiis forão de 
sua .avó materna Mariia Fern'Mldez molher de Gonçalo Tenreiro seu avô que foi 
capitão mor ida fremi idel Rey Dom Fer.nando e etm Castella se chamou e.enquanto 
viveu mestre de Quisto como mostra.remos na famillia dos Camões por ser Vasco 
PJrez casado mm filha deste Gonçallo T inreiro. A forou as El Rey Dom Fernando 
a dita Mairi1a FerillMlldes 'estaim:l'O em Veiros a 27 de Fevereiro da era de 1413 
como se vê ao mesmo aforamento que está nia Torre do Tombo no L.0 rprimeiro do 
di~to Rey Dom Fema.ndo fol. 164». 

DOCUMENTO N.0 8 

1481 - Mlaio - 16-Lisboa (data do testamento) 

A .N.T.T. FEITOS FINDOS - Hospital de São fosé Capelas, M.0 109, 
N.0 1, fl. 13 . 

T razllado do Teztamento de Constança Perez de Caimois - Em nome de 
Deos amen Saybam quantos este instromento de Testamento virem que no anno 
do nascimenoo de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil e coatrocentos e outrenta e hum 
annos, Aos dezaseis diias <lo mes de Mayo na Cidade de Lisboa na Rua do Salva­
gem nas Cas:is de morada de Oootança Pirez vàuva mulher que foy de Pedro 
Annes que Deo.s haja ~do cl:la dita Costança Pirez mal sentida em 1todo seu 
intleyro juizo e sizo e ~tendimento por ella foy ditto que temendo ella a certa 
hora de sua moJ.1te que não sabia quando seria e munt:o mais ao Senhor Deos a cujo 
podar ha de i1r e quei e!la por dezoargo de sua conc.i.encia e salvassam & sua alma 
queria hora .fazer reorno 'logo defeito fez, e orden:ou seu testamento e sua ultima 
v;ontade per 1est:a guiza e por estas pa11avra.5 seguintes - Dizein1do tpi.iimeyrnmente 
Eu Costança Pirez emcomentlo a minha alma a Deos Noso Senhor todo poderoso 
que a creou e remiu e lhe peço que por sua s-anm mezeriicordia e piedade se queira 
ame1xliair della quando deste meu conpo sah.ir, e roga. a Santa Maria Nossa Senhora 
que por mim lhe 

fl 13 V .0 

queira rogar, e mando sepulilar meu corpo no Mosteiro da Trindade na cova aonde 
jazem o corpo do dito meu marido e mando que a minha filha Maria Annes roce 
taça meu interramento e cxzcquias como lhes bem paresser e dezemcarregue minha 
alma e conciencia de quaisquer emcargos que sentirem eu tinha, nomeyo em Bel­
chior Gil meo netto por terceyra pessoa a d.oiz prazos de duas cazas que eu trago 
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de emprazam:ento comvem a saber humas da San:ta Clara da par desta cidade que 
sam estas em que hora vivo que estam na rua do salvagem, e outras que trago da 
Igreja de São Lourenço que estam na dita cidade na rua do Lava Oabeças os quais 
prazos ambos eu sam a segunda pessoa e nomeo no ditto Belchior Gil meo netto 
por terceyra pessoa que elle os haija ambos com todos seus encargos, nomeyo em 
minha terça a.z minhas cazas rui. Rua Nova que estão acerca da entrada da Rua do 
Matta Porcos, que partem do levante com az cazas que chamão do Chamissa que 
são da Ordem de C1ii9Ssto e do 1poente com cazas da Sé e detms com cazas que 
foram tle Alvaro de Mansellos e diante 

ti. 14 

com a dita Rua Nova e 1Com ootrtts c:oofronJtaÇdiz com quem de direito devem de 
paltff:i1r iaz qu:aJis caza:s que :a.sim tomo para minha di.tta terça le.ixo ao d:itto Belchior 
Gil meu n·ettio por mod~ <l'e morgado oombem fa. saber pena que e.He pessua ais 

ditas cazas em toda a sua v:ida. e por sua monte fiquem a seu fülho varam :li<liimo 
e o ma:is velho que tiver e nam tendo fiilho V'airam lidimo venha a sua. füfüa lll0JY~.r 
!idima e desy a seu netto ou net't!a e a'Ssim ande paira sempre em seus deicendentes 
per linha direita lid.imos bamiz 'e quando os ahy ouver em igual grau com as 
fiemeas e não haventlo ahy Barõens em mais pegado ou igual grau emtam venham 
az f emeas 1litlimas pello modo sobrect.itto e nam havendo y decendentes do ditto 
Belchior Gil Lidimos emtam virão a.os mttros mais parentes mais chegados lid!imos 
que ahy ouver e nam havendo y parentes muy lidimos erotão viram aos bastardos 
andando sempre em huma so pessoa e precedendo sempre o macho a femea em 
igual grau e mais velho ia.o mais mosso e 'a.Ssim este modo ande regullado pern 
sempre e quero e me 

fl. 15v.0 

apraz que o ditto Belch.idr Gil e toidollos outros a que socederem e houverem as 
d~ras cazas segundo forma desta [nstituiçarm sejam obrigados de pellas irendas 
daz ditas ca.zas me mandarem dizer no ditto mosteyro da Trindade em cada hum 
anno trinta missas de reguia 1reZ'acdas az qua:iis 'se comessaram de dizer em cada 
hum anno pella:s outava:s do Natail e se acaibau:itlm nos d~as logo seguintes oonvem 
a saber me di.ram viinte missas ·pella minha aJma e pellas aJmas do ditto moo mairido 
e de meu fiilho Joam Quaresma que Deos haja e que digam s·ette miS&as pelas 
allm0JS cLe meu pay e de minha ma.y qu:e jazem sepultados no ditto mosteyro e as 
tres missaz pera compnimento .das diitas trinta missais me d.iram por aJma de Antam 
Pires meo filho que tambetm jaz no dit'to mosteiro, az sepu:lturaz todas tres lhes estam 
no dJitto mosbeyro desde o piair que está 1debayxo do orgam athe debayxo do outro 
pilair icon:tra 10 altair de Nossa Senhora e mando que em fim de cada missa o sacer­
dotte que a disser saya sobre as dlttas 

íl. 15 

sepultruras com responsos e auga bentra segundo bom costume da Santa Igreja; e se 
por ventura os posuidores do ditto morgado forem negrigenres ou algum delles nam 
mandar dizer todRs as ditas mi:ssa.s em cada hum ·anno como hora ordeno -eu. por 
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este testamento dou podeJl aos Padres do ditto mositeioo que oo possam constranger 
por justissa e mas façam mandar dizer de guiza que sempre em cada hum anno 
sejão d.ittas e lhes dem as caindeyas para elles que necessasrias forem, e pagairam 
por e'llas aquella ezmolla que pellos tempos se 'Coshunarem ; e quero e me aiprá.s 
e mando que as ditas cazas nunca possam ser vendidas nem dadas nem duadas nem 
por OUJtro algum modo :tli"'d:is em pessoa alRUIDa mas andem sempre no adminis­
tr.a<lor que por esta instituissam as ouver de soceder como atras fica declanado e 
quero e mando que tudo o que~ minha terça mais valler alem da vallia das dittas 
cazais fique livremente ao ditfo Belchior Gil meu netto assim .rais e movei. por 'Onde 

fl. 15 V.0 

lhe iacontesS1etr e 'faça idelle o qu~ ll'e prouver parque eu o faço e '1eyxo por meu 
herdeiro da dlirtta terça minha toda pello modo sobreditto e os outros doi5 rterços 
de minha fazenda ficaram .a. minha filha Maria Annes e a meus nel'tos que de 
direyto me dev-em sooeder e herdar e •ando da ditta minha terça a dita minha filha 
e a rodos OIS oul!ros meus netbos e parent.es ~ duvidas em qualquer grau de paren­
tesco que seja a todos com hum real: e se mais quiserem que não hajam n:adla sa1lvo 
o diitt'o Belchior Gi'l meu nel!to que herde e haja pello modo sobreditto e por este 
testamento revogo todos os outros testamentos e cedullas condecillos que ante deste 
tenha feito posto que em sy contenhão quaisquer clauzullas e palavras de roga.­
torias que todas quebram e nam valham salvo este que valha e se cumpra emtei­
ramente como nelle he contheudo porque este hey por verdadeyro tootameinto em 
minha deradeyra vontade e porque disto me aprá.s mandey dello fia.zoe este .instro­
mento e dos e tres e quantos <:omprirem que foy feyto e 

fl 16 

outorga.do em o dlilti'o 1c1Jifa mes ie ian:no testemunfra!S que prezentes foram para isto 
chaunadais e .rogadas Jaam de Prohença avmeyro e Fernam Rodl1iguez ezcudieyro 
goa.rdJa da fond:içãm 'da Armada, ~ Martim Annes hurzigueyro e Fraincisco Fer­
aain:des esteyreyro e Pedro Alves mercador, e Vicenre Fernandes 'esitleyrey.ro mOl!a­
d~res na <lita cilcftadie aceiroa ·dia dita testaidom 'e eu Brais Af fonço itabaJiãío q~ este 
escrevy E treslla.dado assim o dito testamento o conce.crtey com o ipropriro a que 
em todo e por itodo me reporto o qual me foy .a.prezentado por Pero Sanchez die 
Paredes morador no lugar de Soserra que me pidiu lhe passasse delle hum tresllado 
erm purblica forma o q~ visto por mim lho passey neste inst:romento e o proprii!o 
lhe tomey e de como o recebeo asinou aquy comigo em Soserra w primeiro de Abril 
de seicentos e trinta e siette e eu Antonio Nobre de Freytas taballião de publico 
judicial e notas ine.9ta. villa de Alhandra e seu termo pello Illustrissimo Senhor 
Dom Rodrigo da Cunha e Arcebispo de Lisboa. Senhor desta ditta vma e do concelho 

fl 16 v.0 

de Estado de El Rey nooo Senhor 'e a que este instromento do proprio fiz it:tratlladar 
a que me reporto con:certey e sobezcrevy e asigney de meu publico signal. Pagou 
nada luga:r do signal publioo // hntonio Nobre rde Freytas Concertado com o 
proprio por mim Poro Sa.nches de P'<llredes / / 
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E tra.zllada:do o can:ooritey como que se amarem serto com Ouitros docomootos 
em hum livno de folio emcadernak:lo em pasta pertencente a casa e morgado do Illus­
trissimo Excellentissimo Conde de Villa Flor copeiiro/ mor de Sua Magestakle e que 
passey em publim forma; a ped!imento de Jeronimo Pedro Cabral por quem me foy 
apres'efllta!do o d:i:to Livro e a.sinou de como o reoobeu. 

· ·LiiSooa lbreze d!e Novemb110 rde mil setieoentos e siincoentai !e IQU!tto Eu Ignacio· 
Mathias de Mello tabeliam nes'ta ciida<le de Lixbcta e seu ltemlo o sobscrevy e 
a:ssiney em publico. 

(ass.) Jeronümo Pedro Cabra!l 

Em testemunho de verdade 
(a.as.) Ignacio Mathias de Mello 

DOCUMENTO N.0 9 

1623 - Jain~, 23 - Lisboa 
A. N. T. T. - Casa-forre; Arqu'..ivo ~ Gal.9a. Gadiaval - MANUEL SEVE­

RIM DE FARIA - Notícias dos Severins de Faria, 202/1; (C. A.) fl. 15. 

NOTA: V<()/ume constituído por uma miscelânea de documentos entre os 
quais certificados geneal6gicos passados por Gaspar Alvares de Lousada e pelo 
Marquês de Roytiac afirmando ser os Severins portugueses descendentes dos de 
França. 

Certi.fiioo eu Gaspair Alvares de Louzatda Ma:ssado, reformador dos pa:droados 
da ,coroa nesta Torre d.o Tombo, e escrivão della por Sua Magestade que por algüs 
livros desta mesma casa, e particularmente pollo dos privilegios do a.no de mil e 
quinhentos e hrinta e húu fl. 26 e pollo do ano de mil e quinhentos e sesenta 
e rdous, consta que Antonio Gil Severim, foy chefe e sabeça. rle familia dos 
Sev'õciins deste Rejo.o, e como rt:a.l tem swas lai!'mas registadas nesta mesma T orre, 
precedendo primeiro a isso o exame que os reys naquelle tempo custwnavão 
mandar fazer por hü desembargador do Paço como tambem consta desta mesma 
carta passada ao dito António Gil Severim e por outras passadas a pesoos 
nobres d.e sangue e calidade conhecida, e a mesma carta declara ser elle filho legi­
timo e herdei!lo de João Grl Severino, outrosi filho legítimo e herdeiro de 
GiJl Arws OliV'ei'ra e de MaiJJia. Aires Severim, õue foy filha legitima e tam­
bem herdei.ira ide Pero Severim que foy hü fi.idalgo mujto honrado, ruitu.!'a!I. do 
bispado de S. Lys, nos Rejnos de França do V'erdadeiro tronco dos Severins 
que as histórias francesas mostram serem naquelles .rejnos fidalgos do solar conhe­
cido e titulado o qual Pero Sevecim pasou a cidade de Ceita quando el rei Dom 
João o primeiro a tomou aos MourCJS aomde tambem se acharão outros es.trangei­
vos, dos qua.es ha em geral ailgúa memor:ila na terceira pa:rte da coron1ica. die el Rej 
Dom João ó primeiro casou Pero Sev~im com Constança P..irez de Camões, muito 
chegada em samgue aos Camões de Galisa que são fidalgos de solar conhecido e a 
Vasco Pirez de Gunões, muy aoinhecitlo nos livros e registos que estão nesta Torre 
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do Tombo del re.i Dom Femando, e em sua coronica. constando em particular delles 
que foy Alcaiide mor de Portialegre, e de Alamquer e juntamente senhor de Punhete. 
Sardoal. Amendoa Mação ~ ido ooncelho de Gestaçó, em Ribade Douro ; e por me 
ser pedida esta a dey ex of ficio reportando me aos Livros acima referidos; em esta 
mesma Torre do Tombo, a:os v1..inre e itres dí'<l!S1 dom~ d~ Janeiro <leste ano de mil 
e seiscentos e vinte e tres: 

(ass.) 

O Licenciado Gaspar Alvares de Lousadas Massado (sic) 
Conhecimento Ootaviano Manloque da Veiga 'tabaliam de nottas por Sua 

Magestade n~ta cidade de Lixboa, certifico a letra. e sinal da certidão atras onde 
comecei esta he do Licenciaido Gaspar Alvares de Lousada nella conteudo Lixboa 
sete de Agosto de mil seiscentos e Vlinite ~is. 

(sinial publico) 

DOCUMENTO N.0 10 

1384-Março, 15 - Lisboa 
A. N . T. T. ChanceJlairia de D . João I , 1.0 1, fl. 6, ool. 2 

(a vermelho) 
Doaçam ide beens a Gil Afomso 

Cartt'a. per que o dicto sen.har fez doaçam pera todo sempre a Gil Afomso 
seu escudeiro ck 'todollos beens mov:es e 'ele raiz que V asco Pirez de Camõees hn 
em Montemoor o novo e seu termo e em outra qualquer parte que forem achados 
porquanto os perdeo seendo em mujto deserviço contra estes regnos e do dicto 
senhor e etc. em Lixbo1 Xb dias de Março ide mjl lIIIc XXIj annos 

DOCUMENTO N.0 11 

13 8 5 - Se!tembro, 4 - Smtrurém 
A. N. T. T. Chan~el'airia de D. João I, 1.0 1, fl. 91 jV 0

, col.2 

(a vermelho) 
Doaçam de beens a Lourenço Martjnz 

Carta per que o cLcto Senhor faz doaçam para sempre a Lourenço Martjnz 
seu scude~ro e thesoureyor moor e a todos seus heroeiros de todoslhos beens moves 
e de raiz que V aJSCO Pfrez e Aires P1riz de Camoes aviam em Lixboa e Monte moor 
e Stremoz e ·seus te.rmos e iem outros quaesquer Lumares destes regnos os quaaes 
os perderom seendo 1em des:ervjço ido direto Senlh~r a.levantando se com a. viilla 
d'Alainquer e qurebranmndo tract05 menageens e juramentos etc. em Sontarem IIIj 
diM de Setembro de mil IIIjc XXIIj annos 
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DOCUMENTO N .0 12 

1450 - Abril, 21 - ~VQm 

A. N. T. T. L.0 3 de Guadiana fl. 260 2.ª col. 

(a verunelho) 

A Lopo ide Gamoes mandado pe12 o corregedor da Comarqua que veja as 
cartas que tinha Nuno Ferrumdez de Chaves sobre o coutamento de hüua 
herdade em termo da cidade d'Svora honde chamam Almaram Deus e lhas 
rumpnam e guaird~ etc.ª. 

Dom Afon.so etc.ª. A vos Pero de Coimbra nosso vassaHo e corregedor por 
nos em •a Comaivca e Corooiçam d' Ainittrte Tejo e O.diana e a outros quaiaesquer que 
ht vierem a ellJa. Co.cnaroa e C.Orrciçam por rroissos Corregedores, E aos Jujzes da 
Oida® id':Evo11a. e ra. outros quaaesqutjr que esto 1ouverem de veer ~ que esra ca.rta 
for mostrada. Saude sabede que Lopo V aa.z de Oamoes cavaleiro e criado del Rey 
meu Avoo cuja alma Deus laia e morador em a dita cidade nos disse que ele 
ouvera per titolo de compra huüa herdade que fora de Nuno Fernandez de Chaves 
a qual he em termo da dita cidade em lugar que chamam Almara.m Deus 
que partia com herda.de de Lourençeannes Falcam e com o caminho velho 
que vay pera Beja hora parte com defesas - a saber - com Nuno Mairtins 
da Silveira ricohomem e do nosso conselho e com Lopo Comtia e com defesa 
que hora he de Ruy Falca.m e com outros com que de dereio deve partir. A qual 
herdade em tempo do dito Nuno Fernandez era coutada per carta del Rey Dom 
Pedro nosso avoo e del Rey Dom Femando. E per o dito meu a.voo cuja alma 
Deus aja - ra saber - que rra.rn fosse alguum ta.m ousado de qualquer estado e 
condiçam qeu talhasse .nem levasse lenha da dita hedrade •nem pacesse com guado 
nem com besta:s herva alguüa em a dita herdade seguindo diz que todo esto milhru 
e mai1s compridamente sa.m comtheudas em as ditas ca({'tas porque em ellits nam 
~az unençam senam do dito Nun:o Fe.m1andez e nam dele Lopo Vaaz em o que 
ele diz que receberia agravo e sem irezam e que nos pedia por mercee que lhe 
ouvessemos sobrello alguum rernedio e lhe dessemos nossa carta pera nos em que 
mand'assemos que lhe fossem a>mpr.idas e guarda.das as ditas carms que assy o 
dito Nuno Fernandez tijnha em seen'do vivo E nos veendo o qu~ nOtS a.ssi diria 
e pedia e queren(io lhe fazer graça ~ mercee Teemos por bem e mandamos vos 
que vejades as ditas ca..t1tas que assi tijnha o dito Nuno Fernandez em seendo vivo 
e compride as e gu:ardade as ao dito Lopo Vaa.z em todo e per todo bem e com­
peldamente pela guisa que em elles comtheudo e al nam façades dante em 
a aidade d '.hvo.ra XXI di:as do mes d'Abril El Rey o mandou per o doutor Ruy 
Gomez d ' Alvairenga. seu vassallo e Pero Lobato seus vassa.llos e do seu desembargo 
e das petições. Rodrigo Afonso a ff ez anno no nascimento de nosso Senhd.r 
Jhesus Chri.sto d~ mill Illlc Wiquoein:ta annOtS. 
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MAPA 1 

Ponnenor da «Planta de Lisboa em 1650» por J01ÃO NUNES TINOCO na qual foram 
colocados os números referentes à legenda seguinte (os números em tipo reduzido são do 
origina.! ) . 

1 - Porta da Moeda 

2 - Porta do Arco dos Pregos 

3 - Porta do Arco do.s Barretes 
4 - Porta da Ribeira 

5 - Portagem 

6 - Largo do Pelourinho Velho 

7 - Rua Nova (Amp/íu ima séc. XVI) 

S - Casa dos Pesos 

9 - Casas de Gonçalo Tenreiro (século XIV) 
lCI - Rua do Mata Porcos 

l l - Casa-s de Constança Pires de Camões (século XV) 

12 - Rua do Lava Cabeças 
l '> - Rua do Selvagem 

14 - Casas de Mestre Mateus {séc. XV) e de João de Camões {séc\J'IO XVI) 

15 - Paços do Infante D . joão, pai de D . Sebastião {século XVI) 
16 - C1sas do Licenciado João de, Camões (século XVI) 
17 - Beco cio Gas~r das Naus 
18 - Beco do Chan .. i)sa 

19 - Porta ela Erva mais tarde Arco dos Pregos 
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MAPA II 

Pormenor da planta da cidade de Lisboa publicada por AUGUSTO VIEIRA DA SILVA e 
elaborada segundo as referências dos tombas de 1573 e 1577 e uni map:l! da actua lidade (19001) 

in: As Muralhas da Ribeira de l isboa 
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MAPAIU 

Pormenor da planta da cidade de /Lisboa 

por George Bra1111;0 A gri/Jp;nate 

in: MVNDI THEATRVM QVINTVM 

(S/D - postenior a 1596) 



Pormenor da PANORÂMICA DE LISBOA, do princ1p10 do século XVI, ex.is tentc 
11,1 Bihlioteca de Le;der, documento que tem vindo a ser estudado pela DR.• D. MARIA 
DE LURDES BARTHOLO, a quem agradecemos a aquiescência para a publicação da parte 
referente à Rua Nova, cuja reprodução foi feita pelo microfilme do M11se11 de Arte A11•ig11 

,,mavelmente cedido e a cujos serviços ficamos igualmente gratos. 



Rua Nova de Lisboa segundo uma iluminura do Livro de Horas de D. Manuel que pertence 
ao M11Se11 de /lrte Antiga e que reproduz o funeral do dito rei; reproduçío feita pelo micro­

filme do referido museu o que muito agradecemos. 
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a 18, 21, 26, 27, 29, 33, 37 e 40 
Faria Severim (Gaspar de) - V ide Se­

vermi 
Faria e Sousa (Manuel de) - Vide 

Sottsa 
Fait1i1nJha (Mairgarvirda) , ipescaidlei1ra, pág. 22 
Fe itos Findos - Vide Arqtt;vo 
Fermmdes (Alvaro), mercador, pág. 22 
Fernandes (Francisco), esteireiro, págs. 

19 e 39 
Fernandes (Leonor) - págs. 18 e 34 
Fernandes (Mairia) - págs. 21, 34 e 37 
Fernandes (Nuno) de Chaves - págs. 

21 e 42 
Ferniainides (Vicente) , esteireiro - págs. 

19 e 39 
Femandes de Almeida (Diogo) - Vdde 

Almeida 
Fernandes Carvalho (Álvaro) - Vide 

Carvalho 
Fernandez Villanil y Alegre (Enrique) 

- Vide Alegre 
Fernan:do (D.) ,rei - págs. 17, 20, 34, 

37, 41 e 42 
Fenreiira (Fiiei .&r:to1omeu) - pág. 6 
Ferreira de Vasconcelos (Jorge) - Vide 

V asconcelos · 
Ferros (Luís) - pág. 30 
Figueira da Foz - pág. 25 



Fillgueira Vialvewde (José) - Vide Val-
verde 

Filipe 1, rei - págs. 8 e 31 
Finist.erra (Cabo de) - pág. 16 
Fonseca (Manuel Rodrigues tda),pág. 35 
Fra!nçn - págs. 40 e 41 
Freire (Anset.Lmo Braamcasnp), pág. 26 
Freitas (António Nobre de), tabelião-

- pág. 40 
Freitas (Eugénio de .A!ndrea da Cunha 

e) - pág. 8 

Gama (Guil()ffiair Vaz da) - ipág. 9 
Gaspar das Naus - Vide beco 
Gestaçó - págs. 20 e 41 
Gil (Belchior) - págs. 17, 19, 38 e 39 
Gil (Fernão) - pág. 3 7 
Gil Severim (António) - Vide Severim 
Gil Severim (João) - Vide Severim 
Gilis (Cornélio) - rpág. 30 
Goa - pág. 14 
Gomes (Os) de Cabeço Ide Vide - pág. 

28 
Gomes d' Alvarenga (Rui) V:ilde Alva-

renga 
Gomes da Silva (Gonçalo) - Vjde Silva 
Gomes da Silva (Inês) - Vide Silva 
Gomes da SiJva (João) - Vide Silva 
Gonçalo (Afonso), almoxarife, pág. 36 
Gonçalves - pág. 28 
Gonçalves (Afonso), boticário, pág. 36 
GonçaJ.lves (Nogueira) - pág. 27 
Gonçalves (Pero), mercador - págs. 

21, 24 e 30 
Gonçalves de Gamões ( Alvaoo) - Vide 

Camões 
Gonçalves Rodrigues (António Augus­

to) - Vide Rodrignes 
Gualdim (D.), Vide R11a 
Guedes Pinto de Camões (José da. 

Cunha) - Vide Samões 
Gt1(l[!ra (Luís Bivrur) - pág. 15 

Henrique (D.), Caroeal Regente 
- pág. 11 

Henrique (D.), rei de Castela, pág. 20 
Henriques (Heitor) - pág. 11 
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Homero - pág. 33 
Hoop1tal d'e S. José - Vti:d.e Arq11ivo 

Igrej1a de S. Lour~ço, Li.sbe1a, págs. 
19 e 38 

1ndia - págs. 7, 8, 14 e 15 
India - Vide Casa 
lndia (Lendas da) - pág. 11 
Inquisição (Santa e Geral) - pág. 6 
Inquisição de Lisboa - págs. 10 e 13 
Itália - pág. 11 

João - rpág. 29 
João (D.) , Príncipe, prui de D. Seba.is· 

il:ião - págs. 24 e 44 
João 1 (D.), hei - págs. 21, 24, 34,, 

35, 41 e 42 
João II (D.), rei - págs. 12 e 25 
João III (D.), rei - págs. 10, 12, 28 

e 36 
João IV (D.), rei - pág. 28 
Judeu (Quinta io) - Vide Santarém 
J unlt!a ide linves~igaçâío <lJo Ul11!.ramair -

-pãg. 10 
Juromenha (Visconde de) - Vi~de Vis­

conde 

Lava-Cabeças - Vide R11a 
Leal (Maria José da Silva) - pág. 11 
Leal de M aêos (Ma11ia Vita.lina) - Vide 

Matos 
Leitão (João Lopes) - págs. 24 e 30 
Leooor (D.), Rainha. - pág. 16 
Leyden - Vide Biblioteca 
Liisboa - págs. 5, 8, 11, 13, 14, 15, 

17, 18, 23, 24, 28, 30, 32, 34, 35, 
3 7, 40 a 42 e 44 a 46 

Lisboa (Câmara Municipal de) - Vide 
Câmara 

Lisboa (Ribeira de) - pág. 18 
Lisboa (Aircebi.9po de) - págs. 23 e 40 
Lisboa (João de), pai de Di'ogo de 

Camões - pág. 11 
Lisboa (Revista Municipa!I. ~) - Vide 

Revista 
Lisboa (Univers.idialde de) - Vide Uni· 

versidade 



Loba.to (Pero) - pág. 42 
Lopes (Femão), c.roruisrta - pág. 24 
Lopes (Vasoo), tabelião - ipág. 36 
Lopes Leitão (JK>ão) - Vida Leitão 
Lopes de Macedo (Diogo) - Vtilde Ma-

cedo 
Lopos (Os) de .Evora - pág. 28 
Loureiro (Pinto) - págs. 25 a 27 
Lousada (Gaspair Alvares), Machado-

-págs. 20, 40 e 41 
Lousad~ (.Mianuscritos de) - pág. 11 
Luís - pág. 28 
Luíses (Os) ide .Evora - pág. 28 
Lusíadas (Os) - págs. 6, 7, 10, 13, 

15 e 31 

Mação - págs. 20 e 41 
Macedo (Diogo Lopes de) - pág. 30 
Macedo (Hei.der) - pág. 31 
Macedo (Jorge Borge de) - pág. 31 
Machado (Massada) -- Vide Lousada 

(Gaspar Ãlva.res de) 
Machado de Fairila (António) - V~de 

Faria 
Madrid - pág. 21 
Manloque da Veiga (Otaviano) - Vide 

Veiga 
Manselos (Alvares) - págs. 19 e 38 
Manuel (D.) , rei - págs. 6, 10 e 48 
Marquês de Roy1lac - pág. 40 
Mar.tinrel - pág. 20 
Martins (Licenciado Álvaro) - págs. 

11, 23 e 29 
Martins (João) , escrivão - pág. 36 
Martins (Lourenço), escudeiro, pág. 42 
Martins Silveira (Nuno) - Vide s;/. 

ve1ra 
Machado, Mass.'l<lo (Gaspar Alvares de 

Lousado) - Vide Lomado 
Mata-Porcos - Vide Rlftt 

Maioous (Mestre) , pifüeiiro - págs. 21, 
23, 35, 36 e 44 

Maitias de Melo (Inácio) - V1kle Melo 
Ma:tos (Mairia Vitalina Leal de), pág. 31 
Melo (Inácio Matias de), tabelião - -

- pág. 40 
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Melo Vaz de Sampa.yo (Luís de) -
- Vide Sam payo 

Mendes da Cunha SatraiV1a (José) - Vi­
de Saraiva 

Meneses (D. Garcia de), Arcebispo de 
.Evora - pág. 24 

Mexia (D. João de Aguilar), pág. 28 
Mexia (D. Martim Afonso) - pág. 28 
Mexias - pág. 28 
Mitra Patria.rcal - pág. 28 
Moeda - Vide Porto 
Moeda (Casa ida) - Víide Casa 
Montemor - págs. 28 e 41 
Mon:liem 01r-o-Novo - ipágs. 20, 41 'e 42 
Moreim de Sá (Artur) - Vide Sá 
Mosteiro da Trindade - págs. 13, 18, 

19, 21 e 38 
Mota (Avelino Teixeira da) - pág. 10 
Mouraria, Lisboa - págs. 14 e 15 
Museu de Arrte Antiga - págs. 46 e 48 

N au São Ped!iO dos Burgaleses, pág. 14 
N aus (Gaspair das) - Vide beco 
Nobre de P.reita:s (António) - Vide 

F1·eitdJ 
Noronha (D. António de) - pág. 24 
Noronha (D. Maria Ana de) - pág. 20 
N unes Tinoco (João) - Vide Tinoro 

óbidos (Livro da Visitação de Sa.ntiago 
do) - pág. 23 

Ocidente - Vide Revfrta 
Otissipo - Vide Revista 
Olive~ra (Gil Anes de ) - pág. 41 
Oliveira (Santa Maria de), Lisboa, págs. 

21 ,35 e36 
Ordem de Cristo - págs. 14, 19, 21 , 

26 e 38 
Ordem de Cristo (Visitação da) , pág. 2 l 
Ordem de São Bento - pág. 26 
Osório (D. Jerónico) - pág. 25 
Ourique (Campo de) - pág. 28 

Paiva (João de) - pág. 1 O 
Palmela (Castelo de) - pág. 25 
Panoias de Campo de Ourique, pág. 28 



Panorâmica de Lisboa - pág. 46 
Paredas - Vide Sanchez (Pero) 
Pedro - rpág. 29 
Pedro (D.), rei - pág. 42 
Pelourinho Velho, Lisboa - pág. 18 
Pelourinho V ~o (Largo do), Lisboa -

-págs. 35 e 44 
Penla (Saintana), Lisboa - pág. 30 
Penela - pág. 20 
Pereira (Isaías 1da. Ros:a) - •pág. 23 
Pereira da Câm.aira (Rui) - Vide Câ-

mara 
Peres die Camões (Aií,res) - V i1de Ca-

mões 
Peso (Ver-o-) - Vid Casas 
Pesos - V ide Casas 
Pinto de Oa.mões (José da Cunha Gue­

des) - Vide Camões 
Pires (Antão), filho de Ccmst1ança. Pires 

ide Camões - págs. 19 e 39 
Pires (João) - pág. 36 
Pires (Margirida) - págs. 22, 23 e 28 
Pires (Vasco) - Vide Camões 
P ires (V asco) do Chão de Couce -

- pág. 20 
Pires de Camões (Constança.) - Vide 

Camões 
Pontevedra - pág. 16 
Pontevedra (Airqu1iv<> de) - pág. 16 
Porta do A l'CO dos Bairretes, Li1sboa -

-pág. 44 
Porha do Arco d'os Pregos, I.ii1Sbota -

- pág. 44 
Porta da Erva, Lisboa - págs. 21, 22, 

44 
Pofltia <la Mooda, Lisboa - pág. 44 
Porta da Ribeiira. Lisboa ,págis. 18 e 44 
Porta da Rua dos Pregos, Lisboa -

-pág. 22 
Poiita.gem - pág. 44 
Pot'ltalegre (Alcaide-mor de) - pág. 41 
Poiita.legre (Castelo de) - Vide Castelo 
Porto - pág. 10 
Portuga;l - págs. 16, 20, 21, 24 e 38 
Pregos - Vide arco, beco, porta e rtta 
Príncipe Perfei.to - pág. 12 
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Prde!nça (João de), armei110 págs. 
19 e 39 

Punhete - págs. 20 e 41 

Rebelo (Luís de Sousa) - pág. 32 
Revista de Arqueologia e H istórica -

-pág. 10 
Revistia Muniaipal de Lisooa - pág. 8 
Revisba Ocidente - pág. 27 
Revisba Ol~sipo - pág. 27 
Riba D ouro - pág. 41 
Ribeira de Lisboa - Vide Porta 
Rlilbeim de Lisboa (As M wraillias tda.) -

- págs. 18 e 45 
Ribeiro Alves (An:tóni:o Ju1Sitino) -

Vide Alves 
Rodrigues (António Augu.s'to Gonçal­

ves) - pág. 15 
Rodrigues (Fernão), escudeiro, guar­

da da Fundição da Armada - págs. 
19 e 39 

Rodrigues, Roiz (João) - pág. 26 
Rod.rtigues da Fonseca (Manuel) - Vj. 

de Fonseca 
Rosa Pereira (Isa.ias) - Vide Pereira 
Rosado de Camões e Vasconcelos (Ma-

nuel) - Vide Vasconcelos 
Royliac (Marquês de) - Vide Marq11ês 
Rua Formosa, Lisboa - pág. 30 
Rua de D. Gualdim, Braga - pág. 9 
Rua ido Lav<a-Cabcça<s, 1Jisboo - págs. 

19, 38 e 44 
Rua de Maita-Pol1cos, Llsbaa. - págs. 

17 .a 19, 21, 37, 38 e 44 
Rua. N ova, Lisboa - págs. 17 a 24, 

28, 29, 34 a 38, 44, 46 e 48. 
Rua Nova das Vara!ndas, Lisboa - pág. 

23 
Rua dos Pregos, Lisboa - pág. 22 
Rua do Selvagem, Lisboa - ?ágs. 19, 

37 e 44 
Rua das Varanda..s da Rainha, Lisboa 

- pág. 22 

Sá (Ana de), mãe do poeta - págs. 8, 
9, 13 e 14 



Sá (Artur Moreàira Ide) - pág. 24 
Sá (Ayres de) - pág. 11 
Sal (Antão do) - rpág. 36 
Salamanca - págs. 24 e 25 
SaJamainca - Vide Un;versidade 
Sampayo (Luís de Melllo V'a2 de) 

pág. 11 
Sanchez (Fernão), marceiro - pág. 34 
Sanchez (Fernão) , castelhano - págs. 

18 e 34 
Sarrchez (Pero), de Paredes - rpágs. 

39 ·e 40 
SaITTJta Clara, LlSboa - págs. 19 'e 38 
Santa Maria da Barca. - pág. 14 
Santa Justa, lJisboa - pág. 28 
Santarém - págs. 20, 28, 34 e 41 
Santarém, quinta do Judeu - pág. 20 
Sain!tiago de óbidos - Vide óbiidJos 
São Lour1enço (Igreja de), Uisbda -

- V ide igreja 
São Pedro dos Burgaleses - Vide na11 
São Roque, Lisboa - pág. 13 
Sar.aiva (Antóruo José) - pág. 31 
Saraiva (José H ermaino) - pág. 24 
Saraiva (José Mendes da Cunha) -

- pág. 21 
Sardoal - págs. 20 e 41 
Sebastião (D.) , rei - págs. 7, 8, 23, 

24, 29, 32 e 44 
Selvagem - Vide Rt1a 
Sena (Jorge de) - pág. 31 
Serrão (Joo.quim Veríssimo) pág. 28 
Setúbal - pág. 2Q 
Severim (António Gil) - págs. 40 e 41 
Severim (Gaspar de Faria) - pág. 20 
Severim (João Gil) - pág . 41 
Seve1.1im (MaC1ia Anes) - Vide Anes 
Severim (Pero) - págs. 18, 37 e 41 
Severim de Fania (Manuel de) - Vi<le 

Faria 
Severino (Os) - págs. 18, 20, 21, 37, 

40 e 41 
Severi1ns (Os) de Alenquer - .págs. 28, 

29,32 
Silva (Augusto Vieira da) - págs. 18, 

22 e 45 
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Silva (Bastüto da) - pág. 10 
SiJlva (Frei Gonçalo da) - pág. 26 
Silv:a (Gonçalo Gomes da) - pág. 26 
Silva (Inês da) - pág. 26 
Silva (Inês Gomes da) - pág. 26 
Silva (João Gomes da) - pág. 26 
Sillva (Jorge da) - pág. 26 
S~lv:a Leal (Mrur1ia José da) - Vide Leal 
Silveira (Heitor da)- pág. 30 
Silveira (NWlo M artins da), rico-ho-

mem - pág. 42 
Silves - pág. 29 
Simas AlVles de Azevedo (Fraln:c!iisdO d'e) 

- Vi'de A zevedo 
Simões (Os) de tvora - pág. 28 
Sintira - págs. 26, 3 5 e 3 7 
Siqucira (Ayres de) - pág. 7 
Sócrates - pág. 33 
Soromenho (Paulo Caratão) - págs. 26 

1e 27 
Sousa (Cordeiro de) - pág. 28 
Sousa Rebelo (Luís) pág. 32 
Sousa (Manuel de Faria e) - pág. 14 
Sousa (Maria de) - pág. 30 
Sousais (Cunha:s e), Braga - pág. 9 
Sossera, luger - págs. 39 e 40 
Susse.rra - Vide Sosserra 

Távola Redonda - pág. 24 
Teixeira da Mota (Avelino) - Vide 

Mota 
11enreli:ro (Gonçaio) - págs. 17, 18, 

21, 37, 34 e 44 
Tinoco (João Nunes) - págs 18 e 44 
Toro (Batalha do) - pág. 24 
Torre do Tombo - Vide Arqtlivo Na-

cional 
Torre 'Ciio Tombo (Livro 'da) - pág. 17 
Tornes Vedl!a:s - pág. 28 
Travessas (Casa das), Braga - pág. 9 
Trindade - Vide Mosteiro 

Universi.dade de Coimbra - pág. 27 
Un~veirsidade de Coimbra - Vide A r­

quivo 
Universidade de Lisboa - pág. 25 
Valverde (João Filgueira) - pág. 16 



Varandas - Vide Rtta 
Vairaindas da Rainha - Vide Rrta 
Vasconcelos (Frazão de) - pág. 14 
Vasconcelos Go.rge Ferreira de) - pág. 

24 
Vasconcelos (Manuel Ro~ado de Camões 

e) - págs. 18 e 20 
Vasques (Catarina) - pág. 23 
Vaz (Antão), avô(?) do poeta - Vide 

Camões 
Vaz (Isidoro ou Isidro) - Vide Camões 
Vaz (João), 1esco1ar - Vide Camões 
Vaz (João), bisavô (?) do poeta -

- Vide Vila Franca 
Vaz (Simão), paJi do poeta - Vide 

Camões 
Vaz de Almada (João) - Vide Almada 
Vaz de Camões (Antão) - Vide Ca­

mões 
Vaz de Camões (Isidoro ou Isidro) -

- V:ide Camões 
Víaz ,de Camões (João), de Caimhra -

- V,ide Camões 
Vaz de Camões (Lopo) - Vide Camões 
Vaz de Camões (Simão), pai do poeta 

- Vide Camões 
Vaz da Gama (Guiomar) - Vide Gama 

li 
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Vaz de Sampayo ) Luís de Mello) -
- Vide Sampayo 

Veiga (Ovtaviano Ma1n1Loque ida), tabe-
lião - pág. 41 

Veiga (Simão da) - pág. 28 
Veiros - págs. 34 e 37 
Velho (Estêvão) - pág. 36 
Velho (Frei Gonçalo) - pág. 11 
Velloso (Queiroz) - pág. 24 
Ver-o-Peso - Vide Casas 
Veríssimo Serrão (Joaqlhim) - Vide 

Serrão 
Viei!fa (Pero) - pág. 20 
Vieira Silva (Augusto) - Vi1de Silva 
Vigo (Faro de), revista - pág. 16 
Vila Flor - Vide Conde 
Vila Franca - pág. 28 
Vila Franca (João Vaz de) ou de Coim­
bra - págs. 9, 25 e 28 
Vilar de Nantes (Abadia de) - pág. 10 
Villanil y Alegre (Enrique Foonaindez) 

- Vide Alegre 
Visconde de Juromenha - págs. 9 e 12 
Viterbo (Sousa) - pág. 30 
Vitória (Marçal de) - pág. 28 

Xavier de Brito Ooão) - Vide Brito 



ORIGENS DO LICEU CAMÕES 

pela DR.ª MARIA DE JESUS G. PAIS MONTEIRO 

O Liceu de Camões começou a ter este seu honroso e honrado 
nome no dia 9 de Setembro de 1908. Até então chamava-se Liceu 
Nacional Central de Lisboa, 1.ª zona escolar, depois de ter sido o 
Liceu Nacional de Lisboa. 

É uma pequena história que vale a pena contar. 
H avia mais de sessenta anos que Lisboa tinha um único liceu. 
Criados em Novembro de 1836, os liceus traziam consigo ener-

gias que talvez nem o seu autor, Passos Manuel, imaginasse tão 
fortes e tão duradouras. Destinou-se um para cada capital de distrito. 
Era óbvio que Lisboa precisava mais; mas tinha o Real Colégio dos 
Nobres, e assim, pareceu que também aqui bastaria um só. 

Esse liceu bem merece que lhe recordem a vida, as suas dificul­
dades, as suas realizações, os seus particularismos. Mas a este breve 
estudo interessa apenas assinalar que, finalmente, em Maio de 1902, 
foi criado um segundo liceu. Posssivelmen te foi uma criação em 
aJegria e em esperança; mas foi também uma criação a medo, pois 
<."ta a primeira vez que, numa mesma cidade, iam funcionar dois liceus. 
Gente responsável receou pela boa ordem, pela disciplina, pelo pres­
tígio do ensino .. . E arranjou-se uma solução: o novo liceu seria ape­
nas nacional (ou seja, não tinha cursos complementares, que existiam 
no outro por ser central) e - coisa estranha - não tinha reitor. 
A reitoria ficou a ser comum aos dois liceus, daí resultando que o 
reitor do Liceu Central - era então o Dr. Clemente Pinto, lente da 
Escola Médico-Cirúrgica do Porto - passou a ser reitor dos Liceus 
Central e Nacional de Lisboa (assim é designado oficialmente). Mas 
conservou-se no Liceu Central, daí cuidando do novo, e muito espe-
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rançado no regresso ao liceu único logo que se arranjasse um edifício 
de tamanho capaz, pois as distâncias em Lisboa, dizia ele, eram 
pequenas. 

A esse propósito alguém ironizou que o reitor, se tivesse salas 
suficientes, de bom grado reuniria num só liceu todos os alunos deste 
pequeno país ... 

Ao liceu novo foi dado um vice-reitor. Mas também lhe foi dado 
um secretário, o que não era normal, pois nos liceus nacionais esse 
cargo era desempenhado cumulativamente por um professor. 

O Liceu Central estava então instalado no Largo do Carmo, 
e o Nacional foi para o Palácio Regaleira, no Largo de S. Domingos, 
onde actuàlmente se encontra a Ordem dos Advogados. 

Reparado, adaptado, este edifício oferece agora beleza e con­
forto. Mas naqueles tempos estava muito envelhecido e dava pro­
blemas constantes. 

Palácio Regateira em 1903, Largo de S. D omingos 
(Lisboa, de Alfredo Mesquita) 

59 



O rés-do-chão não pertencia ao Liceu. Aí se encontrava, de um 
lado, uma loja de mobílias e estofos; e do outro (no lugar onde 
dantes os donos do palácio recolhiam os seus cavalos) encontravam-se 
vacas leiteiras. E há notícia de que esta vizinhança se fazia sentir 
pelos seus odores nas salas do primeiro andar .. . 

Não havia lugar para o recreio dos alunos . Gabinetes de Física, 
Química, Zoologia, etc., que a lei previa, não existiam. Vivia-se de 
improvisações. Era esse o caso da secretaria, onde, por muito tempo, 
11ão houve aquele mínimo de mobília necessário para o trabalho e 
para a conveniente arrumação dos livros e papéis referentes a uma 
população escolar, que andava pelas três centenas. 

A situação foi sensivelmente esta durante os três anos que durou 
o Liceu Nacional de Lisboa, isto é, em 1902-1903, 1903-1904 e 
1904-1905. No entanto, a qualidade humana e profissional de quem 
ali trabalhava parece ter superado as deficiências. 

Em Janeiro de 1904 um grupo de professores liceais - entre 
eles, Marques Braga, Pires de Lima, Sá Oliveira, Teles Palhinha, 
Acácio Guimarães, Northway do Vale, Agostinho Campos - tomou 
a iniciativa de organizar uma associação da classe, a que deu o nome 
de Associação do Magistério Secundário Oficial. Decorridos seis me­
ses eram os respectivos estatutos aprovados pelo então governador 
civil substituto Conde de Sabrosa. 

O que a Associação se propunha realizar merece ser lembrado. 
Eram seus «fins gerais»: 

«a) fomentar todos os progressos da Pedagogiia que devam in­
troduzir-se em Portugal; 

b) imprimir a todos os ramos de ensino uma unidade de acção 
educativa com um carácter profundamente nacional; 

e) contribuir por todos os meios ao seu alcance para o progresso 
científico do país.» 

E eram «fins especiais»: 

«a) promover a solidariedade entre os professores; 
b) defendê-los em seus intere~ses colectivos; 
e) defender os sócios em tudo quanto sejam interesses indivi­

duais relacionados com o exercício do magistério .» 
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Para a realização dos fins gerais, a Associação criou um Boletim, 
e pensava num museu pedagógico e numa biblioteca pedagógica a 
instalar em Lisboa, pensava em congressos, ·e até nos problemas da 
ortografia portuguesa e da uniformização da nomenclatura científica. 

Tinha em vista, quanto aos «fins especiais», a «comunidade de 
interesses morais e pedagógicos», desejava criar «um centro perma­
nente de consultas e informações para os trabalhos profissionais», e 
«atender ao bem-estar económico dos seus sócios, usando de quais­
quer meios legais.» 

Esta Associação, que logo ganhou prestígio, veio a ter directa 
i11fluência na reforma do Ensino de 1905. 

Pois foi o Liceu Nacional de Lisboa, apesar das suas muitas 
carências, que deu acolhimento a esta Assocfação. O vice-reitor 
Arsénio Mascarenhas ofereceu-lhe uma sala, a qual serviu também 
para a Redacção do Boletim, até que em 1907 ela mudou para a Rua 
do Ouro. Este acolhimento foi ponto alto na vida do Liceu Nacional 
de Lisboa, foi prova de que ali se tomava a sério a dignidade do 
Ensino e a de quem ensina. 

A 4 de Janeiro de 1906 um decre~o repartiu Lisboa em três 
zonas escolares, dotando cada uma com um liceu completo e inde­
pendente. 

Na primeira zona ficava o Liceu Nacional, que ascendeu a Cen­
tral; na segunda encontrava-se o antigo Liceu Central; para a ter­
ceira, foi criado um novo liceu. 

Ao Liceu Nacional Central de Lisboa, l .ª zona escolar, corres­
pondiam as freguesias de S. José, S. Sebastião da Pedreira, S. Vicente, 
Santo André, Santa Cruz do Castelo, Charneca, Lumiar, Campo 
Grande, S. Jorge de Arroios, Pena, Anjos, Socorro, Carnide, Amei­
xoeira e Benfica. 

O Liceu Nacional Central de Lisboa, 2.ª zona escolar, integrava 
as freguesias de Olivais, Beato, Santa Engrácia, Santo Estêvão, Sé, 
~. João da Praça, S. Miguel, S. Tiago, S. Cristóvão, S. Lourenço, 
Santa Justa, Madalena, S. Nicolau, Conceição Nova, S. Julião, Sacra­
mento, Mártires, Encarnação, Mercês e Santa Catarina. 

Para o Liceu Nacional Central de Lisboa, 3 .ª zona ·escolar, fica­
vam as freguesias de Santa Isabel, Lapa, Belém, Ajud~, Alcântara, 
Santos, S. Mamede, S. Paulo e Coração de Jesus. 
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No último dia desse memorável mês de Janeiro de 1906 outro 
decreto transformou a Escola Maria Pia (que a Câmara de Lisboa 
fundara em 1885 para educação de meninas) em Liceu Nacional 
Maria Pia. Surgiu assim o primeiro liceu feminino do país. Não lhe 
foi atribuída zona escolar, pois, sendo único, se destinava a toda a 
cidade. 

Voltemos ao Largo de S. Domingos. 
O Liceu continua na sua velha casa, com a população escolar 

em aumento e as consequentes dificuldades. 
O cargo de reitor foi confiado a Rui Teles Palhinha, que per­

tencia ao quadro do Liceu Nacional desde a sua fundação, e era 
lente substituto de Botânica na Escola Politécnica. Tomou posse a 
20 de Janeiro e desde logo, com lucidez e perseverança e com toda 
a energia dos seus trinta e cinco anos, se dedicou a procurar a solução 
possível para os inúmeros problemas que lhe caíram nas mãos. 

Vejamos, por exemplo, como foram as coisas no sector basilar, 
que é a secretaria. 

Já dissemos que o lugar de secretário existia apenas nos liceus 
centrais. No entanto, o Liceu Nacional de Lisboa tinha o seu secre­
tário, que era o Visconde de S. Boaventura. Foi ele um intelectual 
de certo modo notável na época, e até um homem de acção, sobretudo 
quando esteve no Brasil e aí lutou pela abolição da escravatura. Mas, 
parece que por falta de saúde, descurou muitíssimo as obrigações 
deste seu cargo. 

Um sinal de que a secretaria não ia bem surgiu logo nos primei-
1os meses de vida do Liceu: uma pequena i1nformação pedida em 
.Janeiro e, de novo, em Março pela Direcção-Geral da Instrução Pú­
blica, em fins de Abril ainda não fora enviada. 

Refere o reitor, em ofício de Setembro de 1906, que, ao assu­
mir as suas funções , encontrou a secretaria desordenada, com livros 
de matrículas incompletos e indevidamente selados, e que o secre­
tário «quase coagido assinou os termos de 1902, 1903, 1904 e 1905 
que ainda estavam por assinar.» 

De resto, a própria instalação da secretaria era muito deficiente. 
Em Maio de 1903 o vice-reitor oficiara ao Director-Geral a pedir 
«um armário-estante onde estejam devidamente reservados e guarda­
dos os livros de matrícula dos alunos, os livros de termos de exames 
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e quaisquer outros documentos importantes». Também pedia «uma 
secretária para uso do secretário». E três anos depois o secretário 
ainda não tinha mesa sua .. . 

De tudo isso resultava uma situação difícil, que Teles Palhinha 
minimizou como pôde. Elucidativo é um ofício de Setembro de 1908 
onde relembrava: 

«Ü liceu tem um único empregado na secretaria, ... não existe 
secretário, porque na verdade é um inválido, que há mais de dois 
anos não comparece ao serviço . . . Grande parte do serviço de secre­
taria é feito por mim, podendo eu acrescentar que algum outro, como, 
por exemplo, o registo individual da frequência, é feito a expensas 
minhas ... » 

As aulas de Educação Física foram outro problema para o rei­
tor. Dada a total impossibilidade de se ministrarem no edifício de 
S. Domingos, os alunos, nesse ano de 1905-1906, iam ao ginásio da 
Escola Central n.0 1, na Rua Arantes Pedroso, mais conhecida então 
por Rua da Inveja, lá para Santana. Mas no começo do ano seguinte 
o reitor protestou: «...... obrigar crianças a deslocarem-se perto de 
dois quilómetros, depois das aulas, num terreno quase constantemente 
em declive, para chegarem lá cansados e em plena transpiração e irem 
em seguida despir os casacos para fazer exercícios ginásticas, não é 
racional e é anti-higiénico. Além disso, a fiscalização não se pode 
tornar efectiva ... ». 

Propôs que fosse cedido para o efeito um salão do Teatro de 
D. Maria, que era ali mesmo ao lado do Liceu e pareda disponível. 
Não conseguindo isso, sugere depois o Real Ginásio Clube. Também 
não consegue. Dá novo alvitre, e é finalmente atendido: a Ginástica 
passa a ser dada no Centro Nacional de Esgrima, instalado então no 
Teatro de S. Carlos . 

Foi assim o ano de 1906-1907. Entretanto o reitor observa. 
Antes que novo ano decorra, volta a protestar, porque também aquilo 
não serve: não podendo mudar de roupa, porque não há vestiário, 
os alunos ou se arriscam a ficar «em mangas de camisa, ou hão-de 
fazer exercícios de Ginástica, por exemplo, exercícios respiratórios, 
com colete e casaco vestidos e, às vezes, com sobretudo por cima, 
exercícios de marcha e de salto com botas de tacão ... ». 
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E aponta a única solução aceitável - um edifício apropriado 
onde haja ginásio e onde este tenha vestiário, e balneários também. 

A dificuldade permanente, que era um liceu a funcionar em casa 
demasiado pequena e demasiado envelhecida, obrigou Teles Palhinha 
a muitas diligências em busca de remédio, ainda que parcial e tran­
sitório. 

Começou por tentar mudança para outro edifício, na Rua de 
Santo Antão, onde ficaria «menos inconvenientemente», mas o resul­
tado foi nulo. 

Na casa onde se encontra o Liceu a higiene degrada-se. Provi­
dências pedidas ao Delegado de Saúde resultam no reconhecimento 
do mau estado dos esgotos e na indicação de que se façam obras 
durante as férias, e entretanto se use a creolina, o formo!. 

Também o Director-GeraJ é solicitado para «que seja mandada 
fazer por funcionários técnicos das construções escolares e da inspec­
ção sanitária uma vistoria ao edifício .... » 

Um mês depois, em Agosto, é presente ao Ministro dos Negó­
cios do Reino uma extensa exposição sobre o mesmo assunto, com 
insistência em dois pontos: a falta de acomodações e a necessidade 
de um edifício novo. Para Já de medidas imediatas que resolvam os 
problemas piores, sugere-se «a construção dum edifício em local pró­
prio, construção que obedeça aos princípio5 da mais estrita econo­
mia, tendo em vista que uma escola precisa de ar e de luz, que são 
lle graça, e prescinde de cantarias lavradas e de madeiras ricas.» 

Este alvitre foi a origem primeira de quantas acções e diligên­
gências foram necessárias até se chegar, pelos fins de 1909, ao edi­
fício que Ventura Terra arquitectou, e que em Lisboa foi o primeiro 
a ser construído expressamer:ite para nele funcionar um liceu. 

Com ele veio a identificar-se o Liceu de Camões por tal forma 
que muita gente pensa que foi sempre ali, na Praça José Fontana ... 

Enquanto a falta de espaço, lá em S. Domingos, tornava impos­
sível a existência de gabinetes de I'ísica, de Química, de Geografia, 
etc., que a lei exigia e a realidade recusava, fazia o reitor continuar 
àiligências para acudir ao mais urgente e preparar um futuro um 
pouco mais desafogado. 

Por exemplo: em Maio de 1906 (tem quatro meses de reitoria) 
queixa-se, em ofício, ao Director-Geral - «Ü material único exis­
tente neste liceu para o ensino da Zoologia e da Botânica consiste 
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numa ave oferecida por um aluno e em dois equinodermes colhidos 
e mandados preparar por um professor». Informa sobre os «exem­
plares que o Conselho deste Liceu entende serem os indispensáveis», 
e facilita a aquisição informando do orçamento respectivo. 

A partir de Agosto desse mesmo ano foi este acanhado Liceu 
utilizado como uma espécie de distribuidora de material escolar. Em 
meses sucessivos, Teles Palhinha foi remetendo caixas para Braga e 
Viana, para o Porto e Faro, Viseu e Santarém ... 

Depois, sobretudo em 1908, munido da precisa autorização, 
lançou-se em diligências directas junto de fornecedores franceses, in­
gJeses e alemães. Organizou listas do que era mais necessário. Tra­
tou com a alfândega. E lá seguiram outras caixas para Castelo 
Branco, Leiria, Portalegre ... 

Quem escreve estas linhas sabe agora como é que chegaram ao 
remoto liceu da sua adolescência aqueles quadros coloridos que ainda 
então serviam de apoio ao ensino de línguas estrangeira. 

A par dos gabinetes, foi lembrada a biblioteca. 
Teoricamente ela começou em 1902, com o Liceu Nacional. 

Mas parece que, nesse ano, da biblioteca havia apenas ... o guarda, 
nomeado logo em Outubro. 

Teles Palhinha encontrou-se perante «um pequeníssimo núcleo, 
quase exclusivamente composto por obras de literatura portuguesa.» 
São, de facto, muito poucos os livros onde se acha o carimbo do 
Lyceu Nacional. Os que foram adquiridos nos três anos seguintes, 
e que se reconhecem pelo carimbo do Lyceu Nacional Central - l. ª 
zona escolar são mais numerosos . Uns entraram por compra e outros 
por oferta, mas todos por diligência do reitor. 

Todavia a organização da biblioteca, com livro de registo de 
entradas e a numeração das obras existentes, só começou mais tarde, 
mas fo{ ainda na velha casa do Largo de S. Domingos. A data desse 
começo ficou registada: 12 de Maio de 1909. E já muitos livros 
tinham um novo carimbo - o do Lyceu Camões. 

Como surgiu esse nome, que se tornou tão conhecido e respei­
tado, é o que passamos a ver. 

O nome dos Liceus Nacionais Centrais de Lisboa, que apenas 
a indicação da zona escolar distinguia, dava lugar a confusões e tro­
cas, o que era incómodo e prejudicial. 
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Além disso, eram nomes demasiado extensos, que o uso cor· 
rente rejeitava. Era mais rápido e mais elucidativo dizer Liceu de 
S. Domingos do que dizer Liceu Nacional Central, l.ª zona escolar; 
e Liceu do Carmo em vez de Liceu Nacional Central, 2.ª zona escolar, 
ou ainda Liceu da Lapa em vez de Liceu Nacional Central, 3.ª zona 
escolar. 

No Porto, onde, pelo decreto de 4 de Janeiro de 1906, havia 
dois liceus também designados segundo a zona escolar, parece que 
os inconvenientes eram idênticos. 

Surgiu então o desejo de tomarem o nome de um patrono com 
que se honrassem e que, por outro lado, os identificasse melhor. 

O primeiro a pôr ·essa ideia em prática foi o Liceu da 2 .ª zona 
de Lisboa. Lembrado de que era o continuador directo do mais an­
tigo liceu do país, escolheu para seu patrono o criador dos liceus. 
Quis, portanto, chamar-se Liceu de Passos Manuel. 

O Liceu da l.ª zona - de que nos vimos ocupando - em 
conselho de 8 de Julho de 1908 aprova o nome de Alexandre Her­
culano para seu patrono, em «homenagem ao grande historiador», 
e transmite o seu desejo ao Director-Geral da Instrução Pública. 

No dia seguinte, vem do Ministério a informação de que o 
nome de Alexandre H erculano já tinha sido proposto pelo Liceu da 
l.ª zona escolar do Porto. 

Então, nesse mesmo dia - 9 de Julho de 1908 - o reitor faz 
seguir um novo ofício, que é textualmente o seguinte: 

«Ü conselho d'este Lyceu ignorava o pedido feito pelos seus 
collegas do Porto; se tivesse d'elle conhecimento não teriam proposto 
o nome de «Alexandre H erculano». 

Por isso rogo a Ex.eia se digne de propôr para este lyceu a deno­
minação - Lyceu Camões -

O reitor 

Ruy Telles Palhinha » 

Dois exactos meses depois - 9 de Setembro de 1908 - o D iá­
rio do Governo n.º 207 oficializava este nome, de que sucessivas 
gerações se têm orgulhado e de que têm procurado ser dignas. 
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Origem lendária do apelido Camões e notas 
camonianas de Leite de Vasconcelos 

pelo DR. PAULO CARATÃO SOROMENHO 

Em Enigmas de Grandes Portugueses, apresentados por A. 
Pedro Gil, com a colaboração de A. Martins Lopes, E. Metzner 
Leone, L. Mendes Lima e Pedro Reis, obra publicada por Amigos 
do Livro, Editores, Lda., Lisboa, no capítulo «Aventuras e desen­
ganos de Camões», pp. 161-228, lê-se na p. 192 a seguinte lenda, 
extraída dos Vários Discursos Políticos. Vida de Luís de Camões, 
de Severim de Faria: 

«Quanto à origem do apelido, conta uma velha lenda , se­
gundo a qual uma dama da Galiza, em temoos muito antigos, teria 
no seu palácio um pássaro a que chamava Caman, que tinha o r::iro 
destino de morrer, quando na casa do seu dono se quebrava a fide­
lidade coniugal. A d~ma era moca, linda e requestada. Aljmm 
amante mal correspondido espalhou uma calúnia e o marido ciu­
mento auis matá-la, mas a dama lembr011-lhe ane havia o Caman e 
que deveria vê-lo , antes de morrer. O marido ciurnP.nto atentou 
então na ave, viva e bem disposta: quebrou-se-lhe o ff'ro ciúme e 
amou ainda mais a esposa. E oara que o caso ficasse deu ao novo 
cas telo que construiu o nome de Caman. que com o tempo se arlul­
teron para Camafío. decois para Camafios e na passagem para Por­
tugal se fixou em CamõP.s . Nas terras desse castelão se criavam os 
peros mais belos da Galiza, os camonP.ses ou camof'ses. ainda hoje 
famosos.» [Anote-se que em espanhol existem as formas camuesa 
e camesa (T. M. Almoyna, Dicionários «Editora»)]. 

A tal lenda o próprio Camões dedica duas quintilhas nas Rh'V­
thmas (edição da Sociedade de Língua Portuguesa, comemorativa do 
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Quarto Centenário d' Os Lusíadas, Lisboa, 1972), organização e 
notas do Dr. José Pedro Machado (p. 330): 

Exprimentou-se alglía hora 
da ave que chamão Camão, 
que, se da casa onde mora 
vê adúltera a senhora, 
morre de pura paixão. 

A dor he tão sem medida, 
que remedio lhe não val, 
mas o ditoso animal, 
que pode perder a vida, 
quando vê tamanho mal. 

* * * 

O estudo filológico preocupou muito os eruditos, mas nos nos­
sos tempos vinga a opinião do Dr. Joaquim da Silveira, de quem 
se transcrevem os textos seguintes: 

a) Da Revista Lusitana1 XXIV, pp. 212-213: 

«Sobre a origem do apelido Camões, que entrou em Portugal 
em 13 7 O-71, com o já mencionado V asco Pires de Camões, fidalgo 
galego, 3.0 avô do imortal autor dos Lusíadas, v.id . Dr. Leite de 
Vasconcelos, Lições de Filologia Portuguesa, 116, e Filologia Por­
tuguesa1 prelecção publicada no Jornal do Comércio, de Lisboa, de 
22 de Março de 1907, primeira página . Deste nome Camões tra­
tarei também em outra parte. 

Em Portugal há presentemente um lugarejo, dito Camões, na 
freguesia da Sé, da cidade de Évora. Todos tiraram o nome do 
apelido dos seus povoadores ou proprietários.» 

b) Da revista Biblos1 III ( 1927), pp. 425-446, faz-se o resumo: 
.Em qualquer outro país já tudo se saberia a propósito de Camões. 
Em Portugal tudo são incógnitas. Apresentam-se simples conjectu­
ras: I. Em 1925, a Comissão Executiva das festas camonianas 
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publica as opiniões do galego Carré Aldao, que considera idênticos 
os apelidos Camões e Cama.fio - o que não pode aceitar-se nem 
filologicamente nem realmente, porque Camões e Camafio figuram 
lado a lado em documentos da mesma época. II. Nega a existência 
do Castelo de Camões, que é citado pela primeira vez por Severim 
de Faria. III. Camões, que é precedido sempre da preposição de 
é forçosamente nome de uma terra. IV. Vasco Perez de Camões 
vem para Portugal, porque nas lutas entre Pedro, o Cruel, e Hen­
rique de Trastâmara, tomara partido pelo rei português D. Fer­
nando I, que acolhe os seus partidários, naturalmente. V. Há a 
freguesia de Santa Eulália de Camos, Camones ou Camues, no 
século XIII, no vale do Mifior, a légua e meia de Bayona. VI. A 
origem deve ser calamone (nome de ave pernalta ribeirinha). VII. 
Modernamente há a povoação de Camós de Mifior. 

* * * 

Em 1928, o Doutor Leite de Vasconcelos publica a sua im­
portante obra Antroponímia Portuguesa (Lisboa, Imprensa Nacio­
nal), onde se encontra esta nota sobre «Camões» (p. 298): 

«Apelido célebre na pessoa do nosso maior Poeta, e ainda hoje 
usado no Alentejo. - Do étimo tratou proficientemente o Dr. 
Joaquim da Silveira, na Biblos, III, 425 segs.: segundo o autor, a 
palavra Camões corresponde ao topónimo galego Cámos.» 

O problema, contudo, já o interessara - como não podia dei­
xar de ser - e tinha tomado apontamentos em cerca de noventa 
verbetes, alguns deles muito documentados. Guardava-os numa cos­
taneira, a que juntara outros para o segundo volume dos Respigas 
Camonianos, que nunca chegou a organizar. O primeiro volume 
saiu em 1904, e teve segunda edição, publicado como separata do 
Boletim da Academia Portuguesa de Ex-Líbris, com prefácio e re­
visão de Paulo Caratão Soromenho (n.0 8 67-68, de 1974), autori­
zado pelos Testamenteiros. 

Para o segundo volume estabelecera um plano, com seis capí­
tulos: «l. Da Etimologia de Camões; 2. Glosa de uma oitava de 
Os Lusíadas; 3. Poesia alemã em honra de Camões; 4. Ex-líbris 
camonianos; 5. Camoniana; 6. Alma minha em galego e catalão.» 
O material existente não é totalmente publicável, mas inúmeras 
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notas têm interesse. Destas, para facilidade de consulta de quem 
estude Camões, se reproduzem os verbetes, que indicam os traba­
íhos leitianos sobre o Poeta. 

A. O adjectivo camoniano: in Revista Lusitana, IV, 126, em 
que defendeu a ortografia com i, penitenciando-se de por vezes ter 
empregado e [Isto vem a propósito, porque ainda em 1980 pessoas 
responsáveis persistem no erro]. O estudo vem reproduzido nos 
Opúsculos, I, 425-426. 

No atado de que se falou acima, para o segundo volume dos 
l<espigos, cap. 5, vem um verbete sob o título «Excurso Filológico. 
Camoniana», que deve estar inédito e, por isso se introduz agora. 
Nada tem com O adjectivo camoniano, atrás citado, e convém 
reproduzir-se já, para evitar qualquer suposição precipitada e con­
fusa. Ei-lo: 

B. «Camoniana propriamente é um adjectivo neutro no plu­
ral, tomado substantivamente, e significa colectivamente 'coisas a 
respeito de Camões.' Mas, como termina em -a, e à nossa língua 
repugna dizer 'os camoniana', por isso que não temos plural em -a, 
e para o espírito há pois uma falta aparente de concordância entre 
«OS» e um nome terminado em -a, letra que indica geralmente os 
nomes femininos em português, começou a dizer-se 'a camoniana', 
dando-se ao nome o significado de substantivo no singular. De 
dgum modo é de inferir-se, mas conservando-se-lhe a significação 
colectiva que teve a princípio. (Catilinária, que é hoje substantivo 
feminino no singular: uma catilinária, e verrina. Estes fenómenos 
são recentes nas línguas românicas, porém, são comuns: debita, 
pigmenta ... ) 

A introdução do uso de camoniana data sobretudo de 1880 
, 

para ca.» 

C. Qual do cavalo voa que não dece (Os Lusíadas, VI, 64): 
in Revista Lusitana, XVIII, 186. Vem reproduzido nos Opúscu­
los, I,453. 

D. Nunca de antes navegados: in Revista Lusitana, XIX, 3 34. 
Vem reproduzido nos Opúsculos, I , 465-466. 
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E. Disquirição: in Revista Lusitana, XI , 351. Palavra usada 
numa carta atribuída a Camões. Vem reproduzido nos Opúsculos, 
I , 518 . 

F. Neste primeiro volume dos Opúsculos vem reproduzido, 
pp. 411-420, «Da palavra respigo e de outras de significação congé­
nere (Ensaio de Geografia Linguística)», que aparecera primeira­
mente com o título de «Excurso Filológico», em apêndice aos acima 
citados Respigas Camonianos, mas agora com pequenas alterações. 

G. No III volume dos Opúsculos, p. 88, artigo Camões, diz: 
«Exemplos desta palavra - apelido em 1473: joham de Camões, 
recebedor do Arcebispo de Lisboa (in Rev. Arqueo., I , 174); B.el 
Lopo Luís de Camões, em D. José Barbosa, Mem. do Collegio de 
S. Paulo (1727), p. 159. Vid. também Storck & D. Carolina Mi­
chaelis, Vida de Camões § 4, e p. 93 e nota, e p. 96, notas. Vid. 
Lições de Filologia, pp. 433 ss. [talvez da 2.ª edição, de 1926; a l.ª 
é de 1911 , e a 3.ª é de 1959].» 

A esta pequena lista de pessoas com o apelido Camões, podem 
ser acrescentadas as informações de verbetes agora retirados do atado 
para o segundo volume dos Respigos: a) O correspondente do Dou­
tor Leite, A. Martinez Salazar, em cartas de 14 e 28 de Outubro 
de 1905, fala (e envia transcrição) de um documento de Ponteve­
dra, de 14 3 7, do qual uma testemunha é gonçaluo de camoens, mer­
cador, talvez nosso compatriota; b) Em Pedro de Azevedo, o Dou­
tor Leite obteve a notícia de um Frei Martinho de Caamões, em 29 
de Fevereiro de 1448 (Torre do Tombo, Livro IX de São Domingos 
de Lisboa, fl. 3 71 ). 

H . No III volume dos Opúsculos, p. 200, o autor escreve esta 
nota (do estudo «Fauna Toponímica Portuguesa», 1922): «B) Aves 
(bravas e domésticas) 30. De camão (provavelmente: Camões, lugar, 
Camoeira. Não sei se o a é aberto nestas palavras: cf. Lições de 
Filologia, p. 162, e o que escrevi na Estrela do Minho, 26-IX-1920). 

Há sítios e herdades com o nome de Camões, que provêm, 
porém, de apelido.» 

Por semelhança ou por probabilidade filológica, o Doutor Leite 
reuniu, através de recolha própria ou por informações conseguidas na 
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Galiza, uma lista de vocábulos, de que se fornece um apontamento, 
a título complementar, embora pareça em muitos casos de diminuto 
ou nenhum interesse: a) Nebrissa, Lexicon, 1520: calamón, «ave 
de lagunas, porphyrio,-onis», fol. 13 v. e s.v. porphyrio, «calamón, 
ave conocida»; b) Topónimos: Caamanho (Pontevedra); Caamouco 
(Corunha), forma arcaica de Camouco, cf. Calamocos (Léon); Ca­
lambre (Oviedo); Calamal (Pontevedra); Calamela (Lugo); Calamo­
cha (Saragoça); Calamón (Oviedo), e também rio em Badajoz; Cà­
meira, apelido português; Camões, lugar no distrito de Leiria; Ca­
moeira, aldeia no ayuntamiento de Friol (Lugo), existente também 
no onomástico português, talvez de *Calamonaria, e Camoeiro, igual­
mente em Lugo, caso não seja forma que alterna com o seu apa­
rente feminino; Camoira, aldeia do ayuntamiento de Palas de Rey 
(Lugo), e paróquia do ayuntamiento de Lugo; Camondes (Ponteve­
dra); Càmouça: cf. Pedrouço, etc.; Camos, palavra grave, em Santa 
Eulalia de Camos (Vigo, Pontevedra); Camoucho, em português; 
Cafiamones (Alicante); e) Bilhete postal de R. Menendez Pidal, 
datado de Madrid, 12 de Dezembro de 1902: «Mi querido amigo; 
Gradas por la nota de la Rev. Lusit., que pido por mi libreto. -
Nada hallo de Calamón; no figura tal palabra en el vocabulario de 
Vigón q U. conoce, ni en dos manuscritos que tengo del Occidente 
de Asturias. En Rato se halla Calamión = el gancho de las cala­
mieres, y supone *calamiyon que nada tiene que ver con lo que U. 
busca. - Le envio un Discurso academico. Suyo siempre R. Menen­
dez Pidal. Oxalá veamos pronto frutos de mi viaje a Galicia.» 

I. O Texto d' «Os Lusíadas» segundo as Ideias do Sr. F. Go­
mes de Amorim: Este trabalho é reprodução de um opúsculo que 
com o mesmo título se publicou em 1890 no Porto (in Opúsculos, 
IV, pp. 1137-1190). 

J. «Os Lusíadas» de Camões e as tradições populares portugue­
sas: Publicado no Anuário das Tradições Populares Portuguesas, 
Porto, 1882, pp. 56-60. Reproduzido nos Opúsculos, VII, 1232-1237. 

L. A Etnografia de «Os Lusíadas»: in Album Literário, Porto, 
1880, p. 26 (cit. na p. 355 dos Ensaios Etnográficos, I ). 
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M. A Dor de Camões: s.l.n.d. [ Porto, 1880] ; folha volante. 

N. A Estátua de Camões (Aos estudantes de Coimbra): in O 
Pantheon, I , 1880-1881 , 210-211. Separata. Porto, 1881 , 7 pp. 
Reed. in Baladas do Ocidente, 234-23 7. 

O. A Morte de Natércia (Fragmento): in Tirocínio (Barcelos), 
n.0 109, de 15-VI-1884. Sep. Barcelos, 1884,4 pp. Reed. in Bala­
iadas do Ocidente, 211-212. 

P. Rimas Portuguesas (Comemoração-Camoniana), Porto, 1881 . 

Q . O Dr. Storck e a Literatura Portuguesa, Lisboa, 1910. 

R. «Manual de Citações Camonianas», coleccionadas por Nar­
ciso José de Morais, Porto, 1884 [Crítica bibliográfica] in Júlío 
Dinis, 23-XI-1884. -

* * * 

Finalmente - dois verbetes que se completam, num dos quais 
o Doutor Leite escreveu: «A minha ideia (provisória) quanto ao 
étimo de Camões: 

De calamus: existiu no latim vulgar da Península; justificado 
por cafiamo = cannabis + calamus. O galego Cámos (Pontevedra) 
não serve, porque a forma antiga é Cámues. 

De calamus veio o derivado -1: ca(l) amone( m) : cf. o francês 
chardon (acaso o asturiano Calamon e todos os nomes de plantas 
portuguesas em -ão, arcaico _,.,·om). No plural: *ca(l)amoes > Caa­
mões (século XV) > Càmões. » 

* * * 

Ao recolher hospitaleiramente estas informações de carácter 
rnmoniano, Olisipo permite que se salvem do esquecimento, contri­
buindo deste modo para o enriquecimento do património bibliográ­
fico respeitante ao Poeta - nunca de ,mais estudado, tesouro ines­
gotável de lições e de surpresas. 
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ROMAGEM CAMONIANA EM LISBOA 

Dias 8 e 15 de Novembro de 1980 

pelo DR. PAULO CARATÃ,O SOROMENHO 

1 - ALFAMA: Largo do Chafariz de Dentro: local de con­
centração, pelas 10,30 horas, e de partida - Colunas Jónicas (Pe­
ríodo Romano); Chafariz de Dentro (antigo Chafariz dos Cavalos, 
séc. XIV); Cubelo da Muralha Fernandina; nascentes termais desa­
proveitadas. 

Nota - Camões refere-se a Alfama na Carta III e no Auto dos 
Anfitriões. 

2 - CAPELA DE NOSSA SENHORA DOS REMÉDIOS: 
Designada por ermida (Meados do séc. XVI), fundada pelos pesca­
dores e homens do mar de Alfama, dedicada ao Espírito Santo e à 
Senhora dos Remédios: poço de água santa, portal manuelino, 5 
quadros de Gregório Lopes, azulejos historiados, o Compromisso 
iJ.uminado da I rmandade, as imagens de Nossa Senhora da Saúde, 
de S. Pedro Gonçalves Telmo e de Santa Clara. 

Nota - Camões recorda a festa de São Pedro Gonçalves na 
Carta IV. 

3 - BECO DO CARNEIRO: Em Alfama, tão estreito e aba­
lado por tremores de terra que os telhados se tocam. Aparece na 
Planta de Lisboa de 1650, de Tinoco. 

Nota - Camões cita-o na Carta III. 

4 - O MALCOZINHADO: Casas de vendas de comidas e be­
bidas ao longo da Ribeira Velha, desde o Campo das Cebolas à Rua 
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da Alfândega. Acompanhava a Muralha Moura. Alguns palácios e 
outros edifícios notáveis. Arco de Jesus. 

Nota - Camões refere-se-lhe na Carta II. 

5 -PAÇO DA RIBEIRA: No Terreiro do Paço. Existiu de 
1505 a 1755. 

O Poeta tê-lo-á frequentado. 
Nota - Sem referência camoniana, «encontra-se, lendo nas en­

trelinhas da Lírica». 

6 - A RUA NOVA: Dos Ferros, de El-Rei, dos Capelistas, 
actualmente do Comércio. 

Nota - Camões refere-se-lhe no Auto de El-Rei Seleuco. 

7 - SÃO FRANCISCO: Da Cidade, a «Cidade» de São Fran­
cisco, do primeiro quartel do séc. XIII ao terramoto de 1755: gran­
dioso e com recheio riquíssimo, construído no chamado Monte Fra­
goso e depois Alto de São Francisco. Reconstruído depois do terra­
moto, não foi terminado conforme e plano. 

Nota - Camões cita-o na Carta II. 

8 -PRAÇA DE CAMÕES: Velhas ruínas do terramoto de 
J 755 desapareceram completamente em 1859, para se fazer a Praça 
em 18 6 3, em preparação de uma homenagem a Camões. 

9 -ESTÁTUA DE CAMÕES: De Vítos Bastos, inaugurada 
em 9-X-1867. Nela se concretiza o sonetilho de João de Deus «Ca­
mões comparado/ aos mais escritores/ nem entre os maiores/ foi 
sempre igualado ( ... ) ». 

10 -IGRE]A DAS CHAGAS: Fundada em 1542, destruída 
pelo terremoto de 175 5. Lugar do primeiro encontro do Poeta com 
Catarina de Ataíde: tradição erudita, consagrada num poema de 
Gonçalves Crespo e num desenho de Columbano. 

11 - RUA DE LUÍS DE CAMôES: Planeada possivelmente 
por altura das comemorações camonianas de 1880. 
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12 - RUA DE «LUSÍADAS»: Assim chamada desde 1887. 

13 - RUA JAU: Aberta nos primeiros anos do nosso século, 
por 1905, pelo futuro Marquês de Val Flor. 

14 -PRAIA DO RESTELO: A origem de Belém foi na Praia 
do Restelo, a partir do séc. XV, povoado por famílias nobres, enri­
quecido com os Jerónimos (1502) e a Torre (1515). Aqui colocou 
o Poeta o Velho do Restelo apostrofando os navegadores pela «gló­
ria de mandar» e «a vã cobiça». 

Nota - «Os Lusíadas», C. IV, 94-104. 

15 - O TÚMULO DO POETA: Na igreja dos Jerónimos, os 
<,ossos prováveis» no dizer de António Nobre, ou os «supostos ossos» 
do Poeta, como os qualificou D. Tomás de Melo Breyner, estão depo­
sitados num túmulo de estilo manuelino, r:rabalho de Costa Mota. 

16 - O ROSSIO: Desde a regência do Infante D. Pedro, 
irmão de D. Duarte, existiu no extremo desta praça o Paço dos 
Estaus, que veio a ser do Tribunal da Inquisição. O Rossio foi Feira 
da Ladra e o seu principal edifício foi o Hospital de Todos os Santos. 
À entrada do Largo de São Domingos ficava um chafariz. Talvez 
aqui tivesse sido «Denis Boto espanca do. . . numa boca da noite ( ... ) », 
conta o Poeta. 

Nota - Carta III. 

17 -A PORTA DE P"SRO VAZ: Admita-se que este Pêro Vaz 
morava no Rossio, próximo do chafariz talvez, quando em 16 de 
Junho de 1552 se deu o conflito entre Camões e Gaspar Borges Cor­
te-Real. Preso o Poeta imediatamente, segue o destino, que irá con­
duzi-lo a repartír a vida em pedaços pelo Mundo. 

Nota - Carta III. 

18 - ADRO DE SÃO DOMINGOS: Neste sítio, Garrett ima­
gínou o derradeiro encontro entre Camões e Telmo Pais, no drama 
«Frei Luís de Sousa», por meados de Maio de 1580: diálogo impres-
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sionante de singeleza e realismo! O convento e a 1gre1e datam do 
séc. XIII. 

19 - O TRONCO: Agora só lá vemos, num pátio da Rua das 
Portas de Santo Antão «o sítio», onde se encontrava a prisão. Aqui 
sofreu Camões de 16 de Junho de 1552 a 7 de Março de 1553 -
oito meses e três semanas de privações e humilhação. 

20 - RUA DAS PORTAS DE SANTO ANT AO: De São Do­
mingos ao Tronco «tudo é caminho chão». O Poeta mal suporia 
quanto lhe reservava agora o futuro. Nesta rua há construções que 
merecem referência especial. 

21- PALÁCIO DA ANUNCIADA: Pertença da Família Go­
mes da Silva e mais tarde da Família Rio Maior. Nele nasceu Sal­
danha. A Senhora Marquesa de Rio Maior adquiriu, nos fins do 
séc. XIX, o famoso retrato do Poeta, pintado em 1581, em Goa, 
provavelmente por um artista japonês (conforme indicações do ma­
rinheiro Lúcio da Ascensão, de José Penquinho, de Henrique Mas­
carenhas e de Francisco Mascarenhas). 

A autorização da visita foi amavelmente concedida pelo Ex.mo 
Senhor Conde da Azinhaga - circunstância que anotamos e muito 
agradecemos. 

22 - ATENEU COMERCIAL DE LISBOA: Os Amigos de 
Lisboa almoçam no restaurante desta Instituição pelas 13 ,30 horas. 
O Ateneu: fundado em 1880 por gente do comércio lisboeta, ligado 
às comemorações do 3 .0 centenário da morte de Camões (seu patrono) 
centro cultural, educativo e instrutivo. Pertenceu o edifício, cons­
truído no séc. XVI, a Damião de Aguiar, cujos descendentes foram 
Condes de Povolide. 

23 -BAIRRO CAMôES: Projectado para homenagem ao 
Poeta, tem a sua espinha dorsal na Rua do Conde de Redondo. 

24 - SANTA BARBARA: Centrado este local no Largo de 
Santa Bárbara, muito rico de águas, como o prova a designação de 
há cerca de 300 anos: Fontainhas. O sítio pertencia a um grande 
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proprietário - Inácio Lopes Moura - e ali existiu uma ermida, que 
desapareceu em 1885. Também foram ali proprietários os Azevedos 
Coutinhos, de Santo Estêvão de Alfama. 

Nota - Camões refere-se-lhe na Carta II. 

25 - IGRE]A DE SANT'ANA: Do séc. XVI. Nela repousou 
Camões. Desde 1900 está instalado no local o Instituto Bacterioló­
gico Câmara Pestana. Três lápides - entre as quais uma do Grupo 
Amigos de Lisboa, de 1972 - recordam o Poeta. 

26 - CASA DA CALÇADA DE SANT'ANA: Uma lápide de 
1867 diz ter nesta Casa falecido o Poeta. A 1erudição nega. Uma 
certeza existe: a de que por este sítio, algures, viveu e faleceu Camões. 

27 - A MOURARIA: Criada no reinado de D. Afonso Henri­
ques, foi o bairro dos Mouros até fins do séc. XV. No séc. XVI , foi 
construída a Ermida de São Sebastião, mais tarde paroquial, e con­
sagrada popularmente como de Nossa Senhora da Saúde. Uma tra­
dição erudita informa de que Camões nasceu na Mouraria ; um do­
cumento informa de que morava na Mouraria, quando partiu para 
o Oriente. 

28 - COSTA DO CASTELO: Afirmou-se que «Üs Lusíadas», 
impressos em Lisboa, em 1572, teriam nascido por aqui. Fixemos, 
por comodidade, a Torre de São Lourenço; mas pensemos que a 
Baixa lisboeta poderá, igualmente, ter sido o berço do «Livro de 
todos nós». 

29 - SANTO ELÓI: Convento fundado em 1286 por D. Do­
mingos Jardo, Bispo de Lisboa, e destruído pelo terramoto de 1755. 
No Século XVI, a sua igreja muito rica e próxima do Paço de D. 
Leonor de Lencastre era ponto de atracção da sociedade Lisboeta. 

Nota - Camões refere-se-lhe na Carta II. 

30 - O RIO TEJO: De muitos pontos lisboetas, Camões viu 
o Tejo «sereno, suave e brando», mas de nenhum como do velho 
castelo, conhecido de Romanos, Alanos e Mouros. 
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31 - NOSSA SENHORA DA GRAÇA: Aqui estiveram os 
companheiros de Afonso Henriques com o seu Rei, na conquista da 
cidade, durante o longo Verão de 114 7. Aqui nasceu o Convento 
da Graça, ainda no Século XI I, tornado célebre no decorrer dos 
séculos e já integrado na Cidade, desde a construção da Muralha Fer­
nandina (1373-1375). 

Nota - Camões refere-se-lhe na Carta II. 

32 - NOSSA SENHORA DO MONTE: Lugar do martírio de 
S. Gens , embora não exactamente no sítio da Capela. A cadeira de 
S. Gens está ligada a uma antiquíssima tradição: nela se vão sentar 
as grávidas de Lisboa. 

Nota - Camões refere-se-lhe na Carta II. 

33 - SANTA CLARA: Neste vasto campo existiu um con­
vento desde fins do Século XIII. Junto dele. a célebre Infanta D. 
~-1aria mandou construir uma casa - o Paço de Santa Clara - para 
estar próxima das freiras. A tradição erudita acredita que Camões 
visitou aqui a Infanta [Tribunais militares]. 

34 - SANTA ENGRÁCIA: Das homenagens permanentes a 
Camões, nenhuma alcança o poder evocativo e a grandeza consagra­
tória do Cenotáfio em Santa Engrácia - onde seis túmulos vazios, 
seis estátuas e seis corpos recordam figuras notáveis da História Na­
cional e da História da Humanidade. 

- Observações: 1. Neste percurso não seria fácil incluir sítios 
«camonianos», que exigissem a passagem por locais já atravessados 
(Liceu Camões e Escola Luís de Camões) ou ainda Xabregas, muito 
desviada dos nossos caminhos. 2. Houve a intenção de nestes apon­
tamentos indicar apenas o essencial. 3 .Recordamos ainda a existên­
cia de estátuas de Camões no Padrão dos Descobrimentos, em Belém, 
e no exterior da Biblioteca Nacional; de um medalhão do Poeta na 
fachada do edifício da Companhia das Águas (EPAL) , nos Restaura­
dores, e o monumento do Adamastor, no Alto de Santa Catarina; num 
retrato na fachada da Faculdade de Letras . 
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- Nota bibliográfica: 

1. Camões em Lisboa, Paulo Caratão Soromenho, Lisboa, 1972 
(Separa ta de «Ü lisipo») . 

2. Estudos Camonianos, Biblioteca de Estudos Olisiponenses 
da C.M.L., Lisboa, 1972: «Lisboa e Os Lusíadas na formação da 
Pátria», H ernâni Cidade; «A Vida de Camões em Lisboa», Hernâni 
Cidade; «Ü Problema da Casa onde morou e faleceu Camões», por 
vários; «Ü Problema da data da morte de Camões», Jordão de Frei­
tas e João Fernandes. 

3. Nocturnos, Gonçalves Crespo, Lisboa, 5 .ª edição, 1923: 
«Camoniana» - Na Igreja das Chagas; A Leitura dos Lusíadas; 
Anos Depois. (pp. 78-82): sonetos. 

4. Camões, João de Deus, sonetilho in «Campo de Flores» , 
Coordenação de Teófilo Braga, 5 .ª edição, p. 319. 

5. Camões, Almeida Garrett: Obras Completas coordenadas 
por Teófilo Braga, edição da Empresa da História de Portugal. 

6. Peregrinações em Lisboa, descritas por Norberto de Araújo, 
acompanhadas por Martins Barata: 15 fascículos em 3 volumes, Lis­
boa, Parceria António Maria Pereira. 

7. Ateneu Comercial de Lisboa - 90.0 Aniversário: «A Sede 
do Ateneu Comercial de Lisboa», Paulo Cara tão Soromenho, Lis­
boa, 1970. 

8. A Estremadura Portuguesa n'Os Lusíadas de Camões, Luís 
Chaves, Lisboa, 1973 (Separata do Boletim Cultural da Junta Distri­
tal de Lisboa). 

9. A Ribeira de Lisboa, Júlio de Castilho, 2 .ª edição, publ. pela 
Câmara Municipal de Lisboa, anotações de Luís Pastor de Macedo. 

10. Lisboa Antiga - Bairros Orientais, Júlio de Castilho, 2.ª 
edição, publ. pela Câmara Municipal de Lisboa, anotações do Eng.º 
Vieira da Silva. 
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11. Retrato de Camões e O Segredo d)Os Lusíadas) António 
Pedro de Sousa Leite, Teresa Schedel de Castelo Branco, António 
Telmo e Outros: Conferências no Palácio Foz, edição da Secretaria 
de Estado da Comunicação Social [ 1980]. 

12. Camões «Último Acto», Luís de Sá Cunha, fotos de Henri­
que Cayolla, in «Espaço T Magazine», n.º 1, Julho de 1980. 

13. Na Comemoração do Quarto Centenário de «Os Lusíadas») 
1ecordam-se as Cinzas de Camões) Francisco de Assis de Oliveira 
Martins, Lisboa MCMLXXII (Separata de «Arqueologia e História» , 
9 .ª série das publicações, volume IV). 

14. O Lendário Camoniano) Paulo Cara tão Soromenho, in Bo­
letim da Academia Portuguesa de Ex-Líbris , n.º 3, 2.ª série, Lis­
boa 1980. 

15. Estudos Camonianos) Luís da Cunha Gonçalves. I. Estado 
actual do problema de identificação da Ilha Namorada. II. Emendas 
inexactas de um verso exacto de «Üs Lusíadas». III. O retrato de 
Camões na miniatura de Goa - Porto, 194 7. 

16. Memórias de Castilho) Júlio de Castilho, 2.ª edição, tomo III 
[ 1834-1840]. Coimbra 1929, Imprensa da Universidade: Cap. XIII 
a XVI. 

17. Lírica) de Camões, edição dos Drs. José Maria Rodrigues 
e Afonso Lopes Vieira. 

18. Comédias de Luís de Camões, edição popular de A. L. Lei­
tão, para comemorar o tricentenário, Lisboa, 1880. 

19. Os Lusíadas) edição do Doutor Mendes dos Remédios (2.ª). 

- Observação suplementar - Para os Leitores mais curiosos ou 
mais pacientes, transcreve-se das Memórias de Castilho, de Júlio de 
Castilho, 2.ª ed., III v., p. 89: «Quando por 1860 o conhecido e 
honrado alfaiate desta Cidade, o Snr. Manuel Nunes Corrêa, mandou 
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edificar o seu sumptuoso palácio da Rua Oriental do Passeio Público 
(hoje Avenida), no sítio do antigo solar dos Condes da Ericeira, 
desejou adornar a frontaria com bustos e medalhões de homens notá­
veis, nacionais e estrangeiros, antigos e modernos. Lá estão, seguindo 
d~ frente do Largo da Anunciada, e por esta ordem, os seguintes: 
Newton (medalhão), Meyerbeer, Dante, o 1.0 Duque de Palmela, 
Cristóvão Colombo (bustos), Moliere (medalhão), Gutenberg (meda­
lhão), Miguel Ângelo, João de Barros, Cuvier (bustos), Volta e Gal­
vani (um só medalhão), Camões (medalhão). Shakespeare, Castilho, 
Rousseau (bustos) e Rafael (medalhão).» 

Largo do Camões - Santos Vieira 
6.0 prémio d.e temática da expoSlição de pintura, desenho e gravura sobre 

o tema Lisboa, no Palácio Foz 
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«ÜLISIPO» 

DEDICA À MEMÓRIA DE 

CAMÕES 

OS ESTUDOS SOBRE LISBOA 

EM SEGUIDA APRESENTADOS 





ROTEIRO FRASEOLÓGICO D E LISBOA 

(Quinto e último ... talvez) 

pelo DR. PAULO CARATÃO SOROMENHO 

«Quinto e último ... talvez» - eis um subtítulo bem-intencio­
nado, que decerto por força das recolhas paremiológicas ficará longe 
da exaustão: a língua é um organismo vivo, que não pára de evoluir e 
de dispersar-se, e quanto escapa aos observadores é sempre superior ao 
admissível. Daí o facto de estes roteiros se manterem incompletos: 
mas desta vez, o autor espera chegar ao fim! Tanto mais que deseja 
limitar a procura à fraseologia toponímica, conforme foi sua intenção 
primeira. Simplesmente tem acontecido que, no contacto da pare­
miologia, surgem prolóquios aliciantes, indiscutivelmente criados pela 
gíria lisboeta e localizáveis no tempo e no espaço, que se não resiste 
a enlistar: isto explica o aparecimento de exemplos fraseológicos , que 
só com algum esforço e muita subtileza - se introduzem nestes 
roteiros. Querem ver? 

Não apetecerá mesmo lembrar aqui, entre muitos, os que se 
seguem? Ora, vejam: a) O vulgar problema infantil, feito com as 
mãos fechadas, «Adivinha o que eu achei, nas escadinhas de el-rei» , 
parece mesmo nado e criado na nossa Cidade, onde em muitos, se 
não em todos os palácios reais, os miúdos, brincando nos degraus, 
achavam possível descobrir, por perda negligente dos ricos, precio­
~idades de contos de fadas; b) O disparate linguístico «Deixá-los falá­
-los, qu'eles calarão-se-ão» usou-se muito, ainda neste século, até à 
geração seguinte à minha, para exprimir com certa bonomia a indi­
ferença pela má-língua dos outros. É, contudo, muito anterior, pois 
íoi utilizado com pequena variante por Garrett na comédia Um N oi­
vado no Dafundo (ou Cada terra com seu uso, cada roca com seu 
fuso), composta no Verão de 1847: «E os janotas deixá-los falá-los 
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/Que, por fim, eles se calarão», e) E a exclamação «Essa é de cabo 
de esquadra», que se diz para caracterizar grossa tolice ou bojarda 
dita por qualquer pessoa, é expressão muito velha, dada a antiguidade 
dessa graduação. A função policial foi vítima de particular antipatia, 
de modo muito especial em Lisboa, em vários períodos da vida cita­
dina, mormente durante a República Democrática; d) O grito 
agudo, muito rápido, dos vendedores de sorvete «Esquimó fresqui­
nho ! » apareceu nas ruas de Lisboa pelo decorrer da terceira década 
do século, e serviu, em 19 4 9, para título de uma revista do Teatro 
Maria Vitória; e) A frase «Nenhum porco tem nojo do seu chi­
queiro» tomou uma forma olisiponense na boca de um músico ilustre, 
italiano (1812-1891), o célebre autor do Hino da Maria da Fonte, 
ao responder a um amigo, que lhe estranhava o lavar a cara na água 
em que lavara os seus «países baixos»: E que tiene? Tutto Frondoni!, 
frase que chegou aos meus primeiros tempos de vida, na sua forma 
trilingue (português, espanhol e italiano); f) Por todas as bandas de 
Lisboa se deram «vivas à Cristina», ao saber-se aqui que Portugal 
fizera o tratado de amizade e de colaboração comercial com a Suécia 
( 1641); g) «As clausuras chamavam os ricos e socorriam os pobres. 
A uns davam-lhes amparo espiritual, ofereciam-lhes jazidas e capela­
nias; a outros davam-lhes o caldo à portaria, a que chamavam o bró­
dio. E como era em geral barulhento e festivo , com a ingresia do 
apetite e a exuberância das graças, o bródio passou a exprimir a ideia 
de uma estúrdia alegre, em vez de uma sopa de misericórdia.» 
(Lisboa. Oito Séculos de História, II vol. , cap. «A Cidade de D. 
João V», de Gustavo de Matos Sequeira, p. 475). No Dicionário, de 
Faria & Lacerda, quarta edição, bródio é definido como: «caldos com 
restos de sopa, ervas, etc.; (fig.) banquete, festim, galhofa.» Dá-se 
como tendo origem no italiano brado (caldo), por sua vez, do grego 
brazó (ferver). O Dr. José Pedro Machado navega nas mesmas águas, 
quanto ao significado, mas indica origem obscura. O articulista da 
Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira inclina-se para uma eti­
mologia alemã (Brot, pão). Seja como for, aventuro-me a crer que 
algum convento, de fundação e comunidade alemãs, terá sido em 
Lisboa o autor involuntário da expressão: donde ser um bródio ou 
fazer-se um bródio; h) O Dr. Alexandre Carvalho Costa recolheu 
para os seus Entretimentos, vol. XIV, p. 18, nos arredores de Lis­
boa, uma frase: «Andar aos cachapinhos» , que poderá incluir-se num 
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trabalho como este, dada a proximidade geográfica; i) É muito natu­
ral que a alcunha dos monárquicos «talassas» tenha nascido em Lis­
boa, quando em 1907, os portugueses do Bra5il louvaram João Franco 
pela energia com que se propusera combater a indisciplina parlamen­
tar, e exclamavam «Thalassa! Thalassa!» como os gregos, regressados 
da Pérsia , perante o mar. (Vid. «Unidade e Variedade da Língua Por­
tuguesa», de Manuel Paiva Boléo, in Revista da Faculdade de Letras 
4e Lisboa, tomo XX, 2.ª série, n.0 1, 1954, pp. 18-19); j) Andar o 
Diabo à solta: «1356, 24 de Agosto - Dizem que o terremoto, que 
nesta data sobressaltou a população de Lisboa, durou mais de um 
quarto de hora. sendo tais os movimentos do solo que por bastante 
tempo se ouviram tanger os sinos das igrejas. É de crer que causasse 
numerosas vítimas. 

Derrubou muitos edifícios e fendeu de alto a baixo a capela-mor 
da igreja da Sé, mandada reedificar por D. Afonso IV que na mesma 
capela instituiu o seu jazigo e o de D. Brites de Castela, sua mulher. 

Os abalos sísmicos ainda se repetiram diversas vezes durante os 
meses subsequentes. 

É tradicional dizer-se desde então que a 24 de Agosto, dia de 
São Bartolomeu, anda o Diabo à solta. 

Pouco tempo depois deste grande terramoto caiu um raio na 
referida capela-mor, causando-lhe destroços e tornando-se necessário 
que D. João I a fizesse reconstruir.» (Elementos para a História do 
1'1.unicípio de Lisboa, Eduardo Freire de Oliveira , Lisboa, 1910, 
Tomo XVI, p. 136). 

Existem outras explicações para a origem da frase, mas repro­
duz-se esta por ser lisboeta. 

Estes foram exemplos que documentam a «elasticidade» do 
nosso Roteiro. E agora vem à baila lembrar que nas vozes lisboetas 
não esquecemos nas recolhas anteriores os famosos pregões. Ess~ a 
tazão de reproduzir um artigo, de cujo autor não tenho notícia, in­
serto no Diário de Notícias, de 22 de Maio de 1907, onde se lêem 
observações valiosas, concedidas em bom estilo aos «Pregões de Lis­
boa»: «Que diria Caminha se voltasse agora ao mundo a presenciar as 
transformações extraordinárias de Lisboa! Como ele ficaria eston­
teado, cerrando os ouvidos para não ensurdecer de chofre com a vo­
zearia insana, a orquestra nevrótica de tanta8 e tão estranhas formas 
da actividade! Quantos calafrios lhe não percorreriam a espinha dor-
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sal, sentindo o rodar de tantos veículos, o sibilar das locomotivas, o 
tilintar irritante dos eléctricos, o ulular dos automóvds, monstros 
que a sua fantasia jamais houvera concebido! Ah! como ele se veria 
embaraçado para conter o seu nervosi,smo diante de um espectáculo 
tão inesperado! 

Uma coisa, porém, não lhe seria difícil reconhecer como evoca­
ção antiga, familiarizando-se desde logo com ela - os pregões. O 
coro necessariamente deve ter experimentado variantes, mas no seu 
conjunto conservar-se-á o mesmo, reatando firme os elos da cadeia 
tradicional. Os pregões podem denominax-se a sinfonia tempestuosa 
das ruas, a rude orquestra do trabalho, onde se casam todas as vozes, 
desde a mais agreste até à mais argentina, admirável rapsódia, onde 
se traduzem todos os sentimentos e atribulações da canceirosa vida 
popular. 

Não falta quem os tenha já estudado sob o ponto de vista folcló­
rico e musical, sendo certo que alguns deles oferecem sob este último 
aspecto motivos de consideração, dignos de apreço. 

Uns, tristes e lamentosos, como o dos vendedores de ostras , 
fazem lembrar a melancolia do fado; outros parecem compassos de 
partitura, como o pregão dos morangos de Sintra. Existe, porém, 
vma fase, sob a qual ainda não foram encarados e que se presta a 
reflexões bem sérias . A vida económica de Lisboa está resumida 
em grande parte no pregão. Se fizéssemos a análise de cada um 
deles e de cada um dos pregoeiros, teríamos o mais realista e o mais 
instrutivo de todos os romances. Como seria curioso e ao mesmo 
tempo pungente saber as dificuldades com que luta, as misérias que 
atravessa, essa enorme multidão ambulante de trabalhadores obscuros, 
que percorre as ruas de Lisboa, cantando sempre, talvez para espan­
tar seus males, como diz a trova popular! [ ... ] 

Um dos pregões que na actualidade se ouve com mais frequên­
cia é o desses rapazitos, de voz estrangeirada, que vendem rendas. 
Escutando-os, estremecemos, porque involuntariamente fulgura no 
nosso espírito a fúnebre cena das chamas e os infernais planos de 
incendiários. 

O pregão dá-nos a nota mais sugestiva da maneira como se nutre 
Lisboa, e do papel tão sofredor como pitoresco que desempenham 
m: intermediários da alimentação pública.» Texto incompleto, sem 
nome de autor e sem título. (Recorte do Doutor Leite de Vasconcelos). 
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Mais uma achega: Jaime Cortesão, em O que o povo canta, 
«Pregões de Lisboa» , p. 275, indica-nos, acompanhados de notação 
musical, os seguintes - «Mil trezentos e vinte e um!» (do cauteleiro) , 
«Couves portuguesas!», «0 queijo saloio!», «Quem quer figos, quem 
quer almoçar?!», «Mercõ cabaz, o cabaz com morangos!», «Olha do 
ramo alto, olha a laranja boa!», «Trinta réis o salamim/Quem quer 
azeitonas novas?!». 

E pronto. Vamos agora apresentar a quinta série paremiológica 
da nossa Capital. Contudo, os Leitores, que estejam interessados pelo 
tema, poderão encontrar em Olisipo os estudos anteriores, sob o título 
geral Roteiro Fraseológico de Lisboa, nos n.ºs 136 (1973), 137-138 
(1974-1975), 139-140 (1976-1977) e 141 (1978): deles existem 
separatas. 

Partimos de Alfama e seguiremos o caminho, que o complicado 
trânsito actual nos permita ... 

* * ~': 

1) Na típica Graça e Alfama só o pão da Pregal tem fama! ... 
- Não pertence propriamente à paremiologia olisiponense, pois que 
é apenas frase de reclamo, com saboroso solecismo. Vem, porém, à 
conversa porque, para além das citações alfacinhas, permite lembrar 
quanto a linguagem das actividades económicas, com fins publicitá­
rios, pode proporcionar um estudo de muito interesse psicológico, 
estilístico e sociológico. 

2) Ir para o Terreiro do Paço cofl': uma toalha às costas: 
«Olha, põe a toalha às costas e vai para o Terreiro do Paço!» Diz-se 
(ou dizia-se) àqueles a quem se quer chamar homosexuais. A pes­
soa, que deu a informação, explicou que essa gente usava a toalha ao 
ombro, como sinal para identificação. De facto, os sexualistas indi­
cam que tais doentes se reconhecem entre si - ou se conheciam -
por indicações, como determinadas flores, lenços em certas posições, 
etc. Raul Brandão conta, num dos seus livros de memórias, que 
havia um dono de um quiosque, no Rossio, o qual avisava com uma 
lanterna, ou coisa que o valha,. da presença próxima de um ou vários 
desses então marginalizados. 
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3) Não estavam todos os judeus na Rua Nova: Ditado reco­
lhido por Adolfo Coelho (apud J. A. Pires de Lima, Mouros, Judeus 
e Negros na Hist6ria de Portugal) 1940, Livraria Civilização, Porto, 
p. 54) e por José Maria Adrião (p. 143), significando que - salvo 
melhor interpretação - não só na Rua Nova (à beira da Judiaria 
Grande, em Lisboa) havia gente dessa raça. A Rua Nova corresponde 
hoje, mais ou menos, à Rua do Comércio. 

4) Serolico) berolico) quem te deu tamanho bico? - A aceitar 
que não se trata de efeito literário e pitoiiesco para a admirável evo­
cação da Lisboa setecentista pelo Dr. Júlio Dantas (0 Amor em Por­
tugal no Século XVIII, 3.ª edição, cap. «Ü Faceira», pp: 13 e 15), e 
muito ao contrário foi circunstância autêntica do brilhante período 
joanino, teremos que esta fórmula para escolha de elementos dos 
Jogos infantis foi usada pelo povinho para se intrometer com os 
faceiras [os elegantes alfacinhas de 1720], quando saltitantes passa­
vam desafiando o sentido crítico alheio. Com este aspecto burlesco 
constituiu frase de vida efémera, mas na sua origem um tanto miste­
riosa e na sua idade incalculável imortalizou-se nas brincadeiras das 
crianças, com variantes aqui e além. 

5-6) E, ainda da obra citada no número anterior, um trecho, 
em que o faceira novamente é vítima (p. 33): 

«E enquanto o faceira parava no Rossio a tomar o vento, fa­
zendo beicinho, arregaçando o quitó, afagando os 1nostachos da cabe­
leira, emborcando-se para os coches, para as seges, para os florões, 
para as cadeirinhas que passavam - que a tudo isto obrigava o na­
moro buf arinhado - os michos, os negrinhos, os saltarelos, os pal­
milhas surdas guinchavam-lhe, cantavam-lhe, ganiam-lhe nas costas 
um minuete maroto: 

Olha o faceira, 
Com o seu requeijão, 
Vem ao Rossio 
Comê-lo com pão ... » 

Júlio Dantas nada mais diz, mas não será difícil ver aqui uma 
$ernelhança encontrada pelos malandrins lisbonenses entre as saloias 



vendedeiras de requeijão e leite - ali pacientes, à espera dos fregue­
ses passantes - e os peralvilhos aguardando a hora feliz da visão 

1 aos s€us amores : 

Sou saloia, vendo lei te, 
Também vendo requeijão, 
Também falo ao meu Manel [meu amor] 
Quando tenho ocasião ... 

Sou saloia, vendo lei te, 
Na cedade de Lisboa. 
Digam todos os janotas: 
- ó saloia, és tão boa! 

Estas quadras foram recolhidas da tradição oral, no Alentejo e 
na Estremadura, pelo Doutor Leite de Vasconcelos, podendo a pri­
meira datar-se de 1860 - '° que não significa ser a sua criação· dessa 
altura apenas: vid. Revista Lusitana, volume 37.º, n.08 1-4, 19391 

pp. 292 e 297. 

7) E a propósito, aproveitam-se ainda da recolha leitiana, indi­
cada no número anterior, três quadras de jnspiração lisboeta, admi­
tindo-se que nas duas primeiras (ouvidas em 1922) aparece um pro­
cesso popular, com largo uso, para reflectir distâncias longas, e de 
que já ·conhecemos exemplos nestes Roteiros - «Desde Alfama até 
Belém», «Do Mocambo intés Alfama»: 

Não há sapato que ature 
Nem perna que possa andar, 
Que acompanhe uma saloia 
De Loures ao Lumiar. 

Não há sapato que ature 
Nem perna que tanto ande, 
Que acompanhe uma saloia 
De Loures ao Campo Grande. 



Quem me dera em Lisboa, 
À porta duma taberna, 
Pra ver dançar as saloias 
De bota à meia perna! 

Por curiosidade se informa que o Doutor Lei te ouviu esta ter­
ceira quadra na Beira Baixa e, claro, também no território saloio 
(Veja-se o n.0 51 do Roteiro de 1978). 

8) Os Senhores do Rossio: Assim foram designados os «re­
gentes» ou membros da Junta de Regência, que se fixaram no antigo 
edifício do Paço dos Estaus, no Rossio, construído pelo Regente D . 
Pedro, Duque de Coimbra, na primeira metade do século XV, mais 
tarde Paço da Inquisição e Paço do Tesouro e finalmente (ainda lá 
está) o Teatro Nacional, desde 1846. Oe Senhores do Rossio eram 
o General Francisco Xavier de Noronha, o General Francisco da 
Cunha Meneses, o Conde de Castro Marim, o Marquês das Minas, 
o Bispo do Porto, D . António José de Castro, e os secretários Antó­
nio Salter de Mendonça e D . Miguel Pereira Forjaz - nomeados em 
1808 (Vid. Lisboa de lés-a-lés) IV, 198, Lisboa, 1968, Luís Pastor 
de Macedo). 

9) E agora uma anedota da noss~ Cid~de, em qLe a graça dos 
seus habitantes mais uma vez se confirma: Quando foi denominada 
a Rua Ivens, ao Chiado, para homenagear o notável explorador, logo 
surgiu naturalmente a dificuldade da pronúncia do apelido inglês: 
áivens) ívens, ivéns. E daí o diálogo entre ra patroa , adepta da ter­
ceira prosódia, e a criada de espírito precipitado: 

- Olha, Maria, vais à rua I véns ... 
- Vou e venho. . . e o que é que lá vou fazer? 

10-11) A leitura desta colecção paremiológica tem provocado 
algumas amáveis informações e, o que não vale menos, a correcção 
de um ou outro erro. 

O Roteiro do n.0 de Olisipo de 1978 exigiu duas correcções ,. 
a saber: 
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A Casa Travasses, muito conhecida dos Lisboetas, teve também 
(e terá ... ) um galo como emblema, que figurava nos seus anúncios 
pelo que a expressão referida sob o n.º 3 7 poderia ser sugerida por 
esse caso: esta a sugestão do meu Amigo e Colega Dr. Francisco 
Santana, ilustre olisipógrafo. 

No mesmo Roteiro, com o n.º 57, tratei da origem de «Üu é 
da minha vista ou estás a pedir Baptista», dando a opinião de que 
Baptista seria o capitão Jaime Baptista, que se tornou famoso na 
terceria década desta centúria, como homem de coragem. O meu 
ilustre Amigo Senhor Coronel Rodrigo Pereira Botelho esclareceu-me 
que quem deu causa ao prolóquio foi o Coronel António Maria Bap­
tista, que granjeou fama semelhante nas décadas anteriores (faleceu 
em 6 de Junho de 1920), combatente nas guerras de África de 
1914-1918 e interveniente na política dos primeiros tempos da 
República, tendo sempre desempenhado papel de excepcional relevo. 

12) «Todos bebem» é o nome de um anfiguri, recolhido por 
César das Neves no seu Cancioneiro, a que apôs a nota seguinte: 

«Esta cantiga é muito antiga; parece datar do reinado de D . 
Nlaria I. Deve ter mais letra, mas não nos foi possível obtê-la.» 

Talvez não repugne pensar que seja do reinado de D. Maria II. 

Rapazes, meninos 
Fazem desatinos, 
E bebem os vinhos 
Na venda, senhora. 

Nizas e casacos, 
Capas e capotes, 
Bebem aos potes 
Na venda, senhora. 

Também o Quin tela, 
Com fama de rico, 
Também molha o bico 
Na venda, senhora. 
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Também o vigário, 
Com o seu cantochão, 
Bebe p 'lo cangirão 
Na venda, senhora. 

Também os Antónios, 
Que são capitães, 
Bebem aos tostães 
Na venda, senhora. 

Freiras e frades, 
Repicam os sinos 
E bebem dos finos 
Na venda, senhora. 

A referência ao Quintela - realmente serão os Quintelas, ri­
quíssimos por gerações - sugere origem lisboeta a esta cantiga (Vid. 
os Roteiros, de 1977, p. 8; e de 1978, pp. 11-12). 

13) Uma estudante da Faculdade de Ciências de Lisboa foi, 
como costumava fazer diariamente , repousar um pouco no jardim 
botânico, anexo a este estabelecimento de ensino. Sentou-se num 
banco ,onde já se encontrava uma humilde mulherzinha. Meteram 
conversa e, em certo momento, a mulher olhando para as placas com 
a classificação botânica latina perguntou-lhe o que estava escrito nelas. 
E a estudante leu-lhe algumas e, quando se preparava para a esclare­
cer, a outra adiantou-se-lhe e disse com vivacidade: 

- Agora já sei! Isto é o cemitério dos estrangeiros! 
(Contada pela Ex.ma Senhora Dr.ª D. Anna-Maria Pereira da 

Gama). 

14) «Na Rua da Rosa - a Rua do Oiro do Bairro Alto, como 
lhe chamava a rapaziada do sítio - havia [ ... ] .» p. 58 de Bairro 
Alto (Romance de Costumes Populares), Lisboa 1944, Livraria Popu­
lar de Francisco Franco, por Avelino de Sousa. Este romance foi 
pelo próprio autor a transformação da sua peça com o mesmo nome, 
estreada em 22 de Abril de 1927. A acção do romance inicia-se 
em 1896. 
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15) Freguesia dos Alarves - Trecho do estudo «Üs Saloios» 
(Revista Lusitana, volume 37.0

, n.0 5 1-4, 1939, p. 275), do Doutor 
Leite de Vasconcelos: «Na Rua de S. Sebastião da Pedreira ainda 
por meados de 1888 se via uma padaria de pão saloio; e é acaso por 
pertencer a rua ao território saloio que chamam freguesia dos Alarves 
à de S. Sebastião da Pedreira; L . .J .» 

Esta designação alarve - adjectivo com que são mimoseados 
os indivíduos rudes, agrestes e até os vaidosos sem ter de quê - é 
palavra arábica. 

A gente de outrora tratava as pessoas do campo utilizando-a e, 
no caso lisboeta, em alternativa com saloio. Anote-se já o seguinte: en­
quanto alarve mantém hoje em dia todo o seu conteúdo desagradável, 
saloio perdeu muito do carácter ofensivo e emprega-se de brincadeira. 
Há até quem o use com certa vaidade por viver ou ter crescido nos 
arredores da Capital. E isto deu-se no decorrer das últimas cinquenta 
rotações da Terra na sua órbita. 

16) O Jardim Jaleco: É graça ainda corrente nos nossos dias 
para designar o Jardim Zoológico de Lisboa, fundado em 1884 (Vid. 
o Roteiro de 1977 , n.0 22 , p. 10). 

17) Num velho número de O Século (jornal de Lisboa há 
pouco desaparecido) do princípio da nossa centúria, em referência 
à festa e à romaria de Santo Amaro - os grandes dias dos galegos 
Çilfacinhas - podemos ler o parágrafo, em seguida transcrito, no qual 
a tradicional piada lisboeta se apresenta, a brincar com os então cha­
mados «cidadãos de Tui»: 

«Pelo que acima deixamos escrito, já o leitor sabe doravante 
explicar aquele antigo dito do povo, quando se refere à romaria de 
Santo Amaro, afirmando que a festa é de 14, faz-se a 15 e não vê 
nada quem vai a 16. » 

18) Das Memórias do Professor Thomaz de Mello Breyner, 
4.° Conde de Mafra, II vol. (1880-1883), pp. 77-78 (Lisboa, 1934): 
«As irmãs dominicanas da enfermagem, as da farmácia, as da roupa­
ria largaram o que estavam fazendo para virem ajoelhar-se aos pés dos 
Reverendos Mitrados e outro tanto fizeram as que estavam na cozi-



nha. Entretanto pegava-se uma açorda, bem 1como um arroz, ao 
fundo dos tachos, e logo cheirava a queimado em toda a oasa. 

Deve ser esta a origem de se dizer que entrou em casa o bispo, 
quando a comida cheira e sabe a queimado. Ora, quando isto acon­
tece quando entra um bispo, não admira quando entraram quatro ao 
mesmo tempo.» 

Pelo texto antecedente, este caso ocorreu nos princípios de 
1895, quando D. Tomás dava assistênda a crianças no dispensário 
de Alcântara (fundado pela Rainha D. Amélia), na presença desta 
e da Rainha D. Maria Pia, e ali chegaram o Bispo-Conde e os Bispos 
de Viseu, de Portalegre e outro. 

19) De Lisboa. Oito Séculos de História, II , 552, tomemos 
nota de um trecho, onde se referem comentários a certas circuns­
tâncias, que obrigariam a uma fraseologia quase estereotipada: 

«Ansiava-se pelo regresso do rei, e conta-se a modo de anedota 
que as obras do Paço da Ajuda serviam de indicativo para o lisboeta: 
se recomeçassem, é que o Príncipe [D. João VI] reg.vessava breve; 
se se suspendiam, é que a estadia na América se prolongava». 

20) Oxalá que tantos raios te partam, como de chaminés tem 
Lisboa! - Uma de uma lista de pragas - e há lá cada uma! - reco­
lhida em ·Óbidos pelo Doutor Leite de Vasconcelos, há cerca de 
um século, a qual ·será publicada no IX volume da Etnografia Por­
tuguesa (no prelo). [«Tantos (ou tantas) como de chaminés tem Lis­
boa», já fora indicada no Roteiro, de 1973, sob o n.0 60J. 

21 Há fogo ... na casa da bomba! - Nos princípios dt> sécu­
lo XX, ainda era normal, para avisar de incêndio, gritar pelas ruas 
(principalmente o rapazio) que havia fogo em tal sítio: alertava a popu­
lação, que acorria para ir auxiliar ou simplesmente ver. A ineficiên­
cia ou a impossibilidade muitas vezes não impediam que o caso se 
transformasse em tragédia, pelo que os bombeiros tinham de se sujei­
tar a críticas, normalmente cruéis, as quais tomavam em algumas 
circunstâncias um tom caricatural, como o grito em epígrafe. E agora 
yem aqui a piada contada em Paço de Arcos (ou talvez antes em 
Oeiras . . . ). Uma ocasião houve em Paço de Arcos um incêndio em 
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frente da casa da bomba . .. e os bombeiros de Oeiras chegaram pri­
meiro ao local do sinistro! E já agora: Conta-se também que a gene­
rosidade proverbial dos habitantes de Paço de Arcos facilitou o arranjo 
<las instalações, do material e dos carros de incêndio em moldes mo­
dernos. E como remate citava-se a frase de um membro da corpora­
ção, que se lamentava: «E é isto! Quando nada ou pouco tínhamos, 
havia incêndios. Hoje, que estamos bem apetrechados, nunca há 
um fogo!» Claro que tais graças em nada ofendem o brio, a compe­
tência, a coragem dos abnegados soldados da Paz da linda e histó­
rica vila. 

22-23) No Cancioneiro Português, coligido pelo Doutor Leite 
de Vasconcelos, coordenado pela Dr.ª Maria Arminda Zaluar Nunes , 
II, 493 , lê-se o terceto: 

Dom Pedro vai, 
Dom Pedro vem, 
Mas não entra em Santarém. 

Reconhece-se aqui uma referência política que se relaciona for­
malmente com outras estudadas nos Roteiros de 197 3 (n.º 4) e de 
1978 (n.º 65): e ela mesma foi por nós incluída no primeiro daqueles 
roteiros (p. 5). É caso para se perguntar pela causa da repetição. 
A razão é a seguinte: Também no Cancioneiro leitiano (p. 496) depa-
1ou-se-nos outra frase, de crítica idêntica, mas em que a personagem 
atingida é Saldanha. Encontrava-se o famoso general no Cartaxo, 
à frente de uma, divisão, donde seguiria para o Norte; contudo numa 
singular indecisão - muito pouco de acordo com a energia e a im­
petuosidade tão suas características - «não passava dali». 

Resultado - a observação popular: 

Anda pra cima e pra baixo: 
Não passa do Cartaxo l 

24) Arte Nova e Artes Novas; A mistura de estilos artísticos, 
o gosto exagerado pela curva, a abundância de elementos decorativos 
provocaram a reacção popular, pelo que aos observadores vulgares 
parecia muito esquisito, e daí o passar-se a alcunhar de arte nova 
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tudo quanto, em qualquer condição ou me10, brigasse com o cos-
tumeiro. 

E as modificações sensíveis nos usos diários - um novo instru­
mento utilitário, uma novidade mais aberrante do vestuário, um facto 
acontecido fora da moral corrente, até talvez (por exemplo) a mu­
dança na contagem das horas diárias: de O a 24, em vez de O a 12, 
em cada parte do dia - designavam-se em crítica derrotista por artes 
novas, expressão plural que vincava mais fortemente a estranheza 
~stimulada. «Arte nova» e «artes novas» foram empregadas durante 
décadas até quase entrarem no esquecimento do Zé Povinho e, na 
forma primitiva, singular - arte nova - ficar, como tinha de ser, 
na linguagem artística apenas . 

Tanto quanto suponho, a mais antiga referência à arte nova no 
nosso País data de Março de 1874, num estudo publicado em Lisboa 
por Luciano Cordeiro, parcelarmente em fins de Março e princípios 
de Abril, e depois no seu livro Estros e Palcos, também e ainda de 
1874, sob o título «Alma e Arte Nova» (pp. 1-34) , e que bem merece 
ser relido. .. 

A expressão «Arte Nova» divulgou-se de tal forma que até apa­
receu numa oração «ad petendam pluviam», cantâda em Alcochete, 
durante a procissão de penitência, quando se faziam preces pela chuva. 
Foi dita ao organizador deste Roteiro, há dezenas de anos, por uma 
mulher de nome Clotilde, costureira em Alfama, e que sería hoje 
nonagenária. A procissão fazia-se em honra de Nossa Senhora da 
Conoeição do Campo. Eis uma quadra da oração: 

Bataninha de arte nova 
Está toda a secar; 
Feijão carrapato 
Nem folhas quer dar. 

25) Que ratão.' - Usada esta frase exclamativa como comen­
tário incisivo a uma pessoa - ou um caso - que se mostre esquisita 
ou extravagante, e ainda com simpatia ou mesmo ternura para uma 
atitude alegre ou engraçada. 

Deve estar muito documentado, mas é trazida para aqui, porque 
por uma referência de Camilo parece poder estabelecer-se a data do 
seu aparecimento: no final do cap. XXI, pp: 180-181, e ainda 213, 
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da primeira edição de O Retrato de Ricardina, datada de 1868. A 
acção inicia-se em 1828 e precipita-se para cerca de um quarto de 
século depois. E então que decorre um diálogo em Lisboa, durante 
o qual uma das personagens pronuncia a frase exclamativa. em epí­
grafe - repetindo-a e usando-a despropositadamente como é normal 
acontecer com este tipo de frases de vida efémera. Contudo, neste 
caso, a frase - e em especial o substantivo ou adjectivo, pois tem 
as duas funções - durou uma 'dezenas de anos, e hoje em dia tem 
raro uso. A sua origem lisboeta será indiscutível. 

26) Atchim/ Atchim/ - Há um tipo curioso de pessoas, 
melhor, de homens, que apresenta características muito definidas e é 
relativamente frequente nos caminhos da existência . São comunica­
tivos, sociáveis, activos, prestáveis, atenciosos, simpáticos. Deparam­
se-nos, de modo especial, nas reuniões familiares, no meio associativo, 
nos transportes de viajens demoraàas (comboios e navios), nas salas 
de espera. Conhecem imensa gente, com seus parentes e antepassados, 
situação e actividades, anedotas e até os podres - se petcebem que 
podem falar à vontade. Sorriem, gargalhan1, oferecem cigarros e não 
perdem a oportunidade de serem confiados com os homens, amáveis 
com as senhoras e carinhosos com velhos e crianças. A delicadeza, 
manifestada na oportunidade certa, é a sua principal arma de insi­
nuação. Geralmente não têm grandes estudos escolares, mas falam 
de tudo e emitem opiniões sobre qualquer assunto: são funcionários 
do Estado ou bancários, empregados de companhias e empresas im­
portantes, comerciantes ou industriai() médios, e por vezes filhos ricos 
simplesmente. 

Claro que há um ou outro que falha, e a um tal se refere esta 
anedota. 

Num comboio, num antigo compartimento de primeira classe, 
seguiam algumas pessoas - uma senhora de idade, um padre, um 
casal jovem, um preto .. . e ainda um desses característicos animado­
res de conversa. Logo à saída do túnel do Rossio, em Lisboa, no 
rápido do Porto, a propósito ou a despropósito, iniciou o diálogo, 
que lentamente se estendeu aos outros viajantes, intervenientes ape­
nas de vez em quando, se lhes era possível dizer alguma coisa. Por 
uma janela estabeleceu-se corrente de ar, e o homem espirrou. Então 
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muito fino, atento, não querendo esquecer as regras da delicadeza, 
voltou-se para o passageiro preto e disse discretamente: 

-Oh! Desculpe! ... 
X X X 

O espirro reproduz-se normalmente pelo onomatopeia «atchim» , 
que se emprega por vezes como substantivo e de um modo geral numa 
interjeição sarcástica - nesse caso para ü-ritar a gente de cor. E 
irritava mesmo. A pretensiosa intenção, que a partir de meados do 
nosso século surgiu, de não ofender os pretos (até porque eles come­
çaram a não o consentir) foi em grande parte prejudicada pela guerra 
colonial (1961-1974). 

Contudo no Portugal europeu, onde os pretos e mula tos eram 
tolerados apenas, passaram a ser acolhidos, recebendo consideração 
e ganhando simpatia. 

Claro que a lembrança da rudeza e do atraso dos escravos negros 
criou um acentuado desprezo por todos, de resto confirmado com as 
notícias sobre o seu primitivismo, trazidas pelos que vinham das coló­
nias. A escravidão acabou, mas ficou tradicionalmente a troça que 
se fazia, de modo especial à algaraviada da sua linguagem, da qual 
se encontram ecos em Gil Vicente e Henrique da Mota (Vid. do 
Doutor Leite de Vasconcelos, Língua de Preto, que incide principal­
mente num texto de Henrique da Mota, no Cancioneiro Geral, de Gar­
cia de Resende). Nestes autores não aparece, porém, a onomatopeia 
atchim. Na Etnografia Portuguesa, do Doutor Leite, IV, 51, lê-se: 
«Quando os rapazes encontram na rua um preto ou uma preta imitam 
um espirro, para não terem o azar que o encontro lhes causaria. Cf. 
dar um espirro e dizer ] esus, etc. (Lisboa).» 

Em Maio de 1977, foi publicado em Lisboa em edição das 
Selecções do Reader's Digest O Grande Livro do Maravilhoso e do 
Fantástico, de onde se transcreve o artigo seguinte (p. 55), sob o 
titulo «Todos caímos mortos»: 

«Inocentemente, as crianças cantaram, ao longo dos séculos, 
uma canção de embalar eivada das mais sinistras sugestões: 

Ponham uma coroa de rosas, 
Encham o bolso de flores. 
Atchim! Atchim! 
Todos nós caímos. 
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A canção surgiu nas ruas de Londres em 1665, durante uma 
epidemia de peste. A coroa de rosas é uma referência às pequenas 
manchas vermelhas de erupção, que surgiram na pele das vítimas da 
peste. 

A advertência encham o bolso de flores relacionava-se com a 
crença, vigente desde tempos antigos, de que os maus cheiros eram 
o bafo venenoso dos demónios que afligiam com a doença, e que pode­
riam ser afastados com ervas e flores aromáticas. 

Actualmente ainda, em algumas ocasiões solenes, os juízes em 
Inglaterra levam um ramo de flores , uma recordação dos dias dis­
tantes em que os seus predecessores traziam flores como uma pro­
tecção contra a febre tifóide. Atchim! Atchim! Os espirros eram um 
sintoma da peste. Todos nós caímos - tal como, de facto, milhares 
e milhares de pessoas caíram mortas.» Um desenho, reproduzindo um 
baile infantil, acompanha o texto e tem a seguinte legenda: «Ao 
brincarem à coroa de rosas, as crianças cantam e representam uma 
paródia sinistra da terrível peste.» 

O informador não encontrou o texto inglês desta cantiga. 
As muitas procissões, que em Lisboa se realizavam no decorrer 

do ano, de modo assinalável pela devoção, pelo pitoresco, pela sump­
tuosidade ou por certas características pagãs . causavam o jnteresse 
da população e estranheza entre os estrangeiros. Um deles, que dei­
xou memória da viagem, veferiu o pasmo causado à sua sensibilidade, 
quando assistiu a uma, na qual seguia uma irmandade de pretos -
cuja passagem era estrondosamente acompanhada por um coro geral 
de espirros, «atchins» forçados, saídos dos narizes de toda a quali­
dade: crianças e velhos e -adultos - homens e mulheres -, gente 
de pé-descalço, burgueses e nobres. 

27) No nosso Roteiro Fraseológico (Achegas), sob o n.º 61 , 
trata-se do Pai Paulino, a propósito d~ expressão «Pai Paulino tem 
olho», que terá falecido, já nonagenário, à volta de 1870. Aí pusemos 
~ hipótese de ter sido ele próprio o criador da frase como reclamo 
pessoal. A verdade é que ela se vulgarizou rapidamente: Eça, em 
A Tragédia da Rua das Flores, romance composto em 1878, usou-a 
tr_ês vezes (pp. 203, 240 e 392, da edição de 1980, de Lisboa, Mo­
raes-Edi tores). 
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28) Para terminarmos esta jornada, temos um roteiro cómico, 
mais ou menos poético, recolhido em 1966 por Margarida da Sole­
dade da Silva Soromenho. Parece uma rábula revisteira , de teatro 
de sociedade de recreio, e que é de facto muito engraçada. Com ela 
me despeço, risonhamente, até mais ver. 

Pela referência ao Cristo-Rei, verifica-se a sua data relativamente 
recente. 

Dei três voltas ao Rossio, 
Desci ao Arco do Bandeira , 
A pensar no senhorio, 
Sem ter vintém na algibeira. 

Cheguei ao Terreiro do Paço, 
Cansado de andar a pé, 
E com grande desembaraço 
Fui falar a D. José. 

Pus-lhe as minhas razões. 
D. José diz-me afinal: 
«Vai falar com o Camões 
Ou co' Marquês de Pombal.» 

Depois subi ao Chiado, 
Arreliado, sem cheta. 
No seu banquinho sentado 
Fui encontrar o poeta. 

Contei-lhe todo o meu mal , 
E o poeta resolveu assim! 
«Arranja um pedestal, 
Vem aqui pro pé de mim 

Eu falo com o Camões, 
Tu ficas bem, logo vês. 
Cantas as nossas canções 
E de ganha pra nós três.» 
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Mas ele não tinha trabalho, 
Não ganhava pra água-pé. 
Despedi-me do poeta 
E fui ao Duque de Loulé. 

E contei a pouca sorte: 
«Estou farto de andar nisto!» 
E ele me respondeu: 
«Já é tempo de ter juízo. 

Os tempos estão bem maus, 
E tudo isto é manha. 
Mas ainda te digo mais: 
Vai ao Duque de Saldanha. 

E com isto acaba tudo. 
Eu outra coisa não sei. 
Para o outro lado do Tejo 
Vai ter com o Cristo-Rei.» 

Do Cristo-Rei fui a Setúbal. 
Isto já era de mais! 
E lá ainda falei 
Com o poeta Bocage. (1) 

Ele me respondeu: 
«Deixa-me agora pensar. 
É melhor ires para casa 
E deixares de brincar.» 

Cheguei a casa cansado, 
Farto de andar a pé: 
Mas inda fui agradecer 
Ao meu amigo D. José. 

. · [ ( 1 ) Repal(e-se na pronúncia . popular Bocais, que pem:>lte a ruma oom 
mais] . 
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Eis mais uma produção da musa popular, que não desdiz da 
teição especial que tem presidido à organização destes Roteiros. 
Claro que os Leitores encontraram neles, entre algumas centenas de 
frases, aquelas «frases pandilhas, afadistadas como só Lisboa as pode 
criar», no dizer de Eça. No entanto o escritor ouvia - decerto com 
agrado - «muito cantada, fina, aflautada» a voz de Lisboa, a mesma 
que encantara António Nobre, ao escutar as Lisboetas: 

Senhoras, rezai por mim um Padre-Nosso, 
Nessa voz que tem beijos e é de arminhos 

e que, já séculos antes, embevecera Camões (n~ Carta IV) com o 
sotaque mais doce em gargantas ferri.ininas: 

«que chia como pucarinho novo com água ... » 

Grande terra é esta nossa! 

NOTA: A biblriografia de ·temas !fe.ferentes ao falar de Lisboa é escassa. 
Por este mdtlivo, recordo a idissent!ação de liooncia1ru.ra, em 1954, da Dr.ª D. Ma.ri~ 
Helena Farmhouse <la Graça Mira (que creio não ter sido publicada, infelizmente) 
sob o título Atg11mas Contribuições para o Estudo da Fonética, Morfologia, Sintaxe 
e Léxico da Linguagem de Lisboa. ... 
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O Palácio de Pedro de Roxas e Azevedo 

pelo DR. PAULO CARATÃO SOROMENHO 

Ao segundo Colóquio de História Canário - Americana, reali­
zado na Grã-Canária, em 1977, apresentou o Prof. Dr. Leopoldo de 
la Rosa uma comunicação, de 18 pp. e duas ilustrações, sobre Una 
familia aventurera luso-canaria en el Nuevo Mundo. Em qualquer 
outro autor sem nível, a história de uma família no decorrer de 
trezentos e cinquenta anos - só aqui e além com interesse social 
e importância muito variável - não passaria da história de uma 
família. Contudo, aproveitado o tema pela culta e esclarecida inteli­
gência do Prof. Leopoldo de la Rosa, a curiosidade da leitura e o 
valor das inferências históricas dão ao presente estudo particular 
relevo. 

Permito-me, pois julgo poder o assunto despertar a atenção dos 
leitores, tentar um resumo da evolução desta dinastia que, passa­
dos três séculos e meio de andanças na Península, no Arquipélago 
e na América Espanhola, acabou por perder-se quer no anonimato 
quer nos ramos genealógicos de uma grande família - dinastia que 
atingiu o ponto mais elevado, quando os seus membros de maior 
brilho usavam os apelidos Roxas e Azevedo. «No fueron ni héroes 
ni santos: unos, los primeros, sin escrúpulos, si pisaron tierra ame­
ricana, fue para pagar en élla sus faltas; otros, de generaciones 
posteriores, ya com distintos conceptos y modos, consiguieron 
triunfar, a su modo, pero sin apartar-se de la constante hereditaria 
del afán de aventura» (primeira página). Tudo começa nos fins 
do século XV, com o estabelecimento de uma família de origem 
portuguesa em Tenerife. Três membros «sin escrúpulos» , os irmãos 
Silvas, comportaram-se de tal forma que, julgados, são condenados 
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~ !t_ : I 

Trecho da gravlfra de Bráu1úo (de 1596), onde se vê cirr11lado o /orai em 
que Pedro de Roxas e Azeve:/? rons1r11i11 o seu Palácio, pelo terreiro quar­

tel do séc11/o XVII 
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à morte e executados: os restantes sobrevivem ou acabam por viver 
bem. 

No primeiro quartel do século XVI, liga-se, pelo casamento, 
à família em estudo outro português, Gomes de Azevedo (espanho­
lizado em Gómez de Acebedo), natural de Lisboa. Apenas décadas 
mais tarde surge o apelido Roxas (Francisca de ... ) , de origem fi­
dalga, pelo que Roxas y Acebedo, nome composto, permanecerá 

Trecho da jJ/anla de Tinoco (d~ 1650), onde se assinala a negro o local 
do Palácio de Pedro de Roxas e Azevedo. 
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durante várias gerações de proprietários, comerciantes, funcionários 
administrativos e membros da Igreja . Sobem em importância so­
cial, e deles se notabilizam: Pedro de Roxas y Acevedo que se fixa 
em Buenos Aires, onde desempenha elevadas funções, e aqui falece em 
1642, deixando grande fortuna; Gregório de Roxas y Acevedo, filho 
do anterior, estudou em Lima, celebrizou-se pelo seu saber como 

O brasão de Lemos e Carvalhos sob1·e a entrada do Palácio 
(Século XVIII) 

jurisconsulto, e nesta cidade morreu em 1680; Fernando de Roxas 
y Acevedo foi bispo de Santiago do Chile, e de la Paz, e finou-se em 
1730; João Afonso de Roxas foi secretário de Estado de D. Pedro II 
de Portugal, depois de sair de Buenos Aires, onde nascera, e de ter 
vivido em Castela. É o filho, parece que único, de João de Roxas, 
Pedro de Roxas e Azevedo, que, em alta posição, manda construir 
«un noble palacio en Lisboa, junto al convento de Gracia.» 

O Prof. Leopoldo de la Rosa, da Universidade de La Laguna, 
Santa Cruz de Tenerife, desejou saber se tal palácio ainda existia 
na nossa cidade, para o gue se dirigiu ao Prof. Dr. Sebastião Pestana, 
que encarregou o autor destas linhas de averiguar. 
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PLANTA DOS ARREDORES 
DOS MOSTEIROS DE S. VICENTE E DA GRAÇA 

ESCALA 1 : 2.500 

Desenho do eng.º A. E. Abrantes 

Assinala-se a 11egro o Palácio de Pedro de Roxas e Azeredo 
(Planta de l956) . 
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A investigação foi mais fácil do que poderia admitir quem 
nunca ouvir falar de tal família e, portanto, nada sabia de tal 
palácio. 

Começou por confirmar na Grande Enciclopédia Portuguesa 
e Brasileira a existência de João e de Pedro Roxas. Daqui partiu 
para as Peregrinações em Lisboa (Lisboa, 1938), de Norberto de 
Araújo e no 1.0 vol., livro 8, p. 49 , encontrou o subcapítulo «Palá 
cios Velhos da Graça» e, pelas dimensões, aspecto exterior, nobreza 
de linhas e situação relativa ao Convento escolheu o Palácio dos 
Senhores da Trofa (em cuja fachada vemos o brasão de Carvalhos 
e Lemos), conhecido popularmente por «Ilha das Cobras», designa­
ção que esclarece desde logo a sua degradação. A Lisboa Antiga. 
Bairros Orientais, de Júlio de Castilho, 2 .ª edição, VII vol., não 
o refere no texto, mas o Eng. Augusto Vieira da Sílvia, que anotou 
a obra do grande olisipógrafo, introduziu uma planta das arredores 
dos Mosteiros de S. Vicente e da Graça (desenho do Engenheiro 

Aspecto act11al do Palácio de Pedro de Roxas e Azevedo (1980) 
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A. E. Abrantes), em cuja legenda, sob o n .0 7, se indica o Palácio 
dos Senhores da Trofa. Regressando então à Grande Enciclopédia aí 
lê o artigo sobre esta EamíHa (s.v. Trofa). A genealogia que se lhe 
depara difere da que o Prof. Leopoldo de La Rosa indica no seu 
estudo, baseando-se no notável genealogista Manuel José da Costa 
Felgueiras Gayo (Nobiliário das Famílias de Portugal), - mas há 
mui tas correspondências. 

Aspecto ac/11d/ do pátio de e11tretda do Palácio (1980) 

As dúvidas desaparecem: está encontrado o palácio. As limi­
tações actuais do edifício enquadram-se mutatis mutandis no que 
vem na planta de Lisboa de 1650, de Tinoco, data muito aproximada 
d2 construção de Pedro Roxas. 
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Ao terramoto de 1755 não terá sido indiferente a nobre casa, 
a que tanto cuidado dedicara o seu fundador , setenta ou oitenta 
anos antes. 

Recuemos à última década do século XVI: a gravura de 
Bráunio (de 1596, mais ou menos) mostra-nos no local, com «sufi­
ciente» exactidão um bloco de edifícios, em forma de trapézio, 
conjunto de aparente grandeza, com um vasto pátio interior (como 
existe na actualidade). 

Talvez possamos admitir que Pedro de Roxas e Azevedo, her­
deiro ou comprador, terá aproveitado parte do existente ou, fazendo 
dele tábua rasa, erguera tudo de novo desde os alicerces. 

Em Março de 1980, identificado o Palácio de Pedro de Roxas, 
na calçada da Graça e enfrentando o majestoso templo, foi obtido 
um grupo de cinco fotografias, três das quais, com mais três gravu­
ras, ilustram este apontamento - tarefa em que o autor ocupou 
com prazer algum do seu tempo livre. 

NOTA - As fotografias são de Marcos Pedro Soromenho SÚva Santos. 
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RECORDA DO JOÃO DA SILVA 
O INESQUECÍVEL MEDALHISTA 

No · Centenário do Seu Nascimento 

pela DR.ª ANNA-MARIA PEREIRA DA GAMA 

Em 1 de Dezembro de 1880, nasceu em Lisboa um dos maiores 
escultores portugueses do nosso século, de nome João da Silva, e digo 
do nosso século, porque a maior parte da sua obra foi executada no 
século XX. 

Os seus trabalhos foram inúmeros. Foi uma vida árdua de labor 
insano, na procura de formas e movimentos, conjugando estes a um 
equilíbrio admirável de compensação de volumes na sua plena criação 
artística inigualável. 

Revelou-se excepcionalmente na difícil especialização de meda­
lhista, quer sob o aspecto comemorativo quer como religioso, sem 
no entanto desprezar as outras formas escultóricas. 

O seu início foi como ourives, trabalhando durante sete anos na 
tão conhecida Casa Leitão & Irmão .e frequentando ao mesmo tempo 
um curso na Escola Industrial Príncipe Real. Aí teve como profes­
sores M. M. Cristofanete ·e Casanova, tendo estado em seguida um 
ano na Escolà Afonso Domingues, onde foi aluno do professor Fuller. 
Mas em Agosto de 1900, Paris tenta-o e parte para lá disposto a 
aprender mais e, se possível, a trabalhar aí. · 

Visita frequentemente nesta cidade a Grande Exposição de 
Artes Decorativas, procurando enriquecer os seus conhecimentos. 
Consegue ser admitido no atelier de Nlr. Fleuret, dirigido pelo escultor 
Eugene Doumenc, primeiro atelier de cinzelagem. Por intermédio 
de António Arroyo, a quem foi apresentado por Amorim Pessoa, 
quando o primeiro regressava da Alemanha passando por Paris, con­
segue obter uma bolsa de estudo por três anos para a &ole des Arts 
Décoratifs de Geneve, uma das suas principais ambições. O curso é 
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de cinco anos mas, devido às suas faculdades excepcionais, é introdu­
zido logo no 4.0 ano, terminando portanto em 1903 com a mais alta 
das distinções. O trabalho apresentado nessa altura e que ficou pro­
priedade da Escola é um prato cinzelado em prata, representando 
Toilette de Diana. O director da Escola classificava-o deste modo, 
dirigindo-se ao artista: 

- Votre plat reste toujours un des meilleurs diplômes de 
l'école. 

Esta instituição de ensino em Gene~e adquiriu aind~ três obras 
do escultor português: duas fivelas, uma representando um pavão, 
a outra um ciclame, e um vaso c1nzelado em cobre e bronze. A bolsa 
de estudo, ao terminar o seu curso em Geneve, é-lhe então prolongada 
por mais três anos para ele poder frequentar um curso de Belas-Ar­
tes em Paris. 

João da Silva escolhe o curso de Medalhística, sob a direcção 
do grande mestre Chaplain, tendo sido um aluno brilhante e conquis­
tando no 2.0 e 3.0 anos (o último do curso) os primeiros prémios, 
mas não recebendo o Prix de Rome por ser estrangeiro. 

João da Silva na ânsia de saber e se aperfeiçoar era sempre o 
primeiro do atelier, e um dia o grande Mestre Chaplain disse-lhe: 
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- Da Silva, naturaliza-te francês , que serás tu a ter o prémio de Roma 
[classificação dada no fim do curso ao artista mais bem classificado 
e que consistia em dois anos de estudo em Roma a expensas do Estado 
francês]. 

João da Silva respondeu que gostaria bem de ir para Roma, mas 
tinha nascido portuguê e morreria português. 

Para ele foi uma grande honra, poi1s era sinal de que o grande 
Mestre Chaplain lhe encontrava valor. 

O artista considerava que todo o cinzelador necessitava de ser 
medalheiro para não ser apenas um simples técnico. A cinzelagem 
dev·e s·er feita por quem executa o original, porque então a coordena-

.. . ! 

ção técnica e criadora formarão um todo, pertença total do artista. 
Não podemos aqui deixar de recordar o belo bule cinzelado em prata, 
cujo modelo decorativo é a planta do chá. Na tampa uma cabeça de 
ninfa de atitude sonhadora é dum encanto poético. Também o con­
junto tinteiro, sinete e outras peças acessórias, cujo motivo decora­
tivo é uma rosa em botão, fazem do artista o poeta da modelagem. 
João da Silva deu grande impulso à jóia e à prata consideradas sob 
o aspecto artístico. A beleza associada a um estudo cuidadoso na 
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sua concepção fazem das suas peças, admiravelmente cinzeladas por 
ele mesmo, um encanto insuperável. 

Em 1906, o artista em plena forma vem para Portugal, mas con­
tinua a trabalhar muitas vezes em Paris. De 1909 a 1914 é professor 
da Escola Marquês de Pombal. É classificado em primeiro lugar num 
concurso para professor de Desenho e Modelagem, mas prefere voltar 
para Paris, onde fica até 1932, voltando definitivamente para Por­
tugal, sem deixar contudo de ir frequentemente à capital francesa, 
e aí funde várias das suas obras e retoca as ceras desses mesmos tra­
balhos. As gravuras dos seus cunhos foram sempre feitas nas melho­
res casas da especialidade: Huguenin Frete em Le Locle, Suíça, Vert 
& Ozana, Janvier Berchot e Arthus Bertrand em Paris. Houve algu­
mas nos últjmos anos feitas na Casa da Moeda. Numa exposição no 
Salon teve uma menção honrosa com a sua plaquete «Les Funérailles 
de Atala» de formas suaves e muito ao gosto artístico francês (peça 
essa executada no final de curso). E assim a sua obra atinge alturas 
poucas vezes alcançadas. A crítica não o apanha em falso em qual-
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quer deslize pois sob o ponto de vista criativo o assunto a ser repre­
sentado é previamente estudado com todos os cuidados, escolhendo 
os motivos com discriminação, critério e gosto. Quando da elabora­
ção dos mesmos à procura da exactidão, há encontro entre a verdade 
e o belo, sem esquecer o conjunto. Todo o pormenor é considerado, 
até uma letra será devidamente estudada esteticamente não só em 
relação à forma como ao equilíbrio da sua posição no lugar a ocupar 
na palavra ou em relação às demais. Tem por mestre ele próprio; 
é crítico da sua própria obra; emenda-a, até se necessário, na sua mo­
delagem ou composição, cortando, aumentando, alterando de qualquer 
modo, sem falseamento ou deturpação. 

Estive muitas vezes no seu atelier, que desde criança frequentei. 
Aí admirei como o seu trabalho se valorizava sempre desde o início 
à procura da perfeição plena. 

Como escultor distinguiu-se sob todos os aspectos, principal­
mente como medalhista, tendo-se dedicado também ao estudo de 
animais. Quem não viu ou admirou as chamadas cabrinhas de João 
da Silva? E os patos, o burrioo, o galgo e o galo? Todos estes ani­
mais são apanhados num movimento rápido mas, apesar de por vezes 
haver posições difíceis, a sua anatomia não foge à realidade. Criados 
por ele, cheios de encanto parecem as reproduções destes animais 
querer dum momento para o outro mudar de posição, tão rápido foi 
o artista no colher dos seus movimentos. O seu trabalho é no entanto 
variado e feoundo: as mais diversas cabeças de velhos, jovens ou 
crianças, figuras de pé ou a cavalo e tantas outras mais. Destaquemos 
entre as principais os campinos. O artista escolheu como modelos 
verdadeiros campinos para poder dar toda a realeza, naturalidade e 
graça às suas produções. Um deles era o Galamas, o outro o Charuto, 
ambos ribatejanos, o primeiro já entrado nos anos, o outro jovem 
ainda. As caras bem marcadas pelas intempéries, as posições próprias 
de longos anos de andarem a cavalo, os pampilhos compridos coloca­
dos com garbo, os estribos, as próprias selas, etc., etc.: todo o por­
menor é realizado duma maneira fiel e natural. 

João da Silva era artista, mas verdadeiro; não procurava enga­
nar, pois a sua ,criação baseava-se na realidade. Era leal consigo 
mesmo. Um homem destes não podia como crítico senão também 
dizer a verdade. Se era por vezes duro nas suas críticas é porque, se 
era verdadeiro consigo, o tinha forçosamente de ser com os outros; 
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senão não haveria concordância com o seu próprio ser justo e leal. 
A perfeição segundo ele nunca seria possível de alcançar no seu todo. 
Era homem de trato agradável, contudo. 

Estudara primeiro em Portugal, depois na Suíça e em Paris, 
onde as suas obras tinham nome e onde era considerado no meio 
artístico. A soberba no entanto não o atingia, era simples; as pró­
p.vias obras simbolizam o seu carácter e até mesmo um pouco a sua 
figura. Gostava de modelos secos e altos como ele, e as suas compo­
sições primavam pela simplicidade. Podia haver uma certa composi­
ção rica em elementos; mas estes não se atropelavam. Os vários 
planos eram muito bem estudados (talvez na parte medalhística seja 
um dos pontos mais difícei·s), eliminava situações confusas ou dema­
~iadamente pesadas. Era um verdadeiro artista. 

Lembro-me, quando criança, de pedir-lhe para me desenhar um 
cacto. Ingenuidade a minha, não sabia o que lhe pedia, mas foi uma 
das maiores lições de arte! Cada bico do cacto era tratado de modo 
diferente, consoante a sua posição e portanto a luz recebida. Havia­
-os quase invisíveis, outros pelo contrário marcados. Não pensemos, 
porém, que foi executado rapidamente. Levou horas explicando e 
procurando toda a beleza da planta pedida para me ensinar a desenhar. 
E deste modo compreendi a sua paixão pelo trabalho: tantas obras, 
cuias gessos enchiam o seu atelier! Nessa altura admirei o grande 
escultor, não só na qualidade de trabalhos executados, mas também 
na procura da sua realização e da beleza artística, deles emanada. 

João da Silva, meu querido amigo, como pudeste tu perder tainto 
tempo comigo nesse cacto? Hoje não teria coragem de te tirar um 
momento. Mas não foi só ·esse dia, outros se seguhiam junto dele. 

Faziia-me às vezes ver livros de arte e mostrava-me a beleza de 
uma obra, a imperfeição de outra. Ensinou-me a ver e a amar a arte. 
Encorajava-me nos meus modestos trabalhos em plasticina, mas cri­
ticando sempre, ensinando-me que a crítica começa por nós mesmos. 

O seu atelier concebido dentro dos seus ideais foi acrescentado 
de uma galeria para exposição das suas obras. O mestre deu-lhe am­
biente. O próprio pátio tinha qualquer coisa de muito seu. Quatro 
árvores foram escolhidas para a entrada: quatro ciprestes, árvores 
austeras, mas de tradição na antiga Grécia. Os ciprestes conjugavam­
-se com o pátio, cujo centro era ocupado por um pequeno lago qua­
drado. A porta de acesso à galeria é sóbria, mas tem certa dignidade. 
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Tudo pensado por ele para executar tinha sempre uma razão 
de ser. Espírito irrequieto, só se!lenava quando encontrava o seu 
ideal, e por pouco tempo, pois logo a imaginação excepcionalmente 
fecunda lhe impunha novas buscas para novo trabalho. 

Político perseguido, quanto tempo por vezes não ficou preso 
numa enxovia e, segundo ele próprio me contou, devido à sua altura, 
não tinha espaço suficiente para se deitar ao comprido. Mas não 
temia. Vergá-lo, só se o matassem. 

Uma vez um ministro achou na obra encomendada (uma meda­
lha) tempo demasiado longo para a sua entrega. A resposta dirigida 
ao ministro foi clara e rápida: 

«Já estaria há muita pronta se não me tivessem prendido». 
O corpo podiam-no ter cativo, já o espírito não. Esse voava 

alto, tão alto que mesmo em qualquer lugar ele podia conceber e criar 
as suas obras. Não precisava de lápjs nem papel. Criava-as primeiro, 
entretinha-se com elas, brincava com a própria imaginação. Depois, 
para poder transmitir a sua arte, procurava realizá-las procurando 
modelos que lhe servissem para fixar as suas ideias e se aproximassem 
o mais possível por sua forma e expressão delas mesmas: isto no seu 
trabalho de composição, porque após emendaria estas se o modelo 
não tivesse as proporções agradáveis ou desejadas. No entanto não 
falsearia nunca a parte anatómica - essa mantinha-a sempre. O equi­
líbrio de volumes era procurado do mesmo modo, resultando uma 
obra de grande beleza e acabamento . As cabeças cheias de expressão, 
as figuras por ele realizadas são resultado também duma observação 
constante e intransigente. Estudava as expressões peculiares a cada 
um, as suas características, sem lhes dar a perceber que já estava a 
planear o trabalho: queria a naturalidade e alcançava-a por estes 
meios. Depois executava desenhos para estudos prévios, seguidos de 
desenhos já bastante acabados e só após começava o seu trabalho de 
modelagem. Eis como nascia e se desenvolvia uma obra feita pelo 
f,Tande João da Silva. Mas havia outros cuidados. A arte não é só 
inspiração, é preciso muit6 estudo para ser uma verdadeira obra artís­
tica a perpetuar-se pelos tempos vindouros. É necessário um con­
junto, difícil de descrever: gosto, alma de artista, técnica e conheci­
mentos. Sem isto tudo a obra não resulta. 

Ora João da Silva estudou toda a sua vida: o número de ouro, 
a secção áurea, o valor destes nas obras de maior renome dia Antigui-
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dade, demorando-se na Renascença, procurando-as até nas obras mais 
recentes, quando não as verificava clirectamente na própria Natureza. 
Colhia folhas , arquivava-as, secando-as a fim de estudá-las devida­
mente para possíveis modelos decorativos. 

Leu Matila Ghyka, o grande escultor das proporções, e outros, 
procurando saber mais matemática, mais geometria para poder com­
preender melhor o mistério dos números e das proporções e o segredo 
que certos destes encerram desde os tempos mais remotos. Dedica­
va-se a históriia, lia muito e daí a sua facilidade de execução de certas 
medalhas: à frente, a grande intuição que tinha de ·escolher a figura 
ou objiecto, cujo primeiro plano numa medalha se evidenciaria me­
lhor com o assUJnto a que esta se referia. Era um estudioso na plena 
concepção da palavra. 

Muitos artistas há que podem pelos seus trabalhos fazer vibrar 
os outros perante a beleza das suas obras; mas sabê-lo transmitir, 
levar os outros a irem além do que vêem ou sentem, compreendê-las 
é difícil encontrar. Mas João da Silva era um desses. 

Aqui fica nestas palavras escritas o meu reconhecimento ao 
grande Amigo e Mestre pelo muito que me ensinou a mim e a outros. 
Há muito modo de viver, mas viver a arte ~ mais, é crescer em nós. 

E até à última hora, João da Silva trabalhou, sendo o seu tra­
balho final a medalha comemorativa do Infante D. Henrique, cujo 
reverso foi terminado por ele, tendo sido a face acabada pelo escul­
tor Vasco da Conceição. 

João da Silva para muitos morreu no dia 6 de Março de 1960, 
mas pana aqueles seus conhecidos ou admiradores das suas obras con­
tinua vivo, influenciando-nos com elas, como se estivesse sempre 
presente. 

NOTA : Agradeço à boa amiga Gabriela da Silva, fü lha do escultor João da 
Silva, o iter-me dado ·tão gen~en'!Je 'aiS informações necessáruas que lhe pe.di, e 
ainda aproveito pairtt eilogiá-la ipelo •trabalho constraJnbe que tem em conservar dev:i· 
damente os !lirnballhos 'do 'seu pai. 
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1. MEDALHAS 

AL'\fO REFERl!NCIA MATERlAL FORMATO DIME SOES 

1904 Retrato de criança ... .. . . .. ... ... ... .. . .. . ... ... . .. .. . " . ... Prata Plaq. 30 X 20 
1904 Retrato DAMMANN ... ". ... . .. . " . .. ... ... ... ... . .. ... . .. Galv;ano Rledondo 170 
1905 Retrato de desconhecido ... ... ... . " ... ... ... ... ... ... ... ... Gesso Plaq. 25 tX 16 cm 
1906 Funerais de ATALA ... ... . " ... ... ... " . . " ... " . ... ... ... Bronze Plaq. 12 ',X 90 

(Trabalho a.presentado no final do Curso) ... ... ". .. . " . ". ... 
1906 Hcmenagem ao Eng.º ANTONIO ARROYO ... .. . " . . " ... . .. Bronze Plaq. 82 X 57 
1906 MARIA JOSE ARROYO .. ... ... ... ... ... . .. ... ... ... ... ... Cobre Oval 80 X 65 
1906 A. F. SALAZAR MOSCOSO .. ... ... ... . .. ... ... ... " . ... ... Bronze Plaq. 78 X 55 
1906 ALDA SALAZAR MOSCOSO ... ... ... ... ... ... ... " . . " ... Bronze Plaq. 70 X 50 
1906 Desconhecida . ... ... ... ... ... ... ... ... ... " . ... ... ... ... ... Metal Redondo 40 
1907 AMALIA SARAGA ... ... ... ... ... " . . " ... ... ... ... ... ... Pira~a Redondo 25 
1907 Associação de Soe. Mút. dos Empregados no Coméroi.o de Lisboa ... .Bronze Redondo 37 
1908 CELESTINA SALGADO ZENHA . " ... ... " . ... " . ... . " ... Prata Redon'do 25 
1909 DINAH SARAGA " " . ... ... ... . " ... ... . .. . " ... ... ... ... Prata Rledon'do 25 
1910 República PoJ:1tuguesa (com bairrete frígio) . " . " . .. ... .. . " . ... Metal R:edondo 25 
1911 AUGUSTO GIL ... ... . . . " . ... ... " . ... ... ... ... " . . " ... Galvaino Redondo 22 
1912 República Portuguesa (com barrete frígio) ... ... ... " . ... ... . .. Metal Redondo 25 
1912 República Portuguesa (minhota) . " ... ... ... ... ... ... ... " . ... Alumínio Redondo 8 
1913 Desconhecida .. ... ······ ... ... ... ... ... . .. ... ... . .. . " ... ... Galvano Redondo 26,5 
1914 Concurso Nacional de Tiro ... ... ... ... ... ... ... . .. ... ... ... Prata Redondo 80 .. x 55 
1914 MARIE DE SOUZA .. . ... ... ... ... ... ... .. . ... ... ... ... ... Galvano Plaq. 170 
1914 JOLIA DE SOUZA ... ... ... " . ... ... ... " . . .. . . . ... ... ... Galva.no Redondo 250 
1914 Centenário da Guerra Peninsular " . ... . .. . .. ... ... . .. ... . .. . .. Gesso Red.on'do 23 
1916 Moeda de oi,ro de cinco escudos . " ... ... " . ... . .. ... . .. " . . .. Metal Redondo 50 ,x 45 
1917 MIMI CID DOS SANTOS ... ... ... . " ... ... ... . " ... ... ... Bronte Redondo 170 



ANO REFERt!NCIAS MATERlAL !FORMATO DIMENSõES 

1918 Os Fi'lh os 1d:a Marmeleúra (1914-1918) ... .. . ... . .. ... .. . . .. .. . Bronze Riedo'll'do 
1919 PIERRE AMENIL .. ... ... ... ... ... ... .. . . .. ... . .. . .. . .. ... Galvano Red~md:o 
1920 Meda'lha da Vitória ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... . .. .. . Gobre R:ed.on'do 35 
1925 Ccnbenário de CAMILO CASTELO BRAN CO . .. ... . .. . .. .. . Bronze Redon'do 40 
1925 MANUELA NOVA-GOA .. ... ... ... ... ... ... ... ... .. . ... . .. Gesso Redondo 300 
1925 l .º Centenário •da Fa:culdade de Medicina do PoJ:1to . . .. . ... .. . . .. Bronze Redondo 50 
1926 JúLIO DINIS (pela Matemidade do Porto) ... . .. .. .. . ... .. . Bronze R:edon:do 29 
1927 DR. ESTEVÃO FRANQUIN I ... ... ... ... ... .. . .. . .. . . .. . .. Bronze Plaq. 80 .x 65 
1928 Exposição Intem-acion'al de Sevilha ... ... .. . ... .. . .. . . .. ... .. . Rrailia Redo'rl'do 40 
1928 Exposição IntemarCiorraJ. de Seviilha ,,, ... ... . .. ''' 

,,, ... . .. ... Ih1onz·e Redondo 25 
1929 Assoe. 1 nd ustria:l Portuguesa (Ao Mérito Industrial) ... ... .. . .. . Bnonze Redon'do 50 
1929 Jornal do Comércio 'do Parto ... ... ... ... .. . ... ... ... .. . ... Bronze Redondo 60 
1930 Eicposição foternaciomlli ·de Allltué11pia (2 dimensões) ... ... ... . .. Bronze Redon'do 40 e 25 
1930 Viagem ·do Presi:den'fie CARMONA a Af.rita (Comemorat1iva) ... .. . Bronze Reâ:on'do 90 
1931 3,0 Jubileu ·da Academi-a de Ciências de Lisboa ... ... ... ... ... . .. Bronze Redondo 60 
1931 l.º Gongresso N aáon'a:l de Engenharia ... ... ... ... ... .. . .. . ... Bronze Redorrdo 40 
1932 Grande E:xíposição Industriatl Portuguesa ... .. . ... ... ...... . .. .. . Bronze Redondo 50 
1935 Academiia Nacional ide Bebs Artes .. . ... ... ... .. . .. . ... . .. . .. Bronze Redondo 80 
1935 Santo António de LisbO'a (FestalS tde.i cid1,1de) .. . ... ... ... . .. ... . .. Po11celana Redondo 60 
1935 FERREIRA MADA1L .. ... ... .. . ... ... ... .. . ... .. . .. . .. . .. Bronze Pfaq. 70 ,x 50 
1935 Gener-al N ORTON DE MA TIOS ... ... .. . ... ... ... ... .. . . .. Bronze P•laq . 90 ,x 60 
1936 Dr. JOSÉ GENTIL (Homenagem) ... ... ... ... ... ... ... . .. ... Bronze Plaq. 90 tx 60 
1936 Rainha Sant'a Isabel (VI centenário) ... ... ... ... ... .. . ... ... .. . Porcelana Redando 83 
1937 Tmns'ferência da Univers.id. de Lisboa para Coimbra (1.º Centenário) Bronze Redon'do 80 
1937 Companhias Reunida$ Gás e Electricidade ... . .. ... . .. ... ... .. . Bronze Redarrdo 90 
1937 Comparnhias Reunidas Gás e Elect.ricidade ... .. . ... . .. .. . . .. .. . Praita <loumdia Redon:do 35 

e bronze 
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ANO REFE'RJ!NCIAS MATBRIAL FORMATO DIMENSÕES 
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1938 Escola Médiio-Orúrgioa/ A~ademia Politécnica (1.º Centenário) ... Bronze Redon:do 80 
1938 Mes:bre VIAN A DA MOTTA (H omenagem) .. . .. . ... ... . .. ... Bronze Plaq. 70 \x 50 
1938 Centenário ida Academia Portuguesa de História .. . .. . . .. ... ... . .. Bronze Redondo 80 
1939 GUILHERME SPRATLEY ... ... ... ... . .. . . . .. . ... ... ... ... Gesso Plaq . 400 
1940 Dr. AUGUSTO MONJARDINO (Homenagem do lnst. C. Pes:ta!rra) F. em bronze 
1940 Duplo cen.tenái1.fo, 8.0 e 3.0 - Funlcl'.ação e Restauração ... .. . ... ... Redondo 90 
1943 Mestre VELOSO SALGADO ... ... ... .. . ... ... ... ... ... .. . .. . Bronze Pfaq . 
1944 Professor EGAS MONIZ (Homenagem) .. ... ... ... ... ... . .. ... Bronze Redondo 70 
1945 VlRGJNIO LEITÃO - Frund>ador do Insbituto Pasteur .. . .. . ... Bronze Pfaq . 80 tx 65 
1945 25.0 Aniversáirio da Companhia Pontuguesa de Pesca (2) ... ... ... Bron ze Redondo 90 e 35 
1946 Coroação de N.ª S.ª de Fátima ... ... ... ... ... .. . ... .. . .. . .. . Bronze Redondo 70 
1946 3.0 Centenáirio <la Consagração de N .ª S.ª da Conceição d e V. V . ... Bronze Redondo 80 
1947 8.0 Oentenário da conquista ·de Lisboa aos Moiros ... ... ... . .. .. . Bronze Redon:do 90 
1948 JOÃO PEREIRA DA ROSA (Homenagem) . .. ... ... ... ... ... .. . Bronze Redondo 80 .e 50 
1948 Dr. AN TóNIO LUlS GOMES (Homena;gem ido arifrsta) ... ... ... Bronze Plaq . 90 :x 70 
1948 3.0 Centenário rd!a. LiJbecitação de .Aingola (CORREIA DE SA) ... ... Bronze Redondo 80 
1949 Galo - Posto Central de Avicultura .. ... ... .. . .. . . . . ... . .. .. . Bronze Redondo 
1950 Dr. REYNALDO DOS SANTOS (Homenagem) ... ... ... .. . .. . Bronze Redondo 90 
1950 1.° Centenário do Pintor ANTONIO DA SILVA PORTO ... ... ... Bronze Redondo 80 
1951 Banco de Angola - (25 ainos ao serviço de Angola) ... ... .. . .. . Bronze Redondo 90 
1951 1.° Congresso de Marinha Mercainte ... ... ... ... ... ... .. . ... .. . Bronze I Redondo 80 
1951 25 .0 Aniversário da Fundação da Compan11i'a Marconi ... .. . .. . .. . Bronze Redondo 90 
1951 150.0 A·niversá.rio rda Fundação da Sectetairia de Estt!ado dos Negó-

cios da Fazenda Pública . .. ... ... ... ... ... ... ... ... ... . .. Bronze Redondo 100 
1951 Encerramento do Ano Sa1nto . . . ... ... .. . ... .. . ... ... ... ... ... P.i!ata. Redondo 50 
19·52 Inauguração rda Pontie Marecha:l Cairimona .. .. . ... .. . ... ... ... .. . Bronze Redondo 90 
1952 Administração Gemi do Porto de Lisboa 2 ... ... ... ... ... .. . ... Bronze Redondo 90 e 40 



ANO REFER.ENCIAS MATERIAL FORMATO DIM'ENSOES 

-- - - -------------------- ----·------ ----- - - ----1 
1952 
1953 
1953 
1953 

1953 
1953 
1953 
1954 
1954 
1955 
1956 
1956 
1958 
1958 
1960 
1960 
1960 
1960 

MARTIN SAIN - Fun'<k!.d:or '<la. Saror (Homenagem) ........... . 
Inauguração do HospiW Escola:r d:e Li5boa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 
Papa JOÃO XXI - (Prémio Internacional ide Deonllologia) ..... . 
25 anos ide Estabilidalde Governativa (Presença das B<a:ndeiras de 

Todo o Mundo PQI'tuguês) ........ .......... ..... ...... . 
25 anos da Companhia Colonial rde Navegação . . . . . . . . . . . . . . . . .. 
Moeda de 20 Escudos - Renovação Fin'a!ncerra e Re5surgimertta ... 
Dr. ALBERTO MAC-BRIDE (Homen'agem) . . . . . . . . . . . . . . . . .. 
4. 0 Centenário da Cidade de S. Pra.ulo (Homenagem de Portugal) .. . 
1.º Ctinbená.rio da Assoe. d.e S. M. dos Emp. do Com. 'e Indústria .. . 
Dr. MANUEL MONTEIRO (Homenagem dos Rotários de Braga) 
75.º Aniversá111io da Fun~à.Ção l±o }'oí!nláil «0 COMllRCIO» .. . ..... . 
l .º Oentenário d:os Caminhos de Ferro Portugueses (2) ......... .. . 
2 . ° Congresso cm Marinha Mercante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 
Irraugutiação d.o Hospita!l Escalar do Porto .................... . 
5.º Centenáirio da morte do Infante D. Henrique ..... . ........ . 
Instituto para Alita Cuiltura (modelo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 
Junm da Bduoação NaoionaL (1 rever<So com um ·livro) . . . . . . . . . . .. 
Junm da E~u:cação Nacionail (1 revel'So com a Esfera e o Escudo) . . . 

Bronze 
Bronze 
Bronze 

Bronze 
Bronze 
Prarta. 

Bronze 
Bronze 
Bronze 
Bronze 
Bronze 
Bronze 
Bronze 
Bronze 
Bronze 
Liatão 
Gesso 
Gesoo 

Redondo 90 
Redondo 90 
Redoodo 90 

Redondo 90 
Redondo 90 
Redondo 24 
Redondo 90 
Redondo 90 
Redondo 50 
Redondo 90 
Redando 90 
Redondo 90 e 50 
Redondo 80 
Red'ondto 90 
Redbndo 100 
Redondo 4i5 
Redondo 150 
Redbndo 150 



2. TRABALHOS DE ESCULTURA MAIS IMPORTANES 

Aux Morts de la Guerre 1914-1918 - Pouliguen, France 

Aos Mortos cbt Guerra de 1914-1918 - Bvora 
Aos Mortos dla. G!.lerira de 1914-1918 - Valença do Minho 
Augusto GH - Goo11da 
Júlio Diiniz - Po11to 
Sousa Lara. - Angola 

Alegoria da obra diiplomátiK:a do Barão de Rio Branco no vestíbulo do 
Palácio ltamairati no Rio de J ainieiro - Brasil. 

3. BUSTOS, FIGURAS, PEÇAS DE OURIVES E OUTROS 
TRABALHOS MENORES NÃO SÃO MENCIONADOS DADA 

A SUA QUANTIDADE 

4. GALVANOS 

1 Coração de Jesus Plaquete Niquelado (face) 44 X 26,5 Posit'ivo 
1 Coração de Jesus (face) 12 .x 8 Negaítivo 
1 Coração de Jesus (face) 16 Negalbivo 
1 Goração rde Jesus Niq uffila:do Cface) 10 Posirt1iivo 
1 Goração de Jesus (face) 27 Positivo 
1 Coração de Jesus (Peverso) 28,5 PosifiJvo 
8 Coração de Jesus 13 
3 ec~ração de Jesus Plaquet:e N~quelado 15 X 12 Posiitirvo 
l Gristo (só cabeça) 11 P.osirt'iivo 
l Cristo ~só oaibeça) 9 PosÍltli!vo 
1 G.uisto (só ~beça) 15 Positivo 
1 Grtisto ~só 1ca:beça) 15 Nega'.tiv-0 
1 Cristo (só cabeça) 10 Posit!i.vo 
1 Grisoo (só aabeça) 8 Positivo 
1 C1.1isto (~ó oobeça) 9 Pos~tiJvo 

2 Grfrsto ~só dalbeça) 10 Pos ÍJtli V O 

1 Ciiisro (só aabeça) 6 Posiitfüvo 
1 G.Clisto (só aabeça) (reverso) 10 Negativo 
1 Cristo (só cabeça) 10 Negativo 
1 Cristo (só aabeça) 6 Negallii.vo 
1 Crus.to (só cabeça) Niquelado (11evers'O) 12,5 
1 Gnisto (só cabeça) ~reverso) 9,5 
1 Bcce Homo (face) 40 ,x 26,5 Positli..'Vo 
1 Sonito Aintóni:o (ovai!) 30 tx 23 Pos~divo 
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1 Santo António Plaquete N iquelado 32 .x 21 Posinivo 
1 Anjo 35 Positivo 
l Santa Isabel 28,5 Posiit!i:vo 
2 Virg<:m d::> Pifar Niquelado (reverso) 15,5 Postit!Lvo 
l Virgem do Pilar (oval) 26,5 .x 10,5 Negativo 
l Virgem das Açucenas 26,5 Posiltlivo 
3 Virgem do Carra.pito Plaquete Niquelado 25 .. X 14,5 Posil!i.vo 
2 Virgem do Carrapito Plaquete Niquelad~ 12 .x 7.5 Negaltíivo 
1 Virgem do Cat1rapito Plaquete Niquelado 25 1x 14,5 N egaltivo 
2 Virgem do Carrtaipi.to Blaquetie Niquelado 11 Positliivo 
1 Virgem do Carrtaipito (Cálice) Niquelado ~reverso) 18 X 14 P.omvo 
1 Vi rgem do Carr1aipilto ( AÇUlCenJais) QovaJ) (neverso) 21 Posildi.vo 
1 Sr.11 da CJoinreição Ramo ~neverso) 20 Posiitliivo 
1 Senhora do Gaumo Ramo ( revert5'o) 16 ·.x 11 Negaltllivo 
1 Sen:ho.t'a do ÜaJllmo 15 Po'Sliltli:vo 
1 Senhora do Carmo 15 •. X 12,5 N egaJtiV'o 
1 Santa Teresa 20 .x 40 Pos1iltiivo 
1 Santa Te.resa 49 X 29,5 Pos~tli.vo 

1 Santa Teresa 40 .x 20 N egativo 
l San ta Teresa 50 X 29,5 Posirivo 
1 Santa Teresa 6 Negativo 
1 Santa Teresa 22,5 X 12 Negativo 
1 Santa Te.resa Niquelado 19 Negativo 
1 Santa Teresa 21 X 11 Positivo 
1 Santa Teresa Niquelado 22 Negativo 
l Santa Teresa Niquelado 20 Positivo 
l Senhora da Conceição Niquelado 22 X 16 Posiltivo 
1 Senhora da Conceição 12 X 7,5 Negaitivo 
2 Senhora da Conceição (meio ·corpo) Nique1ado 15 Posiltivo 
1 Senhora da Conceição (meio corpo) 15 Posiit'ivo 
l Senhora da Conceição (corpo inteiro) 15 Nega1tiV'o 
l Senhoria. da Gonceiçã:o (busto) Niquelado 21,5 Positivo 
1 Senhoria. dia Gonceiçã:o 14,5 .x 11 Pasihvo 
1 Senhora do Sameiro 20 Positil\l'o 
1 Senhoria. de Lourdes (reverso) 18,5 Positirvo 
1 Se1nhora da Conceição (só cabeça) Niquelado 4 Positivo 
1 Senhora da Conceição (11everso) Niquelado 18,5 Pos.iltivo 
1 Senhora da Conceição Niquelado 14,5 X 11 Positivo 
1 Senhora da Conceição N iquelado l5 X 10,5 Positivo 
1 Senhora da Fátima (Coroada) 24 Positivo 
2 Senhora da Fátima (Coroada) Niquelado 24 Positivo 
2 Senhora da Fátima (C/ pastores, na azinhej ra) 24 PO'Sivivo 
1 Senhora da Fátima (Perolada) 17,5 Pooiti'V'o 
l Senhora da Fátima (C/ pastores e armas) N iquelado 17,5 Posifrvo 
l Senhora da Fátima (Coroada ) 15 Negaitivo 
2 Senhora d1 Fácima (Coroada) 24 Posit'ivo 
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1 Senhora da Fátima (Azinheira 23 Negativo 
1 Senhora da Fátima e pastores) Niquelado 23 Negativo 
1 Senhora d:t Fát :ma (Perolada) Niquelado 10 Positivo 
1 Senhora d1 Fátima (Perolada) 10 Negativo 
1 M. o paria o crucifixo N iquelado 20 Nega.tivo 
1 M. 0 para o crucifixo Niquelado 18 Negativo 
1 Santa. Isabel Niquelado 27 Positivo 
1 Sant.a Isabel (reverso) Niquelado 15 Positivo 
1 San:ta Is:lbel Nique1a.do 24,5 Positivo 
1 Santa Isabel 11,5 Posiitivo 
1 Santa Isabel NiqtteLa:do 10,5 Positivo 
1 Santa Isabel Niquellado 11 ,5 NegaitiVlo 
1 Santa. Isabel N~qu~a:do 11,5 N ega!tiw 
1 Sa.nta Isab~l 10,5 Positivo 
1 Santa I sabeJ 10 NegaJtiV'O 
1 , an ta Isabel (reverso) ] 0,5 Negaitivo 
1 Senhora de Lou reles 15 Negativo 
1 Virgem d<as Açucenas Niquelado 26,5 Positivo 
1 Santo António 16 X 9 ,5 Negativo 
1 Santo António Niquelado 16,5 Positivo 
1 anto António OV'al 16,5 .x 12 Negativo 
1 Santo António Plaquete 16,5 X 9,5 Positivo 
1 Santo Antó~io 19 Negativo 
1 Sanito Ain'tón'io (reverso) Niquelado 19 Positivo 
l Sarllto Antónlio (face) Nique.la.do 26 Negativo 
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MOEDAS 

REPÚBLICA PORTUGUESA 

GALVANOS 

5 de Outubro 12an 1910 posiit'ivo revetrso (não executada) 
Barrete frígiio llan 1910 po~ivo face (não execu.tatla) 
Barrete frígi.JO 11 cm 1912 positivo face (não executada) 
lenço minhoto 12an 1912 positivo face (não executa.da) 
Comucópia O iiro 5$00 12 cm s/d positivo face (não executada) 
Comucóp~a Oiro 5$00 12 cm 1916 poSiitivo face (não ~xocutada) 
Govnucópia O iiro 5$00 12 cm 1916 negativo fuce (não e.x:emta'Clia) 
Comucópiia Oiiro 5$00 12 cm s/id pos!iitivo revterso (não executada) 
Comucópiia O i:ro 5$00 12 1cm s/1d pooitivo revenso ( nfo exeicutatda) 
Cornucópia Oil"o 5$00 12 om 
Caravela: prata 

s/d negativo reverso ( nfo executaHia) 

(10$00, 5$00, 2$50) 20an 1931 positivo face (executada) 
Caravela pram 20$00 lOan s/d negativo face (executada) 

O reverso desta moeda em relação aos 10$00 foi mais ta·rde modificada (ver nas 
classificações dos gessos a primeira maeda dosoriminada) 

GESSOS 

Prata lOSOO 25 an s/ d positivo 2.0 reverso ( exerutada ) 
escudo em cima esfera em baixo 

Prata 2$50 20 cm s/d positivo 2.0 reverso (não realizado) 
Prata 2$50 20 cm s/d positivo 2.0 reverso ( realizado ) 
- A pr1imeiJ11a moieida de 2$50 iiindvcada distingu~-se facilmente da segun'cla por ter 

2$50 ia.o meio 'e não em baixo tcomo a isegunrdia, ma:s :ambas com esfera. armiiLrur 
e escuido, sendo 'este último diferen'te. 

cavador 20cm 1931 positiva face 
charrua 20cm 1942 positiva face 
barco rabelo 
cobre -20cent. - 20cm s/d positiva reverso 
barco nabelo 
oobre - 10 cent. - 20 aro s/d positiva reverso 

- Estes dois ú~tiimos reversos têm por face uma ()ha::-rua,. a outra o cavador, não se 
saben!do bem quall daisi faces covresf*mde à de 20 cm oo à <l!e 10. 

Obs.: As dimensões dos diâmetros das moedas~ galvano e gesso são por "cllpro­
ximação . 
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Poluição 

pela DR.ª ANNA-MARIA PEREIRA DA GAMA 

Muito há numa cidade a ser feito para nela se encontrar um 
acolhimento benéfico, agradável e por vezes inesquecível não só aos 
visitantes, como a todos os moradores para assim se sentirem feli­
zes e gozarem duma saúde psíquica e física razoável. 

Se a falta de higiene pode levar a criar doenças, afectando todo 
aquele que vive em meios infectos, também o ruído pode em muitos 
casos ser a causa de doenças não menos graves. Assim prejudicam 
todo o intelectual, o qual necessita de descanso longe de ruídos para 
trabalhar condignamente, o estudante pela mesma razão e o operá­
rio que sem dar por isso após um dia, por vezes fatigante, entre os 
mais diversos ruídos, é ainda af ectado por outros, não o deixando 
recuperar o seu estado de tranquilidade com um sono reparador. 

Vimos apelar para haver uma maior vigilância contra os ruídos 
permanentes. Estes poderão ser eliminados no seu todo ou quase 
todo na nossa cidade lisboeta, dando o exemplo a todas as cidades 
e povoações do nosso Portugal. Evitar-se-á assim tanta doença ner­
vosa provocada pelo ruído excessivo, causador cada vez mais de 
maior número de doenças pela falta de sono. 

O barulho, quando não afecta directamente o sistema nervoso, 
tem muita responsabilidade nas doenças provenientes do stress, pro­
vocado por ele. 

Por isso chamamos a atenção para as motos e carros com escape 
livre. Certos egoístas, pelo prazer de serem centro de atenção, mo­
lestam-nos, provocando ruídos desagradáveis e pertubadores. Temos 
também os eléctricos com eixos mal oleados, calhas não devidamente 
limpas , perturbando principalmente em cruzamentos e curvas. 
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Os homens do lixo gritando desalmadamente a altas horas e 
fazendo imenso ruído com o atirar dos recipientes para os carros. 

Os foliões de boítes, ébrios ou não, no seu falar em gritos, 
acordando os moradores. 

Os aviões, por vezes, na passagem da barreira de som ou voando 
muito baixo sobre a cidade. 

Aqui os mais importantes; mas se houver possibilidades de 
atenuar os principais, pouco a pouco nos iríamos libertando deste 
mal nefasto que, se não dermos conta, será cada vez maior e irá 
certamente tornar Lisboa numa cidade irritante e centro de doenças 
por vezes incuráveis. 
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O PAÇO DA PRAÇA DO COMÉRCfO 

(1780 - 1821) 

Já no anterior artigo se referiu o sabido facto de em 1780 a 
família real ter vindo habitar o quarteirão do Terreiro do Paço situado 
entre as ruas Augusta e do Ouro, dando-lhe assim jus a ostentar a 
designação de Paço da Praça do Comércio. Continuemos a ver como 
essa instalação da rainha e seus familiares e dependentes nos fornece 
algumas indicações a respeito dos serviços que no edifício funcio­
navam. 

Um aviso de 11 de Agosto de 1780 (1) mandava que se fizesse 
«a mudança da Caza do: Despacho da Junta do Commercio com todas 
as suas dependencias, assim do Pano nobre, como dos Mezaninos» . 
A Junta passaria «para as Cazas do Torreão em que se faz a Aulla do 
Commercio; porem no cazo de que não .;.;ejâo necessarias para as 
accomodaçoens, que a Mesma Senhora manda fazer, as Cazas do 
Plano terreo, em que se faz a Meza do Segu110, e a Junta entender, 
que se pode ahi accomodar, o poderá exercitar assim». 

De facto a Junta teve de abandonar o edifício a cuja construção 
superintendera, até porque já um aviso de 9 (2

) determinava «que 
na Caza em que se faz o despacho da Meza dos Seguros» fossem 
recebidas <~ as Mezas, e mais mo\leis, que são das Chancelladas da 
Corte, e Caza da Supplicação, e da Cidade~ para nella se fazer o 
despacho das ditas Chancellar!as nas Segundas, Quartas, e Sextas 
Feiras de tarde.» De qualquer modo, em representação de 25 de 

( 1 ) Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Cartório da Junt:i do Comércio, 
L.u 120, F. 9' V. 

(2) A.N.T.T., Cart. da Junta do Com., L.º 12-0, F. 9. 
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Setembro (3) refere-se que «passou a Junta com todas as suas Depen­
dencias a accomodar-se nas Cazas do Torreão ( .. . ) e tambem as 
manufacturas das Reaes Fabricas de Lannificios». 

O outro principal ocupante, o Conselho da Fazenda, de igual 
modo teve de se resignar a nov~~ acomodações, conforme, nos termos 
seguintes, estipulava aviso de 8 (4

): «Sua l'v1agestade tem mandado 
mudar a toda a preça o Conselho 1da Fazenda das Cazas em que se 
acha para a Alfandega, ao fim de logo ficarem despejadas as suas 
Cazas, e as dos Mezaninos: E por que a acomodação interina para 
onde vai, não pode dar Lugar a poder caber todo o Cartor1o, e mo­
veis do mesmo Conselho, se faz precfao, que das Cazas dos M1ezaninos, 
que pertencem á Junta do Commercio, se lhe franqueem as que forem 
bastantes, para nellas se recolher alguma parte do dito Cartorio, e 
moveis ( ... ) ». 

Presenças da família real 

Respiguemos algumas indicações avulsas a respeito da presença 
da família real no seu paço da Praça do Comércio. 

Teve ela início em 22 de Agosto de 1780, conforme relata a 
«Gazeta de Lisboa» no seu número de 25 (5) : «A Rainha, e El Rei 
nossos Senhores com a Real Familia, exceptuando S. M. a Rainha 
Viuva, que ainda se demorou em Queluz, voltárão para esta Cidade 
no dia 22, e forão habitar parte dos edifícios, que fórmão a Praça 
do Commercio, para poder el Rei mais commodamente tomar os ba­
nhos das Alcacerias ( ... ) ». 

Em 31 de Outubro regista a Gazeta o fim dessa presença: «Hon­
tem SS. MM. e Altezas forão jantar a Queluz, e de lá se recolhêrão 
ao Palacio d'Ajuda ( ... )». 

(3) A.N.T.T., Cart. da Junta do Com., L.º 120, F. 38 V. 
(1 ) A.N.T.T., Cart. da Junta do Com., L.º 120, F. 8 V . 

(~ ) E também consta de carta de 29/8/1780 de António D omingos Paço para Cená­
culo; esta carta foi.me indicada pelo distinto oJ.isipógrafo Ex. mo Senhor D r. Fernando Cas­
telo Branco, o seu original encontra-se na Biblioteca de Evora e está sumariada em catálogo 
da correspondência dirigida a Fr. Manuel do Cenáculo Vilas Boass (Evora, 1944, p. 23, 
n" 14$) . 
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A basearmo-nos nas informações fornecidas pelo periódico refe­
rido, a utilização do paço lisboeta não seria muito frequente. De 
facto, só em 6 de Agosto de 1783 tornamos aJ encontrar referido que 
«SS. MM. e Altezas vierão a 2 deste mez a esta cidade, forão ao 
Palacio da Praça do Commercio e voltarão no mesmo dia para 
Queluz». 

Em 1785 encontra-se referência a manifestações festivas . Do 
«Suplemento extraordinario» à Gazeta de 30 de Abril consta «Re­
lação das solemnes funções , com que se celebrou em Lisboa o Des­
posorio de Sereníssima Senhora Infanta D. Marianna Victoria com o 
Sereníssimo Senhor D. Gabriel, Infante d'H·espanha, nos dias 11 , 
12 e 13 d'Abril de 1785», tendo o embaixador espanhol sido rece­
bido por Suas Magestades e Altezas «no Palacio da Praça do Commer­
cio, que se havia adornado competentemente para este effeito». E 
sabemos, pela Gazeta de 14 de Junho, que «A 10 do corrente SS. 
MM. e AA. forão ao Palacio da Praça do Commercio ver deitar hum 
magnifico fogo d'artificio, que alli se achava armado na fórma d'hum 
jardim, tendo no seu fundo hum edificio de boa arquitectura, ornado 
de figuras emblemáticas, o qual, depois da variedade de vistas executa­
das no jardim, ficou todo illuminado, com a mais bri1hante perspec­
tiva. Seguiu-se hum r ü: toso e muito variado fcgo do ar, que acabou 
de satisfazer o innumeravel concurso d'espectadores, que er!chi::i a 
Praça, e cubria todas as eminencias da cidade». 

Notícia de 30 de Junho de 1786 deixa presumir que alguns 
membros da família real estariam habitando o palácio: «A Rainha 
N.S . havendo de tomar os banhos dos Akacerias, foi sangrada a 27 
deste mez, como preparativo para o dito remedio. A Sereníssima 
Senhora Princeza do Brazil, já ha alguns dias, toma os mesmos ba­
nhos». Mas, sem lugar a dúvidas, informa-nos a Gazeta de 11 de 
Julho de que no dia 6 «S.M. e toda a Real F:-lmília forão dormir ao 
Palacio da Praça do Commercio, onde actualmente se achão. S.M. 
desde o dia 7 tem tomado os banhos das Alcacerias» . 

A confirmação da data da acima indicada deslocação bem como 
outras indicações encontram-se em curioso documento intitulado «Re­
ceita e Despeza das Jornadas de Lisboa e Caldas desde 6 de Julho 
athe 26 de Outb.º de 1786» C1

) . 

(&) Arquivo Histórico do Ministério das Firuinças e do Plano, XX/ V /6. 
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Pela referida relação sabemos que a mudança da residência 
régia da Ajuda para a Praça do Comércio implicou a deslocação 
de uma verdadeira caravana de 54 seges, 84 carros de cordas, 8 bes­
tas de sela e 71 carros de bois (7) . 

Indica-nos o mesmo documento que do Paço da Praça do 
Comércio para o das Caldas se deslocaram em 25 de Agosto o prín­
cipe D. José e a princesa sua esposa e em 9 de Setembro a rainha e 
os príncipes D. João, D. Carlota e D. Maria Ana. (8

) . 

Sabendo assim que a rainha permaneceu na Praça do Coméroio 
de princípios de Julho a princípios de Setembro, sabemos também 
que nesta residência se passaram os seguintes factos referenciados 
na Gazeta: registam as de 28 de Julho e 25 de Agosto o concurso da 
corte e diplomatas por ocasião dos aniversários, respectivamente, de 
D. Maria Benedita e do príncipe herdeiro, D. José; a de 1 de Agosto 
seguinte as primeiras audiências concedidas ao novo núncio apostó­
lico e a Robert W alpole e também a dada ao cavaleiro de Malta Ber­
nardo Pais de Castelo Branco que, em nome do grão-mestre, apresen­
tou «os Falcões, de que costuma fazer presente todos os anos a S.M.». 

Terá a família real até Junho do ano seguinte habitado, prova­
velmente, nas Caldas da Rainha e na Ajuda. 

A Gazeta de 29 de Junho de 1787 descreve-nos a festiva 
chegada da soberana de regresso ao seu palácio da Cidade Nova: «A 
Rainha N.S. e toda a Real Familia voltárão a esta cidade na tarde 
de 26 do corrente, e se recolhêrão ao Palacio da Praça do Commercio 
por meio dos vivas d'hum concurso immenso que enchia a dita 
Praça, e que exprimia nas suas acclamações o prazer que infunde no 

(7 ) Esta en umeração de veículos e animais faz lembrar a sabor0sa descrição fei ta 

por C:•r,rlre na «Voyage en Portuga~ et particulieremenl a Lisbonne, en 1796» do «tableau 
singul ier, pitoresque, incroyable» que eram as viagens da corte. 

(ª ) As pessoas, as bagagens, os móveis, os mantimentos iam para as Caldas directa­
mente e também de Lisboa para V ila Nova e daí para as C1Jdas. Na deslocação da rainha 

foram de Lisboa para Vila Nova uti lizados 20 barcos e, de Vila Nova para Caldas, 30 

bestas de sela e 10 de carga e 74 caijros de bois, enquanto que no transporte directo foram 
utilizados 8 1 carros de cordas, 30 seges, 123 bestas de carga e 131 de sela. A viagem dos 
príncipes tornou necessários 15 barcos e, depois, 127 carros de bois, 26 bestas de sela e 
5 de carga e, no trajecto por terra, 19 seges, 50 carros de cordas, 119 bestas de carga e 
% de sela. O regresso feirse empregando 16 bestas de sela e 353 carros de bois de Caldas 

para V ila Nova e 25 barcos daqill para Belém e 48 seges, 141 carros de cordas, 145 bestas 
dt carga e 225 de sela de Caldas para a Ajuda. 

136 



... 

animo de todos a presença de tão benigna Soberana. No rio huma 
grande multidão de barcos pescadores ornados com remos de ban­
deiras, e cobertos de povo, formavão uma extensa ala, presentando 
o mais vistoso espectaculo, e o mais interessante, pelas demonstra­
ções com que, ao passar o escaler de S.M., aquella industriosa gente 
significava a sua gratidão pelas graças que lhes concedêra a Real 
beneficencia. Aos repetidos clamores se unia o som dos timbales que 
havia nos barcos, e hum chuveiro de foguetes hia espalhar no ar os 
testemunhos do jubilo, que redundava nos c~rações. S.M., sensível 
á affeição do seu povo, não quiz servir-se dos coches que a esperavão 
no Caes, e por entre a multidão foi a pé até ao Palacio, dando todas 
as Pessoas Reaes os sinaes mais urbanos de quanto lhes erão gratos 
os applausos d'hum povo, que sabe bem apreciar a urbanidade dos 
seus Príncipes». 

Embora a ela não tivesse assistido, Beckford descreve esta 
manifestação e aponta-lhe motivo: «Üuvi dizer que a Rainha anulou 
o imposto sobre o bacalhau e, por conseguinte, foi recebida com 
invulgares aclamações. Mais de mil barcos e harcaças, transformados 
em caramanchéis de flores e grinaldas, acompanhavam-na com música 
e foguetes. Seguiu a pé desde o cais de desembarque até ao seu 
Palácio, sem escolta, por entre a multidão, cujo reconhecido entu­
siasmo atingiu o delírio» (9

). 

É ainda o mesmo elegante memorialista que nos informa de 
outra manifestação festiva que, presumivelmente, terá chegado a ter 
lugar; refere-se-lhe no seu diário no dia 29 de Junho, 6.ª feira: 
«Quando ia para Belém, esta tarde, cruzei grande número de car­
ruagens a caminho da Grande Praça, que vai ser iluminada com luzes 
no estilo das do Vila Nova, ao que suponho (1°). Espera-se que a 
Família Real apareça às janelas da Casa do Senado, e deve haver fogo 
de vistas e uma grande fogueira à volta da qual os pescadores e as 
ninfas do Tejo dançarão o fandango, dando estalos com os dedos. 
Seria bom que a chuva não viesse perturbar a festa mas as nuvens 
estão baixas e pesadas». 

( 9 ) «Diário de William Beckford», Empresa Nacional de Publicidade, Lisboa, 1957, 
pág. 104. 

(1°) Trata-se do 7.0 conde de Vila Nova de Portimão e 3.º marquês de Abrantes 
que da véspera à noite iluminara e abrlra os seus jardins («Estava tudo iluminado com 
balões vermelhos, azuis e cor de púrpura, muito rotos e desbotados» ) · 
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No seu diário, com data de 30 de Junho , regista Beckford um 
pitoresco apontamento descritivo da praça e do palácio: «A Grande 
Praça ( ... ) regurgitava de ociosos de toda a espécie e de todos os 
sexos, os olhos arregalados para as janelas iluminadas do Palácio na 
esperança de verem Sua Magestade, o Príncipe, as Infantas, o Con­
fessor e as damas de honor circulando de sala para sala e dando ampla 
margem a divertidas conjecturas. Dizem-me que o Confessor, posto 
já algo avançado em anos, está longe de ser insensível aos atractivos 
da beleza, e costuma perseguir as jovens ninfas do Palácio, de janela 
para janela, no meio de grande alacridade». 

Talvez sem que para isso contribuíssem as improváveis exibi­
cionísticas manifestações dos serôdios ardores de Fr. Inácio de S. 
Caetano em que se compraz o libertino Beckford, o paço deveria 
constituir chamariz da atenção de basbaques, e não só dos nacionais: 
em relação ao domingo 15 de Julho regista o memorialista que a 
«Grande Praça estava cheia de gente a olhar para as janelas do Paço» 
e refere que entre a multidão se encontravam «alguns oficiais da 
marinha francesa». Também num outro domingo em que foi ao paço 
e subiu aos aposentos do marquês de Marialva, assomando a «uma 
varanda que domina uma das maiores vias públicas de Lisboa» (va­
randa por cujas grades os pedintes metiam a ponta dos varapaus, 
com os gorros amarrados), contemplou o quadro que assim descreve: 
«A tarde estava deliciosa e andava na rua uma grande multidão, de 
todas as classes, cores e nações, velhos e novos, válidos e inválidos, 
frades e oficiais. Cardumes de mendigos vinham ali desaguar de 
todos os quarteirões da cidade, na esperança de arranjarem lugar 
junto dos portões do Palácio para verem ..;air a Rainha ( ... ) » (11

). 

Ao longo do Diário, ainda alguns outros pormenores se respi­
gam: no apontamento acima refere «vastos corredores»; no que 
dedica à visita feita em 19 de Julho às Lacerdas, «duas jovens e 
bonitas irmãs, damas de honor de Sua Magestade, que vivem, no 
Palácio, num miserável andar, de paredes caídas, só Deus sabe a 
quantos degraus de altura», exprime o seu desagrado pelo calor e 
pelo «cheiro a bafio» das instalações das visitadas, regista que os 
«corredores e escadarias do Palácio, de magníficas proporções, são 

(11) Diário, 25/11/ 1787. 
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iluminados por um grande número de tochas de cera metidas dentro 
de lindas lanternas», ter andado perdido através de «diferentes gale­
rias e passagens abobadadas» e ter saído do edifí~io por «uma ampla 
escadaria»; quando, em 3 de Julho, passou pelo palácio, estavam 
«abertas todas as janelas» e o vento agitava «as ricas cortinas de 
damasco amarelo dos augustos aposentos». 

Até quase ao final de 1787 foi o paço utilizado pela família 
real. A ele concorrieram em 25 de Julho (disso somos informados 
pela Gazeta de 27) «os Ministros Estrangeiro~ e toda a Corte ( ... ) 
para cumprimentarem a S.M. e A.A. em razão de ser o dia Anniver­
sario do nascimento da Priinceza N.S.: á noite ouve Serenata ( ... ) na 
vespera se tinha illuminado a Praça do Commercio em celebridade 
de tão fausto dia». Em 21 de Agosto um outro «fausto dia», o do 
aniversário do príncipe, foi celebrado: houve cumprimentos e, à noite, 
~. família real e a Corte assistiram «a huma excellente Serenata» (12

). 

É ainda a «Gazeta de Lisboa» que nos diz que em 1 O de Setembro 
a «Rainha N.S. e toda a real Familia» partiram para Cintra, que dali 
voltaram em 30 de Outubro e que, finalmente, em 6 de Dezembro 
«se restituirão do Palacio do Terreiro do Paço ao de N. Senhora 
da Ajuda» (1ª). 

De nova instalação dos régios utentes nos dá conta a Gazeta 
de 8 de Julho de 1788: «No dia 4 do corrente pelas 6 horas da 
tarde S. M. e as demais Pessoas Reaes se restituirão da villa das Cal­
das a esta capital ( ... ) e forão residir para o Palacio do Terreiro do 
Paço. Em 25 deu a rainha a mão a beijar aos deputados da Junta 
do Comércio (Ratton, Vandelli, Jacinto Bandeira, etc.) que lhe foram 
apresentados pelo presidente da mesma, visconde de Vila Nova de 
Cerveira (11

). No dia 21 de Agosto, pela última vez «concorrerão 
ao Palacio do Terreiro do Paço toda a Corte, e Corpo Diplomatico 
para cumprimentarem a S.M. e AA. por occasião dos annos de S.A.R. 
o Príncipe N. Senhor», tendo nessa noite havido, «pelo mesmo plau­
sível motivo, huma bella Serenata» que menos nos interessa por ter 
tido lugar «na parte do Palacio que faz frente á Praça do Pelouri-

(1 2 ) Cfr. «Gazeta de Lisboa>> de 24/ 8/ 1787. 
(13) Cfr. n.0

• de 11/ 9, 2/ 11 e 11/ 12/ 1787. 
(11 ) A.N .T.T., Cart. da Junta do Com., L.º 126, F. 14. 
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nho» {15
). Logo em 13 de Setembro a Gazeta relata o, talvez, mais 

doloroso acontecimento ocorrido durante as presenças régias no seu 
(e nosso) paço da Praça do Comércio: «Üs sinos das Igrejas desta 
capital, havendo ante-ontem á noite começado todos a dobrar, annun­
ciárão o triste acontecimento que tinha havido na perda do Senhor 
D. José, Príncipe do Brazil, H erdeiro da Coroa de Portugal, que, 
por efeito das bexigas que lhe havião sobrevindo faleceo nessa tarde 
pelas 4 horas e meia, em idade de 27 annos e 21 dias, no Palacio do 
Terreiro do Paço ( ... )». O número de 19 descreve as pompas fúne­
bres e informa de que no sábado, 13, depois de embalsamado, o 
corpo foi exposto, de que no domingo de manhã houve missa de 
corpo presente, celebrada pelo cardeal-patriarca, «assistindo a este 
acto tudo posto no mais pezado luto, de capa 1e volta», e de que à 
tarde todas as comunidades religiosas foram fazer a encomendação. 

Informa-nos ainda o prestante periódico, na sua edição de 23 
de Setembro, que «S.M. e AA. ( ... ) se transferirão hontem do pala­
cio do Terreiro do Paço para o de Queluz». 

Diz-nos a Gazeta no seu número de 2 de Junho de 1789: «S.M. 
e AA. forão ante-hontem jantar ao Real sitio de Queluz, donde de 
tarde se transferirão para o Palacio do Terreiro do Paço». Para esta 
deslocação nos fornece informes documento idêntico a outro já uti­
lizado, uma relação da «Receita e Despeza das Jornadas de Lisboa 
Queluz e Ajuda desde 31 de Maio athé 4 de Novbr.º de 1789» (16

). 

Por ela ficamos a saber que a familia real se deslocou em 31 de Maio 
da Ajuda para Lisboa, em 7 de Setembro do palácio da Praça do 
Comércio para o de Queluz e deste para o da Ajuda em 4 de Novem­
bro. Foi de 1436$845 o dispêndio realizado nestas deslocações, 
resultante da utilização, em cada uma delas de, respectivamente, 52 
seges, 91 carros de cordas e 113 carros de bois, 68 seges, 132 carros 
de cordas, 63 bestas de carga, 11 bestas de sela e 161 carros de bois, 
45 seges, 81 carros de cordas, 34 bestas de carga, 4 bestas de sela 
e 156 carros de bois. 

Logo em 3 de Junho foi o filho do conde de Cantanhede, Pedro, 
«Chrismado no Oratorio do Real Palacio de Lisboa pelo Exm.º e R.mº 

(15) Cfr. «Gazeta de Lisboa» de 2{V8/l 788. 
(1-6) Arq. H i.st. do Min. das Fin. e do Plano, XX/V/16. 
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Senr. D. Jose Maria de 11ello Bispo do Algarve Confessor de S. Mag.e 
Sendo Seu Padrinho o Ill.mº e Ex.mo Duque de Alafoens» (1 1

). 

Em 22 foi recebido o embaixador de Carlos I I I , conde de 
Cifuentes, o qual, em 2 de Julho, apresentou ?i corte o filho, marquês 
de Alconchel, e outros dois cavaleiros espanhois; a marquesa, nora 
do embaixador, foi por su? vez apresentada pela esposa do ministro 
de Nápoles, princesa de Castelcicala, no dia 25; também neste dia, 
por nele ocorrer o «anniversario do nascimento da Sereníssima Se­
nhora D. Maria Francisca Benedicta Princeza do Brazil viuva, con­
corrêrão toda a Nobreza, Corpo Diplomatico, e mais Pessoas de 
distinção ao Real Palacio do Terreiro do Paço para comprimentarem 
a S.M. e AA. por tão fausto objecto, em applauso do qual houve, no 
mesmo Palado á noite, huma bella Serenata» (1ª). 

Em 31 de Julho «enfermou S.A.R. o Príncipe N.S. d'huma 
inchação no pescoço, que logo ao principio se conheceo ser huma Eri­
sipela»; contra a moléstia se fizeram preces nas igrejas da capital e 
uma junta médica em 5 de Agosto e, finalmente, em 8 «se fez a 
S.A. a operação ( ... ) abrindo com admiravel destreza todo o tumor» 
o cirurgião Chalbert. Será este tumor ainda o responsável pelas últi­
mas referências à presença da familia real no paço em 178 9: na 
manhã de 30 de Agosto, em «acção de graças pelo restabelecimento 
da saude do Príncipe Nosso Senhor» foi cantado «na Capella Real 
hum Te Deum» e no dia 4 de Setembro, «O Juiz do Povo, assistido 
da Casa dos Vinte e Quatro, e mais Corporações mecanicas desta 
cidade, como igualmente do Senado da Camera», tendo feito «cele­
brar na Igreja de Santo Antonio huma solemne Missa em acção de 
graças», dirigiram-se depois «todos ao Real Palacio do Terreiro do 
Paço, aonde tiverão a honra de beijar a mão a S.M. ( ... )e ao Príncipe 
Nosso Senhor» (19

). 

Escassa foi a utilização do paço lisbonense em 1790. Em 6 de 
Julho se transferiram «S.M. e AA. ( ... ) do Real Palacio d'Ajuda 

(L7 ) AnotaçãQ à margem d.o registo de baptismo lançado a F. 1211 do L.0 12 de 
Baptismos da Freguesia da Ajuda (A.N.T.T.) . 

(1ª ) Cfr. «Gazeta de Lisboa» de 26/6, 7/7 e 28/7 /1789. 
(19) Cfr. «Gazeta de lisboa» de 15/8, 1/9' e 12/9/1789; Franz Paul de Almeida 

Langhans («A Casa dos Vinte e Quatro de Lisboa», pp. 189 e 190) data de 5 o beija-mão da 
Casa dos Vinte e Quatro. 
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para o do Terreiro do Paço» (~), nesta transferência sendo empre­
gues 3 7 seges, 11 O carros de cordas e 13 2 carros de bois. O aniver­
sário de D. Maria Francisca Benedita, em 25, originou, como de cos­
tume, o concurso de «toda a Nobreza, Corpo Diplomatico, e mais 
Pessoas de distinção» e, à noite, «hum a bella Serenata» (21

). Em 1 7 
ou 18 de Agosto (conforme aceitarmos a indicação das notícias publi­
cadas na Gazeta em 20 e 24 ou a da relação de despesas com as 
deslocações régias) «S.M. e AA. se transferirão ( ... ) do Palacio do 
Terreiro do Paço para o Real sitio de Queluz>", à excepção da prin­
cesa viúva que permaneceu «para proseguir por mais algum tempo 
no uso dos Banhos das Alcacerias» (tempo, aliás, bem curto, pois 
na manhã de 30 partiu «para o Real sitio de Mafra, para a compa­
nhia das demais Pessoas Reaes», conforme noticia a Gazeta de 31). 
Registe-se que a «caravana» de Lisboa para Queluz foi constituída 
por 40 seges, 111 carros de cordas, 71 bestas de carga e 32 de sela 
e 185 carros de bois (além de 1.5 que se dirigiram di11ectamente do 
paço da Praça do Comércio para o da Ajuda). 

Decorre todo o ano de 1791 sem que seja utilizado o paço de 
Lisboa. Em 7 de Fevereiro de 1792 noticia a Gazeta: «A Rainha N . 
Senhora, e toda a Real Familia se restituírão na tarde de 3 do corrente 
do Real sitio de Salvaterra de Magos a esta Capital , e forão residir para 
o Palacio da Praça do Commercio, a fim de poder S.M. mais commo­
damente fazer uzo dos banhos das Alcacerias». 

Mas os males da rainha não eram curáveis com as águas de 
Alfama e é datado de 1 O e do «Palácio de Lisboa» o decreto pelo 
qual o príncipe D. João decide substituí-la no despacho (22

) . É ainda 
ao estado de saúde de D. Maria I que r,espeitam as referências de que 
é possível dispor para o curto período de permanência da corte: em 
11 foi sangrada a «nossa amabilíssima Soberana»; na tarde de 19, 
domingo, «sahio da Santa Igreja Patriarcal, e se encaminhou á Capella 
do Real Palacio de Lisboa huma procissão de preces», ali dirigindo 

(20) «Gazeta de Lisboa» de 9/7/1790 e relação da «Receita e Despesa da Jornada 
do Terreiro do Paço e Q ueluz desde 6 de Julho athé 12 de 1 ovembro de 1790» (A.rq. 
Hist. do Min. das Fin. e do Plano, XX/ V / 105) . 

(21) «Gazeta de Lisboa» de 27/7/1790. 
(22) Pode consultar-se no maço 199 dos Avulsos do Reino do Arquivo Histórico 

Ultramalrino. 
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«ao Altíssimo fervorosas deprecações pelo restabelecimento da inte­
ressante saude de S.M.»; verificadas algumas melhoras, «na esperança 
de que o beneficio d'hum ar mais livre complete o seu restabeleci­
mento, S.M. e toda a Real Familia» partiram em 26 de Março para 
Queluz» ('). 

A doença da rainha significou o abandono do paço de Lisboa 
que deixou de servir como residência régia passando a, só episodica­
mente, ser utilizado por ocasião de cerimónias ou festividades. Assim, 
em 13 de Agosto de 1793, informa-nos a «Gazeta de Lisboa» de 
que «Ü Pr-incipe e a Princesa NN. SS. vierão ver hum magnifico, e 
bem ideado fogo d'artificio, que por motivo do feliz Nascimento da 
Sereníssima Princeza da Beira fez o Intendente Geral da Policia lançar 
ante-hontem (21

) á noite na Praça do Commercio, e que attrahio hum 
immenso concurso de espectadores. Ao fogo precedêrão varias danças 
executadas pelos habitantes dos arredores de Lisboa: e no rio se acha­
va grande numero de bateis vistosamente embandeirados». É de novo 
a Gazeta, no seu número de 21 de Novembro de 1795, que se refere 
ao paço, na minuciosa descrição que faz das {estas realizadas desde 
4 «em applauso do feliz nascimento do Sereníssimo Príncipe da Bei­
ra»; e, em relação ao dia 11 , pormenoriza que querendo Suas Alte­
zas ver uma cavalgada também fora da Praça do Comércio, «ella se 
dirigio nesse dia pela rua nova d'El Rei, por se acharem SS. AA. nas 
janelas do Real PaJacio, que dão para aquella parte». 

Apontamento descritivos do paço 

Tentemos fazer uma ideia do que era t>ste paço. Comecemos 
por observar a planta do seu piso térreo (2s) e passemos ao desenho 

(23) Cfr. «Gazeta de Lisboa» de 14 e 24/2 e 27 /3/1792. 
(
24

) N este mesmo dia 11 terá o intendente apresentado os pnmeiros membros do 
corpo de gua rdas da poHci;t que tentava constituir (Ofício de 5/8/ 1793 a F. 49 V d o 
L.º IV da Intendência da Políca - Secretarias ) . 

(2S) Encontram-se exemplares desta planta do Gabinete de Estudos Arqueológicos da 
2397 

Direcção da Arma de Engenharia (com a cota ) e na Academia das Belas Artes 
2/ 22/ 31 

(com o n.0 73 2) . 
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copiado por Júlio de Castilho. Referindo-se ao paço da Praça do 
Comércio dizia o grande olisipógrafo: «Possuo, por favor de umas 
ilustre senhoras, netas de um alto funcionário da côrte dêsse tempo, 
um plano antigo, a tinta, das salas dês te paço temporário ( ... )» (26

). 

Foi, com alguma persistência, possível localizar o referido plano (21
). 

E recorramos ao saber de dois estudiosos de velharias lisbonenses 
para tornar um pouco mais precisa a, infelizmente, tão incompleta 
descrição do paço: «A parte principal do chnmado «Palácio do Ter­
reiro do Paço» na sua parte Nascente que não era a do edifício 
municipal, ou seja a situada entre as Ruas Áurea e Augusta, era ser­
vida por uma escadaria de pedra - a sua entrada principal logo de 
início - e que é a mesma que lá se vê hoje, a desdobrar-se no se­
gundo patamar em escadas laterais, que servem, uma a ala direita do 
edifício (Junta do Crédito Público) (2ª) e, outra, a ala esquerda (Mi­
nistério da Justiça). 

Na ala direita , cujo topo Nascente cai sobre a Rua Augusta, 
situavam-se salas reais e quartos, ficando os de D. Pedro III, antes 
de 1786 , do lado da frente, sobre o Terreiro do Paço, e os do prín­
cipe D. João sobre a Rua Nova de El Rei. 

Sensivelmente ao centro das duas alas ficava a Sala dos Archei­
ros. Em sequência para a ala esquerda situavam-se a Sala dos Por­
teiros da Cana e a Primeira Sala da Corte, esta maior, já no topo do 
edifício do lado da Rua Áurea, e que comunicava directamente com 
um dos passadiços ( ... ) » (29

) . 

A referência ao plano copiado por Castilho justifica o recurso 
a esse mesmo plano para desde já, embora dando um salto no tempo, 
esclarecer alguns aspectos. Segundo a «Gazeta de Lisboa» foi em 
20 de Março de 1817 lido o elogio histórico de D. Maria I na sala 
da Aula do Comércio «que el-Rei Nosso Senhor foi servido destinar 
para se fazerem daqui em diante as assembleias públicas da Acade­
mia Real das Ciências» (3º) . Na sessão pública de 24 de Junho de 

(2.6) Júlio de Castilho, «lisboa Antiga - Bairros Orientais», vol. X, pág. 7 1. 

(27) A.N.T .T., Legado de Júlio de Castilho, Pasta 12. 
(28) Serviço que já há bastantes anos ali se não encontra instalado. 
(29) luís Pastor de Macedo e Norberto de Araújo, «Casas da Câmara de Lisboa>>, 

pág. 122. 

(30) Cit. por Júl io de Castilho, «Lisboa Antiga - O Bairro Alto», vol. III, pág. 9'Q. 
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1817 (31
) Sebastião Francisco Trigoso, vice-secretário da Academia, 

refere-se à necessidade que houvera da sala para as sessões públicas, 
sala pela primeira vez utilizada para ser proferido o elogio fúnebre 
de D. Maria I: «( ... ) a que se lhe destinara em consequencia desta 
rogativa, a que hoje occupamos, e que nos setvio pela prin1eira vez 
para aquelle funebre acto, he justamente a mesma Salla que, quando 
Suas Magestades habitavão este seu palacio, servia de Capella Real 
( ... )». Sublinhemos o essencial destes dados= em 20 de Março de 
181 7 a Academia tem uma sessão pública efectuada na sala da Aula 
do Comércio, sala que, na sessão de 24 de Junho, é identificada como 
sendo a que «quando Suas Magestades habitavão ·este seu palacio, 
servia de Capella Real». Se o confrontarmos com as indicações for­
necidas por Pastor de Macedo e Norberto de Araújo (do lado Nas­
cente, sobre a Rua Nova de El-Rei, eram os aprosentos do príncipe 
D. João) e pela planta copiada por Castilho, verificamos que as nela 
indicadas «Casas para o docel do Príncipe onde era a capella» 
devem coincidir com a sala onde perorava Sebastião Trigoso e onde 
os aulistes do Comércio seguiam as lições dos seus mestres (32

). 

Desinteressados do paço de Lisboa os seus régios e episódicos 
ocupantes, que utilizações veio ou voltou ele a ter? Para tentar 
determiná-lo partamos de dois documentos a que foi já feita refe­
rência e, porque bem o merecem, serão agora transcritos. Trata-se de 
um ofício de 20 de Maio de 1814, subscrito por João Henrique de 
Azevedo, almoxarife da Casa das Obras e Paços Reais, e da relação 
datada de 16 e assinada pelo mesmo e pelo escrivão Gervásio Pro­
tásio da Costa (8ª). 

(ll ) Cfr. o T omo V (Pnmeira Séne) das Memórias da Academia Real das Ciências. 
e2) ão esqueçamos que: a ter a Aula regressado às suas primeiras instalações no 

e;difício, estas eram, como ficou visto, do lado da Rua Nova de El-Rei, no ::C:.0 andar; este 
é precisamente o do plano desenhado, dado que era no andar nobre que existia o passadiço 
indic.'ldo, estabelecendo ligação, sobre ai Rua do Ouro, com o edifício onde hoje está instar 
lado o Ministério da Administração Interna (cfr. Vieira da Silva, «As Muralhas da Ribeira 
clt: Li~boa», vol. I, pág. 200). 

(33) Encontram-se no maço 281 da colecção do Ministério do Reino (A.N.T.T.). 
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Ocupantes do edifício em 1814 

O ofício é como segue: «Em observancia das Ordens que recebi 
de V. Ex.ª em que me determinava passasse a examinar no Paço de 
Lisboa na Praça do Commercio, que serve aos Tribunaes da Real 
Junta do Commercio, e do Conselho da Fazenda e onde tambem se 
faz a Junta da Sereníssima Casa de Bragança, quem habitava nos 
differentes quartos, Lojas do mesmo Paço cujas acendem Lumes cada 
hum por si por refferidos andares, o fis hindo na Minha Companhi,a 
o Escrivão do M,eirinho da Real Ca,sa das Obras, e Paços Reaes e pella 
Rellação que jrunto me persuado satisfazer a dita Determinação». 

É a seguinte a «Relaçaõ das pessoas que abitaõ nas Lo}as, e 
primeiros andares das Cazas do Palacio de Lisboa, Sitto na Praça do 
Commercio; as cujas assendem Lumes cada hum por sy nos refferidos 
andares; e segundo o exame a que se procedeo, abaixo se declara . 

RUA DOS CAPELLISTAS 

N.ºR 28 Huma Loja de Capella de Joaquim Jozé Bonjardim; este 
disse que naõ abitava de noite na d.ª nem seus Caixeiros. 

29 Hum primeiro andar occupado com o Tribunal da Chan­
cellaria; e abitando nelle o Fiel Grigorio Jozé da Cruz; 
neste quarto há huma Cozinha onde se faz Lume com car­
vaõ; e a sua construçaõ hé dabobada. 

30 Ruma Loja de Capella de Francisco Mendes Lopes; este 
disse que naõ abitava de noite na d.ª nem seus Caixeiros. 

31 Outra ditta de Antonio Liornye. Idem em tudo como acima. 
32 Outra ditta de Pedro Paulo Ferraro; este disse que ficava 

de noite na d.ª Loja, e que o Lume que assendia hera som.e 
huma Lamparina. 

3 3 Hum primeiro andar em que abitta Manoel Cypriano da 
Costa; neste quarto há huma Cozinha com sua xaminé; 
esta hé construida de abobada; e na d.ª xaminé se naõ 
assende Lume, e som.e serve de armario. 

34 Outro ditto como acima, occupado pelo ditto com outra 
Cozinha onde se assende Lume esta tambem de abobada, 
e repartida com hum Sotto de madeira p.ª despejos. 
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35 Huma loja de Capella de Francisco de Almeida Brandam; 
este disse que naõ abitava de noite na d.ª nem Seus Cai­
xeiros. 

36 Outra ditta de Louça de Manoel de Moraes Frias; este 
disse que ficava de noite Seu Caixeiro; porem que naõ 
assendia Lume senaõ som.e o de Lamparina. 

37 Outra ditta, acha-se fixada sem abitaçaõ de pessoa alguma. 
3 8 Outra ditta de Capella de Miguel Carlos da Silva; disse 

que naõ abitava de noite na d.ª nem seus Caixeiros. 

RUA DOS OURIVES DO OURO 

Hum quarto de primeiro andar occupado por Felippe Jozé Roiz 
de Aguiar cazado com D. Mariana Doroteia; neste quarto há huma 
Cozinha com sua xamine; e por cima hé de abobada, com hum grande 
Sotto por cima para despejos. 

O Tribunal de Meza do Bem Commum; Som.e este abre-se nos 
dias de meza. 

Hum Armazem de Venda de Neve de Joaq.m Coelho de Atahide, 
naõ faz Lume algum. 

ARCADA DO CONSELHO 

N.º 1 Huma Loja da venda de Livros da imperçaõ Regia; nesta se 
naõ assende Lume de qualidade a:lguma. 

2 Hum quarto occupado pelo P.e Joaõ Luiz; neste quarto fez-se 
huma pequena Cozinha, entre hum pequeno vaõ de duas 
abobadas que deitaõ para hum Saugaõ que dá Claridade para 
os Quartos do Conselho da Fazenda, onde faz o comer com 
carvaõ; e tudo o mais hé de abobada. Segue-se a Caza da 
Guarda onde se naõ assende Lume; porem todos os quartos 
saõ construidos de abobada. 

3 Hum Armazem Occupado na venda <levarias Fazendas manu­
facturadas na Corduaria cujo Caixeiro naõ abita de noite, 
nem assende Lume de qualid.e alguma. 

4 Outro ditto occupado na venda do papel da Real Fabrica de 
Alenquer; Idem. 
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RUA AUGUSTA 

1 Huma Loja de venda de Livros occupada por Joaõ Henriques, 
com hum primeiro andar; cuja construçaõ he de abobada; 
essa Loja em baixo tem huma pequena fornalha de pedra 
fazendo Lume com carvaõ, com seu resf olgadoiro para o 
Saugaõ grande. 

2 Huma Loja de Ferrage occupada pela Viuva Chaves e f .0 8
, 

com trez portas p.ª a d.ª rua, e duas para a dos Capellistas; 
nesta se naõ assende Lume de qualidade alguma». 

1 :zquilinos comerciais - Rua Augusta 

Tentemos, finalmente, ainda que de modo incompleto e arris­
cando inúmeras possibilidades de erro, apurar algo quanto aos suces­
sivos inqu ilinos comerciais instalados nas faces Nascente, Norte e 
Poente do edifício. Neste trabalho algumas vezes foi ultrapassado 
o limite cronológico proposto e, para os tão incertos resultados con­
seguidos, foi essencial o recurso não só aos documentos acima trans­
critos como aos livros de registo de cobrança da Décima e aos rois 
de desobriga da freguesia de S. Julião e aos códices existentes no 
Arquivo da Câmara Municipal de Lisboa em que se registam os 
arrendamentos pela edilidade efectuados. 

Um inquilino comercial que durante muito tempo ocupou as 
suas instalações foi João Henriques . A partir de 1790, numa pro­
priedade de Sua Magestade nesse ano indicada sob o n.0 116, apa­
recem diversos inquilinos algo surpreendentes num edifício que era 
residência régia: vendedores de loiça ou de fruta, um barbeiro, um 
cabeleireiro, tabernas, etc.. No meio destes ocupantes, que estão 
relacionados por uma ordem que não permite qualquer esperança de 
os localizar, encontram-se os nossos já conhecidos T avares Nogueira 
e J ulião P ereira; encontra-se também «João H.es homem cego que 
vende livros e tem loja delles» . E continua a encontrar-se até 1802. 
Terá depois desaparecido, até reaparecer em 1813. em prédio com 
o n.0 133, com a sua loja na vizinhança inquietante de Mariana Antó­
nia. Inquietante, desde já se esclareça, porque a loja de Mariana Antó­
nia bem como uma de Rosa Maria Simões se situavam «junto ao Arco 
da R . Aurea» e se indicavam como «Casas e lojas por baixo do Sena-
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do» num livro de resumo de arrendamentos de propriedades camará­
rias (34

) . Não ajudam a deslindar a confusão os elementos que podem 
colher-se nos rois de desobriga: em 1807, num denominado segundo 
quarteirão do paço, aparecem Mariana Antónia e a sua loja; em 1808, 
1809 e 1811, no «Quarteirão do Senado», temos indicadas lojas de 
Mariana Antónia, João Henriques e um Bessone (no último ano 
referido a loja de Mariana Antónia é indicada como «Loja do Arco»). 

Convém relembrar aqui que quando D. Maria I , em 1780, veio 
ocupar o edifício cujas utilizações, glórias e vicissitudes vamos coli­
gindo, decidiu depois alastrar para Poente esse seu paço e por isso 
mandou «que o Senado da Camara com as suas dependencias deso­
cupe logo todas as cazas em que se acha, assim no Plano nobre como 
nos mezaninos» (35

). Comunicando ambos os edifícios, foi construído 
na entrada da Rua do Ouro um arco, conhecido por «Arco do Ter­
reiro do Paço», «Arco da Rua Áurea» e, ainda, «Passagem da Rainha­
-Mãe». Recorde-se também que no segundo semestre de 1796 o Se­
nado da Câmara voltou às suas instalações (ªª) . 

Logo, sendo junto ao arco da Rua do Ouro e por baixo do 
Senado, as lojas de Rosa Maria e Mariana Antónia estariam, prova­
velmente, encostadas a bases do próprio arco (ou nelas incorporadas) 
e ao edifício em que hoje está instalado o Ministério da Administra­
ção Interna (31

). Ora não só nos registos de arrendamento efectuados 
pelo Senado não se encontra referência a João Henriques, como o 
estanco de Mariana Antónia (ou Mariana Antónia de Jesus) não 
aparece registado nos livros da Décima, no edifício que nos interessa, 
mais gue nos anos de 1812 e 1813. Claro que também poderá 
admitir-se que tivesse a estanqueira mais de um estabelecimento e 
que o do cego livreiro houvesse efectuado algumas deambulações. 
De qualquer modo, Henriques continua a constar dos Livros da Dé­
cima até 1833 (isto é, até aos últimos existentes). E em 1814 a 
relação acima transcrita permite localizá-lo com razoável aproximação. 

(3·1) Aryuivo Histórico da Câmara Municipal de Lisboa, VIII Colecção, Códice 153 
(Cota 153/41) . 

(35) Avise. do Secretário de Estado ao presidente do Senado, de 8/8/1780, referen­
ciado por Pa.sto1 de Macedo e No~berto de Araújo, db. cit., pág. 118. 

(36) Pastor de :Macedo e Norberto de Araújo, ob. cit., pág. 126. 
(37 ) O códice 155 do cartório camarário esclarece em relação a ambas as lojas de 

Rosa Maria Simões e Mariana Antónia (n.º" 1 e 2, 1respectivamente) : foi «demolida est.-i 
pequena Loge, quando o foi o Arco da Rua Aurea» (isto é, em 1814). 
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Os reis de desobriga da freguesia de S. Julião podem também 
favorecer-nos com modesta achega, pois nos dão Henriques residindo 
no prédio n.0 1 da Rua Augusta os de 1822, 1824, 1827, 1830 e 
1832 (e igualmente um anúncio inserto no número de 16 de Janeiro 
de 1835 de «Ü Periodico dos Pobres» refere «a loja de J. Henriques, 
rua Augusta n.0 1 »); convém todavia que não nos desoriente o facto 
de os livros da Décima de 1818 indicarem o n.º 134 de polícia, os 
de 1823 e 1824 o n.º 139 e os de 1825 a 1833 o n.º 138. 

Mas, talvez mais do que achega, nos trazem os rois um novo 
elemento de incerteza. Os de 1824 referem que o prédio tinha duas 
lojas: a de João Henriques e outra, em que são arrolados AngéHca 
Rita e mais dois familiares; os de 1830 e 1832, numa loja n.º 4 que 
não separam do prédio n.0 1, registam a presença de João Alves 
Chaves. Por seu lado, o livro de Arruamentos de 1826 indica, sob 
o n.0 138, um «P. de S. Magd.e que consta de 2 L pertencentes as 
obras publicas», na primeira estando as refeddas «obras publicas» 
e Henriques na segunda; esta situação mantém-se até 1833. 

Avancemos um facto: a parte do quarteirão hoje ocupada pelo 
Banco Espírito Santo e Comercial de Lisboa foi, em 1821 , arrematada 
por três particulares, um dos quais chamado Inácio José Fernandes; 
donde, «prédio de Sua Magestade» ser, em 1826, designação só 
aplicável às actuais instalações do Ministério da Justiça. Aventemos 
agora hipóteses que, embora ousadas, não deixam de ser plausíveis: 
são uma e a mesma as lojas ocupadas em 1824 por Angélica Rita 
e a partir de 1826 pelas «obras publicas» e corresponderão ao actual 
n.º 7 da Rua Augusta; o João Alves Chaves dos reis seria caixeiro 
e parente de Ezequiel Henriques Chaves. que tinha loia na rua dos 
Capelistas, a n.º 4 do prédio de Inácio Fernandes; a loja n.º 2 do 
«prédio de Sua Magestade», a do livreiro, a que tinha uma fornalha 
«com seu resfolgadoiro para o Sauguão Grande», seria no actual n.0 9 
da Rua Augusta (3ª); no actual n.º 11 terá sido a efémera instalação 

(ªª) A livraria de Henriques pennaneceu no mesmo local até meados do século 
passado. No «D iario do Governo» de 14/ 10/1850 um anúncio continua a situá-la no 
n.º 1 da R. Augusta. Um livro, publicado em 1897, que, devido às circunstâncias da sua 
publicaçio, é extremamente raro («Saudades de Pae - Notas biographicas de um expedi· 
cionario d 'Africa», de Carlos do VaJle) e cuja consulta devo à muita gentileza de uma 

descendente de Autor, refere.se a «José Marques dos San tos, antigo livreiro casado com 
a viuva Henriques, estabelecido na Rua Augusta n.º 1 (junto ao Arco do T riumpho, livra-

152 



de Angélica Rita em 1822 (sabemos pelos registos da Décima que 
lhe esteve alugada durante o segundo semestre deste ano a primeira 
loja do prédio de Inácio Fernandes, o qual corresponde, no edifício 
do Banco Espírito Santo, à face oriental e a parte da face setentrio­
nal); a outra loja do prédio 138 corresponderá a algum dos núme­
ros 1 a 7 (em anúncio publicado na «Gazeta de Lisboa» de 18 de 
Fevereiro de 1806 o intendente das Obras Públicas referiu a «casa 
das Arrematações das ditas obras no fim da Rua Augusta, junto à 
Praça do Commercio»; é, talvez, a mesma). 

O actual n.º 11 da Rua Augusta foi arrendado por 60$000 
ao mercador de lã e seda António de Lima e Costa em 1768, ano 
em que os livros da Décima o indicavam como a primeira loja da 
«Propried.c de S. Mag.dc de que estão atendadas algumas loges e 
alguns quartos da maneira seguinte cujo rendim. to pertence ao Se­
nado da Camera». 

No 2.0 semestre de 1769 passa a ser ocupado pelo mercador 
António da Silva Ferreira e a renda sobe para 96$000; mas já em 
1770 se reduz a 72$000. Ferreira que, esclarece o livro de 1770, 
«vende merciaria», devia viver na própria loja pois os rois de deso­
briga de 1772 e 1773 o indicam com familiares e dependentes que, 
no segundo dos anos referidos, são em número de 13. Em 1774 
morreu António Ferreira e do S. João desse ano em diante passa a 
sua loja a ser ocupada pelo que já ocupava a seguinte, Francisco Mau­
rício dos Santos, «q vende ferragens». 

A loja a que a Décima atribuía o n.º 2 e que, penso, otuparia 
o actual n.º 13 da Rua Augusta foi por 60$000 anuais arrendada em 
1768 ao mercador de lã e seda João Baptista Guimarães. Era um 
mercador da mesma corporação, António da Silva de Carvalho, o que 
n ocupou (com a mulher, duas criadas, criado e caixeiro, informa-nos 
o rol) no 1.0 semestre de 1769. No 2.0 semestre estava já ocupada 
por Francisco Maurício dos Santos. 

ria que acabou ha quarenta annos) ». :h tent;1dor pensar que a memória de Carlos do Valle 
0 tenha atraiçoado e que o «antigo livreiro» José Marques dos Santos outro não seja que 
António Marques da Silva, livreiro que variados anúncios surgidOcS, por exemplo, nos 
Diários do Governo de 1838 e de 1$45 nos indicam como instalado no n.0 2 da Jl. Au­
gusta; nesta hipótese, teria sido com o vizinho que a viúva Henriques se teria decidido 
a apaziguar as exigências do sentimento e da concorrência 
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A renda em 1770 desceu ligeiramente, passando a 57$600, e, 
de novo, em 1774, passando a 50$000. A loja tinha um caixeiro que 
vencia 24$000 anuais e que, pelo menos entre 1774 e 1776, era 
António do Santos. 

A renda das duas lojas agora juntas passou a ser 122$000, e, 
em 1781 , subiu para 134$600. O caixeiro ganhava (Décima de 
1779) 2$400 mensais e a loja, em 1780, é indicada como «loge de 
pregos». 

Em 1787 Francisco dos Santos é substituído por Domingos 
Gonçalves Chaves, também «com 1oge de ferrage». 

Em 1790 os Livros da Décima deixam de designar separada­
mente as duas lojas a que até agora nos referimos 1e passam a englo­
bá-las s0b a designação de l.ª loja, assim como a até aqui indicada 
como 3 .ª e que deve corresponder ao actual n.º 15 da Rua Augusta. 

A 3 .ª loja fora arrendada em 17 68 por 40$000 ao capelista 
Manuel Dias da Silva (registam-no os rois de desobriga deste ano 
t> do seguinte com a mulher, um criado, uma criada e uma escrava; 
o de 1772 regista ainda duas filhas e um caixeiro em vez de um 
criado) . A renda em 1774 desceu para 33$600. 

Em 1786 Manuel Dias da Silva é indicado «sem exercício por 
se achar falido» e a loja devoluta no 1.0 semestre de 1787, sendo 
ocupada no 2.0 por um outro capelista, José Ângelo. De novo está 
devoluta em 1789 e em 1790 é a «Logea mistica que ocupa o mesmo 
Dom.ºs Glz. Chaves». 

Temos então, a partir de 1790, uma loja de ferragens, designada 
em 1792 como loja «que compreende uma mística a q se uniu outra», 
abarcando os n .0 ª 11 a 15 da Rua Augusta (numeração actual, como 
é óbvio). A rendo era de 169$816, com ligeiras subidas para 172$800 
em 1793 e para 173$420 em 1805. 

Os registos de arrendamentos do Senado da Câmara já desde 
1803 indicam esta loja como arrendada a I sabel Maurícia das Neves, 
viúva de Domingos Gonçalves Chaves. Também há a assinalar que 
mantém a tripartição desaparecida dos Livros da Décima, registando 
as lojas n.0 ª 10, 11 e 12 com rendas, respectivamente, de 100$000, 
60$000 e 40$000 (riendas respeitantes ao período de arrendamento 
iniciado em Janeiro de 1806). Imediatamente se verifica que a 
renda dada à Décima é inferior à efectivamente paga à Câmara o 
que, aliás, por diversas vezes se verifica (e perfeitamente se 1com-
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preende se nos lembrarmos de que a décima destes prédios era paga 
pelos próprios inquilinos). De notar também que a numeração atri­
buída pela Câmara às lojas começa da esquina da Rua do Ouro, ter­
minando na da Rua Augusta (em sentido inverso do modo como é 
feita a numeração nos livros da Décima), devendo portanto corres­
ponder estas lojas 10, 11 e 12 às 3 .ª, 2.ª e l.ª, respectivamente, de 
1768; mas, se compararmos os preços de umas e outras, concluíre­
mos que ao longo de quase 40 anos terá havido alguns arranjos e 
redistribuições no espaço atribuído a cada uma delas. 

A união das três lojas manteve-se até ao 1.0 semestre de 1819 
em que a viúva Chaves 'e seu filho são dados por falidos. Em 1814, 
como acima ficou visto, a loja era indicada na Rua Augusta, sob os 
n.0 8 2 e 3, como «Ruma Loje de Ferrage occupada pela Viuva Cha­
ves e f.º\ com trez portas p.ª a d.ª rua, e duas para a dos Capellistas». 
A partir de 1 de Julho as lojas 10 e 11 (n.ºª 15 e 13 da Rua Au­
gusta?) passam a ser ocupadas por José Manuel Ferreira, também 
com ferragens, e a 12 (o 11 da Rua Augusta?) por Domingos Gomes 
Loureiro, com fazendas. As rendas subiram, respectivamente, de 
100$00 para 161$000, 60$00 para 96$500 e 50$000 (desde o 2.0 

semestre de 1817) para 80$500. 
Todas estas lojas são desocupadas em virtude de incêndio 

ocorrido em 10 de Junho de 1821 e só tornarão a ter inquilinos no 
2 .º semestre do ano seguinte. 

f nquilinos comerciais - Rua dos Capelistas 

A acmal janela com o n.º 9 5 (Rua do Comércio) corresponde 
~ loja em que no 2.0 semestre de 1767 já estava instalado o cape­
lista Simão Ribeiro de Campos, pagando 55$000 anuais. Nos Livros 
da Décima é indicada nesse ano como 6.ª loja, como 4.ª em 1768, 
como 2.ª a partir de 1790. Simão de Campos, que os rois indicam 
vivendo na loja com criada e dois caixeiros, passou em 177 4 (ano 
em que desceram as rendas de quase todas as lojas do prédio) a 
pagar 50$000 e estava em 1778 substituído por Joaquim José Luís, 
também capelista, com o qual a renda voltou a ser de 55$000 (até 
1812, em que passou a 70$000). 

Joaquim José Luís (ou Joaquim José Luís Bonjardim) podemos, 
pelo rol, concluir que em 1779 era solteiro e vivia na sua própria 
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loja. Em Maio de 1814 Bonjardim «disse que não abitava de noite» 
na sua loja, na qual, a partir de um de Julho desse ano, já estava 
substituído por E~equiel Henriques Chaves. 

Este, também capelista, passou a pagar 71$000 em 1 de Julho 
de 1817, renda substancialmente aumentada para 130$000 em 1822, 
ano · em que nos registos da Décima a loja é ind~cada como a 4 .ª do 
prédio de Inácio Fernandes. 

Antes de prosseguir, avancemos algumas suposições que nos 
permitam ajustar, quiçá arbitrariamente, as peças deste intrincado 
puzzle. A loja da viúva Chaves e filhos, loja de ferragens, tinha 
três portas para a Rua Augusta e duas para a dos Capelistas. Supo­
nhamos: que a viúva se casou com o capelista Bonjardim; que o 
almoxarife, em 1814, ao indicar o número de portas da loja de fer­
ragens, nêle englobou as duas que teria a loja de Bonjardim; que 
esta loja, indicada com o n.0 28 na relação do almoxarife bem como 
num aviso inserto em 13 de Agosto de 1827 no n.º 183 de «Ü Pe­
riodico dos Pobres», teria duas portas (28 e 28 A) correspondentes 
aos actuais n.0 ª 95 e 97 mas que, entre 1814 e 1821, teria passado 
a corresponder unicamente à primeira delas. Aduzamos, como frágil 
argumento que escore estas hipóteses, que o capelista que em 1814 
substitui Joaquim Bonjardim se chama Ezequiel Henriques Chaves 
ou, como é designado no anúncio acima referido, Ezequiel Henriques 
Chaves Bonjardim. 

No n.0 97 passa a estar instalado, em 1822, Francisco Men­
des Lopes. 

A janela que hoje tem o n.º 99 corresponde à porta de escada 
com o n .0 29; por ela era o acesso ao «primeiro andar occupado com 
o Tribunal da Chanoellaria», no qual habitava «O Fiel Grigorio Jozé 
da Cruz». 

Na porta que hoje ostenta o n.0 101 abriu no 2.0 semestre de 
1767 a loja de capela de Agostinho Marques da Silva, que por ela 
pagava 55$000. A loja era indicada nos registos para a cobrança 
da Décin1a como 5 .ª até 1789 e como 3 .ª a partir do ano seguinte 
e era a n.º 8 dos. registos de arrendamento da Câmara; na 11elação 
apresentada pelo almoxarife Azevedo em 1814 tinha o n.º 30. 

Em 1774 a renda desceu para 43$200 e no 2.0 semestre de 
1782 Marques da Silva foi substituído por um outro capelista, Ma­
nuel Jerónimo, por sua vez substituído no 2.0 semestre de 1791 por 
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José da Costa Matos Simões, também capelista. Manteve-se o mesmo 
ramo de negócio com Francisco Mendes Lopes, que em 1804 subs­
tituiu Simões. Pagaria (segundo a Décima) 80$000 desde 1808, mas 
os registos da Câmara já indicam essa importância desde o segundo 
semestre de 1806. 

Reconstruído o prédio, após o incêndio de 1821, a esta entrada 
passará a corresponder a 6.ª loja do prédio de Inácio Fernandes, 
ocupada agora por António Leone, pagando 120$000. 

O n.º 103 da actual Rua do Comércio foi, a partir de 1822, 
a 7 .ª loja do prédio de Inácio Fernandes e dava-se-lhe em 1814 o 
n.º 31. Nos rregistos da Câmara, arté 1821, essa loja foi a n.0 7 e 
nos da Décima foi a 4.ª desde 1790, a 6.ª desde 1768 e a 4.ª em 1767. 
Neste ano ocupou-a o capelista Luís António Pereira Lopes, por ela 
pagando a renda de 72$000. Lopes que, a crer no rol de 1769, 
devia habitar a loja com dois caixeiros, só a ocupou até ao 1.0 se­
mestre de 1770. 

Devoluta no 2.0 semestre de 1770, foi a loja ocupada no ano 
segtúnte por José da Rocha Pereira, também capelista. O rol de 
1773 elucida-nos de que nesse ano já a loja es taria ocupada por Jeró­
nimo José Gomes, que nela habitaria com um caixeiro (39

). A renda, 
60$000, era inferior à paga por Pereira e é a que continua a pagar, 
a partir de 1775, o novo inquilino, Manuel Pereira Vale~ mais uma 
vez um capelista. 

A presença de Vale, também assinalada nos rois de 1784 a 1786, 
é substituída em 1788 pela de um outro capelista, João António 
Vieira, que para esta loja, a 6.\ se mudou de outra, a 8.ª. 

Capelista também era António Leone, que passa a ocupar esta 
loja em 1799, por ela pagando em 1805 renda de 66$00, logo au­
mentada em 1806 para 86$000. Em 1822, pagando a renda de 
120$000, o inquilino será o capelista Belisário Ernesto do Vale. 

Foi o capelista Dionísio Ferrari o primeiro ocupante do n.0 105 
actual. Era, em 1767, a 3.ª loja (7.ª em 1768, 5.ª a partir de 1790) 

(39) Da mudança de inqL~iJ.ino também nos informa um aviso remetido em 5 de 
Outubro de 1772 pela Secretaria da Junta do Oométcio à Mesa do Bem Comum dos Me~ 
cadores participando ter sido concedida a «Jozé da Rocha Pereira, Mercador da Classe da 
Capella, Jicenç.a para o trespaço da sua Logem a Jeronymo Jozé Gomes, da Corporação da 
Mizericordia» (A.N.T.T., C.m. da Junta do Com., L.º 114, F. 139) . 
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e a renda era de 72$000, tendo baixado para 62$000 em 1774 e para 
60$000 em 1782. 

Outro Ferrari (reduzo a esta forma mais provável as de Ferrara 
e Ferraro que com ela concorrem e indistinta e sucessivamente vão 
sendo atribuídas aos diversos ocupantes), Luís André, aparece a par­
tir de 1790; era também mercador de capela e o rol desse ano 
regista-o, assim como a dois caixeiros e a Francisco de Almeida Bran­
dão e Sousa. Nenhuma alteração de renda se assinala na Décima, mas 
dos livros de registo da Câmara consta que a renda da loja n.0 6 
era, pelo menos a partir de Janeiro de 1807, de 72$000. 

Desde 1 de Julho de 1813 o -arrendamento passou para Pedro 
Paulo Ferrari e suas irmãs; Pedro Paulo, pelo meno, em 1814, «fi­
cava de noite na d.ª loja», à qual é atribuído o n.0 32. 

A renda foi de 76$000 a partir do 2.0 semestre de 1816; por 
despacho de 15 de Abril de 1820 o arrendamento passou a ser em 
nome de Belisário Ernesto do Vale e Joaquim Ferrari. 

A Décima de 1822 dá-nos nesta loja, a 8 .ª do prédio de Fer­
nandes, um outro capelista, Jerónimo de Almeida Brandão, como 
inquilino. 

Os actuais 107 e 109 eram portas de escada que davam acesso 
a duas casas no primeiro andar, ocupadas ambas, em 1814, por 
Manuel Cipriano da Costa; neste ano a essas entradas correspondiam 
os n.0 5 33 e 34. 

No 2 .º semestre de 176 7 o capelista Manuel Luís da Silva 
ocupou a 2.ª loja da .recém-construída edificação, pagando 57$600; 
nas referências da Décima a loja passa a ser, a partir do ano seguinte, 
a 8.ª e, depois de 1790, a 6.ª. Corresponde ao actual n.0 111. 

Em 1769 o inquilino é substituído por outro, igualmente mer­
cador de capela, Francisco da Costa Barroso, e a renda sobe para 
60$000. Barroso talvez vivesse na loja, assim como um caixeiro, 
de acordo com o constante dos rois de 1772, 1779 e 1780. O de 
1781 também nos sugere que aí morasse o novo inquilino, o cape­
lista João António Vieira, a quem, em 1788, a loja «somente lhe 
cerve de Armazem», por nesse mesmo ano ocupar já também a 
6.ª loja. 

No ano seguinte será José Luís Nogueira Viana o ocupante da 
loja, «em q vende ferrage»; é substituído em l 790 por João Manuel 
da Silva, que os livros de 1791 nos indicam como vendedor de 
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quinquilharia, e os de 1792 de ferragem. Deste último ramo era 
também a loja de Joaquim José Baptista, inquilino em 1799. 

Em 1800 a loja (a n.0 5 dos registos municipais) é de novo 
ocupada por um capelista, Francisco de Almeida Brandão, que, pelo 
menos a partir de 1806, por ela paga 80$000 e, a partir do 2.0 se­
mestre de 1820, 81$600. Os livros da Décima indicam-no ainda 
como ocupante em 1821; condnuará a sê-lo em 1822, pagando a 
renda de 120$000. 

Os actuais n.08 113 e 115 correspondem à loja n.º 4 dos regis­
tos camarários, indicada como 1 O.ª loja no livro de Arruamentos da 
Décima referente a 1768. Foi ocupada a partir do 2.0 semestre pelo 
capelista Manuel Ferreira da Silva, que por ela pagou 108$800; em 
1769 passou a ser indicada como 9.ª loja. Em 1774 já o estabele­
cimento está em nome da viúva de Ferreira da Silva, a renda desceu 
ligeiramente para 108$000 e aparece indicação de um caixeiro, Duarte 
da Costa, que vencia 28$800 (Costa está também indicado no rol 
da «derisca» de 1779 e na Décima dos dois anos seguintes); o 
nome da viúva, Ana Joaquina Ludovina, aparece indicado nos livros 
de 1781 a 1784. Um fugaz inquilirno, Tomás Montano, aparece na 
loja em 1785, «sem exercício nella» e com uma renda mais elevada, 
118$000. 

De novo 108$000 paga o capelista João Baptista Massa, inqui­
lino de 1786 a 1806; em 1790, ano em que a loja passa a ser desig­
nada como 7.ª, a renda alça-se episodicamente a 112$000, para no 
~no seguinte regressar à importância anterior. Em 1792 a loja passa 
a ser dedicada à venda de loiça. 

Loiça da í ndia era também o que vendiam os ocupantes de 1807 
em diante, Frias, Bessone e Companhia. Frias era Manuel José de 
Morais Frias que nos registos camarários aparece como único inqui­
lino até 1810; mas o seu sócio, Tomás Maria Bessone, logo em 1807 
aparece indicado na Décima e, mos rois de desobrjga, em 1808 e 1809 
(arrolado também está Bento José Mcnteiro do-, Santos). A r~'.1::la 
paga pelos novos inquilinos passou a ser de 200$000. 

Em 1814 fkaria de noite na loja (com o n.0 36 na relação desse 
ano do almoxarife dos Paços Reais) um caixeiro de Morais Frias. Em 
1822 é Frias ainda o ocupante da loja (agora a segunda do prédio 
de outro dos autores da arrematação posterior ao incêndio, Ambró­
sio Ribeiro dos Santos). 
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Os n.0 6 117 e 119 dos nossos dias passaram, em 1822, a fazer 
parte do prédio de Cláudio José Marrocos. 

No 117 se terá episodicamente instalado o capelista Manuel 
Ferreira da Silva no segundo semestre de 1768, substituído no ano 
seguinte pelo seu colega Manuel Luís da Silva, que aí foi vendendo 
as suas tafularias até 1785. Devoluta durante dois anos, a loja é 
de novo ocupada, em 1788, por outro capelista, Dâmaso Rodrigues 
Freire. Entre 1807 e 1811 ali terão estado estabelecidos os cape­
listas João Baptista Massa e Francisco de Almeida Brandão, o pri­
meiro durante três anos e o segundo nos dois subsequentes. A par­
tir de 1812 o inquilino é o capelista Miguel Carlos da Silva. 

A terminar esta tentativa de identificação dos inquilinos da Rua 
dos Capelistas, arrisquemos mais algumas afirmações respeitantes ao 
n.0 119: foi ocupado por diversos capelistas, provavelmente da 
mesma família, Félix da Silva, Margarida da Silva, Sérgio Justiniano 
da Silva e Miguel Carlos da Silva, a partir, respectivamente, de 176 9, 
1784, 1800 e 1805. Em 1812 Miguel da Silva passa para a loja 
vizinha (o actual 117), sendo substituído por um armazém de Joa­
quim de Ataíde, neveiro na Rua do Ouro. 

Inquilinos comerciais - Rua do Ouro 

Outra loja de bebidas e neve terá existido em local não muito 
facilmente determinável no lado ocidental do edifício. Os livros da 
Décima de 1789 registam um Francisco José Gonçalves «com loge 
de bebidas virada p.ª a Rua Auria», pela qual pagava 85$000. Pro­
vavelmente aí viveria, pois os rois de desobriga da freguesia de 
S. Julião (de 1784, 1786 e 1790) registam a sua presença, bem como 
:i de três empregados no primeiro dos anos indicados e quatro nos 
restantes; o nome indicado em 1786 é Francisco José Gonçalves 
de Leiros. O rol de 1790 localiza-lhe a loja, de modo não muito 
esclarecedor, no 3 .º quarteirão do paço. 

O documento de Maio de 1814 que por diversas vezes temos 
utilizado informa-nos da existência, na Rua dos Ourives do Ouro, 
de «Hum Arm. de Venda de Neve de Joaq.m Coelho de Athaide». 
A loja de Gonçalves vizinharia a esquina para a Praça do Comércio, 
a de Ataíde estaria próxima da esquina com a Rua Nova de El-Rei 
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ou situar-se-ia aproximadamente a meio da face ocidental do edifício. 
É-nos possível determinar a presença da loja de Joaquim Coelho 

de Ataíde ao longo de alguns anos. 
Em 24 de Julho de 1804 foi-lhe arrendado «hum Armazem 

n.º 1 nas cazas p. baixo do Cons.0 da Faz.dª para guardar Asucar» 
por 100$000 anuais (4º). Mas um livro de resumo dos arrendamen­
tos das propriedades da Câmara Municipal (41

), enumerando as «Ca­
zas e loges por baixo do Conselho da Fazenda, e Junta do Commer­
cio», indica o armazém n.0 1 como ininterruptamente alugado a 
Ataíde de Julho de 1801 ia Junho de 1814. E de um outro códice 
existente no cartório municipal (42

) constam sucessivas renovações 
de arrendamentos trienais entre 1811 e 1825 (send~ a renda agora 
de 180$000). 

Em 1821 (ano em que o Senado deixa de usufruir os rendi­
mentos das lojas do edifício) a loja de Ataíde é indicada nos livros 
da Décima como a primeira das cinco de um prédio do qual eram 
usufrutuários Filipe José Rodrigues de Aguiar e sua mulher. Esse 
prédio é indicado nos livros de 1823 e 1824 com o n.º 137; a loja 
de neve, no primeiro desses anos, é mantida pela viúva de Ataíde, 
achando-se encerrada no seguinte. 

Inquilinos do 1. 0 andar - Rua dos Capelistas 

E nos andares do lado da Rua Nova de El-Rei, quem terá mo­
rado? Indicam os livros da Décima que entre o segundo semestre 
de 1767 e 1771 habitaram os «quartos» do 1.0 andar o capelista 
Félix da Silva, José Rodrigues dos Santos, pintor do Arsenal, o nego­
ciante João Teixeira e Jacinto Isidoro, mestre pedreiro, cada um 
deles pagando a renda de 80$000. Este último é substituído em 
1772 por Sebastião José Carrilho, abegão-mor do Arsenal, o qual por 
sua vez dá lugar em 177 4 a João Paulo Álvares Serrão, guarda-mor 
do Senado, que não pagava renda. 

:1 

( 4º) Arq. Hist. da C.M.L., VUI Colecção, Códice 60 (Cota 41/ 60), F. 25 V. 
(" 1 ) Arq. Hist. da C..M.L., VIII Colecção, Códice 153 (Cota 153/41) 
(
42

) Arq. H ist. da C.M.L., VlII Colecção, Códice 154 (Cota 154/ 41) . 
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Os registos não fornecem indicações muito claras entre 1777 e 
1780, ano em que todos os inquilinos serão mandados «despejar para 
acomodação de Sua Mag.e»; só permanece João Teixeira (relacionado 
nos rois como João Teixeira de Melo), já não indicado como nego­
ciante mas como criado de Sua Magestade e não pagando renda, em 
virtude de ter sido encarregado de «ter conta em varias alfaias 
do Paço». 

Outros ocupantes 

Depois do abandono do paço pela família real, diversos ocupan­
tes mais ou menos duradouramente terão por ele passado. Assim, 
José Rodrigues, mestre pintor do Arsenal (provavelmente o antigo 
inquilino do 1.0 andar), requer em 8 de Abril de 1794, não sabemos 
com que resultado, que lhe seja cedida «interinam.te huma caza das 
que se achão vagas da Familia de Sua Magestade». ('13

) No número 
de 19 de Junho de 1804 da «Gazeta de Lisboa» depara-se com a 
seguinte notícia: «Quem quizer comprar huma Quinta no Lugar de 
Camarate: procure o Beneficiado João José Martins, assistente em 
hum quarto do Pa11acio do Terreiro do Paço, defronte da ioja do 
Casaca». Numa relação de papéis remetidos ao almoxarife da Casa 
das Obras (44

) refere-se portaria de 30 de Janeiro de 1805 «para 
acomodaçaõ de dois Clerigos Inglezes em algum dos Quartos das 
Cazas do Terreiro do Paço». Ofício remetido pelo conde das Gal­
veias ao patriarca de Lisboa em 2.5 de Novembro de 1813 ('15

) comu­
nica que o príncipe regente, deferindo pretensão de Elias da Cruz, 
ordenava «que os Governadores do Reino lhe mandem dar para sua 
habitação a Casa, que pretende nos baixos do Palacio do Terreiro 
do Paço, que occupou em outro tempo o Patrão Vieira». A relação 
do almoxarHe Azevedo informa-nos de que em 1814: habitava no 

( 43) Arquivo Histórico do Ministério da Habitação e Obras Públicas, Ministério do 
Reino, maço 44 . 

(44 ) Que se encontra no mesmo maço do já muitas vezes citado ofício do rulmo­
xarife Azevedo. 

(45) Arquivo Histórico Ul tramarino, Rio de Janeiro, l.ª série, 18 12-1813 (docwnento 
indicado pelo meu prezado Amigo e devotado investigador o Ex."'º Senhor José Mártires 
dos Santos) . 
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1.0 andar (do n.0 99 da Rua Nova de El-Rei?) o fiel do Tribunal da 
Chancelaria, Gregório José da Cruz; no mesmo piso, talvez, do 
actual 107, vivia Manuel Cipriano da Costa; na Rua do Ouro havia 
um «quarto de primeiro andar occupado por Fellipe J ozé Roiz de 
Aguiar cazado com D. Mariana Doroteia», debaixo da arcada «Hum 
quarto occupado pelo P.e João Luiz» e na Rua Augusta João Henri­
ques ocupava, além da loja, «hum primeiro andar.» 

Algo mais se pode afirmar no que respeita à presença de Ma­
nuel da Costa e de Filipe de Aguiar. Os pouco seguros elementos 
fo.vnecidos pelos rois permitem admitir que nos quartos do 1.0 andar 
da Rua dos Capelistas habitaram D. Antónia de Jesus Maria, D. 
Francisca de Assis, Jerónimo Martins da Costa e D. Caetana Maria 
Inácia; em 1810 D. Francisca de Assis foi substituída por Manuel 
Cipriano da Costa (46

), oficial maior do Senado, a quem as instalações 
eram cedidas para habitação própria e «para o alojamento dos Car­
tórios de que está incumbido». Na Gazeta de 31 de Janeiro de 1811 
insere-se um anúncio do médico José Salgado, «residente agora em 
casa de seu cunhado, o Procurador da Cidade Manoel Cypriano da 
Costa, na rua nova d'El Rei N.º 34». E os livros da Décima conti­
nuam a indicá-lo até ao primeiro semestre de 1821 , data até à qual 
também Aguiar continuou ocupando o andar de que era usufrutuário. 

Serviços instalados a partir de 1796 

Para zlívio de algum improvável leitor de tão rara paciência 
que até aqui tenha chegado, aproxima-se o momento de terminar. 
Façamo-lo tentando a determinação de quais os serviços que, uma 
vez deixando o paço de ser utilizado pelos seus régios ocupantes, 
começaram a instalar-se ou reinstalar-se nele. 

Assim como o Senado da Câmara regressou às suas instalações 
do Pelourinho no segundo semestre de 1 796, pela mesma altura o 
terão feito a Junta do Comércio e suas dependências e o Conselho 
da Fazenda. Pelo menos em relação a este foi possível encontrar 
referência, de Agosto desse ano, à «mudança do mesmo Tribunal» )(4 7

). 

(16) Arq. H ist. da C.M.L., cód. 41/188. 

( 17 ) A.N.T .T ., Conselho da Fazenda, Próprios Nacionais, L.º 436, F. 40. 
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E na relação de 1814 tantas vezes citada lá aparecem a «Arcada do 
Conselho» e «hum Saugaõ que dá Claridade para os Quartos do Con.­
selho da Fazenda», sendo de 28 de Maio do mesmo ano de 1814 
uma consulta (48

) que sublinha a insuficiência das instalações do Con­
selho comparativamente com as da Junta («sendo onze as Janelas 
deste Edifício, e tendo a Contadoria da Real Junta do Commercio os 
vaons de dez ... ») e refere a aoomodação do Cartório da Inconfidên­
cia, a passagem para o Conselho «dos Cartorios da Junta dos Trez 
Estados» e a carênda de espaço que levara a «acomodar-se o Ora­
torio no vaõ de huã Janela da Sala do Cons.º». 

É também de 1814 outro documento que igualmente nos escla­
rece um pouco a respeito das instalações do Conselho e de outro 
organismo também regressado, a Junta da Sereníssima Casa de Bra­
gança. Fez esta subir, em 29 de Abril, a seguinte consulta (4 9

): 

«Tendo Vossa Alteza Real sido servido mandar demoiir, por se 
achar arruinado, o Arco que estava construido sobre ·a Rua Aurea, 
e que servia de Passadiço, dos Reaes Palacios da Praça do Commercio 
desta Cidade, se removeu por Ordem de Vossa Alteza Real a Secreta­
ria da Fazenda da Sereníssima Caza de Bragança, que estava no 
pavimento 1superior do dito Aoco, e tambem o Arquivo da mesma 
Sereníssima Caza, para huma Sala do edifício do Conselho da Fazenda, 
qu~ faz frente paira a rua nova de El-Rey. E ainda que a dita Secre­
taria da Fazenda, 1e Arquivo se achão commoda, e decentemente alo­
jados na referida Sala, e em hum Gabinete que lhe fica ooDJtiguo: 
he do dever desta Junta representar a Vossa Alteza Real que todo o 
primeiro andar daquelle ediffacio está occupado por diferentes inqui­
linos, que nelle habitão. E que sendo tão frequentes nesta Capital os 
incendios, he e não pouco de reciar que ateando-se algum nas cazas 
de habitação dos ditos rnquilinos, venha in~elizmente a devorar-se 
todo o mesmo edifício, e com elle não só o Cartório d~ Fazenda, e 
Arquivo da Serenissi1ma Caza de Bragança, mais os dos outros Tri­
bun.aes que tambem nelle exÍJstem». E solicitava a Junta da Serenís­
sima Casa que os inquilinos fossem despejados e destinadas as ins­
talações que ocupavam «para outros Estabelecimentos publicas ( ... ) 

("ª ) A.N.T.T., Cons. da Faz., L.º 23, F. 818 V. 
(49) A.N.T.T., Ministério do Reino, maço 525. 
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entre elles, para a Chancellania da Sereníssima Caza de Bragança que 
actualmente se está fazendo até com indecencia em huma icaza no 
pavimento terreo do Real Palaóo da Bemposta, e para o Cartorio do 
Reg1sto das mercês da mesma Sereníssima Caza, que se acha sugeita 
ao mesmo perigo nas cazas em que rezide o Escrivão della, no sitio 
do Bairro Alto, e q he muito importante por ser o unico Cartorio 
da Sereníssima Caza, que não foi devorado no incendio sucessivo ao 
Terremoto de mil setecentos sessenta (sic) e cinco». No mês seguinte, 
a Junta está mencionada na relação do almoxarife Azevedo. E de 
que ambas as instituições, Casa de Bragança e Conselho da Fazenda, 
permaneceram nestas suas instalações até 1821, quando outras pro­
vas não houvesse como tal nos serviria a consulta de 12 de Novembro 
de 1824 {5°) em que é afirmado: «Esta Secretaria assim como o Ar­
chivo, e o tribunal da Sereníssima Caza de Bragança mudaram para 
a Caza dos vinte e quatro, por occazião do incendio que consumio 
o quarteirão do Terreiro do Paço, seguindo nisto a sorte do Conse­
lho da Fazenda, cuja Caza era a mesma das Sessoens do Tribunal». 

Sobre o funcionamento da Real Junta do Protomedicato nas 
instalações da Junta do Comércio in~orma-nos uma consuha não da­
tada mas que deve ser de finais de 1808 ( 11

). Pronuncia-se sobre 
representação da «Real Junta do Proto-Medicato sobre se fazerem 
as suas sessoens na mesma Casa da Real Junta do Commercio em 
virtude de hum Aviso de Novembro de 1798 {52

), cuja execução 
fora interrompida pelo Governo Francez, em razão de ser a Casa 
necessaria á Real Junta do Commercio por conta da contribuição 
commercial; e que tendo cessado este motivo devia ser-lhe restituída 
a mesma Casa». A Junta (que, como por este documento se con­
firma, estaria já reinstalada na Praça do Comércio pelo menos em 
1798) expressa a esperança de que «Haja V.A.R. de repartir o in­
comodo desta hospedagem, que tem soffrido ha perto de 10 annos: 

( 5º ) A.N.T.T., Ministério do Raino, maço 526. 
(S1) A.N.T.T., Cart. da JW1ta' do Com., L.º 136, F. 190. 
(52) Não será de Novembro mas sim de 7 de D&emllro e está registado a F. 154 V 

do L.0 131 do Ca!rtório da Junta (A.N.T.T.). Comunica: «A Raynl1a Minha Senhora tem 
determinado que por ora, em q. 1º naõ houver hua Caza 1prop1fa, as Sessoens da Junta d'o 
Proto Medic:i.to se hajaõ de sielebrar as segundas, e sextas feiras de tarde -de -Cada Semana 
nr. mesma Caza em q a Real Junta do Commercio costuma fazer as suas Cessoens ( ... ) ». 
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muito mais quando tendo sido ella mesmo (encarregada a princ1p10 
das Obras Publicas de Lisboa) quem dirigio a construcçaõ da Casa 
das suas Sessoens, que conserva com limpeza e decencia; naõ he de 
razaõ que a veja todos os dias enxovalhada por pessoas do povo, que 
concorrem ás Sessoens do Proto-Medicato a responder pelas suas 
condemnaçoens». 

Detenhamo-nos, uma última vez, na preciosa relação de Maio 
de 1814 e destaquemos alguns ocupantes a que ainda não tenha sido 
feita referência: na Rua dos Capelistas encontramos «Hum primeiro 
andar occupado com o Tribunal da Chancellaria»; na arcada, cami­
nhando de Ocidente para Oriente e depois da «Loja de venda de 
Livros da imperção Regia» de que já nos ocupámos, encontra-se a 
«Caza da Guarda», um «Armazem Occupado na venda de varias 
fazendas manufacturadas na Corduaria» e outro «na venda do papel 
da Real Fabrica de Alenquer». 

A Chancelaria ali continuava em 1821 , conforme nos informa 
a declamatória notícia do incêndio ocorrido em 1 O de Junho inserta 
no número do dia 12 de «0 Patriota»: «Memoravel será este dia 
para os Lisbonenses!!! Virão entregue ás devoradoras chamas huma 
parte do mais bello Edifício da sua cidade! O quarteirão, aonde 
estavão os Tribunaes - Concelho da Fazenda - Junta do Commer­
cio - Casa de Bragança - Chancellaria - immensas lojas de Cape­
Jis tas, e outras foi reduzido a cinza». 

Aproveita-se a, além do mais, contraditória prosa do noticiarista 
para esclarecer que, embora gravissimamente danificado, o edifício 
não ficou, propriamente, «reduzido a cinza». Em consulta de 13 de 
Agosto de 1821 (~ª), na qual a Junta indica as instalações que pre­
tendia depois da reedificação, enumera «as Officinas inferiores, que 
escaparão do incendio, e que erão destinadas para as Matriculas, e 
para os Depozitos das Tomadias grossas» C1

). E noutra, de 23 de 

(~3) A.N.T.T., Cart. da Junta do Com., Lº 150, F. 6. 
(M) A.inda que o «Armazem das Tomadias, debaixo da a rcada» tenha sido trans­

ferido para junto da. Alfândega e os géneros dele retirados por ocasião do incêndio tivessem 

sido provisoriamente guardados «no edifício novo que se anda construindo na Praça do 
Commercio» (o quarteirão entre a Rua Augusta e a Rua da Prata). O fiel do annazem 
alegava não poder indicar muito exactamente as quantidades dos salvados» «e som.e podia: 

dizer, q sendo todas os que existião no Armazem baixo 206 barris d'aigoardente de Hes-
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Outubro de 1823 (55
), reoonstruído já o edifício mas destinado «para 

as Secretarias d 'Estado que se achavão acommodadas no Rodo e 
Palacio da Inquizição», recorda a Junta que admitira pudesse ficar 
«a Meza do Bem Commum na mesma Caza em que dantes se achava 
por se ter salvado do incendio». De facto, melhor ou pior, nas suas 
instalações ou noutras muito vizinhas, a Mesa manteve-se no edifício 
ainda mais de um ano: ·em 14 de Junho de 1821 Cª) a Junta fez 
subir consulta em que se refere que «A Meza do Bem-Commum dos 
Mercadores achando-se privada da Casa em que fazia as suas Ses­
soens pelo lamentavel incendio acontecido no dia 10 de corr.e sup­
pliica a V. Mag.e ( ... ) queira ( ... ) conceder-lhe outra contigua ao 
mesmo Tribunal, onde possa continuar no exercício das suas obriga­
ções»; portaria de 1 7 de Setembro de 1822 (5 1

), «Sendo precizo para 
o serviço Publico o local que occupa no Terreiro do Paço a Meza do 
Bem Commum», determina que a Junta sugira local para onde a 
mesma seja transferida; logo em 27 (5ª) a Junta expende o parecer 
de que poderia a Mesa acomodar-se na «Casa dos Padres da Congre­
gação do Oratorio, denominada do Espírito Santo», o que teve lugar 
em 11 de Outubro (5°). A persistência de ocupantes posteriormente 
ao incêndio é-nos revelada por consulta de 19 de Setembro de 

ranha, 2 p ipa:. de d.ª da França; e quanto ao mais huma g rande porção de genébra, e v..inho 
de Oiampanha em botijas, frascos, e garrafas, alguns bezernos, e huns poucos de ceiroens 
oom candieiros de latão ( .. . ) » (A.N.T.T., Cart. d.a J unta do Com., 1.0 150, F. 12S). 

(:i:>) A.N.T.T., Cart. da Junta do Com., L.º 153, f. 173. 
(:i6) A.N.T.T., Cart. da Junta do Com., L.º 148, F. 2104. Esta consuta veicula 

representação da Mesa, da mesma data: «Senhor = A Meza do Bem CommWTI1 dos M erca­
dores penetrada da mais pungente magua representa a V . Mag.e que tendo igualmente 
participado do incomodo cauzado pelo incendio no dia dez do corrente mez, por que tudo 
que lhe pe rtencia foi entre a maior confozao removido para diferentes partes se acha for:i 
da Caza que V. Mag.e lhe havia concedido para as suas Conferencias, a.rrecadaçaõ e 
guarda dos seus respectivos papeis; 1ou para melhor dizer se acha impossibilitada de poder 
continua r ali o seu exped iente pelo perigo que ameação as Abobadas superiores já em 
parte fendidas pelo pezo que lhes sobreveio». (Arq. Hist. do Mio . da H abit. e O . Púb., 

Mesa do Bem Comum dos Mercadores, L.0 2, F, 41 V) . 
(51 ) A.N.T.T., Cart. da J unta do Com., L.º 151, F. 52 V . 
(:iS) A.r .T .T., Cart. da! Ju nta do Com., L.º 152, F. 128 V. 
(59) Confo.rm.e se verifica por documento respeitante aos 22$670 gastos com a mu­

dança (A.N.T.T., Cart. da Junta do Com., maço 369, doe. n.0 26). 
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1822 (ªº): «Senhor = A Junta do Commercio em observancia das 
Portarias da Secretaria d 'Estado dos Negocios do Reyno de 9 e 1 O 
do corrente mez de Setembro, leva á Real Prezença de V. Mag.de as 
Chaves do Armazem dos Algodoes que occupava A~tonio dos Santos 
no Edifício incendiado, bem como da Sobreloja onde existião alguns 
livros respectivos ao mesmo Tribunal ( ... )». 

O despejo de António dos Santos foi precedido da averiguação 
de a que título lhe tinham sido concedidas as instalações; essa ave­
riguação respeitou também a outro ocupante, o armazém da fábrica 
de Alenquer, e foi determinada por portaria de 16 de Julho de 
1822 (º1

) mandando que a Junta «foça prezente em Consulta ( ... ) o 
titulo porque Antonio dos Santos com Armazem de Algodoefís, occupa 
debaixo da arcada hum vão de portas, o preço da locação, e o tempo 
do Contracto; e o mesmo declarará a respeito de outro Armazem, 
em que se acha o papel da fabrica de Alenquer, que occupa hum vão 
na quelle dito sitio, e quatro vãos para a Rua Augusta». 

A consulta subiu em 29 de Agosto de 1822 (º2
) e contém bas­

tantes informações a respeito dos dois ocupantes mencionados na 
portaria assim como de outros e, por isso, vai a seguir quase total­
mente transcrita: 

«Para satisfazer-se a esta Determinação, mandou o Tribunal 
informar a sua Contadoria, expondo o respectivo Contador Geral, 
que ali nunca constára officialmente couza alguma a respeito dos 
dois Armazens de que se tracta, e por tanto fica claro que o Tribu­
nal não recebia por elles renda alguma; sabe porem elle Contador 
particularmente; que tendo o Armazem da esquina servido para a 
~:enda dos galões manufacturados na Fabrica Nacional das Sedas, 
passara depois a servir para a venda das Fazendas de huma Fa­
brica de Estamparia, de que era Proprietario, ou Administrador 
Joze Nicoláo Garrido, hoje Guarda livros das Administraçoefís 
na Caza da India, e que em 1807 servia para a venda das Fa­
zendas da Fabrica da Cordoaria. Que ordenando-se nesse anno 
em Resolução de Consulta deste Tribunal, que as Fazendas de 
Contràbando apprehendidas fossem arrematadas em leilão para 

(ºº) A.N.T.T., Cart. da Junta do Com., L.º 152, F.125 V. 
(tH) A.N.T.T., Cart. da Junta do Com., L.º 1~1 , F. 36. 
(62 ) A.N.T.T., C:ut. da Junta do Com., L.º 152 , F. 109 V. 
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serem pelos Arrematantes exportadas para fora do Reyno, exe­
gindo-se para o dito fim maiores Armazens, o Barão de Sobral 
então Deputado deste Tribunal, e Inspector da Contadoria, conse­
guira pelas suas particulares diligencias, e consumado zelo o dito 
Armazem, passando as manufacturas da Fabrica da Cordoaria, que 
em muito pequena quantidade nelle exestião, para o primeiro refe­
rido Armazem de hum vão de portas em que então estava o livreiro 
do Tribunal. Que seguindo-se pouco depois a invasão dos Exercitos 
Francezes, privou esta o expediente da quelles leiloefis, e o mencio­
nado Armazem da esqu1na fôra então aplicado para a venda do papel 
da Fabrica de Alenquer, então deregida por Francisco Antonio dos 
Santos ha pouco fallecido em Deputado ás Cortes. ( ... ) informando 
a Secretaria que só lhe constava o que informava a Contadoria; man­
dou o Tribunal que os Administradores da Fabrica de Alenquer, e 
Antonio dos Santos, satisfizessem ao exegido, aprezentando os títu­
los por que ocupão os Armazens apontados; em consequencia do que 
representou o dito Antonio dos Santos, que elle fôra chamado em 
4 de Junho de 1820 por Pedro Mariz já fallecido, para ser encarre­
gado como Fiel do sobre dito Armazem, onde se recolhião as Fazen­
das das Fabricas Nacionaes, de que o mesmo era Inspector, offere­
cendo ao Supp.te o salario de 320 rs diarios, pagos pelo Thezouro 
Publico, como tinha o antecessor Fiel que acabava de ser despedido. 
Que elle não aceitara o sallario promettido, e sim o ficar no Arma­
zem ligado ás mesmas obrigaçoefis que tinha o seu antecessor, só com 
a vantagem de poder ali recolher e vender algumas das suas proprias 
fazendas, e da quellas mesmas que elle tem vendido para o Arcenal 
da Marinha, sendo este o motivo por que occupa o sobredito Arma­
zem, podendo-se claramente vereficar que o Estado nunca mais des­
pendeo salario algum neste Serviço, depois da referida data, o que 
devia constar dos competentes assentos. Que elle por occazião do 
grande incendio, que ali houve, tivera huma perda muito excedente 
a 1: 600$000 rs, e que alem disto estava reduzido a hum estado 
bastante precario, pelo empate de 16:300$000 rs que tanto se lhe 
deve pelo Arcenal da Marinha, de fazendas que lhe vendeo, sendo 
metade desta importancia depois de 1820: pelo que, Pede a V. Nfag.de 
a sua conservação no dito Armazem, com preferencia a outro qual­
quer, arbitrando-se huma renda proporcionada, se V. Mag.d~ o julgar 
conviniente. 

1C9 
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Em quanto á Fábrica de Papel de Alemquer, respondeo o D i­
rector Antonio Francisco Machado, que a Administração da mesma 
Fabrica, ha annos se acha de posse do Armazem, desconhecendo o 
motivo, por não ter visto titulo algum, e ser do tempo dos Directores 
fallecidos Sebastião Antonio da Cruz Sobral, ou Francisco Antonio 
dos Santos ( ... ) ». 

Pelo texto transcrito se verifica que o armazem da fábrica de 
Alenquer se terá instalado por ocasião das j nvasões francesas . No 
mesmo local continuava em 1822 (ocupando os actuais n.08 1 a 7 da 
Rua Augusra? ) e talvez por algum tempo tenha aí permanecido. Sinais 
de uma presença ininterrupta encontramo-tos em 1814, na relação 
do almoxarife Azevedo, e em 1811 , num anúncio de que «Debaixo 
d'Arcada do Terreiro do Paço no Armazem de papel da Real Fabrica 
d'Alenquer, se vende Agoa de Pirmont» (ºª). Prova de que se deslo­
cou para algumas portas adiante ou ampliou as suas instalações, 
temo-la nos livros da Décima, pelos quais se verifica que à fábrica 
de Alenquer esteve arrendada a 2 .ª loja do prédio de Inácio Fernandes 
entre o 2.0 semestre de 1822 e o 1.0 de 1830. 

Ao estudioso da Aula do Comércio que é, simultaneamente, o 
contrito responsável por este informe amontoado de indicações, per­
doe-se-lhe o ter guardado para final a referência a essa já então velha 
escola. Regressada, talvez, em 1796 às instalações de que fora desalo­
jada em 1780, é comprovável a sua permanência (04

) até ser definiti­
vamente expulsa pelo incêndio de 1821 , em virtude do qual foi 
transferida para o «Convento de Nossa Senhora da Boa Ora de 
Lisboa» (65

). 

É , há muito já, tempo de terminar. O incêndio que consumiu 
«hum dos mais bellos Q uarteirões da Cidade Nova» (ªª) marcou na 
história deste um marco decisivo. História que, esquecido já o velho 
paço da Praça do Comércio, teria, não obstante, do início da terceira 
década do século passado até aos nossos dias, alguns aspectos interes­
santes. História que será, talvez, um dia tentada. 

(63 ) Publicado no n.º de 4/7 da «Gazeta de Lisboa». 
(ª4 ) Cfr. Franoisco Santana, «;Locais de funcionamento da Aula do Comércio» . 
(65) A.N.T.T ., Cart. da Junta do Com., L.º 149, F. 43. 
(Gi6) Aviso de 1:;: transCiito no «D iario da Regencia» de 13/6. 
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Os Serviços de Incêndios em Lisboa <1
) 

O autor começa por informar de que as primeiras providên­
cias oficiais, tomadas em Lisboa para se acudir aos frequentes incên­
dios, datam de 25 de Agosto de 1433. Determinavam que, todas 
as noites os pregoeiros, em cada freguesia, recordassem aos morado­
res os cuidados a ter contra os perigos do fogo. E no caso de 
algum - «o q. ds. nõ queira» - todos os carpinteiros e calafates 
deveriam comparecer no local, com machados, e que as mulheres 
igualmente fossem com cântaros e potes. 

Por nos parecer de interesse conservar as informações - que 
vão da data destas determinações à da publicação do estudo no 
D N, cerca de cinco séculos da História olisiponense - aqui se 
transcrevem, com a devida vénia, para proveito de interessados. 
Cremos que é autor deste estudo: Carlos da Silva Moniz. 

Após a pequena nota introdutória, acabada de resumir, o arti­
culista do prestigiado diário da nossa Cidade prossegue: 

«Este regime vigorou por mais de dois séculos, tendo sofrido 
em determinada altura uma ligeira ampliação, que diria respeito aos 
mestres das duas Ribeiras - Velha e Nova - aos quais ordenado 
foi que sempre às suas ordens tivessem tantos «machados», quantos 
fossem os oficiais (operários) moradores na cidade. Estes, por sua 
vez, encontravam-se registados em livro especial, tendo por obriga­
ção acudirem e formarem, aos sinais de fogo dados pelas torres, 

( 6 ) Reoorte do D . N., a que falta a data de publicação, na posse de P. C. S. 
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junto das portas das casas dos respectivos mestres, marchando depois, 
em massa, para o lugar do incêndio. 

O município da cidade, organismo de muita respeitabilidade e 
peso, que administrava nesse tempo a capital, consultou, em 29 de 
Outubro de 1677, o príncipe regente do Reino, mais tarde D. Pe­
dro II , sobre a conv1eniência duma nova organização destes serviços, à 
semelhança da que então se fazia em Paris, alegando que não davam 
resultados práticos, pela mudança constante das pessoas detentoras 
de ferramentas distribuídas, e na posse de cada um, em suas casas . 

Anteriormente à diligência que junto do príncipe foi feita, tinha 
sido apresentada no município uma fórmula para aquisição de esca­
das, alguns bicheiros com 200 galões de almude cada, alguns croques 
com baldes de lona oontendo água, que se despejava sobre o incêndio 
e, ainda e sobretudo, o recrutamento de pessoal assalariado. 

Na consulta oficial a que findámos de nos referir, para obter a 
devida autorização régia, ·a fim de reorganizar os serviços de socorros 
a fogos, o plano, subordinado ao figurino de Paris nessa data , era 
como segue: 

Na casa das obras (oficinas de construção) haverá: 

a) Escadas ferradas, de diversas medidas; 

b) Hastes de pau; 

e) Calões de couro cru, para tirar águas das tinas; e 

d) 3 O oficiais assalariados (carpinteiros, pedreiros e trabalha­
dores) que, armados de picaretas, alviões e alavancas, acudam por 
obrigação aos incêndios. 

Era também opinião expendida que esses oficiais tivessem mes­
tres à sua disposição, com idêntica obrigação de acudir aos incêndios, 
ficando todos à ordem do vereador das obras, e tendo o município 
a faculdade de os castigar, quando faltassem a seus deveres. 

A divisão do pessoal, além dos 30 oficiais, foi desta forma 
solicitada: 

6 mestres do ofício de carpinteiro; 

6 mestres do ofício de pedreiro; 

8 trabalhadores. 
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A remuneração anual estabelecida para estes 20 homens foi de 
J 40 mil réis , soma que nesta data era cobrada para o pago dos tra­
balhos e perigos dessas funções públicas. 

Com este sistema aproveitaram também os ministros superio­
res, a quem por lei especial estava confiada a direcção da segurança 
pública, e que se não veriam a sós com o povo, que mais acudia 
aos fogos «para confundir do que para remediar» , conforme as con­
siderações do relatório apresentado. 

Além destas providências, foi solicitado ainda a Sua Alteza que 
recomendasse ao vedor da repartição dos armazéns que sempre os 
oficiais da Ribeira das Naus acudissem também prontamente e que 
as justiças, que no local comparecessem, tomassem as ruas, não dei­
xando passar outra gente que não pertencesse à corporação dos mes­
tres, oficiais, trabalhadores ou todos os que fossem julgados como 
úteis, porque os demais apenas embaraçariam ou iriam furtar. 

Era igualmente o município de opinião que deviam estabele­
cer-se, em Lisboa, aproveitando a reforma , estações ou armazéns para 
arrecadação dre aparelhos e ferramentas , confiados aos mestres de 
ofício, continuando, como antigamente, na Ribeira, a mesma quan6-
dade de machados, e os carpinteiros existentes na cidade, mantendo 
a antiga obrigação de comparência nos locais de incêndio. 

Só no dia 28 de Março de 1678 se obteve despacho régio a tal 
projecto municipal, criando-se nessa ocasião 3 armazéns para arre­
cadação dos aparelhos e ferramentos, sendo: 

«Um a meio do bairro Alto, outro a meio do bairro de Alfama 
e o outro no bairro intermédio a estes, com todos os apetrechos 
usados nessa época: e escadas dobradiças de altura competente em 
relação à altura das propriedades então existentes, sendo distribuídas 
as chaves dos armazéns a um dos mestres, ao vedor da fazenda da 
repartição dos armazéns e ao presidente da junta do comércio geral.» 

Em 24 de Outubro de 1681 , começaram as aquisições ao estran­
geiro das primeiras peças próprias para o serviço, sendo encomen­
dadas na Holanda, por intermédio de Pedro Matos, negociante. 
Vieram 200 baldes de couro, 2 esguinchos (bombas), 2 arpias e 
algumas ferramentas mais, tudo no custo de 2 mil cruzados. 

Nessa ocasião, a cidade estava dividida em dois bairros, tendo 
sido distribuídos 50 baldes a cada e ficando de reserva os restantes 
100, na posse do tesoureiro do município. 

173 



Desses 5 O baldes a cada bairro, tomaram conta os carregadores 
e juízes do crime, distribuindo-os, bem como 12 ferramentas de cada 
espécie (machados, picaretas, enxadas e alavancas), por homens da sua 
confiança, sendo também nessa ocasião alistados todos os pedreiros 
e carpinteiros com a obrigação de correrem a sítios de incêndio sob 
pena de 2 meses de prisão, imposta aos que faltassem. 

O primeiro regulamento publicado sobre o assunto, imposto 
pela urgência de metodizar serviços distribuídos por tão grande nú­
mero de oficiais com ferramenta, data de 24 de Outubro de 1681. 
É muito curioso. Nele se faz, por exemplo, a seguinte distribuição 
de ferramentas: machados, aos carpinteiros e serradores; picaretas, a 
pedreiros e cabouqueiros; enxadas, alavancas e baldes, aos trabalha­
dores; lanternas, por outros ofícios mecânicos. 

Por bairro, cada um destes misteres tinha dois oficiais mais 
jdóneos, chamados cabos, que estavam sempre em contacto com as 
pessoas da sua quadrilha. As chaves dos armazéns, onde estavam 
guardadas as ferramentas, foi resolvido que ficassem em poder dum 
homem do povo, aquele que mais próximo habitasse e cujo ofício 
o obrigasse a conservar-se por mais tempo em casa. Quando este 
depositário se ausentasse, passariam às mãos dum vizinho nas con­
dições exigidas. 

Do transporte dos três esguichos (bombas) tinham sido encar­
regados os capatazes do Terreiro, com seus grupos de homens. A 
estes, quando faltassem aos incêndios, era imposta a pena de 30 dias 
de cadeia e multa de 2 mil réis. 

Pelo mês de Julho de 1697, verificando-se o descaminho das 
ferramentas distribuídas, foram os juízes, que exerciam o seu cargo 
por 3 anos, obrigados, quando substituídos, a fazer a entrega das 
ferramentas à sua responsabilidade na casa das obras. 

Em 6 de Junho de 1701, o mestre correeiro João Rodrigues, a 
quem tinha sido confiada a conservação dos 3 primeiros esguichos 
por 10 mil réis anuais, pretendeu guardá-los em sua própria casa, 
num prédio detrás do convento de S. Domjngos, alegando que só 
dessa forma se encontrariam sempre em condições de servir . 

Na petição feita ao Senado Municipal, o correeiro Rodrigues 
obteve opinião favorável do respectivo presidente, D. Francisco de 
Sousa, que entendia que o sistema das bombas espalhadas pela ci­
dade não convinha ao serviço da Câmara, pois o estado de abandono 

174 



em que se encontravam era flagrante, não se utilizando também, 
quando eram precisas, por ninguém as ir buscar. Esta opinião, con­
tudo, não venceu, e por proposta do vereador Diogo da Cunha Soto 
l\.faior, que entendia que as bombas guardadas num só local demo­
ravam a sser transportadas para os extremos da cidade, foi assente 
ficar um esguicho numa loja do meio da cidade, e os outros dois 
em lojas nos fins ou extremos, contratando-se um almocreve, para 
fornecimentos de cavalgaduras, quando fosse distante e muito urgente 
a saída. Esta deliberação não invalidou o dever de as companhias de 
pão do Terreiro comparecerem sempre, quando os sinos chama­
vam a fogo. 

Em 3 de Outubro de l 714, foi feita nova organização de socor­
ros, e elaborado o segundo regulamento dos serviços de incêndio 
na capital. Por ele foram criados em cada bairro: 1 armazém, com 
2 bombas; 4 escadas dobradiças com 20, .30, 40 e 50 palmos cada; 
12 baldes de pau, com cordas em linho e alcatroados, tendo as bra­
ças precisas, e, h avendo como guarnição, em cada armazém, 8 homens 
com o respectivo capataz. 

Este pessoal, quando não comparecia a serviço, pagava a despesa 
daquele que o substituía. O vencimento destes homens era pago 
pelos capatazes, que recebiam 40 mil réis anuais, ficando ainda por 
~ua conta, além dos salários, a renda do armazém. 

O correeiro Rodrigues, a cargo de quem ficou a sua conserva­
ção, seria multado em 30 cruzados, se as bombas não estivessem em 
bom estado, quando houvessem de seu utilizadas. 

Por uma infracção ao que fora disposto anteriormente, quanto 
à responsabilidade do juiz do crime do bairro, gue era obrigado. ao 
deixar o cargo, à entrega das ferramentas a si confiadas. o Senado 
da Câmara oriental queixou-se contra o juiz do crime do bairro da 
Mouraria , Luís Borges de Carvalho, em 2 3 de D ezembro de 1719, 
acusando-o de negligência. É uma nota interessante, e parece que 
iara, pois dessas atitudes municipais não há muito conhecimento ncs 
apontamentos colhidos. 

Em 28 de J aneiro de 17 34, veio para Lisboa, por compra feita 
na Inglaterra, uma segunda remessa de 4 bombas, gue foram distri­
buídas pelos armazéns à data existentes. 
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Essa nova aquisição de bombas deu origem a que fossem aumen­
tados os capatazes, também conhecidos por cabos, em número de 11 , 
na data de 6 de Setembro de 1745, e já nessa altura classificados como 
bombeiros. Convém aqui dizer, que a tais bombeiros a Câmara devia 
5 anos de salário, em 1 de Fevereiro de 1745. Neste dia, os recla­
mantes alegavam na sua exposição que estavam na miséria, tendo 
vendido ou empenhado os seus haveres, a fim de poderem manter-se 
~ frente dos seus cargos, nos quais haviam por fim servir o povo nc 
bem-comum. 

A Câmara, vivendo com dificuldades, e tendo apenas consignada 
no orçamento a verba de 196 mil réis, para um grupo de 3 bombei­
ros e pa.gamento de conservação de material ao correeiro, depois da 
reclamação, resolveu distribuir 13 818 réis por cada bombeiro, e 
44 000 réis pelo correeiro! A cada bombeiro pertencia nessa ocasião 
40 mil réis! 

Ainda esta organização teve de ser posta de parte, por várias 
dificuldades, entre elas as de ordem material. 

Em 30 de Julho de 1746, foi resolvido aproveitar os capatazes 
do Terreiro, entregando-lhes as bombas, ao tempo 12 , nas condições 
seguintes: 

Como existissem, ao tempo, além das capatazias do carvão, as 
5 da palha, da lenha, de Abrantes, de Santarém e da terra, e mais 
31, com cerca de 300 homens, eram distribuídas à do carvão 50 
barris de galé; às segundas, 58 barris iguais; e às últimas, 150 baldes 
de coiro e 100 oestos de calhau para remoções. Este pessoal era 
obrigado a comparecer todos os dias e a receber ordens do vereador 
das obras, que o distribuía pelos lugares, que julgasse necessário. 

Mas ainda esta experiênda não deu o resultado requerido, por­
que sempre que tocava a fogo muitos fugiam e se escondiam, difi­
cultando o trabalho de extinção de incêndios. 

Essa falta mais se fez sentir e mereceu as mais acerbas censuras, 
quando um violento incêndio, em 10 de Agosto de 1750, destruiu 
por completo o Hospital Real de Todos os Santos, onde estavam in­
ternados cerca de 800 doentes, que muito dificilmente, mas feliz­
mente, se salvaram. 

Sebastião José de Carvalho e Melo, Marquês de Pombal, que 
assistiu aos trabalhos de extinção, apavorado com o deplorável estado 
cio material e procedimento dos bombeiros, impôs à Câmara inadiá-
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veis medidas, resultando, que, dois dias depois, em 12 de Agosto 
de 1750, o Senado Municipal ordenou que fossem retiradas do poder 
dos tais capatazes todas as bombas e fossem suspensos os mestres 
carpinteiros e pedreiros e o vedor das obras, funcionários estes que 
superientendiam nos serviços de extinção de incêndios. 

Na mesma ocasião, foi deliberado que as bombas fossem entre­
gues aos juízes do povo, a fim de estes magistrados as distribuíssem 
por pessoas competentes, capazes de acudirem com elas aos fogos. 

Durante muitos anos se manteve este regime, evidentemente 
com deficiências e tais e a tal ponto que em 17 de Janeiro de 1766, 
foi nomeado Domingos da Costa, mestre dos calafates. da Ribeira das 
Naus, para dirigir os serviços e organizá-los de maneira a tornar-se 
mais útil o material e mais disciplinado o pessoal .. Mestre Domingos 
da Costa não deu conta do recado, porque mais tarde foi demitido 
pelo seu préstimo insuficiente. 

Em 21 de Junho de 1786, um célebre maquinista, homem de bas­
tante influência, tendo prestado grandes serviços à cidade, Mateus 
António da Costa, foi convidado a organizar os serviços de socorros. 
Aceitou esse indivíduo tal encargo, sendo nessa data criado o lugar 
de inspector. 

Em 1794, conseguiu Mateus da Costa que se reunisse a admi­
nistraçção dos chafarizes à dos incêndios, passando o seu orçamento 
anual de 250 mil réis para 600 mil réis. 

O pessoal industriado e nomeado para acudir aos incêndios 
subiu a cerca de 3000 homens, compondo-se de patrões de bomba, 
aguadeiros e companhias de serviço público, formadas por pessoal 
dos diversos serviços camarários, que pelas portarias de 13 de Julho 
de 1796 e 31 de Janeiro de 1799, ficaram sob as ordens do Ins­
pector dos Incêndios. 

Começa nesta data a sentir efeitos a nova organização. Pouco 
a pouco foram adquiridas mais bombas e feitos carrinhos ligeiros 
para transporte de material miúdo, ferramentas, etc. Os aguadeiros 
iá cobravam um vintém por cada barril de água que transportavam 
para o incêndio, de forma que ela assim não faltava nunca. 

Em 1852, era inspector dos serviços Joaquim Júlio Pereira de 
Carvalho, mais tarde substituído por José Augusto Correia de Barros, 
funcionário dos correios, que exerceu o cargo o melhor que lhe foi 
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pos$1Vel com os elementos que então possuía, e sendo a corporação 
já denominada «dos bombeiros municipais». 

Foi no período de D. Marfo. II que os serviços de salvação 
pública de Lisboa sofreram reformas consideráveis, entre elas a vigi­
lâ.Iicia nas casas de espectáculo feita já por bombeiros, constituindo 
nessa época um corpo técnico devidamente organizado. 

Foi ainda nesse tempo que se criou a «medalha de mérito 
filantropia e generosidade», tão largamente concedida a pretextos 
vários, neste últimos tempos. 

Veio mais tarde, em 1868, Carlos José Barreiros, o inspector, 
que bastantes melhoramentos introduziu na corporação, reorganizan­
do-a em 18 6 9. Adquiriu a primeira escada de lanços, que se deno­
minou «Fernandes», e foi feita nas oficinas da Câmara. 

No seu tempo, e sob a sua indicação, foram construídas .as pri­
meiras bocas de incêndio em Lisboa; os bombeiros começaram a usar 
espias e capacetes, e foi organizada a actual corporação dos Bom­
beiros Voluntários de Lisboa. 

Em 1889, foi Carlos José Barreiros substituído por Augusto 
Peneira. Dutante o tempo em que este inspector esteve à frente dos 
serviços, a instrução do pessoal e sua constituição, como Corpo de 
Salvação Pública, mereceu-lhe toda a atenção. Foram adquiridas por 
sua indicação as primeiras viaturas a gado, as bombas a vapor e esca­
das «Magyrus», que ainda hoje fazem serviço digno de apreço. 

Vieram depois António Maria de Avelar, Emídio Lino da Silva, 
adquirindo este os primeiros carros automóveis de pronto-socorro, 
e Francisco Carlos Parente, que fez a adaptação a automóveis das 
bombas a vapor, accionadas mecanicamente pelo motor dos carros. 

Ultimamente, os serviços estão a cargo do capitão-aviador Ro­
drigues Alves. A Câmara Municipal tem-lhe facilitado enriquecer 
a corporação que dirige em autotanques, auto-Magyrus e auto de 
projectores, material este que, sob a sua indicação e depois dos seus 
aturados estudos, a comissão executiva adquiriu. 

A sua obra está em marcha, e dela se aguardam os melhores e 
mais úteis resultados para a cidade de Lisboa.» 
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O MAR 

(Trilogia Poética) 

O Mar é abundância, imensidão, 
grande massa e extensão de água salgada, 
o ponto crucial e a encruzilhada 
dos caminhos de Paz em comunhão. 

O Mar é ir à sorte ou devoção, 
afeito às amarguras da jornada, 
abrasar uma esperança acrisolada 
no fanal duma mística paixão. 

No Mar eu me desvelo de noite e dia, 
ao sabor da etérea fantasia 
como a unha na carne interligados ... 

Cedo me habituei a respeitá-lo, 
vou sentar-me na praia a venerá-lo: 
choram-me os olhos roxos e cansados! ... 

Dantes, o Mar não era conhecido. 
Mas saibam todos quantos irão ler 
que foi preciso para o conhecer 
os Portugueses terem existido. 

Eles levaram o peito engrandecido, 
queriam na fé a Pátria enaltecer, 
levar o sacrifício até morrer, 
se a Pátria lhes fizesse esse pedido. 
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Em Sagres o Infante-Capitão 
para sempre desfez essa ilusão 
dos Elfos e dos Monstros infernais ... 

E o Mar se tornou mais dilatado! ... 
Falam assim as brumas do passado, 
São tempos que não voltam nunca mais! ... 

No princ1p10 foi Deus o Criador, 
na Criação do Mundo assim se diz, 
vem na Bíblia descrito o Génesis 
revelando esse aspecto sedutor. 

A Terra estava um caos desolador, 
vazia e informe, em trevas o cariz, 
e a face do abismo era o matiz, 
onde pairava o Génio Inspirador. 

Faça-se luz! ELE disse. E de repente 
rompeu a luz vertiginosamente, 
se fez nas trevas noites de luar! ... 

E separou o árido {a Terra) 
das águas todas que o abismo encerra: 
foi mesmo assim que Deus criou o Mar! . . . 

VILIANS LEAL 
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LISBOA <1) 

Cidade dos nossos Amores 

O nome da minha Terra 
não tem nada que saber: 
Castelos dos Mouros ao alto, 
em baixo o Tejo a correr. 

Não tem nada que saber 
não tem nada de anormal: 
ser bonita e graciosa 
não é pecado mortal. 

Vem o Sol: morre de inveja. 
Vem a Lua: quer ficar. 
Seja quem for que vier 
jamais a pode deixar. 

Jamais a pode deixar, 
certa magia contém. 
Bons amigos, adoremos 
esta Terra nossa Mãe. 

Jamais a pode deixar 
nem mais se pode esquecer. 
Quem tem Amor a Lisboa 
tem Amor até morrer. 

O Tejo banha Lisboa, 
sua esposa idolatrada: 
Ficou por isso Lisboa 
à beira-mar plantada. 

Lisboa, linda Lisboa, 
ó minha Terra Natal!. .. 
Eu sou teu e tu és minha, 
e ambos de Portugal! ... 

VILIANS LEAL 

(1) Lildo no almoço (Romagem Camoniana em Lisboa) , de 15 de Novembro 
de 1980. 
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VIDA CULTURAL 

DO GRUPO AMIGOS DE LISBOA 





Evocação das Origens da Escola 

Médico- Cirúrgica de Lisboa<*) 

pelo Professor FRANCISCO D'ASSIS D'ÜLIVEIRA MARTINS 

Saudações cordiais e muito obrigado por, vindo aqui, corres­
ponderdes ao esforço e desejo que a direcção tem de valorizar a 
acção cultural do nosso Grupo. 

Muito agradeço ao Senhor Professor Dr. Manuel Júdice Hal­
pern e à Ex.ma Senhora D. Maria Carlota dos Santos Guimarães 
o apoio que me deram, tornando-me possível os esclarecimentos, 
para esta visita. Igualmente agradeço ao Sr. Director do Hospital 
Escolar Sr. Dr. Carlos Nuno, as informações que me prestou gene­
rosamente. Para mim, esta visita constitui uma romagem de sau­
dade. Meu Pai, o médico-cirurgião Guilherme Augusto de Oli­
veira Martins, forma-se na Escola Médico-Cirúrgica de Lisboa e 
dela é funcionário largos anos, tendo sido um dos fundadores da 
Anatomia Patológica e um dos apaixonados do seu Museu. Conheci 
portanto esta casa no início do seu desenvolvimento. Tudo era 
novo, tudo recém-chegado. 

Passaram os anos e em 19 54 a Faculdade de Medicina passa 
para o Hospital de Santa Maria, inserido na Cidade Universitária. 
Durante largo tempo, ficou o edifício da Escola Médica reduzido 
a condições de precaridade, esquecido da sua grandeza, assistindo 
à decrepitude dos seus valores artísticos, tornado dependência do 
lvlinistério ao tempo de Educação Nacional. 

Várias vezes sendo levado ao Instituto de Câmara Pestana 
por motivos de estudos (elaborados e publicados), das janelas do 

_.:....._ __ _ 
* Litlo na vJ~ba kle ~udo do GAL, em 27 d~ Novembro de 1976. 
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Instituto, com tristeza olhava o edifício vasto e elegante que 
conhecera novo em folha na minha mocidade: sabia das tristezas 
e misérias por que passara. Todavia um dia houve em que come­
cei a ver que algo de novo se passava na antiga Escola que fora por 
tantos desejada. Soube depois que fora restituído à Faculdade de 
Medicina o edifício, em que nos encontramos. Foi com alegria 
que tive conhecimento das obràs de aproveitamento e restauro, 
gue aqui se estavam fazendo. 

Desse conjunto de ideias r.esultou que seria de interesse, para 
os nosss consódos, lembrar aqui uma visita para revermos o antigo 
e dele falar, do seu passaido e do carinho 1e gr:andeza com qll1e foi 
arguido. 

Esta visita é uma evocação do passado e uma manifestação de 
público ·apreço pela atitude assumida do aproveitar e resguardar 
de valores escondidos das vistas do público e o divulgar de . sua 
origem ao serviço da Medidna em Portugal. 

Ao ocuparmo-nos da Escola Médico-Cirúrgic:a de Lisboa, de­
pois Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, e hoje de 
novo Faculdade - Instituto de Ciências Biomédicas de Lisboa, 
queremos: 

1.° Fazer um resumidíssimo quadr.o do ensino de Ciru.r;gi~ 
em Lisboa; 

2 .º Determinar a evolução local, aonde se ministrou tal 
ensmo; 

3 .º Indicar os valores artísticos· de que foi' r~vestido este 
edifício e indicar os que nele se encontram. 

Por alvará de 20 dre Novembro d:e 1556 é instituída uma aula 
de anatomia e cirurgia no Hospital de Todos os Santos, hospital 
que o terramoto de 175 5 faz ruir. 

Em consequência da expulsão dos Jesuítas, o grande edifício, 
onde funcionava o Colég1o de Santo Antão, que era da Companhia 
de Jesus, ficou devoluto, ·sendo a~pta~do a hospi_tal que, sob a 
designação de Hospital Real de São José, ·substituíu o Hospital de 
Todos os Santos. Em Abril de 177 O, começou a funcionar o novo 
Hospital. , 
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Durante tão longo espaço de tempo, que vai de 1556 aos finais 
do século XVIII, não há notícia de progressos no ensino da Cirur­
gia, mas sim na Medicina , até por virtude do envio para o estran­
geiro, a especializarem-se, de alunos da Casa Pia de Lisboa. 

, Quando em 1807 a Cort.e se estabelece no Brasil, naquele novo 
reino o Governo de D. João VI ordena a fundação de um curso de 
Cirurgia, no Hospital da Santa Casa da Misericórdia do Rio de Ja­
neiro. Isto na sequência dum plano de estudos médico-cirúrgicos, 
levado do Reino pelo médico, Director dos Estudos de Medicina e 
Cirurgia da Corte, Manuel Luís Álvares de Carvalho. 

Os acontecimentos políticos sucedem-se e mercê da revolução 
de 1820 a Corre regressa ao Reino. 

Estabelece-se o regime constitucional. 
Em 1822, vinte e um médicos, cirurgiões e boticários da capi­

tal reunem-se na livraria do convento de São Francisco da Cidade, 
onde hoje funciona a Escola Superior de Belas-Artes, e resolvem 
fundar a Sociedade das Ciências Médicas, cujo acto solene da aber­
tura teve lugar no 1.0 de Dezembro de 1822. Eleita uma Direcção 
foi esta apresentar os seus cumprimentos ao Rei D. João VI e às 
Cortes. São importantes as relações estabelecidas entre os compo­
nentes da Sociedade de Ciências Médicas e os deputados às Cortes 
em matéria de legislação, atinente aos progressos das ciências mé­
dico-~irúrgicas. 

Entretanto a revolução da Vila-Francada fecha as Cortes, facto 
que não alterou os planos existentes no sentido de dar progresso 
ao ensino da Cirurgia. 

Por 1824, a Universidade de Coimbra monopolizava todo o 
ensino médico e desmerecia a Cirurgia, situação que o alvará de 
22 de Junho de 1825 da assinatura de D. João VI modificou, 
criando as Régias Escolas de Cirurgia, em Lisboa e Porto. 

A Escola Cirúrgica de Lisboa foi instalada no Hospital de São 
José, sendo solenemente inaugurada pelo Rei D. João VI. Desta 
escola saíram médicos e cirurgiões distintos, cuja memória profes­
sores e alunos de hoje se ufanam de contemplar - vultos rivais dos 
primeiros operadores do mundo, escreveu-se. 

Decorridas as lutas para o estabelecimento do Liberalismo, nos 
alvores do Governo de D. Maria II, agora reacendem-se entre car­
tistas e vintistas. 
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Pelo mês de Setembro de 1836, surge a ditadura constitucio­
nalista de Passos Manuel, e com ele a espantosa reforma geral do 
ensino, que no particular das ciências médico-cirúrgicas foi utilizar 
os projectos, que se haviam estabelecido entre os das Cortes e os 
da Sociedade de Ciências Médicas. Do circunstancial saiu o Decreto 
célebre de 29 de Dezembro de 1836, que torna as Escolas de Ci­
rurgia em Médico-Cirúrgicas de Lisboa e Porto. 

O cavalo de batalha dos progressistas de Medicina e de Cirur­
gi·a estava em ligar os estudos de Medicina com os de Cirurgia, tendo 
por elemento central os estudos ·anatómicos. Sem os conhecimentos 
anatómicos jamais poderia haver médicos ou cinugiões de sábia 
competência. Todavia, as escolas de Cirurgia continuavam a ser, 
de artes menores, de âmbito circunscrito, para os que nela cursavam. 
Mas, por decreto de 20 de Junho de 1866, sob a assinatura de o 
Rei D. Luís e de Martens Ferrão, então ministro, torna-se livre no 
território Português o exercício de Medicina dos facµltativos com 
o curso das escolas médico-cirúrgicas de Lisboa e Porto. Sousa Mar­
tins diria: «Não somos doutores mas basta nós sermos verdadeira­
mente doutos.» As matérias do curso foram alargadas, as exigências 
tornaram-se maiores. 

É esta a hora em que ·modestamente se deitam os olhos sobre 
as ruínas dum pequeno convento de falecidos arrábidos capuchi­
nhos, que se elevava na cerca do Hospital Real de São José. Vá 
de aproveitar mais estes derradeiros bens conventuais e nas ruínas 
fica instalada a Escola Médico-Cirúrgica de Lisboa, que El-Rei D. 
Luís inaugura no dia 5 de Outubro de 1872. Na sessão inaugural 
o orador foi Sousa Martins, lente. Do seu discurso - Elogio His­
tótico de Caetano Maria Ferreira da Silva Beirão-, que Sousa 
Martins substituía, o Mestre referiu: 

«Obedecendo por este modo à lei do indefinido aperfeiçoa~ 
mento que uniu todas as instituições humanas, a nossa Escola vai 
editando uma autobiografia, a que na sucessão dos tempos a His­
tória terá de recorrer. Quando perante o imenso tribunal, que a 
História é, houver de pleitear-se no nosso País a causa da evolução 
das ciências, tenho por certo que Ela - Supremo Juiz - com os 
subsídios, que a nossa Escola Médico-Cirúrgica de Lisboa fornecer, 
honroso lugar lhe dará na escala dos progressos das ciências médi­
cas em Portugal.» 
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Mas o edifício dos frades envelheceu e, as recnmmações de 
professores e alunos da Escola Médico-Cirúrgica contra as condições 
em que o ensino ali se praticava, multiplicavam-se e eram as mais 
cruas. Como ensinar num escuro antro que ao espectador mais se 
«figura mansão de corujas, que habitação de homens, em um casa­
rão em que por um lado desaba o tecto e por outro se vergam os 
frontais: num pardieiro arruinado está instalado um dos primeiros 
estabelecimentos do País - a Escola Médko-Cirúrgica de Lisboa. 
O que vale é, lá dentro, triunfar a vontade de poucos, firme e amo­
rosa pela ciência, lutando e vencendo. A vitória estava em o nú­
mero de sumidades médicas que a Escola fora lançando na Sociedade 
Portuguesa, pelo decurso dos anos. Mas, não bastava. Os pc:leres 
públicos não foram indiferentes às longas queixas. O Governo da 
Presidência de José Luciano de Castro, sobraçando a pasta do Reino, 
cumulativamente. e tendo por Ministro das Obras Publicas Emídio 
Navarro, determinou que fosse elaborado um projecto e respectivo 
orçamento para a construção de um edifício destinado à Escola Mé­
dico-Cirúrgica de Lisboa. Em Abril de 1889, estava concluído o 
projecto e o orçamento, que montava a 400 contos. ·o projecto 
foi elaborado pelos Eng. Cabral Couceiro e Arquitecto José Maria 
Nepomuceno, assistidos por uma comissão constituída por Arantes 
Pedroso, Nicolau Bettencourt, Curry Cabral e Miguel Bombarda. 
Em 9 de Dezembro de 1890, sendo Ministro das Obras Públicas 
Tomás Ribeiro, El-Rei D. Carlos aprovou o projecto e determinou 
pela mão do Ministro que o Director das Obras Públicas do Dis­
trito de Lisboa procedesse à execução dos trabalhos, ficando autori­
zado a dispender naquele ano económico 20 contos, verba que lhe 
seria abonada pelas forças do cofre do Ministério de Instrução Pú­
blica. António Cândido, o grande orador, sobraçava a pasta do 
Reino e cumulativamente a de Instrução Pública. Do facto resul­
tou ser a António Cândido que o ensino de Medicina em Portugal 
passou a dever a «primeira pedra do novo edifício» - este em que 
nos encontramos. 

Fez-se coincidir o início da construção deste belo edifício, com 
a criação do «Anuário da Escola Médico-Cirúrgica de Lisboa», co­
ordenado por Alfredo da Costa. O primeiro número publica o 
rettato de António Cândido. No anuário, a que se dava princípio, 
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teria o País o relatório periódico do momento de um dos seus pri­
meiros institutos de ensino superior. 

,, 

A Escola Médica continuou a funcionar no pardieiro plantado 
na cerca do Hospital de São José, durante mais de 20 anos. Tinha 
de valioso o Horto Medicinal, o Museu de Anatomia, normal e pato­
lógica, e a sala dos Actos, em cujas paredes refulgiam os retratos 
das sumidades médicas. O nosso confrade Sr. Dr. Montalvão Ma­
chado, ao recordar a:quele tempo, diz: 

«Foi na pobreza franciscana daque1a escola e nas enfermarias 
bafientas que se afirmaram alguns génios e se instruíram centenas 
de médicos, salientando o nome de Sousa Martins e Manuel Bento 
de Sousa.» 

A um e a outro, amigos e admiradores premiaram seus méritos: 
Por subscrição pública foi levantado um monumento a Sousa Mar­
tins, cuja presença registamos na praça fronteira deste edifício: foi 
inaugurado em 7 de Março de 1904. 

Em 1906 realizou-se em Lisboa o XV Congresso Internacional 
de Medicina. A Imprensa noticiou o cenógrafo Augusto Pina ~ diri­
gindo os trabalhos de decoração do edifício da Escola Médica, cujas 
telas estavam quase concluídas, assim como os painéis de azulejo 
da autoria de Jorge Colaço. No dia 17 de Abril de 1906, foi inau­
gurado o edifício da Escola Médica, com a reunião na Sala dos Actos 
da Assembleia Geral da Imprensa Internacional de Medicina. A 18, 
dia imediato, foi inaugurado pelo Rei D. Carlos o busto da autoria 
de Teixeira Lopes: presente Hintze Ribeiro, Presidente do Conselho 
de Ministros; oradores os Professores Carlos Tavares e Silva Amado. 
O acto foi muito concorrido. 

O Governo Provisório da República recém-implantada, no de­
sejo de reformar e incrementar o ensino médico, por decreto de 2 
de Fevereiro de 1911 , reforma-o e por decreto de 22 de Março do 
mesmo ano decreta que no território da República, além da Uni­
versidade de Coimbra, sejam criadas mais duas universidades, com 
sede em Lisboa e Porto, decretando seguidamente o ·regulamento 
das Faculdades de Medicina das Universidades. 

Dá-se começo entretanto à transferência de serviços do par­
dieiro da cerca de São José para o edifício, onde nos encontramos, 
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nele permanecendo a Faculdade de Medicina até 1954, data em que 
os Serviços Escolares foram transferidos para o imenso Hospital 
Escolar de Santa Maria. 

Em Fevereiro de 1956, projecta-se instalar no Edifício vago o 
Instituto de Alta Cultura e a Direcção do Ensino Superior de Belas­
-Artes. Quando do Estabelecimento da Junta de Energia Nudear, 
resolve-se que a ala nascente do edifício seja ocupada, provisoria­
mente, por aquela Junta e que a ala poente fosse ocupada no pri­
meiro andar pela. Secretaria do Instituto de Alta Cultura, e no rés­
-do-chão pela Direcção-Geral do Ensino. Em Janeiro de 1961, novos 
planos tornam-se realidade: a ala nascente do edifício é entregue à 
Direcção-Geral do Ensino Primário e a antigos serviços da Cam­
panha de Educação de Adultos e ao Centro de Documentação Cien­
tífica do Instituto de Alta Cultura. 

A ruína! 
Durante os longos meses em que o edifício ficou ocupado pelo 

empreiteiro das obras da ala nascente e completamente abandonado 
de pessoal, na ala poente e no anexo, que dá sobre o Hospital de 
S. José, o edifício foi saqueado, arrancadas canalizações de água, 
gás e electricidade, escaqueiradas as paredes, partidos os vidros das 
portas, quebradas as fechaduras, etc., etc .... Até gente de menos 
moral aqui pernoitou. Mesmo depois de a Direcção-Geral do En­
sino Primário ter ocupado parte da ala nascente, os baixos do edi­
fício eram vrsitados por indivíduos de poucos escrúpulos, que até 
levaram papéis do arquivo. Tomaram-se providências de segurança, 
intervindo a polícia. Mas... no andar nobre do edifício, a Sala 
Magna, a escadaria, o átrio e a saleta, conhecida por real, as infil­
trações punham em perigo as decorações valiosíssimas, devidas à 
mão dos mais notá\Treis artistas portugueses. O Ministro da Edu­
cação chama para os factos a atenção do seu colega das Obras Pú­
blicas, que então manda proceder a uma vistoria, admirado do que 
lhe diziam. 

Pela Primavera de 196 7, os Serviços de Inspecção de Belas­
-Artes verificaram o estado de ruína a que estavam expostas as pintu­
ras, que decoram paredes e tectos das salas do primeiro piso do 
edifício da antiga Faculdade de Medicina, particularmente para uma 
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tela de José Malhoa, que já está a desprender-se do tecto, 'reclama-se 
urgente vistoria e obras de consolidação dos tectos e o reparo dos 
telhados. 

Nos finais de 1970, a situação agudiza-se, noticia-se. Houve 
um assentamento que provocou fendas nos tectos, especialmente do 
grande átrio de entrada e, ainda nas pedras dos fechos dos arcos; 
o claustro apresenta em vários pontos sintoma de ruína. Causa 
principal- a acumulação constante de documentos na sala dos 
Actos: sala de maior representação de todo o edifício! No Hospital 
Escolar, o multi plicar dos serviços e o crescendo da população es­
colar tornaram «Santa Maria» acacnhado para o que dos serviços 
médico-escolares se exige. Em 1973-74, deitam-se os olhos para 
o velho edifício de Santana, que entra em obras de reparação e 
&daptação, funcionando nele, a título experimental, uma nova uni­
dade de ensino básico, que tomou a designação de Faculdade de 
Medicina de Santana. Finalmente pela Lei Constitucional do Go­
verno Provisório, datada de 14 de Maio de 197 5, foi criado o 
Instituto de Ciências Bioquímicas de Lisboa, integrado na Univer­
sidade de Lisboa, Instituto que funciona neste edifício. 

No fecho destas palavras, cabe-me lembrar quanto seria para 
desejar que fossem restituídos aos seus lugares, na fachada deste 
edifício, os medalhões esculpidos por Moreira Rato, representando 
figuras das mais notáveis de Medicina. Também d<7 desejar seria 
que a maqueta da estátua de Sousa Martins, que se encontra no 
Arquivo dos Serviços Escolares em Santa Maria, fosse devolvida a 
este edifício, que tão ligado está à memória do Mestre, dialogador 
eminente. 

As obras de restauro começaram neste edifício de Santana, em 
15 de Setembro de 1973. Foram confiadas ao Instituto José de. 
Figueiredo. A equipa de pintores foi dirigida pelo chefe de Secção 
de Pintura Senhor Manuel Reis Santos; é de mencionar também o 
nome de Mestre Baganha, que com grandes dificuldades, apoiado na 
sua gente, conseguiu salvar os preciosos estuques. Não concluídos 
ainda os acabamentos, animaram-nos no sentido de que se consegui­
rão verbas para a conclusão das obras. A parte monumental artís­
tica do edifício situa-se no primeiro andar. É servida pea escadaria 
nobre, que parte do lado esquerdo do vestíbulo, dando acesso à 
Sala dos Passos Perdidos; deste entra-se na Sala dos Actos, que foi 
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Gabinete Real. Ao cimo da Escada, encontra-se a estátua da Medi­
cina, da autoria de Costa Mota. As paredes laterais estão decora­
das por dois painéis - um representando uma operação cirúrgica, 
outro uma visita a uma enfermaria; nestes painéis figuram notáveis 
personalidades de operadores daquela recuada época; além destes 
painéis, temos que considerar retratos dos professores Abel Cunha 
Viana, Teotónio Barbosa, Serrano e Magalhães Coutinho, Arantes 
e Alvarenga. O grande executor desta magnífica galeria foi Antó­
nio Ramalho. 

Na Sala dos Passos Perdidos, o tecto é da autoria de João 
Vaz e as paredes são revestidas de painéis de azulejo de António 
de Jorge Colaço. Estes painéis· representam: A Rainha Santa visi­

tando os leprosos; A Rainha D. Amélia no seu Dispensário de Al­
cântara; Ambroise Poré s·ocorrendo feridos na· guerra; A ciênda 
confundindo e afugentando a · superstição. Além dos referidos tra­
balhos existiu um, representando · João Semana, tipo do médico 
de província, que desapareceu. Foi-me dito que o roubaram aquando 
da situação caótica, que o edifício sofreu. Conheci-o através de uma 
boa reprodução, que o Diário de Notícias fez em 1906, por alturas 
do Congresso de Medicina. 

A Sala dos Actos, bem proporcionada, tem ao fundo entre 
duas colunas, no lugar de honra, o retrato de El-Rei D. Carlos, da 
autoria de Malhoa, na base do qual estão indicadas as seguintes 
datas : Aula de Anatomia e Cirurgia do H ospital de Todos os San­
tos, Alvará de 20 de Novembro de 1556; Régia Escola de Cirur­
logia Esculápia: A cirurgia grega e romana, com Hipócrates e Galeno; 
-Cirúrgica de Lisboa, Decreto de 20 de Dezembro de 1836. A de­
coração desta sala é notabilíssima e pouco conhecida . É da autorfa 
de Veloso Salgado. Num largo friso, que rodeia as paredes, é evo­
cada a história da Medicina, desde os mais remotos tempos na Mito­
logia Esculápia: A cirurgia grega e romana, com Hipócrates e Galeno; 
A Escola de Alexa,?dria, de Bizâncio, Córdova e Granada, pelos seus 
mais notáveis representantes; na parte relativa aos tempos modernos, 
com Pasteur, Koch e Rony, ombrearam os nossos Sousa Martins, 
Manuel Bento de Sousa e Câmara Pestana. O tecto da sala é de 
João Vaz. Precisaria esta sala de luz adequada para que pudessem 
ser criteriosamente ajuizados os valores destas obras. 
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No Antigo Gabinete Real temos de considerar o tecto de 
Malhoa. Era destinado a receber o Rei, quando este viesse presi­
dir a algum acto. 

Na construção deste majestoso monumento, houve a preocupa­
ção de aliar o cómodo e útil para as instalações escolares de Medi­
cina e Cirurgia, à beleza artística, servindo a evocação das grandes 
personagens universais e nacionais das ciências médico-cirúrgicas. 
Para pintarem e esculpirem foram mobilizados os maiores valores 
das Belas-Artes, que lhe deram o seu cunho nobremente. Como 
dissemos atrás o projecto deste edifício, que do tempo da sua ela­
boração alguns alcunharam de excessivo, deve-se a Joaquim de Paiva 
Cabral Couceiro e ao arquitecto José Maria Nepomuceno. 

A todos quantos aqui estão, muito obrigado pelas vossas pre­
senças e por comigo recordarem o que os olhos da minha mocidade 
retêm. Bem hajam todos aqueles que contribuíram para a salvação 
de tão belo monumento: a glória os há-de coroar. 

194 



Ourivesaria Francesa do Século XVIII <*) 

pela DR.:\ F ERNANDA PASSOS LEITE 

O núcleo de peças de ourivesaria civil francesa do séc. XVIII, 
pertencente ao Estado e exposto nesta sala, encontra-se depositado 
no Museu Nacional de Arte Antiga, desde 1926, graças aos esfor­
ços do então Director do Museu o Dr. José de Figueiredo. 

Neste conjunto de peças encontramos parte da baixela da an­
tiga corte portuguesa encomendada por D . José I a François-Thomas 
Germain (1726-1791, mestre em 1748) e um importante grupo de 
obras que a ela se juntaram, provenientes não só da antiga casa 
real como de outras famílias nobres. As restantes peças da baixela 
que estão em Portugal encontram-se no Palácio Nacional da Ajuda. 

Trata-se de um conjunto raro no mundo não só pela qualidade, 
beleza e variedade das suas peças como pela própria quantidade 
pois, dadas as vicissitudes por que passaram, as pratas francesas desta 
época, com as fundições a que foram sujeitas em auxílio dos cofres 
do Estado, hoje em dia muito pouco resta da grande quantidade 
de obras criadas em metal nobre pelos ourives franceses do 
séc. XVIII. Entre estes, não podemos deixar de salientar a impor­
tância dos «Germain», família de ourives cujos membros mais 
~élebres foram, sem dúvida alguma, Thomas Germain (1675-1748, 
mestre em 1720) autor da l.ª baixela encomendada por D. João V 
e desaparecida com o terramoto, e seu filho François-Thomas Germain. 

A fama e as qualidades profissionais e morais do primeiro 
levaram a corte de Portugal a encomendar à França as suas pratas 

* Folheto dactilografado distribuído durante a visita do GAL, em 2 de Abril 
de 1978, ao Museu Nacional de Ante Antig,i.. 
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mais ricas, quando antes de 1728 as mandava executar em Ingla­
terra. A consideração que D. João V tinha por T. Germain levou-o 
a mandar celebrar em Lisboa solenes exéquias na altura da morte 
do ourives. 

François-Thomas Germain seguiu a profissão do pai, de quem 
herdou a técnica e a clientela, embora sem a mesma consciência e 
modéstia. Foi no entanto dos mais famosos e produtivos ourives 
da sua época pois a sua oficina ultrapassava em muito as demais 
daquele tempo. As grandes cortes europeias disputavam as suas 
obras e sucediam-se as encomendas. 

Da França vinham os paradigmas da moda e assim como já todos 
os soberanos da Europa haviam pretendido copiar o fausto de Ver­
salhes e o luxo de que se rodeara Luís XIV, também D. José I não 
queria ficar atrás de Luís XV. 

A F. T. Germain foi assim encomendada a bela baixela de 
prata da corte portuguesa tendo o ourives começado a trabalhar nela 
em 1756. Em 1764 ainda executava peças para a casa real portu­
guesa e em 1765 dava-se a sua falência resultante da vida desre­
grada e faustosa que levava. 

Não só os «Germain» se encontram representados nesta sala 
mas muitos dos mais famosos nomes da ourivesaria francesa do sé­
culo XVIII como: R. ]. Auguste, J. Ballin, A. N. Cousinet, A. S. 
Durand, D. Frankson, Pierre Germain, G. A. Jacob, François Jou­
bert, L. Lenhendrick, Simon Leveque, etc. 

No século XVIII, mais do que nunca, a importância de uma 
baixela de prata era enorme pois, destinando-se ao serviço e deco­
ração da mesa do seu possuidor, pela sua riqueza e aparato se ava­
liavam as possibilidades financeiras -deste que se reflectiam normal­
mente em influência social e política. Assim não admira que o rei 
se quisesse rodear, nos seus banquetes de gala, do melhor que na 
sua época se podia encontrar. Não era apenas o rei o possuidor de 
valiosas peças de prata; também as grandes famílias nobres não se 
poupavam a esforços para igualar a magnificência real até porque, 
seguindo velha tradião, a posse de belas e valiosas peças, para além 
do indicativ9 de alto nível social, representava uma reserva sempre 
certa para os momentos difíceis. 

As encomendas do Duque de Aveiro, grande senhor da corte 
de D. José I , a A. N. Cousinet - conjunto das dezasseis figuras em 
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prata dourada representando oito pares de outros tantos países do 
mundo, destinadas a decorar o centro de uma mesa de banquete 
suportando nos braços levantados grinaldas de flores, (vi trine 2) , 
são um bom exemplo do aparato e requinte de que se rodeava um 
grande senhor daquela época. Também o centro de mesa da baixela 
(vitrine 7) , obra de Thomas Germain dos anos 1729-31 (provável 
encomenda igualmente do Duque de Aveiro) enviada para Portugal 
vinte seis anos mais tarde por seu filho François Thomas que a ter­
minou e assinou, é o exemplo por excelência pa finalidade preten­
dida com semelhantes peças de tão espectacular riqueza. Espectá­
culo, sem dúvida alguma, era pois a utilização de semelhante baixela 
como podemos aliás deduzir do «Auto do levantamento e jurament0 
de D. Maria I e do Rei D. Pedro III»*, a 13 de Maio de 1777 onde, 
ao descrever-se o jantar de gala oferecido em honra destes príncipes, 
podemos ler: « . .. via-se a nobilíssima sala destinada para jantarem 
Suas Magestade, e Altezas, na qual se preparou huma mesa ... . ... . . 
.. .. .. . . .. .. . . . Além desta se preparárão mais duas mesas ......... .... .. 
. . . . . . . . . Estas tres mesas estavão guarnecidas da riquissima, e co­
piosa baixela de prata, feita modernamente na Corte de Paris pelo 
célebre artífice Germain por especial ordem de El-Rey o Senhor 
D. José I (2), sendo a primeira vez que servia, e appareceo em 
público com a maior admiração, a applauso de todos os Nacionaes, 
e Estrangeiros, que tiverão a honra de gozar deste novo, agradavel, 
t: brilhante espectaculo nunca visto em semelhantes funções». 

Ao longo de toddo o século XVIII, em França, o gosto evoluiu 
por vezes até bastante rapidamente, tal era a necessidade de inovar 
que sentiam os artistas e intelectuais. 

Ainda, no despertar do século, se faziam sentir o faus to e a 
pesada riqueza da época de Luís XIV, quando começa a surgir à 

pouco e pouco uma necessidade de atenuar um tanto aquelas cria­
ções majestosas que perdem simultaneamente um pouco da sua aus-

* «Auto/ do '1eV'alltamento, e juramenro,/ que os grandes, títulos seculares 
eccLesiá.sticos.j e ma.iis pessoa.s, que se aicharão pres:enret.5, fizeram à muilro ailltia, mu..'.:t.o 
poderosa/ rainha fide1issirna/ a Senhora/ D. Maria 1/ nossa senhora/na coroa destes 
reinos, e senhorios de Portugal,/ sendo exaltada, e ooroad.a sobre o regio/ throno 
juntamente com o Senhor Rci/ D. Pedro III/ na tarde do dia treze de Maio de 1777 / 
/Lisboa/N a Regia Officiirm. Typografica,/ Anno de MDCCLXXX». in: Luiz Xavier 
da Costa - «Notas sobre a Baixela Germain d.a Antiga Corte Portuguesa», 1928. 
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teridade; estamos no período da Regência de Filipe de Orleães cuja 
influência se fará sentir sensivelmente até e. 1730. 

As linhas dos objectos apresentam uma harmonia já quase per­
feita e essa harmonia clássica, podemos encontrá-la na cuspideira 
(vitrine 6) da autoria de Thomas Germain dos anos 1774/45, peça 
que pertenceu a um serviço de toucador e que ostenta as armas do 
P.atriarca de Lisboa, D. Fernando de Sousa e Silva. 

O reinado de Luís XV assiste ao florescimento do estilo «ro­
caille» cujo apogeu se verifica entre 1730 e 1760. Cria-se uma 
ourivesaria eleganve e caprichosa cheia de fantasia, de formas exu­
berantes por vezes, mas plenas de vida e graciosidade onde a sime­
tria dá lugar a um quase permanente movimento sinuoso. Os mo­
tivos ornamentais inspiram-se quase sempre no rdno vegetal ou ma­
rítimo; abundam os assuntos de pesca e caça, os «amores» etc .. 
Elementos exóticos, a influência oriental encontram-se a cada passo 
também nas criações desta época. 

Exemplos magníficos deste gosto têmo-los em algumas obras 
de F. T. Germain, A. N. Cousinet e A. S. Durand. 

Assim, para além da perfeita realização técnica das peças, é de 
admirar a fantasia e originalidade que caracterizam obras de F. T. 
Germain como os saleiros-pimenteiros com figuras de índios (vi­
trine 1 e 5), as chaleiras representando uma figura de chinês com 
corpo disforme rematando à frente num dragão (vitrine 1) ou os 
graciosos galheteiros em forma de navio (vitrine 5), para já não falar 
nas magníficas terrinas cheias de equilíbrio apesar da profusa deco­
ração que as envolve (vitrine 1 e 4). Verdadeira jóia de requinte 
e bom gosto é também o pequeno saleiro de ouro, em forma de con­
cha suportada por dois peixes sobre uma base «rocaille» repleta de 
algas e moluscos (vitrine 3), que F. T. Germain executou para um 
serviço de almoço de D. José I . 

Ao go5to da época de Luís XV pertencem ainda as elegantes 
figuras de prata dourada de A. N. Cousinet (vitrine 2) que atrás 
referimos. Não menos representativos são, nesta mesma vitrine, o 
jarro e bacia de barba, em prata dourada, da autoria de A. S. Durand 
que ostentam, gravadas, as armas reais portuguesas. A decoração 
destas peças é rica em elementos vegetalistas e aquáticos trabalha­
dos com extremo cuidado. Digno de nota é ainda o trabalho de 
cinzel e o equilíbrio das duas peças apesar da riqueza da sua de­
coração. 
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Como reacção aos exageros do «rocaille» começa a surgir, 
ainda em pleno ,reinado de Luís XV, uma necessidade de mudança 
que pretende de novo procurar o equilíbrio da antiguidade clássica; 
a este fenómeno não são de modo algum estranhas as descobertas 
de Herculanum e Pompeia e a influência de uma das favoritas do 
rei, Mme. de Pompadour, que já em 1748 enviara a Itália uma mis­
são que aí deveria estudar a «Verdadeira beleza». Sob a influência 
das ideias dos enciclopedistas e de Jean Jacques Rousseau começa a 
dar-se também uma importância enorme à vida simples e à Natu­
reza. Tudo isto contribui para a criação de um novo gosto que se 
fará senür em França, sobretudo :ao longo do reinado de Luís XVI 
(1774-1792). 

O serviço de toucador, em prata dourada (vi trine 3) da auto­
ria de F. T. Germain com a colaboração de outros ourives, execu­
tado na década de 60, é um bom exemplo do equilíbrio e pureza 
de formas aliadas e uma decoração clássica, onde até aparecem me­
dalhões de estilo romano. 

Exceptuando as peças de ouro do serviço de almoço de D. José, 
cujo saleiro já atrás foi referido, todas as obras apresentadas nesta 
vitrine pertencem a serviços de toucador executados para membros 
da família real portuguesa. 

Um dos ourives que sucedeu a F. T. Germairn, com instalação 
nas Galerias do Louvre, foi Robert-Joseph Auguste (1725-1795, 
mestre em 1757). A ele ficámos a dever os baldes de gelo (vitri­
ne IV), em forma de urna, executados em prata branca, nas mais 
puras linhas neo-clássicas e que ostentam gravados, nos fundos, as 
armas do conde de Povolide. 

Como podemos verificar o núcleo de peças desta sala consegue 
dar-nos uma ideia bastante completa da ourivesaria civil francesa 
do século XVIII e através dela da evolução do gosto nessa época, 
em França, o qual teve uma nítida repercussão em toda a Europa 
e nomeadamente em Portugal. 
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O Grupo Amigos de Lisboa 

e os Meios de Comunicação 

1. Em 19 de Fevereiro de 19 7 9, o nosso consócio Dr. Paulo 
Cara tão Soromenho gravou na RDP um apontamento sobre a Feira 
da Ladra - velha «pedra» lisboeta, que ainda provoca a curiosi­
dade, muitas vezes interesseira, de muitos, e deles bastantes «fare­
jando» ainda pechinchas (como se ela não caminhasse a passos lar­
gos para uma «feira de plásticos» . . . ) ou procurando soluções para 
situações difíceis (e por vezes até encontram). Como se tratou de 
comunicação oral, não reconstituída agora, apenas aqui se pode re­
lembrar o essencial de quanto foi dito, para servir de lembrete a um 
ou outro estudioso, a um ou outro bisbilhoteiro do Passado. 

O Presidente da Assembleia Geral começou por falar da im­
portância das feiras na vida social da Idade Média (comunicação 
dos povos, solução de necessidades, venda de excedentes, pacifica­
ção do território .. . ) e passou à história da Feira da Ladra, que se 
estabeleceu no reinado de ·D. Afonso II (1211-1223-), em Lisboa, 
junto ao Castelo de· São Jorge (Largo do Chão da Feira), e aí se 
conservou até 1430. Até 1755, viveu no Rossio (da Feira, como 
se:- dizia, e aparece chamada da Ladra, nos princípios do século XVII).-
0 terramoto obriga-a a desviar-se para Valverde (mais ou menos· 
na actual Rua do Primeiro de Dezembro) até 1809, donde se des­
loca para o sítio da Alegria, até 1823, ocupando um vasto espaço. 

Neste ano, cinde-se em feira de fato, no Campo de Santana, e 
em feira de gado, no Gampo Pequeno; e não acabara o ano, já se 
nos depara na parte inferior da Calçada da Glória, e daí sai em 
1835. Irá agora demorar-se até 1882, no Campo de Santana e tem 
P.ovo período de indecisões: ainda em 1882 passa ao Campo de 



Santa Clara, mas logo de Abril a Junho regressa ao Campo de San­
tana e em 1 de Julho fixa-se, até hoje, no Campo de Sanca Clara! 
Que andanças! 

O informante esclareceu que, tendo uma bibliografia especial de 
cerca de quarenta obras e um número incalculável de artigos e pe­
quenos estudos, em publicações periódicas, a Feira da Ladr~ (cuja 
designação continua de origem misteriosa, e para a qual existem 
explicações pitorescas ou pretensiosamente eruditas) encontrou o seu 
melhor e mais sério historiador no eminente oJisjpógrafo Eng. Au! 
gusto Viefra da Silva («Feira da Ladra», in vol. II dos Dispersos, 
pp. 295-306). O Dr. Caratão Soromenho encarou, pois, a Feira 
da Ladra nas feições histórica, ,económica, pitoresca, filológica e 
paremiológica - citando nesta última: «Ser (ou parecer) uma Feira 
da Ladra!»; «Pior que a Feira da Ladra»; «Oh! Que Feira da 
Ladra!»; «Estar alguém (ou alguma coisa) escondido entre os tra­
pos da Feira da Ladra.» 

2. Em 1 O de Maio de 1979, pela pena do ilustre jornalista 
Senhor Fernando Tavares Rodrigues, o Diário Popular publicou o 
resultado de um encontro com o Dr. Paulo Caratão Soromenho, 
que em seguida se transcreve, sob o título «Grupo Amigos de Lis­
boa - que é feito deles?» Pelo teor deste documento, parece nao 
ter sido necessária longa caminhada para saber deles ... 

«Eles são, e sempre foram, os Amigos de Lisboa. Nasceram 
em 1936 e foram seus fundadores, entre outros, Gustavo Matos 
Sequeira , Luís Pastor de Macedo, Augusto Vieira da Silva, Eduardo 
Neves, Levy Marques da Costa, Alberto McBride e Rocha Martins. 
Durante muitos anos organizaram periodicamente conferências e 
colóquios olisiponenses e a eles se ficaram também a dever impor­
tantes estudos sobre a cidade de Lisboa. 

Ilustrando a história da nossa História eles eram, de certo modo, 
os cronistas da cidade .. . 

Hoje, que é feito deles? 

«Estudamos Lisboa para, conhecendo-a melhor, melhor a amar­
mos» - disse-nos o Dr. Paulo Garatão Soromenho, dirigente da 
associação. «Üs Amigos de Lisboa» reunem-se mensalmente no Palá-
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do da Mit11a, onde actualmente têm a sede. A sua valiosíssima biblio­
teca é hoje diariamente visitada por estudantes, jornalistas e curio­
sos que vão ali desvendar o espólio de várias gerações. 

Vivem de um subsídio camarário e das quotizações dos seus 
associados - cerca de 500 - com que pagam a impressão do seu 
boletim anualmente publicado. 

E, apesar do esquecimento em que caíram, continuam a realizar 
as suas visitas a esta Lisboa, que amam ... 

Foi, aliás, precisamente com umas visitas à cidade, então sem 
preocupações de qualquer trabalho sistemático, que nasceram em 
Fevereiro de 19 3 6 os Amigos de Lisboa. 

E, em Julho do mesmo ano, eram aprovados os estatutos que 
ree-ulavam a associação, da qual faziam parte alguns eminentes oli­
sipólogos. 

Rapidamente atingiu os mil associados, vindo mais tarde a 
ultrapassar largamente esse número. 

A maioria dos monumentos e edifícios públicos era, então, 
periodicamente visitada com vista ao estudo das suas tradições, do 
seu valor artístico, bem como da vida das pessoas que, de algum 
modo, lhe estiveram ligadas. 

Desde logo se procurou chamar a atenção para o respectivo 
estado de conservação, ao mesmo tempo que eram elaborados estu­
dos de carácter social respeitantes às zonas em que estavam inseridos. 

Foi assim possível realizar levantamentos urbanísticos e sani­
tários que muito vieram a contribuir para a melhoria das condições 
de vida das populações. 

O resumo das visitas, acompanhado de diversos estudos, come­
çou a ser publicado num boletim, cujo primeiro número veio a lume 
em 1938. 

Primeiro na Rua Garrett e, depois, no Largo de S. Rogue (hoje 
Largo Trindade Coelho), onde se manteve até 1974, funcionou a 
sede da associação, agora instalada no Palácio da Mitra, ao Poço 
do Bispo. 

Em 1974 o Grupo perdeu, porém, um pouco o carácter elitista 
que até então mantinha, reflectindo, inclusivamente, o interesse de 
camadas mais jovens pelos «segredos dos deuses». 

No entanto, o alargamento de interesses e a curiosidade sus­
citada por certos «frutos» até então «proibidos» conduziram tam-
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bém a uma certa dispersão que, por sua vez, levaria, em certa me­
dida, ao abandono das associações culturais. 

Mas, se bem que tivesse então atravessado um período difícil 
o Grupo Amigos de Lisboa não morreu. 

Ainda no ano passado foram efectuadas 2 7 visitas de estudo 
a diversos locais da cidade, desde o Museu Nacional de Arte Antiga 
ao Teatro Romano, passando pelo Museu dos C.T.T. e pela igreja 
de Santo António da Sé. 

Eles são ainda os guardiões da cultura inerte, os confessores 
dos segredos das estátuas, dos edifícios, dos monumentos ... 

E quando o património da cidade está em perigo, são muitas 
vezes os Amigos de Lisboa , que ~elam pela sua conservação ... ». 

3. Em 21 de Junho de 1980, aquando da visita do GAL ao 
Jardim e Museu Agrícola do Ultramar e à Fábrica de Pastéis de 
Belém, o mensário Ecos de Belém publicou uma «Saudação aos Ami­
gos de Lisboa»; e no número seguinte a notíóa «Ü Grupo Amigos 
de Lisboa visitou Belém». 

Aqui se transcrevem os dois textos: 

a) «Ecos de Belém», aproveitando a feliz oportunidade da visita 
ao ocidente lisboeta do Grupo dos Amigos de Lisboa, saúda-o caloro­
samente manifestando a sua admiração pela obra ímpar que ele vem 
desenvolvendo há muitos anos pela divulgação e estudo desta cidade 
de «tantas e tão desvairadas gentes», cidade das mais belas do mundo, 
pelas características únicas, pela sua história multissecular, pelo papel 
que representou na história Mediterrâneo-Atlântica,e ainda notável 
pela bondade e lhaneza do seu povo. 

Foi em Belém que nasceu a grandeza de Portugal, essa grandeza 
que, doa a quem doer, está gravada com letras de ouro na História 
Universal, marcas indeléveis de uma civilização. 

Bem-vindos, pois, «Amigos de Lisboa». Ecos de Belém inter­
pretando o sentir do povo ocidental desta Lisboa que vos é grata, 
saúda-vos. 

b) No dia 21 de Junho-um belo sábado lisboeta, luminoso e 
bem estival - os Amigos de Lisboa vieram passar a manhã a Belém. 
Vieram cerca de duzentos: deles muitos pertenciam à camada jovem, 
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crianças e raparigas e rapazes; também adultos de diferentes grupos 
etários (para usarmos expressão ao gosto da Hnguagem . actual), com 
que se documentou a renovação no quadro dos ass0eiados, e se pro­
vou que o Grupo não é agremiação do Passado para interesse dos 
saudosistas. Exemplo eloquente de como uma associação pode oLhar 
os tempos que foram com os olhos ·do Presente e ·a consciência de 
quanto se poderá fazer no Futuro. Gente que num fim-de-semana 
não abandonou a Capital e quis visitar um dos sítios de Lisboa·-· - que 
é velha e nova, rica e pobre, mas sempre atraente; e, desmentindo 
as más-línguas, apresenta-se perfumada com os encantos do Jardim 
Ultramarino, e doce com as gulodices da Fábrica dos Pastéis. Pois, 
tudo decorreu assim. 

Cerca das 1 O da manhã, já estavam quase todos à entrad~ do 
Jardim Ultramarino, onde o nosso Director mandou distribuir exem­
plaDes do número de Junho de Ecos de Belém, onde se liam a «His­
tória Sumária» do GAL, e uma saudação do Senhor Engenheiro 
Bugalho Semedo e naturalmente boas-vindas deseiadas pelos Bele­
nenses, expressas pela pena de Custódio Ba.püsta Vieira. O Senhor 
Engenheiro Bugalho Semedo, Director do Jardim e do Museu dro 
Ultramar. orientou o passeio e a visita, com saber e simplicidade, 
tendo oferecido um opúsculo da notícia histórica e d~ descrição das 
instaliacões e do Museu. Acompanhou-o a Senhora Dr.ª D. Rosalina 
dos Santos Vítor. Esteve presente o Senhor Engenheiro Rui de Fi­
gueiredo Ribeiro, (actual membro da Junta Directiva do GAL), que 
estagiara nesta notável instituição científica. Daqui com uma rapi­
díssima passagem pelo marco do Chão Salgado, os Amigos de Lisboa 
seguiram para a Fábrica dos Pastéis de Belém, onde receberam a 
amávd hospüalidade do proprietário, Senhor Engenheiro Alves da 
Silva - agradecida pelo Prof. Doutor João Cândido de Oliveira, 
presidente da Junta Directiva. , 

A directora do Grupo Senhora D. Maria Antónia Oliveitia Mar­
tins de Mesquita fez uma comunicação plena de interesse, em que 
se referiu à história local (Belém e Ajuda), a partir do século XVI, 
dando especial relevo ao desenvolvimento demográfico e ao progresso 
económico, que conseguiram, à formação da freguesia, do bairro e 
do concelho. Demorou-se, em seguida, na crónica da fábrica, com o 
seu pitoresco e os seus documentos e as suas especialidades. 
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Estas palavras foram largamente aplaudidas. 
Dos Corpos Gerentes do Grupo Amigos de Lisboa, além dos 

j~ citados, estiveram os Senhores Dr. Xavier de Brito, Engenheiro 
Maia Ataíde, Vilians Leal, Arquitecto Luís Benavente, Dr. Pe. Fran­
cisco Santos Costa, Carlos Pereira Callisto e Dr. Paulo Caratão Soro­
menho. 

NOTA - A Junta Ditt!ct.iva agradece à R.D.P ., a.o Diário Pop11lar e a 
Ecos de Belém. 
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O PALACIO DE S. BENTO 
(ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA) Cl) 

I-0 PALACIO 

Foi este edifício, antigo mosteiro de S. Bento e residência dos 
frades beneditos de hábito negro, construído sob desenho e direc­
ção do notável arquitecto Baltasar Álvares, pelos fins do século XVI 
e ocupando uma vasta área, que ia até à Estrela. 

Moradia religiosa até 1834, ano em que passou para a posse 
do Estado pela extinção das ordens monásticas, foi desde essa data 
destinado a sede do Parlamento com o nome de Palácio das Cortes. 
Escolhido para esse efeito, depois de se ter pensado nas Necessidades 
e em S. Vicente de Fora, fez-se a sua adaptação segundo obras, que 
se realizaran1 debaixo da direcção do arquitecto Possidónio da Silva. 

À Câmara dos Pares destinou-se a sala do capítulo; à Câmara 
dos Deputados uma vasta sala do lado que deita para a Praça de 
S. Bento, an6ga biblioteca dos frades. Mas, passados alguns anos, 
por não satisfazer, foi a primeira demolida e construída no mesmo 
lugar a que até 1974 foi a Câmara Corporativa. A dos deputados, 
um incêndio em 1895 destruiu-a, e em seu lugar, mas no local da 
capela do convento, fez-se a que é hoje a Assembleia da República. 
Esta sala como as outras em volta baseiam-se no projecto de Ven-

( 1 ) Notas exrtraídas de um folheto orgrunizado pela Direcção de Serviços de 
Divulgação e Relações Públic.as, aferooido aoo viisi1tantes Amigos de Llsbaa, em 7 
de:: Julho d e 1979. 
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tura Terra, cujo trabalho foi o preferido. O projecto, na parte ex­
trema do edifício, procurou atender ao estilo do antigo convento, 
cujo andar nobre se filiava na ordem dórica, e o andar inferior na 
toscana (mais apurada). A varanda no estilo da ordem coríntia 
conserva, porém, a parede do fundo no dórico do primitivo convento. 

O projecto de Ventura Terra, quanto ao estilo, pode classifi­
car-se de neoclássico. 

Foi em 19 3 3, porém, que as obras entr.aram em maior activi­
dade. Para esse efeito foi nomeada uma comissão constituída pelos 
engenheiros Teófilo Leal de Faria e Melo e Castro e arquitectos 
!vfarques da Silva e António Lino. Após a aposentação de Marques 
da Silva (funcionário muito antigo nestas obras, desde \Tentura 
Terra) passaram a fazer parte da referida comissão o engenheiro 
Casal Ribeiro e o arquitecto Gabriel Constante. O peso do corpo 
central da frontaria originou um problema grave quanto às funda­
ções, o qual foi resolvido pelo engenheiro especialista Teixeira 
Duarte. 

Pode dizer-se que ao Mosteiro de S. Bento não houve mal que 
não lhe sucedesse. Foi prisão, foi hospedaria, foi sepultura de estra­
nhos, foi refúgio, foi depósito de destroços regimentais, foi Acade­
mia Militar e até foi Patriarcal. 

Em 1798, recebeu, como preso, por ordem do Santo Ofício, 
o poeta Barbosa du Bocage. Em 17 de Novembro de 1755, o Mar­
quês de Pombal ordenou que, dados os reduzidos estragos infligidos 
pelo sismo ao Mosteiro de S. Bento, ali se instalasse a Patriarcal, 
que ruíra totalmente com o terramoto. Porém, por necessidade de 
algumas obras de consolidação, a instalação só se efectivou em 1769, 
tendo durado até 1772. Ainda por motivo do sismo, o Guarda-mor 
da Torre do Tombo propôs que o arquivo nacional se mudasse pro­
visoriamente ... para S. Bento, o que veio a suceder em 1757, tendo 
sido escolhido para o efeito o quarto alto, intitulado dos Bispos por 
estes ali se albergarem, e um ou outro que servia de hospedaria. 

Ali se aninhou também a Academia Militar ou Aula de Forti­
ficação e se aboletaram os destroços das tropas francesas e restos 
das forças de Gomes Freire, tendo na Igreja sido dada sepultura ao 
Embaixador de Espanha, vítima do grande terramoto, bem como 
a mui tos sinistrados que morreram nessa ocasião. 
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2. - ASPECTO EXTERIOR ACTUAL 

O Palácio de S. Bento é um vasto edifício com frentes para 
o Largo das Cortes, Rua de S. Bento, Calçada da Estrela e jardim 
da residência oficial do Primeiro-Ministro. 

A fachada principal compõe-se de andar nobre, sobreloja e 
rés-do-chão e tem 71 janelas e 17 frestas. O corpo central tem uma 
escadaria que dá acesso ao Palácio por cinco arcos, junto aos quais 
se situam quatro estátuas: Prudência (esc. Raul Xavier); Justiça 
( esc. Maximiano Alves); Força ( esc. Costa Mota, sobr.); e Tempe­
rança (esc. Barata Feio). Possui uma varanda salien te com doze 
colunas, que sustentam o frontão com 30 metros de comprimento 
e 6 metros de altura, o qual ao centro tem a figura da Pátria, osten­
tando a legenda «Omnia pro patria», entre as da Indústria, Ciência, 
Arquitectura, Poesia, Justiça, Independência , Lei, Escultura, Pintura 
e Comércio ( esc. Simões de Almeida). 

A fachada lateral da Rua de S Bento tem 60 janelas, 22 fres­
tas e 4 entradas. 

A fachada lateral da Calçada da Estrela possui 41 janelas, 5 
frestas e três entradas. 

A fachada posterior compõe-se de andar nobre e rés-do-chão 
e tem 41 janelas e 5 entradas. 

3. - ATRIO 

O chão é de mármore branco e vermelho. Possui, à direita de 
quem entra, dois grandes nichos destinados a estátuas de homens 
públicos notáveis. Ao longo da parede, cinco bases para bustos de 
oradores ilustres, onde já se encontram os de António Cândido e 
Hintze Ribeiro, inaugurados somente em 1951. No fim do átrio, a 
estátua de José Estêvão (esc. Vítor Bastos). 

-i. - ESCADARIA NOBRE 

Edificada no sítio onde existia a escada nobre da antiga Câmara 
dos Pares, dá acesso às salas da actual Assembleia da República e 
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da extinta Câmara Corporativa (antigo Senado). Esta escadaria, que 
deu ao Palácio verdadeira majestade, é de traçado muito difícil, 
dada a diferença de nível, tendo sido responsável pelo projecto e 
arquitecto Raul Lino. 

Sobre as portas da entrada (em carvalho-flor) para as duas 
salas, podem ver-se grupos escultóricos, que simbolizam as provín­
cias de Portugal ( esc. Leopoldo de Almeida). Do lado da entrada 
para a Assembleia da República, e da esquerda para a direita do 
observador, três painéis ( trípticos das Cortes de Leiria, de 1254), 
que representam o Clero, a Nobreza e os Procuradores (Martins Ba­
rata). Do lado oposto, e da esquerda para a direita , outros três pai­
néis que simbolizam a Agricultura, a Indústria e o Comércio (igual­
mente de Martins Barata). No tecto um lustre de bronze, com 1191 
quilogramas e 16 braços, cada um com 9 lâmpadas. Os trabalhos 
artísticos de ferro são todos da Serralharia Dargent. Na construção 
desta magnífica escadaria foram utilizadas cerca de sete mil pedras. 

5. - SALA DOS PASSOS PERDIDOS 

No topo da escadaria nobre, do lado da Assembleia da Repú­
blica, passando as duas portas, depara-se-nos a Sala dos Passos Per­
didos, onde outra obra-prima nos espera: os painéis de Columbano. 
São seis e representam alguns dos homens mais ilustres da política, 
da diplomacia e da administração pública em Portugal. Vinte e duas 
figuras, agrupadas por séculos e distribuídas, em atitudes de per­
feita naturalidade, pelos seis vãos da galeria; homens de Estado que 
desde o século XIV até meados do século XIX conduziram os des­
tinos da Nação. 

Em frente, quando se entra, e da esquerda para a direita, pode­
mos observar: D. Dinis, João das Regras e D. João II; Febo Moniz, 
Padre António Vieira, D . Luís de Meneses (Conde da Ericeira) e 
.Tião Pinto Ribeiro; Conde de Castelo Melhor, D. Luís da Cunha, 
.Niarquês de Pombal e José Seabra da Silva. Na parte oposta, a 
começar da esquerda para a direita do observador, vêem-se: Manuel 
FernandesTomás, Borges Carneiro e Joaquim António de Aguiar; 
Duque de Palmela, Mouzinho da Silveira, Duque de Saldanha e José 
da Silva Carvalho; Alexandre Herculano e José Estêvão de Magalhães. 
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Nesta sala, do risco de Ventura Terra e que se distingue pela 
sua harmonia, podem ainda observar-se, em frente à escadaria e do 
lado esquerdo, Viriato (pintor Benvindo Ceia); e do lado direito: 
Convenção de Évora Monte (pintor João Vaz). A sala, que tem 70 
metros de comprimento, 9 metros de largura e 1 O metros de altura, 
possui paredes de mármore braneco e vermelho, tecto abobadado e 
darabóias de vidros roxos. Nos extremos, duas colunas de máDmore 
verme1ho, com capitéis, mísulas e festões de bronze dourado. As 
bases são igualmente de bronze dourado. Sobre as portas de entrada 
para a sala das sessões, um leão (esc. José Neto). Os painéis do tecto 
representam: a Independência) a Soberania e a Pátria numa extremi­
dade, a Lei, a Justiça e a Sapiência, na outra (pintor João Vaz). 

Numa sala anexa (Sala da República) encontra-se um busto de 
bronze da República (esc. Francisco Santos). 

6. - SALA DAS SESSÕES 

A cor geral desta sala furrde-se docemente em quatro tons - o 
acastanhado claro das madeiras, o oiro dos capitéis, o cor-de-rosa 
e o branco dos mármores portugueses, .em que se acha primorosa­
mente lavrada toda a sua arquitectura. O seu risco é de Ventura 
Terra e foi inaugurada em 3 de Janeiro de 1903. 

As seis estátuas, que a meia altura do hemicíclo decoram a sala ) 
~ão: a Constituição e a Justiça (esc. Simões de Almeida, sobr.); 
a Diplomacia (esc. Maximiano Alves); a Lei (esc. Francisco Santos); 
a Jurisprudência (esc. Costa Mota, tio) e a Eloquência (esc. Júlio 
Vaz Júnior). A luneta que encima a parede da entrada é do consa­
grado Mestre Veloso Salgado e representa as Constituintes de 1821 , 
que funcionaram no Palácio das Necessidades, na sala da Livr.aria 
do Convento. As figuras são retDatos de dnquenta constituintes, 
focando a tela uma sessão presidida pelo arcebispo da Baía, Fr. 
Vicente da Soledade, no momento em que usa da palavra o vibrante 
Fernandes Tomás. 

A mesa da presidência é de carvalho, com onze degraus, tendo 
na frente a palavra «Lex». Até à última Assembleia Constituinte 
podiam ver-se ali instalados dois candelabros de 60 lumes cada, de 
grande beleza. A tribuna dos oradores foi substituída em 19 30 pela 
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actual, muito mais ampla. Por cima da presidência, podem obser­
var-se figuras simbólicas da Lei e da Justiça. Grupos escultóricos 
de simbolismo igual encontram-se sobre as tribunas do governo e 
da diplomacia (esc. José Moreira Rato e Teixeira Lopes). Atrás da 
tribuna, a estátua da República (esc. Anjos Teixeira). 

As pilastras e lambrins são de mármore, tendo as colunas, tam­
bém de mármore, 3 ,60 metros. Os frisos com cabeças de leões são 
do esc. Teixeira Lopes. Os brasões do tecto representam Aveiro, 
Beja, Braga, Bragança, Castelo Branco, Évora, Faro, Guarda, Leiria, 
Portalegre, Santarém, Porto, Lisboa, Coimbra , Viana do Castelo, Vila 
Real, Viseu, Ponta Delgada, Funchal, Horta, Angra do Heroísmo, 
Angola , Cabo Verde, Moçombique e índia (pintor Benvindo Geia). 
As telas do tecto representam: a Ciência, as Artes e as Indústrias; 
a Pátria, a Paz e a Fortuna; e o Comércio e a Agricultura (pintor 
Artur Cardoso). 

De estilo arquitectónico neoclássico, semicircular, tem três or­
dens de bancadas para os deputados. Nas extremidades, duas tribu­
nas para os representantes dos órgãos da comunicação social. Duas 
ordens de galerias são destinadas ao público, nelas não havendo 
lugares reservados. Ao centro junto ao tecto, um relógio artístico. 

7 . - SALÃO NOBRE 

Este salão tem 25 metros de comprimento e 9 metros de lar­
gura, tendo sido concebido pelo arquitecto Pardal Monteiro. As 
paredes são decoradas com frescos sugeridos pelo pintor Sousa Lopes, 
mas executados pelos pintores Rebocho e Domingos Rebelo, repro­
duzindo episódios da expan,são portuguesa nas terras de além-mar 
e individualidades que nelas intervieram. No topo, à direita de quem 
entra, o Infante D. Henrique a entregar o plano dos descobrimentos 
ao capitão da armada (Rebocho) ; no topo, à esquerda, Vasco da 
Gama recebendo os emissários de Samorim (Rebelo). Na parede 
lateral e começando da esquerda do observador: Tomada de Ceuta 
(Rebelo); Diogo Cão na foz do Zaire, falando aos negros depois da 
colocação do padrão a atestar a descoberta (Rebocho); Bartolomeu 
Dias ao dobrar o Cabo das Tormentas ou Cabo da Boa Esperança, 
(Rebelo) ; Pedro Álvares Cabral desembarcando em terras de Santa 
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Cruz (Rebocho); Tomada de Malaca por Afonso de Albuquerque 
(Rebelo). Nos vãos das paredes, motivos da flora de África, Brasil 
e f ndia (Rebocho). 

8. -BIBLIOTECA 

Esta biblioteca teve o seu início, quando do SoberanD Con­
gresso Nacional de 1820, mercê dos bons ofícios do Deputado José 
Portelli, sendo aproveitada a do convento das Necessidades, onde 
a Câmara funcionava. Depois de 1826, no regime bioamaral, com 
uma câmara no Rossio e outra no Terreiro do Paço, ignora-se onde 
ela esteve. Em 22 de Outubro de 1836, foi criada por Passos Ma­
nuel a actual biblioteca, a qual só em 1936 ocupou as salas, ortde 
actualmente se encontra. 

Constituída por quatro salas, contém aproximadamente trínta e 
sete mil volumes em obras do fundo antigo do convento, em que 
avultam espécimes raros, enciclopédias, colecções parlamentares do 
país e do estrangeiro, revistas nacionais e estrangeiras e obras de 
cultura geral e especial. As estantes e galerias são de carvalho do 
Norte; as cadeiras e tnesas de leitura são de igual madeira, inspira­
das no estilo renascença. O busto de Passos Manuel, de mármore, 
é do escultor Calmels, tendo sido colocado na biblioteca por delibe­
ração tomada na sessão de 20 de Janeiro de 1862 da Câmara dos 
Depu tados, por proposta de Mendes Leal. 

9. - SALA DAS SESSÕES DA EXTINTA CÂMARA CORPO~ 
RATIVA (Antigo Senado e Câmara dos Pares do Reino) 

Foi esta sala, construída no local onde existiu a sala do Capí­
tulo do Antigo Convento de S. Bento, escolhida para reunião dos 
Pares do Reino. Porém, não satisfazendo aos fins em vista, a Câ­
mara dos Pares nomeou em 26 de Junho de 1863 uma comissão 
para estudar o assunto. Deste estudo resultou a actual sala, a qual 
foi inaugurada em 13 de Janeiro de 1867. 

O projecto foi do arquitecto Colson, tendo a construção sido 
feita sob a direcção do engenheiro francês C. Pezérat (que não se-
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guiu o risco daquele), cabendo a fiscalização da obra ao engenheiro 
Jaime Larcher, das Obras Públicas; ainda na construção outros artis­
tas nacionais, franceses e italianos. 

Pelas suas decorações e bustos, pode considerar-se esta sala 
como que uma manifestação iconográfica do Constitucionalismo. 
Assim podem observar-se sobre as portas: D. Pedro IV, medalhão 
~obre a porta direita, entre a Liberdade (cuja mão direita está em 
cima da urna eleitoral e segura a Constituição com a legenda, «a lei 
será igual para todos»; na base da uvna as palavras: «Deus - Di­
reitos; Pátria - Deveres») e o Valor, personificado no Povo Por­
tuguês, de túnica e clâmide, tendo aos pés um escudo da infantaria 
grega; D. Maria II, medalhão sobre a porta da esquerda, entre a 
Sabedoria e a Maternidade. Circundam estes medalhões ramos de 
louro e de carvalho, encimados pela coroa real. Os grupos escul­
tóricos, em mármore de Carrara, são de Calmels. Toda a parede é 
uma imitação do mármore de Siena. 

A Calmels se devem também dois grandes medalhões de bronze, 
fundidos na Bélgica, com os bustos do Duque de Palmela e do Car­
deal D. Guilherme. Patriarca de Lisboa, incrustados nos lados da 
mesa da Presidência. 

Encostados ao fundo, contra as galerias e correndo o anfitea­
tro, vêem-se bustos de mármore do Duque de Palmela (D. Pedro 
de Sousa Holstein) , de D. Guilherme, Patriarca de Lisboa, do Duque 
da Terceira, do Conde de Lavradio, do Duque de Loulé, do Duque 
de Saldanha, do Duque d'Ávila e Boiama e de Fontes Pereira de 
Melo. Os pedestais em que assentam os bustos são de desenho de 
Calmeis. 

A s,ala semicircular, com três ordens de bancadas para os par­
lamentares, tem nas extremidades tribunas, instaladas iá na Repú­
blica: a da direita destinada aos antigos representantes das Câmaras; 
a da esquerda aos jornalistas. Duas ordens de galerais: a primeira 
reservada; a segunda pública. As tribunas superiores foram conce­
bidas para o corpo diplomático e para a Presidência da República. 

A mesa da Presidência é de nogueira e tem 8 metros por 3 ,025 
metros, com a forma de estilóbato, com dez degraus (desenho do 
escultor Calmeis). A respectiva cadeira tem no espaldar a legenda 
<'Ín legibus salus» (desenho e execução do entalhador Leandro 
Braga). 
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Os candelabros artísticos de bronze de 33 lumes vieram da 
Bélgica. O busto da República atrás da Presidência deve-se ao esc. 
Tomás Costa. O dossel de cedro com 6,50 metros por 6,20 metros, 
sustentado pelos génios da Realeza e da Justiça, que outrora cobria 
os retratos dos monarcas reinantes, foi executado por Leandro Bnaga, 
segundo desenho de Calmels. Presentemente encontra-se a1i colo­
cada uma tela representando a Pátria, e num plano inferior, a Agri­
cultura, a Indústria, as Ciências e as Artes (pintor Carlos Reis). 

Vinte e duas colunas, monólitos, de pedra lioz polida, a pare­
cer mármore, rodeiam a sala. Os capitéis são de símile-mármore. 
A sua altura é de 5,70 metros. As galerias têm corrimãos de carva­
lho e gtades artísticas de zinco bronzeadb, vindas da Bélgica. Os 
balaústres são de ferro fundido. 

As tribunas presidencial e diplomática têm igualmente corri-
1nãos, grades e balaústres com as mesmas características das galerias. 
Nos capitéis das colunas destas tribunas pode observar-se a coroa real. 

O relógio é sustentado por um mocho , símbolo da sabedoria, 
e por um galo, símbolo da vigilância (desenho de Calmels). 

O tecto, a claro-escuro, tem apainelados representativos da 
Administração Pública, da Guerra, da Marinha, da Fazenda, etc., 
separados por pequenos florões. A clarabóia é feita de cristais 
lapidados no país. O sobrado xadrezado é de madeira de carvalho, 
pau-santo e plátano. 

10. - JARDIM POSTERIOR DO PALÁCIO E CLAUSTRO 

Tornejando à direita a escadaria nobre, merece uma vista de 
olhos o claustro, sobriamente decorado por apaziguante jardim. 

O jardim das traseiras termina numa parede de carácter monu 
mental, que o separa da residência oficial do Primeiro-Ministro~ 
Dezoito nichos são outras tantas fontes. No meio, uma escadaria 
de dois ramos que liga ao jardim superior, e no alto uma esfinge 
de cada lado. Traçado e decoração à maneira do estilo renascença 
(arquitecto Cristino da Silva). 
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A Propósito 
da Demolição do Chafariz de Dentro 

Uma notícia, publicada no Diário Popular, sob o título «Es­
cândalo em Alfama. Decisão Insólita do Município», provocou reac­
ção popular e originou uma comunicação do Dr. Paulo Cara tão Soro­
menho à Junta Directiva do Grupo Amigos de Lisboa. A comuni­
cação, transformada em carta, por decisão da Junta, foi dirigida ao 
Senhor Presidente da Câmara, em 10 de Outubro de 1979. Resul­
tado: O chafariz mantém-se e o fontanário ou bica (ainda que me­
donho ... ) matém-se. Eis o texto: 

«Segundo informações do jornal lisboeta <Diário Popular', de 
27 de Setembro do ano de 1979, a Câmara Municipal de Lisboa 
decidiu demolir o Chafariz de Dentro. 

A notícia impressionou a gente de Alfama (que se mostra in­
quieta com tal decisão, mas não vai além, a comprovar quanto o 
bom Povo português é mesmo bom), e decerto não menos impres­
sionou todos quantos se interessam de facto pelo património tra­
dicional e histórico. A resolução foi tomada a fim de facilitar o 
estabelecimento no local de barracas para venda. 

Na dúvida da necessidade de tais resoluções (demolição do 
chafariz e fixação de um mercado ou local de vendas), a Junta Di­
rectiva do Grupo vem chamar a atenção para o seguinte: 

1) - O topónimo Largo do Chafariz de Dentro - nas bocas 
do povo apenas Largo do Chafariz ou por antonomásia «O chafariz» 
- data de há cerca de quatro séculos, muito justificadamente em 
luta com a designação anterior de Chafariz dos Cavalos, já existente 
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em 1373, conforme se documenta na Crónica de D. Fernando, de 
Fernão Lopes: duas circunstâncias contribuíram para as denomina­
ções - dois cavalos de bronze de cujas bocas jorrava a água, e que 
foram causa de uma escaramuça entre lisboetas e castelhanos, no 
cerco da citada data, e a construção da muralha fernandina, que ali 
se fez em 1374, e provocou a nova situação do chafariz, agora «den­
tro da cerca». Se a decisão camarária for por diante (o que não 
cremos), temos que o nome do sítio ficará para além da sua razão 
de ser, e permitirá n paráfrase ao célebro título capitular, de Victor 
Hugo, ceei tuera cela, apenas que ceei já não será o livro mas a tra­
dição oral. 

2) - Diz o Eng.º Augusto Vieira da Silva (Epigrafia de Oli­
sipo, pág. 4 3) que «É fácil de admitir» que os Romanos tenham 
construído as primeiras fontes e chafarizes, onde estão actualmente 
os chafarizes de El-Rei e de Dentro. E, sendo assim, o velho Cha­
fariz dos Cavalos dos tempos fernandinos é o representante medie­
val dum chafariz dos tempos clássicos. 

3) - E a História continua. Deste modo recordamos certas 
circunstâncias relevantes no decorrer de seis séculos: a) em 1494, 
D . João II, ordenando arranjos e modificações no chafariz, assegura 
que o sítio não se prejudicará com os novos tanques projectados, 
pois ficará em condições de permitir a procissão da fest a dos pesca­
dores - conta-nos Júlio de Castilho (in Ribeira de Lisboa, 2.ª edi­
ção, 1.0 vol., pág. 225); b) Damião de Góis, segundo Júlio de Cas­
tilho na mesma obra, pág. 126, falava, ainda dos cavalos de bronze; 
e) na gravura de Bráunio, feita na última década do século XVI, 
vêem-se claramente três tanques, o central muito maior do que os 
laterais; d) ainda hoje se lê no local uma lápida, referente à reforma 
do chafariz, em 1622, ordenada pelo Presidente João Furtado de 
Mendonça, relembrado desde há três séculos e meio pelo cuidado 
na conservação deste útil monumento; e) a célebre planta de João 
Nunes Tinoco, de 1650, lá indica o ponto exacto do chafariz; /) as 
gravuras de Mateus Seuter, muito provavelmente de 1756, também 
o indicam; g) e de igual modo o aponta a planta de 1761 de Pais 
de Meneses e de Sebastião Poppe; h) a gravura publicada pelo Dou­
tor Amaro de Almeida na Lisboa, Capital das Aguas, de meados do 
século passado, apresenta o chafariz com o aspecto actual, e que to-
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mara na reconstrução pombalina, seguindo as linhas anteriores; l) em 
1872, o restauro do chafariz não prejudicou o seu desenho, que 
veio até os nossos dias. Claro que muitos outros documentos pode­
riam ter sido citados, para comprovação de uma continuidade his­
tórica e de certo modo monumental deste testemunho notável da 
vida citadina. 

4) - Em 1856 - e decerto antes e muito depois - houve no 
Largo um mercado diário (Luís Travassos Valdez, Almanaque de 
Portugal para 1856), que em nada foi prejudicado pela presença ali 
do chafariz. 

5) - Em 1964 (Diário de Notícias, de 16 de Outubro), por 
contrato com a então Companhia das Águas, a Câmara Municipal 
de Lisboa recebeu as nascentes e instalações dos chafarizes de El-Rei 
e de Dentro, e desde esse ano o nosso Chafariz de Dentro entrou 
de degradar-se. 

E agora, quinze anos passados, pensa-se na sua demolição -
para ali se colocarem (quantas ?) seis ou oito barracas de vendas, 
para uso de alguns comerciantes, que dali sairão tão cedo como pos­
sam arranjar melhores condições de vida, muito de esperar com a 
melhoria económica geral do nosso Povo. 

6) - De resto, o chafariz faz falta à gente de Alfama: por 
hábito e para refresco , por utilidade e para divertimento nos dias do 
Carnaval , nas noites de São João e para bons banhos do rapazio no 
Verão (enquanto a Câmara não fizer a piscina prometida em 1959 
- vid. Diário Popular, de 26 de Outubro - no local do antigo 
Chafariz da Praia). 

7) - Para compensar a inutilização do secular chafariz foi cons­
truído um fontanário, no meio do estreito e movimentado passeio, 
sem a menor elegância nem o mais leve vestígio ornamental. 

Alfama é o nosso manuscrito; não o profanemos - palavras de 
Júlio de Castilho (Ribeira de Lisboa. 2.ª edição, 1.0 vol. pág. 223).» 
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História Sumária 
do Grupo Amigos de Lisboa (*) 

Em Novembro de 1971, em resposta a um inquérito realizado 
pela equipa de Ruy Ferrão - reportagem destinada ao programa 
«Sabe o que é . . . ?» da RTP - um dos directores entrevistados en­
cerrava o seu depoimento com as seguintes palavras: «Disse alguma 
coisa do muito que se poderia dizer - e note-se que a história do 
Grupo Amigos de Lisboa ainda não foi feita. Mas no dia em que se 
escrever isto que eu estou aqui a dizer agora tão imperfeitamente, 
ver-se-á que a sua obra merece o respeito, a consideração, o louvor 
de todos os Lisboetas ou, melhor, de todos os Portugueses». Tais 
palavras continham um desejo e exprimem uma verdade: a verdade 
mantém-se, mas a intenção de historiar a vida do Grupo ainda não 
se verificou. 

As páginas deste opúsculo pretendem resumidamente, mas com 
utilidade, fornecer ao leitor interessado quanto de essencial e profí­
cuo os corpos gerentes em particular e os sócios em geral têm traba­
lhado para concretizar os objectivos previstos nos Estatutos: «ct) 
Contribuir para o estudo e solução dos problemas de urbanismo e 
expansão de Lisboa; b) defender o património artístico, monumen­
ta1 e documental olisiponense; e) criar ... opinião pública, que reforce 
a acção colectiva do Grupo .. . ; d) dar o seu concurso .. . a instituições 
oficiais e particulares, que se ocupem da administração da defesa 
e do progresso expansivo de Lisboa». 

(*) Em distribuição no Encontro das Associações para a! Defesa do Património Cul­
tural, em 25·26-27-I-80, em Santarém (da autoria do Dr. Paulo Oi.ratão Soromenho). 
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Por ambicioso que parecesse este programa de acção criado por 
um conjunto de homens bem-intencionados, cultos, activos e aman­
tes da Capital, em princípio contando consigo e aguardando a boa­
-vontade alheia - entidades oficiais, a Câmara Municipal, a popula­
ção da Cidade - realmente os que o subscreveram confiaram no Fu­
turo e, esperançados, iniciaram a grande tarefa. Decorria o ano de 
19 3 5 e em Fevereiro do seguinte, constituindo a Comissão Organi­
zadora do Grupo «Amigos de Lisboa», apresentavam para discussão 
um projecto de Estatutos, que o Governo Civil do Distrito de Lisboa 
aprovou em 22 de Julho de 1936. Foram esses homens - alguns 
de alto relevo na vida social, cultural e política do País - : Alberto 
Mac-Bride, Álvaro Maia, Augusto Vieira da Silva, Eduardo Neves, 
Eugénio Mac-Bride, Gustavo de Matos Sequeira, João Pinto de Car­
valho (Tinop) , José M. S. Pereira Coelho, Leitão de Barros, Levy 
Marques da Costa, Luís Pastor de Macedo, Mário de Sampaio Ri­
beiro, Norberto de Araújo e Rocha Martins. Todos se distinguiram, 
circunstância que foi decerto benéfica para o destino da instituição 
- os primeiros duma longa e brilhante dinastia, que ensinaram a 
amar Lisboa em todas as feições dignas, proporcionáveis por uma 
cidade. Não se limitaram, apesar do seu cavalheirismo, a «namorá­
-la»: serviram-na, para que ela pudesse a cada momento conceder 
novo ar da sua graça. Em 44 anos, desde a fundação, cerca de 4000 
sócios têm manifestado esse sentimento de afeição por Lisboa, e 600 
(aproximadamente) continuam na disposição enérgica de conservar 
a cidade dignificada nas tradições e nos monumentos e de enrique­
cê-la nos aspectos sociais de higiene e de comodidade, i!O nível eco­
nómico e cultural. . . e no apuramento da linguagem - campo este em 
que muito há para fazer, a fim de que a nobre e bela Lfngua Portu­
guesa se liberte da triste e despreocupada indiferença das últimas 
décadas. 

A Fundação do Grupo foi precedida de uma prospecção: Orga­
nizaram-se visitas a locais e a monumentos, dirigidas por especialis­
tas, e para que foram convidados os Lisboetas. Procuraram conhecer 
a reacção e ela foi entusiástica. Quem redige estas linhas assistiu 
a algumas - e recorda o êxito da ida ao Castelo de São Jorge durante 
a qual os «fundadores» verificaram que o Grupo nascera com bons 
auspícios. Estabeleceram desde logo um convívio prometedor e fize­
ram-se logo aí projectos de restauração do glorioso conjunto de edi-
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fícios , libertando-o das funções limitadas em que eram aplicados 
(o que foi conseguido alguns anos depois). A ideia foi frutificando 
e não mais deixou de produzir e bem. 

Momentos notáveis teve, de princípio, a nossa associação: O 
emblema do Grupo, inspirado nas armas da Cidade, recebeu o sopro 
genial de Almada Negreiros; a instalação em pleno Chiado, para lá 
do aspecto utilitário, teve o intento simbólico de ligar a agremiação 
à rua mais representativa da intelectualidade lisboeta; o aparecimento 
do Boletim - intencionalmente designado «Ülisipo», para recordar 
uma época extraordinária da biografia citadina - marcou o começo 
de um repositório invulgar de estudo e de sentimento, de inteligên­
cia e de saber. 

Deu-se o facto em Janeiro de 19 38 e nestes 42 anos saíram 
141 números, que representam a produção de 300 autores, dos quais 
citamos, sem preocupações de seleccionar ou hierarquizar: Eng.º Júlio 
Eduardo dos Santos, J. M. Cordeiro de Sousa, Sidónio Miguel, Dr. 
Leonel Ribeiro, Ernesto Soares, Doutor Eduardo Neves, Professor 
Francisco d 'Assis Oliveira Martins, Prof. Dr. Fernando Freitas Si­
mões, Dr. Manuel Hermenegildo Lourinho, Eng.º Augusto Vieira 
da Silva, Gustavo de Matos Sequeira, Mário de Sampaio Ribeiro, 
Luís Pastor de Macedo, Doutor Amaro de Almeida, Armando de 
Lucena, Joaquim Leitão, Prof. Dr. D. Fernando de Almeida, Dr. Al­
fredo Cunha, Luís Chaves, Prof. Dr. Raul de Carvalho, Dr . Mário 
Carmona, Francisco Câncio. 

À volta de 1000 estudos se devem aos colaboradores de «Üli­
sipo»: institutos assistenciais, instituições culturais, templos e con­
ventos, construções militares e edifícios de administração, paços, pa­
lácios e casas, associações recreativas e artísticas, teatros e outros 
locais de espectáculos, jardins, quintas e cemitérios, arcos, chafarizes, 
cruzeiros, estátuas e monumentos comemorativos, estabelecimentos 
de ensino e científicos, locais históricos e pitorescos, sítios, freguesias 
e arredores, arruamentos e pontes, hospitais, arquivos e bibliotecas, 
biografias e bibliografias, toponímia, lápides e documentos manuscri­
tos, actividades comerciais e industriais, urbanização e transportes, 
personalidades e acontecimentos históricos, iconografia e recolha ou 
observação etnográfica. A relação será fastidiosa, mas faz-se por elu­
cidativa e por igual motivo se regista que no boletim foram incluídas 
ilustrações num número, que ronda 850. 



A acção cultural vai muito além do boletim - com valor pre­
sente e futuro de facto: mas o Grupo não pode esquecer que todos 
vivem muito os momentos em que vêem e ouvem, e para tanto são 
convenientes e oportunas as visitas, os passeios, as exposições e ses­
sões, as conferências e reuniões (muitas das quais ao ar livre). Com 
tais objectivos se puseram em prática umas 1100 iniciativas. E para 
que a tentativa estatística se complete, mais um número: o Grupo 
e os seus colaboradores imprimiram quantidade superior a 150 livros 
e folhetos. 

Os elementos informativos, acabados de referir, foram na sua 
maior parte obtidos nos índices (cuja consulta se aconselha) publi­
cados em Olisipo) n.ºª 121/122 e 141. 

Os encontros, que levaram à fundação do Grupo, tiveram lugar 
na Sociedade de Propaganda de Portugal; das instalações no Chiado 
passou ao l.º andar do n.º 9 do Largo de Trindade Coelho, em 1953, 
onde se manteve vinte anos, e, por generosa compreensão da Câ­
mara Municipal de Lisboa, ocupa agora uma parte do Palácio da 
Mitra. 

A sede guarda e tem à disposição dos interessados uma biblio­
teca, cuja importância na olisipografia apenas é ultrapassada pela da 
Câmara. São milhares de volumes, em que Lisboa é tema: livros, 
opúsculos, revistas e jornais. Também nela se nos deparam documen­
tos e peças museográficas, capazes de despertar a curiosidade (e até 
a emoção) dos visitantes. 

Além do citado auxílio da Câmara Municipal, há anos que os 
«Amigos de Lisboa» recebem outro de não menor valor: o subsídio 
fixo de 100 contos anuais (em 1979, aumentado com um subsídio 
eventual de 50 contos). 

Igualmente o Grupo deve gratidão à Secretaria de Estado da 
Cultura que subsidiou a publicação do último número de «Olisipo». 
Contudo, e apesar da cuidadosa e prudente administração - que 
sempre norteou os Corpos directivos -, a nossa associação tem vin­
vido ainda horas difíceis. 

A recuperação, todavia, vislumbra-se: em 1979, o número de 
sócios atingiu 583 - o que é animador, pois que de 1971 a 1976, 
havia perdido 600. 

Recorde-se também que a instituição tem prestado - em cum­
primento da alínea d) do artigo 1.0 dos Estatutos --0 seu concurso 
a entidades oficiais e particulares, sugerindo, informando, esclare-
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cendo e auxiliando, quer a pedido quer por iniciativa sua. E neste 
âmbito contam-se serviços de inegável importância. 

Eis por que, entre outros títulos, os «Amigos de Lisboa» 
foram justamente honrados com a homenagem pública das Casas 
Regionais da Capital, e com a Medalha de Ouro da Cidade, concedida 
pela Câmara Municipal de Lisboa. (~d() 

: 

(**) Este trabalho, publicado em folheto de 4 pp. da autoria do Presidente 
da Assembleia Geral do GAL, foi reproduzido em Ecos de Belém, de Junho de 
1980, e no Boletim da. Aca.d'emm Portuguesa. de Ex-líbr.i:s, de 1980. 
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Sumária História e Nascença do Círculo 
Eça de Queirós C*) 

pelo ARQUITECTO JORGE S"EGURADO 

A génese da agremiação do Círculo Eça de Queirós surgiu 
inopinadamente em Nova Iorque em 1938, embora a ideia basilar de 
tomar como patrono o grande escritor não tenha ocorrido então. 

Mas sim, unicamente à semelhança de um clube de campo 
existente nos arredores daquela cidade - por sinal só de senhoras -
enorme, rodeado de relvados e de encantadora paisagem, em edi­
fício próprio, cómodo e eficiente: um encanto de repouso e de con­
vívio, até intelectual. 

Foi o nosso amigo Dr. Albino Tavares de Almeida, médico, 
que amiudadas vezes visitava os Estados Unidos, quem apresentou, 
a António Ferro, Guilherme Pereira de Carvalho e a quem isto conta, 
uma muito simpática senhora Mrs. Rice, mulher do Director Pre­
sidente do Canadian Club de Nova Iorque. 

Foi ela quem nos levou ao seu clube fora da cidade e nos 
ofereceu ali esplêndido almoço. Foi outro encanto de civilização. 
À volta, no automóvel, António Ferro com o seu inquieto e fértil 
espírito inventivo propôs-nos a criação em Lisboa de uma organi­
zação semelhante, para ponto de reuniões intelectuais e culturais 
e para regalo de convívio. 

Curiosa foi tal ideia, inopinadamente surgida estrada fora e 
com entusiasmo por ele lançada. Discutiu-se logo vivamente, mas 
de nós quatro só António Ferro e eu não tivemos dúvida em acre­
ditar firmemente numa tal realização. 

* ComunJilclação JJitdla 1no ali.moço quei:rooilano Ido GAL, -em 15 de Mrurço de 1980. 
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Já em Lisboa, passaram-se muitos meses, mas a idcia perma­
:ieceu pura e firme em n6s dois. 

Num serão no Hotel Palace do Estoril, após jantar de três 
amigos , António Ferro, José Júlio da Silva Bastos e quem isto es­
creve, discutindo Arte e Literatura, veio naturalmente ao de cima 
a ideia de um círculo, onde houvesse ambiente próprio para tratar 
em são convívio assuntos de espírito. 

Voltou o entusiasmo e a vontade expressa de se actuar, de 
se entrar praticamente na realização. 

Logo ali ficou assente que nós três arranjaríamos listas de 
nomes para o efeito da constituição. 

Assim foi e, dois dias depois, a ideia estava em marcha. To-
rnava forma. . . 

Por escrito e pelo telefone fi:zJeram-se convites para uma pri­
meira reunião, que se efectuou no Tavares. Seguiram-se-lhe outras, 
não só naquele restaurante, mas também em casas de vários com­
j:)()nentes: na do Dr. Eduardo Pinto da Cunha (Palácio do Conde 
de Vimioso, no Campo Grande); de Júlio Cayola, em Pedrouços, e do 
Dr. José de Alvdlos, na Rua do ·Ataíde. · . 

Entretanto procurou-se uma casa antiga, de campo, à volta da 
cidade, mas deba1lde, até que se resolveu procurá-la em Lisboa, mas 
nada capaz apareceu. 

Um belo dia, porém, António Lopes Ribeiro descobre à ma­
ravilha a casa devoluta da antiga Fotografia Vasques, ao Chiado, 
a par mesmo do antigo «Casino». (Hoje loja da firma de Mobiliá­
rio Barbosa & Costa). 

O seu proprietário, o nosso amigo Dr. Emílio Infante da Câ­
mara, não só concordou alugar a casa, mas também, com todo o 
entusiasmo, juntar-se à iniciativa e como senhorio até contribuir na 
realização das obras de adaptação a fazer. 

Recrudesceu o entusiasmo e eu como arquitectó entrei em 
activa acção com a ajuda do também arquitecto Adelino Nunes. 

De braço dado deitou-se mão à obra. Tracei o plano geral da 
distribuição numa primeira fase, provisoriamente. 

Servia de acesso a entrada e a escada de serviço ·actuais. 
A cobertura do imóvel foi a do grande terraço ao ar livre, onde 

no Verão se realizaram conferências e festivais de Teatro e de Mú-
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sica. Depois, noutras obras, o terraço desapareceu e deu lugar ao 
grande salão, com seu pequenino palco. 

Entretanto, já a agremiação tomara nome: «Círculo Eça de 
Queirós», felicíssimo achado também de quem para ali o levara, o 
António Lopes Ribeiro, título que foi logo unanimente aprovado 
e com muito e bem justificado entusiasmo se abraçou. 

Seguiu-se um jantar festa no Hotel Aviz, o primeiro, ao qual 
assistiu, como convidado de honra, o grande poeta Maurício Mae­
terlink e, naturalmente, todos os sócios. 

Entretanto, as obras terminaram a sua primeira fase e, em 25 
de Dezembro de 1940, fez-se 'Solenemente a inauguração do «Cír­
culo Eça de Queirós» . 

. ' 
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Jardim e Museu Agrícola do , Ultramar <1> 

pelo ENG. C. M. BUGALHO SEMEDO 

!-BREVE NOTA HISTÓRICA 

O Jardim do Ultramar foi criado em 1906. 
Esteve provisoriamente instalado no Parque das Laranjeiras 

(em Palhavã) em 1912 e transitou para as instalações, que ainda hoje 
ocupa, em 1914. 

Os terrenos foram pertença da antiga Cerca de Belém, da 
Quinta do Meio e parte dos Terraços e Jardins do arrasado Palá­
cio dos Távoras. 

Foi, o Jardim e Museu Agrícola do Ultramar, na sua consti­
tuição basilar, formado por dois Organismos distintos, embora estrei­
tamente colaborantes - o «Jardim Colonial» e o «Museu Agrícola 
Colonial». 

Já a carta de Lei de 7 de Abril de 1876, iregulamentada pelo 
Decreto de 27 de Dezembro de 1877, e posteriormente a reorganiza­
ção de 1899, insistia pela utilização de convenientes serviços agríco­
las, mas os fundamentos do Departamento vieram finalmente a ex­
pressar-se na Base 2.ª das «Bases para a reorganização dos Serviços 
Agrícolas Coloniais», publicados no Diário do Governo n.º 21 de 27 
de Janeiro de 1906. 

No preâmbulo que antecede aquela Lei pode ler-se: - «0 Jar­
dim C:Olonial é a base indispensável do ensino. Não bastam as colec-

( 1 ) Folhas dQd'ilograifadas, oferecidas aos 'Sóci.os do GAL, na visita de 21 
de Junho de 1980. 
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ções de museu, os herbários ou os exemplares modelados; é indis­
pensável o exemplar vivo para que a demonstração seja rigorosa­
mente científica e educativa, para que o aluno não fique imaginando 
somente como são os animais e os vegetais, mas tenha noção viva 
da realidade. E depois, não basta conhecer uma· planta em certa 
fase da vegetação; é preciso segui-la no desenvolvimento de toda 
a sua evolução, obíiervar a cada momento o seu aspecto e as suas 
exigências em relação à temperatura, à humidade, ao estado do 
solo, etc.» 

O Museu Agrícola Colonial, de sua designação primitiva, em­
bora sonhado em 1783 e 1796, no reinado de D. Maria I, somente 
na Lei de 1906 que criou o Jardim Colonial veio a ser expressamente 
indicado com o objectivo de «Divulgar conhecimentos sobre a ori­
gem, valor, importância e aplicação dos produtos agrícolas e florestais 
do ultramar português; estudar técnica e cientificamente esses pro­
dutos; fornecer todas as informações sobre assuntos da sua especia­
·lidade e contribuir para o progresso dos estudos superiores de agro­
nomia e silvicultura». 

Ficou instalado definitivamente em 1916 no grande Palácio do 
Pátio das Vacas, edifício do século XVII, com salas guarnecidas de 
preciosos silhares de azulejos e que representam a evolução deste 
elemento decorativo dos séculos XVI (?) aos princípios do séc. XIX. 

O JMAU evoluiu ao longo do seu tempo de existência, primei­
ramente adaptando-se e integrando-se s.ucessivamente no próprio 
desenvolvimento de cada uma das antigas colónias, às quais pres­
tava apoio no domínio técnico-agrícola e, após a independência das 
mesmas, mantendo embora a sua vocação, compete-lhe em especial: 

a) Manter e intensificar a investigação científica de desenvol­
vimento no domínio das ciências agrícolas ligadas à Hor­
ticultura e Floricultura. 

b) Assegurar a manutenção de colecções de plantas vivas, das 
zonas tropicais e subtropicais, ao ar livre ou em ambiente 
confinado, com classificação e catalogação actualizadas que 
constituam material de estudo e ensino. 

e) Assegurar e aumentar as colecções de materiais, artefactos 
e produtos agrícolas e florestais, que já possui, em especial 
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exóticos para, em exposição permanente, poderem exercer 
uma função educativa junto das populações e de ensino da 
população discente de qualquer grau. 

Desde 197 4 que o JMAU está integrado na Junta de Investi­
gações Científicas do Ultramar (Laboratório Nacional de Investiga­
ção Científica Tropical) , Departamento do Ministério da Educação 
e Ciência. 

II - INSTALAÇÕES E FINS 

A área total - rústica e urbana - que ocupa o JMAU é de 
cerca de 70 000 m2

• 

Esta área está distribuída por: 
Campos experimentais, estufas, parque público, xiloteca, her­

bário, biblioteca, museu agrícola, instalações administrativas e de 
Direcção, armazéns e arrecadação de materiais agrícolas. 

11.1 - CAMPOS EXPERIMENTAIS 

Estendendo-se por cerca de 6 000 m2 neles se fazem a multi­
plicação de sementes de culturas não permanentes e que constituem 
parte da publicação anual «Index Seminum», se ensaiam novas cul­
turas com vista a adaptação de novos métodos ou novos materiais 
para forçagem e semiforçagem em agri'cultura, com o uso de plás­
ticos agrícolas ou ainda se aperfeiçoam e estudam técnicas de fito­
tecnia no domínio da hortofloricuhura protegida. 

II.2 - ESTUFAS 

Possui o jardim uma área de cerca de 2 000 m2 de estufas 
permanentes com estrutura de madeira, ferro, perfilado ou tubo, 
cobertas com vidro ou diversos tipos de materiais de síntese. 

Nelas se conservam numerosas espécies vegetais tropicais e sub­
tropicais não susceptíveis de se manterem ao ar livre no ambiente 
habitual do país, e lá se fazem multiplicações ou adaptação de pro-
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págulos recebidos de qualquer origem e que necessitam de condi­
ções confinadas para o seu desenvolvimento. 

Procede-se ainda neste sector a estudos de investigação de de­
senvolvimento no domínio da hortofloricultura protegida. 

II.3 - PARQUE PÚBLICO 

Ocupa cerca de 50 000 m2
• 

Distribuídas por várias zonas arrelvadas, ladeando ruas, for­
mando maciços ou dispersas pelos relvados, encontram-se diversas 
espécies arbustivas e arbóreas, em especial dos climas tropicais e 
subtropicais, com alguns exemplares de mérito citados em bibliogra­
fia internacional da especialidade. 

É parcela de mérito visitada e apreciada para repouso e atrai 
a curiosidade do visitante estrangeiro pela diversidade e variedade 
de plantas de várias la ti tudes. 

II.4 - :NIUSEU AGRÍCOLA 

Instalado em todo o 1.0 andar do antigo Palácio do Pátio das 
Vacas, construído no século XVII e que foi pertença dos Condes de 
S. Lourenço, consta de 12 salas dedicadas a mostrar ao visitante o 
que são as culturas mais em evidência em Africa, particularmente 
nos países de expressão portuguesa. 

Tem ainda um completo mostruário de madeiras africanas e 
pequena exposição da fauna. 

Bastante apreciado por nacionais e estrangeiros pelo conjunto 
e variedade de materiais expostos. 

II.5 - XILOTECA 

Após uma série de Missões organizadas e executadas pelos téc­
nicos do JMAU, foi constituída uma xiloteca com amostragem de 
madeiras de todas as proveniências mundiais, preocupando-se, 110 

entanto, em particular com as madeiras africanas. 
Possui arquivadas e identificadas mais de 1 700 amostras. 
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Existem publicações, editadas pelo }MAU, sobre madeiras 
ultram,arinas, após amostragem que ficou depositada neste sector. 

II.6 - HERBARIO 

Instalado em 2 salas do rés-do-chão do Palácio do Pátio das 
Vacas, possui 46 000 exemplares devidamente registados e catalo­
gados da flora mundial, em particular da africana. 

Possui colecções valiosas e bem conservadas, e diversos traba­
lhos da especialidade têm sido publicados pelos técnicos que nele 
trabalham ou trabalharam. 

É frequentemente consultado por congéneres estrangeiros e na­
cionais que se dedicam a estudar a flora tropical. 

II.7 - BIBLIOTECA 

Instalada numa sala do rés-do-chão do Museu, é constituída 
por 4 500 volumes de assuntos vários, predominando os de botânica, 
agrícolas, florestais e de economia, em especial. 

III - NOTA SOBRE A FLORA EXISTENTE 

Embora seja difícil indicar em pormenor todas as espécies da 
flora que aqui se mantém, anotam-se alguns nomes de maior im­
portância: 

Agave sisalana Perr. 
Aleurites molluccana Willd. 
Broussonetia papyrifera (L.) L'Hert ex Vent. 
Chorisia speciosa St. Hill. 
Cinnamonum canfora (L.) Sieb. 
Cinnamonum burmannii Blume 
Coffea sp. 
Colletia cruciata Gill. et Hook. 
Cycadaceae (várias espécies) 
Dombeya burgessiae Gerr. ex Har\'. 
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Dracaena draco L. 
Entherolobium contorsiliquum (Vell.) Morong. 
Erythrina lysistemon Hutch. 
Ficus macrophylla Desf. 
Ficus religiosa L. 
Ficus sycomorus L. 
Ginkgo biloba L. 
Koelreuteria paniculata Laxm. 
Leucaena leucocephala (Lam.) De Wit. 
Maytenus boaria Molina 
Metrosiderus excelsa Sol. ex Gaertn. 
Musa sp. 
P almaceae (Várias espécies) 
Pinus tropicalis Morelet. 
Podocarpus mannii Hook. f. 
Psidium araca Raddi 
Psidium guajava L. 
Sapindus drummondii Hook. et Arn. 
Syzygium cuminii Keels 

Outras espécies tropicais e subtropicais de ciclo periódico: 

Arachis hypogaea L. 
Gossypium sp. 
Pennisetum villosum Fresen 
Sacharum officinarum L . 
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LISBO i\ 
EXPOSIÇÃO TEMÁTICA 

Teve assinalável êxito a exposição de pintura, desenho e gra­
vura sobve o tema Lisboa, realizada por iniciativa do Senhor Vice­
-Presidente da Junta Directiva, Dr. Luís Nandín de Carvalho, com o 
precioso auxílio do Pintor Senhor Martins Gomes, cuja actividade 
e conhecimentos destas especialidades foram fundamentais. 

1.0 Prémio de mérito olisiponense 
Terreiro do Paço - José Carlos de Sousa. Vieira Luz 
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O nosso Grupo teve o patrocínio da Câmara Municipal de Lis­
boa, aqui novamente expresso, com os agradecimentoss dos Amigos 
de Lisboa. Igualmente se refere a gentileza da cedência de instala­
ções no Palácio Foz pela Secretaria de Estado da Comunicação Social. 

Concorreram 72 artistas, de que se apresentaram 139 obras. 
Entre eles estiveram muitos consagrados e outros que, desde já, evi­
denciaram notáveis dotes artísticos. Embora com predomínio de 
clássicos e impressionistas, não faltaram outras correntes estéticas, 
como surrealistas e abstractos. 

Distribuíram-se prémios de temática, prémios de mérito olisi­
ponense e menções honrosas. 

O catálogo constituiu uma dádiva de interesse, pois incluiu a 
reprodução de 19 trabalhos. 

A exposição foi inaugurada em 3 de Julho de 1980 e encerrada 
em 15 do mesmo mês [P.C.S.]. 

1. 0 Prémio de temática 
Rossio - Manuel Guimarães dos Rcis Santos 
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Prof. Doutor D. Fernando de Almeida 

No dia 28 de Janeiro de 1979, faleceu em Lisboa um dos mais 
ilustres portugueses do nosso tempo - um dos poucos portugueses 
de celebridade internacional, que verdadeiramente o foi e continuará 
a ser, tão diferente de outros de glória efémera, de quem poderá 
ficar o nome mais ou menos notável, mas cuja obra com eles partiu. 
Essa figura ilustre no Portugal do século XX estava-nos, a todos os 
componentes do Grupo dos Amigos de Lisboa, ligada pela posição 
que nele ocupava, pois era Presidente da Assembleia Geral, cargo 
e título que ocupou com invulgar dignidade: frequentemente tal 
posição serve apenas para uma vez em cada ano se concretizar pela 
presença durante algumas horas do seu ocupante. Não se deu essa 
circunstância ocasional com o Prof. Doutor D. Fernando de Almeida, 
o qual sempre que solicitado esteve a trabalhar com a Junta Direc­
tiva, se dispôs a colaborar em Olisipo ou deu de formas diferentes 
um auxílio normalmente valioso. 

Dias depois do seu desaparecimento (31 de Janeiro), reali­
zou-se a Assembleia Geral, que havia convocado, e a notícia pro-
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vocou justa emoção numa reunião de muitas dezenas de associados, 
das maiores, ou talvez a maior, na existência do nosso Grupo. De 
facto, a instituição acabava de perder uma figura de prestígio social 
e científico, em quem todos reconheciam elevado nível raramente 
atingido na sociedade portuguesa. 

D. Fernando António ·de Almeida e Silva Saldanha (nome sim­
plificado por D. Fernando de Almeida) teve o valor pessoal, alcan­
çado pelo estudo e pelo trabalho que o impôs, honrando sobrema­
neira apelidos herdados e ilustrando-os - prosápia recebida como 
estímulo, nunca conforto ameno e despreocupado. 

Nascido no Fundão a 28 de Novembro de 1903, fez e comple­
tou os estudos secundários em Coimbra e aos 23 ·anos terminou o 
curso na Faculdade de Medicina de Lisboa. Terminou o curso 
(bom com distinção), mas não interrompeu a sua dedicação à Ciên­
cia. Obteve prémios, concluiu novos cursos (Medicina Sanitária, e 
Hidrologia e Climatologia), alargou a sua preparação com a fre­
quência de outras matérias, enquanto se especializava em Ginecolo­
gia e Obstetrícia, e entretanto desempenhou funções e cargos rela­
cionados com a sua actividade profissional - com brilho e entu­
siasmo, com o apreço alheio, a consideração de quantos conheciam 
o seu trabalho ou dele recebiam benefício. 

Era pessoa distintíssima, que imediatamente criava simpatia, 
de convívio agradável e simples: certo rigorismo de modos e de 
polidez e.lia antes, no seu caso, consequência normal de educação. 
Jàctância era atitude que jamais tomava. A ascensão científica, que 
o conduziu à cátedra~ representou para alunos e colegas um motivo 
de exemplo, a concretização de que os esforços persistentes e hones­
tos são compensados. Parecia que o rendimento do seu trabalho só 
era possível pelo facto de cada dia ter a demora de «vinte e cinco» 
horas - tal a intensidade do que realizava, com aulas e conferências, 
doentes e congressos, leituras e estudos, reuniões e encontros, cola­
boração em publicações periódicas e organização e redacção de livros 
e folhetos, viagens no País e no estrangeiro, com objectivos cientí­
ficos, experiências e explorações arqueológicas. 

Explorações arqueológicas1 pois que o Prof. D. Fernando de 
Almeida foi personalidade de primeiro plano na Arqueologia - em-
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hora se considerasse «homem da Medicina» (e como tal tem uma 
bibliografia superior - e bastante - a cem títulos). 

Conta-se que, sempre interessado (como senhor de curiosidade 
universal) pela História, quando uma filha sua se matriculou na 
Faculdade de Letras de Lisboa, resolveu igualmente tirar o mesmo 
curso - o de Ciências Histórico-Filosóficas - que acabou em 1953. 

O facto, lendário ou não [não queremos agora investigar], 
explica uma faceta quer do seu talento quer do seu carácter. Evitou 
o amadorismo e não temeu, catedrático que era, cursar em igual­
dade de circunstâncias com muitos outros, na maioria muito mais 
jovens (D. Fernando de Almeida andava pelos cinquenta anos): e de 
aluno passou a professor. 

E data de 1954, cremos, o seu primeiro trabalho arqueológico: 
Pedras Visigodas de Vera Cruz de Marmelar - com que iniciou uma 
séria bibliográfica, rondando sessenta títulos (em rápida estimativa). 
Também neste campo científico, lidou com os mais famosos espe­
cialistas dG actualidade, sempre ouvido e lido com atenção e lucro. 
Tudo explica ter sido agraciado e ter pertencido a algumas das mais 
importantes sociedades médicas e de estudos arqueológicos [P. C. S.] 
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Dr. Manuel 

Hermenegildo 

Lourinho 

Este nosso prestigioso consócio faleceu em 25 de Maio de 1979, 
em Lisboa, após prolongada doença, que o havia afastado das acti­
vidades do Grupo, ao qual se ligara durante muitos anos, colabo­
rando na vida cultural com a sua presença distinta e a sua afabilidade, 
proporcionando indicações durante as visitas, publicando estudos em 
Olisipo (de que avultam os dedicados ao templo de São Domingos), 
actuando como membro dos Corpos Gerentes. 

A sua longa vida foi determinada sempre por um forte querer, 
uma firme honestidade, um elevado sentido do dever, um perma­
nente interesse pelas Ciências e pelas Letras. 

Com a devida vénia, transcreve-se a notícia necrológica, publi­
cada no Diário de Notícias, de 30 de Maio de 1979, onde são for~ 
necidos elementos biográficos muito valiosos [P. C. S.J: 

«Nascido em Portalegre, freguesia de S. Lourenço, a 13 de Março de 1891, 
fez os primeiros estudos no Jiceu daquela cidade e, posteriormente. no de Coimbra, 
t11equentando depois as Faatldades de Filosofia e de Medióna na Univerisirlade 
de Coimbra, em que se licenciou nas duas ciências. Ainda em Coimbra frequentou 



a Escola Normal Superior. Depois, em Lisboa, frequentou, também, o Curso de 
Orientação Profisfilo.nal. 

Cem o posto de tenente, fez parte do Corpo Expedicionário Português em 
França, na Primeira Grande Guerra, tendo tomado parte na Batalha de La Lys, 
em 22 de Abril de 1918. Prisioneiro de guerra, conseguiu fugir para a Holanda. 
Regrressado a Portugal foi condecorado com a Cruz de Guerra. 

O dr. Manuel Hermenegildo LoU11inho é então colocado como capitão-mé­
dico no BaJtJ<tlhão de Gtç.adores 1, aquartelado em Portalegre. Na aidatde natal, 
foj profesisor da Escola Normal Superior e médico eswlar. 

!Por concurso de provas públicas, foi coloca.do, em 1932, ao Hospital Militar 
P.vi1nici1pa1l em Li'9baa como chefe das Serviços ~ FisiOt'eOOJpia, e, pooteciormen,te, 
nomea.d10 directOil' do Hospital Mi1Iitar de doenças infecto-contagiosas e directo.r 
de saúde mi!litar. Foi também dfrector do d1irspensário da Assistência Nacionat aos 
Tubenculosos. Durante a Segunda Guerra Mundiail, montou e estruturou em Lisboa 
um hospiitaJl <le emergência. 

Presidiu à Câma1ra Municiipal de Portalegre em 1927, tendo 9ido deputado 
à Assembleia N a::ional, pellQ1 círcufo de Portalegre, na legislaitura <le 1945 a 1953, 
ano em que foi nomeado governa.dor 'Civil do <listrito de Portallegre. Estava apo­
sentado do Exército com o posto de coronel~médico. 

Deixou escrito um livro que intitulou Portugal na I Grande Guerra. P.ortu­
gueses prisioneit'.(}s na Alemanha, que vali ser editado em breve. Foi sepultado 
no Ta'lhão dos Combatentes no Cemiténo do Alto de S. João.» 

NOTA - O livro do Dr. Manuel Hermenegildo Lourinho encontra-se já publicado. 
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Prof. Engenheiro Júlio Eduardo dos Santos 

Com 89 anos, faleceu em Lisboa, cidade que fora seu berço em 
20 de Novembro de 1889, um português ilustre da nossa centúria, 
cuja modéstia - decerto exagerada - jamais lhe permitiu as honras 
e as recompensas a que o seu talento, saber, capacidade de trabalho 
tinham direito. 

De invulgar energia física e principalmente mental, trabalhou 
com entusiasmo e isenção até cerca de dois meses antes de passar, 
período este em que ainda planeava, crente numa recuperação pelos 
outros considerada impossível. Foi nestes momentos que pediu a um 
amigo que o auxiliasse na redacção da carta, na qual oferecia duas 
valiosas colecções à Câmara Municipal de Lisboa - documento 
muito simples, mas elucidativo, pelo nobre exemplo proporcionado 
a todos os coleccionadores (Quantos deles, hesitantes, deixam o tempo 
correr, e os sonhos e os sacrifícios de uma vida inteira desfazem-se 
na dispersão e na perda definitiva). O amigo, cujo auxílio solicitou, 
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escreveu uma carta longa e pormenorizada, dado o apreço em que 
tinha a importância da oferta. O Eng. Júlio Eduardo dos Santos, 
senhor de uma sensibilidade apurada, que facilmente se feria, pediu 
que esse demorado arrazoado fosse substituído por uma carta breve, 
não exaltante da valia da dádiva. Ei-la: 

«Respeitosamente, venho expor a V. Ex.ª [Presidente da Câ­
mara Municipal de Lisboa] o seguinte: 

Durante a minha vida, dois Portugueses têm mantido o meu 
interesse, pelo que desde sempre colecciono os elementos a eles con­
sagrados, de carácter bibliográfico - livros e folhetos, boletins e 
revistas, pagelas e manuscritos, verbetes, ilustrações e fotografias-: 
Santo António de Lisboa e o Dr. Afonso Lopes Vieira. 

Penso que as duas colecções podem ser úteis aos estudiosos e 
deste modo tomo a resolução de dá-las à Ex.ma Câmara Municipal 
de Lisboa, para o que aguardo boa hospitalidade.» 

A organização das colecções constituiu um dos trabalhos e uma 
das alegrias da sua longa existência: compõem-se, tanto no caso do 
Santo e grande orador medieval como no do inspirado poeta do 
nosso século, de livros e folhetos, boletins, jornais e revistas, recortes, 
manuscritos, apontamentos, lembretes, planos de estudos, ilustra­
ções, gravuras e fotografias. Certamente que os elementos constitu­
tivos destes conjuntos, tendo na feição quantitativa algum signifi­
cado, não são quanto à qualidade todos de igual valor: deles há os 
de pouca utilidade e fácil aquisição, há os de importância média. 
Contudo, outros, e inúmeros, são de indiscutível interesse bibliográ­
fico e documental e, caso se dispersassem, a perda seria irreparável. 

Mais preocupações teve nessas últimas semanas, mas distin­
guem-se agora as seguintes. 

O Engenheiro, algum tempo antes de adoecer gravemente, em 
duas visitas na sua casa da Travessa do Olival, à Graça (n.º 11), 
falou a quem redige estas linhas no projecto de juntar papéis e lem­
branças de Mário de Sá-Carneiro. Fora seu colega de liceu e de 
turma, com ele folgara nos entusiasmos intelectuais e artísticos pelo 
Teatro e desejava (pensava ... projectava . .. ) apresentá-los em Olisipo. 
A idade era muita, o corpo já não aguentou o esforço dessa compila-
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çâo - contudo oralmente evocava essas memórias ainda na altura 
muito vivas, agora quase perdidas ... 

O seu último estudo completado e publicado apareceu em Oli­
sipo, n.ºª 139-140, pp. 48 ss., que ele organizou com o cuidado habi­
tual. A bibliografia, as opiniões e a informação foram totalmente de 
sua iniciativa e pesquisa. Receou, porém, que se admitisse, por 
desagradável hipótese, ter sido fundamentado no dicionário de Er­
nesto Vieira. Tendo mandado fazer uma separata, não a distribuiu, 
pois desejava acrescentar uma observação (dactilografada? impressa?), 
em que anotaria a impossibilidade de aproveitamento do musicólogo, 
pois este apenas se referiu a personalidades falecidas à data da publi­
cação da obra. O mesmo amigo do Eng. Júlio Eduardo dos Santos 
manifestara o desejo de se encarregar dessa pequena tarefa - mas ele 
íoi protelando - e, agora, aqui fica a observação, para conhecimento 
de leitores. (0 estudo chama-se «Alfredo Gazul. Artista Lírico, Vio­
linista e Notável Compositor»). 

Noutro local do presente Olisipo, reproduzem-se dois trabalhos 
do Eng. Júlio Eduardo dos Santos, dedicados a Júlio de Castilho -
pois a composição da bibliografia, preparada com intenção exaustiva, 
já não Jhe foi possível, pelo que os elementos existentes se encon­
tram informes e impublicáveis - com mui ta mágoa do seu amigo. 

Estas notas soltas - relativas ao engenheiro agrónomo, geólogo, 
professor, jornalista, escritor, músico, coleccionador, técnico do frio, 
funcionário superior do Estado (tudo isto ele foi!) - pretendem 
apenas relevar algo do muito que o Eng. Júlio Eduardo dos San­
tos valia. 

A quem queira melhor conhecer a sua vida e obra, recomendam­
-se os artigos da Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira 
(vols. XXVII e XL) e os índices de Olisipo (n.0 8 121-122, pp. 31 e 
165; e n.º 141, pp. 136 e 137) [P. C. S.J. 

NOTA: No número do jornal lisboeta O Dia, de 21 de Maio de 1979, 
a distinta e5Clritora Dr.ª Teresa Leitão de Barros publicou o seguinte artigo, que 
se transcreve, com a devida vénia: 

«E~á a completar-se um mês sobre o falecimento de alguém que, precisa­
mente por ter sido talguém, como homem "·de wn só rosro, uma só fé", pode ser 
apontado como cidadão exemplar, como personalidade de invulgar aprumo cívico 
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e moml, merecedbr de bem ma.is do que ias (!rês linhas que nem talvez- tr& jomaliis 
agora dedicaram à sua simples e admirável maneira de ser um bom português e um 
bom cristão. 

Engenheiro agrónomo cujos profundos conhecimentos o levaram a alto posto 
em quadros burocráticos - foi inspedtor-superior dos Serviços Industria.is do Minis­
tério da Economia, onde só deixou dedica.dos amigos - e representante do nosso 
país em agr.emiações estrmngei1'aS da sua especialidade científioa, ipossuía ampla e 
multiforme cultura, como testemunha a sua copiosa bibliografia, onde avultam 
vali os.os trabalhos liteirá.rios e rde investigação fora do seu âmbito profissional. 
Serão seffi\pre 1lidos com o maior proveito os seus eruditos estudos relacionados com 
a hi·stória da música em Portugal, ou com vultos de radioso e eterno esplendor, 
como S. Francisco de Aissis, ou sobre compait:riiotas insignes jnjusta.mente pcuco 
lembrados, <Jomo José Silvestre Ribeiiro. Menção 1espedial merece, sem dúvitda, ia 

substanciosa conferência "Sa:n:to Antón:i'O i!l!a Lire.ratura e na Arte Portuguesa", 
que proferiu ia convite dos Serviços Cuituraii.s 'd~ Câmara M. d.e Lisboa, por ocaSiião 
de inolvidáveús festa5 <la ci.daide, a quaJ, não obstante o condicionalismo de traba­
lho para ser lido, é muiro apreciável a:d:J.ega para o conhecimenll!o da projecção 
estética, em Portugal, do rulto antoniano. 

Fiel cumpridor dos deveres impostos por inabalável fé cri tã não podia como­
damente alhear-se de ·pr~lemas sociais alinda por resolver e que afligiam a sua alma 
de homem bom, a quem jamais se estenderia em vão um gesto de súplica. A sua 
acção, durante muitos anos, como "protector da Protectora" dos Animlllis prova 
suficientemente o puro quilate do seu espfoito franciscano. Embora a esse espfrito 
repugnassem encómios, esperemos que, pelo menos o Grupo dos Amigos de Lisboa 
e a Sociedade Proteotora dos Animais prestem oportunamente a Júlio Eduarro dos 
Santos a homenagem que mais gnata lhe seria: apresentá-lo aos jovens ide hoje e.orno 
exemplo <le 'cidadão sem mácula, patriota. iestreme e autêntico cristão.» 
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No Cinquentenário da Morte do 
Grande Olisipógrafo Júlio de Castilho ci> 

pelo ENG. J úLIO EDUARDO DOS SANTOS 

Completam-se em 8 do corrente cinquenta anos sobre o faleci­
mento de Júlio de Castilho, notável cultor das belas-letras e insigne 
impulsionador dos estudos olisiponenses. 

Deve acentuar-se que a consagração do seu valor baseou-se sobre­
tudo na importância dos seus trabalhos de olisipógrafo. Incompleta, 
consequentemente. É certo que essa actividade foi a mais original de 
todas em que empregou os recursos da sua inteligência e vasta cultu­
ra, aquela em que se mostrou fecundo inovador - afirmação que não 
invalida a importância que tem de ser outorgada a obras de variados 
autores, que antes tinham abordado idênticos temas, embora não 
enquadrados em plano definido. 

Essa a sua verdadeira glória; mas a restante e vastíssima produ­
ção do escritor, que tantos géneros literários cultivou, sempre ou 
quase sempre com brilho, não foi ainda devidamente enaltecida. 
Poeta, cujas rimas Camilo admirou, historiador, romancista, drama­
turgo, genealogista ... , Júlio de Castilho, notável paladino da lingua­
gem, ocupou muito honroso lugar entre os intelectuais da sua época, 
5em que, não obstante, sempre lhe tivessem sido tributados os lou­
vores devidos ao seu mérito e acção. 

A ocorrência do cinquentenário do seu passamento dará opor­
tunidade certamente a comemorações, das quais - em nossa opi­
nião - uma se impõe, conforme referimos recentemente em acto 
solene efectuado na sede do Grupo «Amigos de Lisboa» e que visaria 

(
1

) Júlio de Oastilho faleceu em 1919. Estre estudo sa.iu em 3-2-1969. 
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a satisfação de um dos seus mais veementes desejos, além de contri­
buir para o enriquecimento do nosso património cultural: concluir-se 
a edição definitiva da sua grandiosa obra Memórias de Castilho 
(seu pai). 

Ao lado da Lisboa Antiga, surge em posição de grande relevo 
essa vasta colecção, repositório não só de informes concernentes ao 
poeta de A Noite do Castelo, mas documento de alta valia para estudo 
do extenso e agitado ambiente político, social e literário em que decor­
reu a sua existência (1800 a 1875). Sobre a sua importância não 
podem surgir dúvidas; o autor dizia que a velha Lisboa era e havia 
de ser o seu mundo de predilecção, mas considerava as Memórias de 
Castilho a sua maior obra, que lhe saíra do coração de filho aman­
tíssimo. Não olvidemos que raros exemplos poderão ser apontados 
de tão constante e alta veneração pelos progenitores como a de Júlio 
de Castilho, afeição definida, em frase lapidar, pelo Conde de Sabu­
gosa: uma piedade filial sem precedentes na História! 

Concebendo o plano das Memórias e ocupando-se largos anos do 
seu original definitivo, concretizou a obra perdurável essa constante 
e enternecedora atitude. 

Foram as Memórias, na sua primeira redacção, insertas na re­
vista O Instituto, repartido o texto por fascículos durante muitos 
anos, o que torna quase impossível a consulta de tão desenvolvida 
história. Por força do seu testamento, entrou o Instituto de Coimbra 
na posse do original definitivo, e, decorridos poucos anos, em 1924, 
o notável prof. doutor Joaquim de Carvalho propôs o que unânime­
mente foi aprovado por essa douta academia, que ela tomasse a seu 
cargo a edição íntegra da obra. Decorridos dois anos, apareceu o pri­
meiro volume; em 1934 concluiu-se o sétimo, em que a narrativa 
atinge o ano de 1854, mas tão louvável empreendimento editorial 
não prosseguiu, depois de extinta a Imprensa da Universidade de 
Coimbra, faltando consequentemente o período de 1855 a 1875. 
Os sete volumes publicados contam cerca de 2500 páginas. 

Dada a oportunidade conferida pela passagem deste cinquente­
nário, renovamos o nosso alvitre que se conclua a edição definitiva 
desta vasta obra, prestando-se de tal modo condigna homenagem à 
memória do autor, ou seja, a realização do que tão ardentemente 
ambicionava, o que também seria um grande serviço prestado às 
letras nacionais. 
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BIBLIOGRAFIA D E JÚLIO 
D E CASTILHO 

Relação das Obras Essenciais 

pelo ENG. J ÚLIO EDUARDO DOS SANTOS 

l - ESTUDOS OLISIPONENSES 

Lisboa Antiga: Bairro Alto - 3 edições : a primeira de 1879, 
num volume; a 2.\ ampliada (5 vols.) de 1902-1904; a 3.ª, também 
em 5 vols., de 1954-1966. 

Lisboa Antiga: Bairros Orientais - 2 edições: a primeira de 
1884-1890, e a 2.ª, de 1934-1938 (1 2 volumes). 

A Ribeira de Lisboa: Descrição Histórica da Margem do Tejo 
desde a Madre de Deus até Santos-o-Velho - 2 edições: a 1.ª de 
1893; a 2 .ª de 1940-1944. As últimas edições destas três obras de­
vem-se à Câmara Municipal de Lisboa, que adquiriu a respectiva 
propriedade, iniciativa devida ao ilustre olisipógrafo sr. Luís Pastor 
de Macedo, antigo vice-presidente da Câmara. Foram estas edições 
revistas e anotadas por Gustavo de Matos Sequeira (Bairro Alto), 
Eng.º Augusto Vieira da Silva (Bairros Orientais) e Luís Pastor de 
!vfacedo (A Ribeira de Lisboa). 

Alguns outros trabalhos olisiponenses de Júlio de Castilho: 

A Religião na Lisboa Antiga - 1896. 
A Paróquia do Lumiar - 1913. 
A Quinta de Sant'Ana, na Ameixoefra - edição póstuma, 1936. 
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II - ESTUDOS HISTÓRICOS E LITERÁRIOS E OBRAS 
DE FICÇÃO 

Estudo Genealógico, Biográfico e Literário da Família Castilho 
[No tomo III, 2.ª edição, do drama Camões, de António Feliciano 
de Castilho]. 

O Senhor António Feliciano de Castilho e o Senhor Antero de 
Quental - l.ª ed. 1865; 2 .ª 1866. 

Memórias de Castilho [Pai] - 1881; publicadas depois em 
O Instituto; reimpressos 7 volumes (1926-1932) em edição autó­
noma, aguardando-se a edição dos restantes. 

Obras Completas de António Feliciano de Castilho - Revista 
e prefaciadas por um dos seus filhos - 80 vols. - 1903-1914. 

Memórias dos Vinte Anos - 1866. 

António Ferreira, Poeta Quinhentista - 1875. 

O Paço de Sintra - 1886. 

Elogio Histórico de Inácio de Vilhena Barbosa - 1891. 

D. António da Costa: Quadro Biográfico - 1894. 

Mocidade de Gil Vicente (0 Poeta): Quadros da Vida Portu­
guesa nos Séculos XV e XVI - 1896. 

Elogio Histórico do Arquitecto Joaquim Possidónio Narciso da 
Silva - 1897. 

Amor de Mãe: Cenas da Vida Moderna de Lisboa-1900. 

Amores de Vieira Lusitano - 1901. 

Os Dois Plinios: Estudo da Vida Romana - 1906. 
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-

José Rodrigues, Pintor Português - 1909. 

Poesias de Paulino António Cabral, Abade de Jazente, revistas, 
anotadas e seguidas de um estudo biográfico literário - 1909. 

O Amadis de Gaula, de Gil Vicente, parafrasticamente passado 
a português- 1910. 

Camoniana da Biblioteca Nacional de Lisboa [De colaboração 
com António da Silva Túlio ]. 

índice Alfabético e Remissivo do Cancioneiro de Garcia de Re­
sende e das Obras de Gil Vicente [De colaboração com Anselmo 
Braamcamp Freire] . 

III -POESIA 

Leitura Repentina, sua primeira produção, recitada na inaugu­
ração da Escola pelo «Método Português», no Regimento de Lancei­
ros da Rainha, em Belém - 1854. 

Primeiros Versos - 1867 . 

Dona Inês de Castro, drama - 1875. 

O Ermitério - 1875. 

Manuelinas: Cancioneiro - Poema em Seis Livros - 1918. 

IV-VARIA 

Requerimento a Sua Majestade El-Rei pedindo a Abolição das 
Touradas em Portugal [Editado pela Sociedade Protectora dos Ani­
mais, de Lisboa] - 1876. 

O Distrito Administrativo da Horta - 1877. 
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O Arquipélago dos Açores - 1886. 

Ilhas Ocidentais do Arquipélago Açoriano - 1886. 

O Cristianismo e o Operariado - 1897. 

Notas de Viagem [Prefácio do livro de Pereira Pinto Balse­
mão] - 1904. 

Introdução ao «Céu Azul», de Hans Anderson - 1905. 

Prefácio do «Tratado de Armaria», de Joaquim Augusto Cor­
reta Leite Ribeiro - 1908. 

O Ordenamento e Simbolismo da Missa Rezada - 191 O. 

V - TRADUÇÕES 

Os últimos Trinta Anos, de César Cantu - 1880. 

Jesus Cristo, de Luís Veuillot - 1883. 

Foi muito vasta e variada a colaboração do 2 .º Visconde de Cas­
tilho em publicações periódicas, edições de arte e outras. 

NOTA - Dois meses antes do sseu falecimento, o Engenheiro Júlio Eduardo 
dos Santos ainda preparava wna bibliograf .ta exaustiva de Júlio Castilho, ruja orga­
nização definitiva não chegou a estabelecer. 

Pensava oferecer esse seu trabalho ao nosso Boletim. Na impossibilidade de 
publicá-lo, tomámos a iniciativa de reproduzir os dois estudos, que antecedem a pre­
sente nota, e foram publicados em Novidades. Lett-a.s e Artes, ano XXVII, n.0 5, 
de 3 de Fevereiro de 1969. 
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FEIRA DA LADRA 

FICHEIRO 





1. No estudo, que o .Professor F. A. 
Oliveira Martins publicou em Olisipo, n.º 
141, l~se: «A Rainha [D. Maria I ] tinha 
falecido no Ro de Janeiro em 20 de 
Março de 1816, e os seus restos mortais 
foram, em data que se não pode bem 
determina!', t razidos para o Convento de 
S. J osé de Ribamar, donde depois foram 
traslaidados :para esta Basilica (da Estre­
la]» (p. 19). 

A data indeter.mina:da referi'da neste 
período conduziu a uma busca sem resul­
tado, a não ser a hipótese de o corpo da 
Rainha, vindo quando do regresso de 
D. João VI a Portugal, ter sido deposi­
tado em data próxima da chegada da 
Família Real, a 3 de Junho de 1821 , 
em S. José de Ribamar. Além desta 
hipótese, pode acrese.entar-se a informa­
ção exacta, de que a ti-asladação da 
Rainha se iniciou, no Convento de s. José, 
às 8 horas da noite de 18 de Março de 
182?, tendo o cadáver entrado, pela meia­
-noite, no Convento do Coração de Jesus 
(isto é, a Basílica da Estrela). 

2. Do jornal lisboeta «o diário-,, de 18 
de íMarço de 1980: 
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da1adra 
CRIADA E'M LISBOA A ASSOC!IAÇÃO 
DE ARQUE OLOGIA INDUSTRIAL 

Um gr uipo de pessoas, em que predo­
minam professores e alunos da cadeira 
de Revolução Industrial e Problemas da 
Indústria em Portugal nos séculos XVIII 
e XIX, da Faculdade de Letras de Lisboa , 
constituiu, no dia 13 de F evereiro últi­
mo, no bairro de Alcântara (Lisboa) , uma 
.Associação de Arqueologia I ndustrial. 

Limitando a sua área de acção à região 
industrial de Lisboa, tem esta associação 
como objectivo prioritário o levantamento 
das fábricas dos séculos XVIII e XIX , 
com seus envolvimentos característicos e 
sua arquitectura específica,, para se po. 
der preservar esse património industrial 
de uma das fases maJs jnteressantes d~ 
processo de industrialização português. 

Também 'p1·etende fazer a recolha de 
velhas máquinas, objectos da civilização 
material, fotografias e imagens, para um 
futuro museu de I ndústria, que permita 
reconstituir o nosso passado industl'ial , 
agora em vias ~e idesa.parecer pela dela­
pidação constante desse mesmo patrimó­
nio. Tem ainda como objectivos, proceder 
a uma investigação cautelosa no campo 
da História da Indústria. e em especial da 
Indústiia de Lisboa no século XVIII e 
XIX. 

Idêntica a outras associações congéne­
res que desde a década 'de 50, surgiram 
um pouco por todo o lado, em especial em 
Inglaterra, França e Itãlia, a Associação 



de Arqueologia Industrial da Região de 
Lisboa aparece numa altura em que mo­
dernos projeetos de urbanização, sobre­
tudo na zona de Alcântara, põem em pe­
rigo de destruição velhas fábricas carac­
terísticas, e reveladoras do nosso passado 
industrial e num momento em que restos 
de velhas máquinas são vendidos coroo 
sucata para o ferro-velho ou são compra­
das avidamente pelos museus industriais 
estrangeiros, conhecedores do seu valor 
histórico, científico e técnico. 

A Associação apareee dentro dos '.(>rin­
cípios emana:dos <luranrbe o l.º Encontro 
Nacional das Associações do Património 
Natural e Cultural, em Santarém, de 
completa independência política e autono­
mia, face aos pode1·es cent1·al e local. Fun­
ciona a sua sede provisória na Rua Bar­
tolomeu Perestrelo, 279 - 2750 Cascais, 
para onde deverá ser enviada qualquer 
correspondência, pedidos de inscrição e 
informação sobre aspectos ligados ao pro­
grama de acção da Associação. 

«Foram a incúria, o alheamento e o 
desconhecimento da arqueologia industrial 
por parte dos organismos públicos liga­
'dos à cultura» - dizem os fundadores da 
Associação-«que funcionaram como estí­
mulo para a constituição desta Associa. 
ção, desejosa, acima de tudo, de <defender 
o nosso rko es'.(>Ólio industrial e ao mes­
mo tempo, procurar ser, na região de Lis­
boa, a intedocutora válida com esses mes­
mos organismos. Vai-se to1nando neces­
sário agir para a salvaguarda do nosso 
património e, simultaneamente, para 
ultrapassar o conceito gasto de patrimó­
nio como o conjunto de monumentos na­
cionais». 

3. A pronúncia de Olisivo: 
«Permita-se-me notar que a palavra 

Olisipo deve pronunciar-se com acento no 
segundo i, e não no primeiro, como com 
frequência se ouve. O segundo i era já 

assim ~ tempos antigos; se o não fosse, 
não podia justificar-se a citada grafia 
latina Ulissippo, etc., coon dois pp, devi­
dos como parece, a influência (culta) do 
grego hipipos.» [ln Páginas Olisiponerz,. 
.1ies, de José Leite de Vasconcelos, intro­
dução, selecção e notas de Fernando Cas­
telo-Branco, edição da Câmara Municipal 
do Lisboa, 1959, p. 217. Vid. também 
Arqueólogo Português, V., 286, «Antigui­
dades Romanas de Lisboa. 5. Moedas ro­
manas de diferentes sítios de Lisboa».] 

4. Olisipo agradece ao il ustre publi­
cista Senhor Fausto Moreira Raito o 
apontamento que se segue, sobre a i·epro­
dução do ex-líbris do Grupo Amigos de 
Lisboa, primorosamente desenhado por 
Almada Negreiros: Revista Ex-líbris 
(Portugal), vol. VI, p. 30 (colado); Catá­
logo do Museu de Ovar (ano de 1975); 
A C(}/[>ital (Lisboa), de 12 de Maio de 
1976; Estampilha e V intém (Porto), n.º 
9, P. 22; A Arte do Ex-líbris, boletim da 
Associação Portuguesa de Ex-líbris), vol. 
Xl, extratexto, entre as pp. 246 e 247. 

5. Em 28 de Junho de 1979, a Junta 
Directiva do nosso Grupo enviou ao Diá­
rio de Notícias a seguint.e carta que não 
necessita de qualquer info1mação ou co­
mentário, pois fala por si : 

«No número de 10 de Maio, o «Diário 
de Notícias» publicou uma extensa infor­
mação sobre a nova casa do Museu da 
Cida-Oe, a qual termina com uma sugestão 
em defesa do património. A sugestão, 
assinada por M. A., consiste em desalojar 
do Palácio da Mitra o Grupo Amigos de 
Lisboa (que ali ocupa apenas um andar) 
e instalar nele o Museu da Pintura Ro­
mântica. Discutível ou não, a sugestão 
é tão válida como propor outra que ti­
vesse surgido na cabeça de M. A. A gi-a.­

vida.de está nos insultos e no deseonheci­
mento da actividade do Grupo Amigos de 
Lisboa. 
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Considerar modestas as iniciativas do 
Grupo prova não fazerJ de facto, a me­
nor ideia 'da intensa actividade realizada 
desde 1936. Ignora ain:da a real ~cção do 
Grupo em favor do 1património cultural . 
E, para cúmulo, não refere o Boletim 
OLISIPO, já com 140 números publica.. 
dos. 

Deste modo, Senhor Dfr~to1-, junto 
lhe enviamos o último suplemento infor­
mativo do Boletim Olisipo e wna carta­
-circular endereçada aos sócios contendo 
referências sobre a nossa actividade. 
Acresce que sendo o «Diário ide Notícias» 
sócio honorário do Grupo-, presumo que 
V. Ex:.• e alguns outros t1·abalhadores 
desse jornal possam estar interessados em 
apoiar o Grupo Amigos de Lisboa, pelo 
que enviamos, em anexo, 6 propostas de 
sócio.» 

6. Novo apontamento sobre o costu­
me da mudarn:a de residência lê se no 
Inquérito, promovido pela Sociedade Por­
tuguesa de Folklore, para o estudo das 
tradições populares do nosso país, «extin­
tas e existentes» (Porto, 12 de J ulho de 
1905), a r espeito do dia 25 de Maio: 
«Neste dia põem-se. em Lisboa, escri­
tos nas casas». 

Sobre este curioso costume, consulte-se 
Oliisipo: n.º1 117-118 (J an.-Abril de 1967), 
pp. 45-46; n.º 119 (Jul. de 1967), p1p. 
137-138; n ."" 123-124 (Jul.-Dez. de 1968), 
pp. 241-242; n . º' 139-140 (Anos de 1977-
-1978), p. 122. 

7. «A Ideia da Criação do G:rt11po ou 
Associação ou Liga dos Amigos de Lis­
bia, pelo Engenheiro João Emílio dos 
Santos Segurado, em 1927» - eis o tí­
tulo de uma oomunica<;ão, lida no Círculo 
Eça de Qeirós, no dia 15 de Ma1·ço de 
1980, por seu filho Jorge Segurado, no 
almoço da visita do Grupo Amigos de 
Lisboa, integrada no Passeio Queirosiano. 

Segue o texto da c.om.unicação : 

«Seria interessanto criai· a associação 
ou a 1iga dos amigos da cidtaide de Lis­
boa, onde se juntassem as pessoas, que 
muitas são afinal, que se interessam 
pelo progresso da Capital e que che­
gassem pelo seu númeroi importância, 
opinião e bom senso, a impor aos pode­
res públicos o desejo de se melhorar este 
e aquele Serviço, e se opusesse a qual­
quer acto menos feliz que fosse preju­
dicai· a estética da Cidade ou as suas 
condições naturais.» (na Revista da Asso­
ciação dos Engenheiros, Antiga Revista 
de Obras Públicas e Minas, Ano LVIII. 
Lisboa, Março a Junho de 1927. N.º 640). 

* * 

Esta interessante nota do Senhor Ar­
quitccto Jorge Segurado informa-nos, 
pois, de um projecto que só veio a con­
cretizar-se em Fevereiro de 1936. 

Não foi, contudo, a primeira vez que 
surgiu a ideia da criação de um agrupa­
mento destinado a defender ou melhorar 
as condições culturaisJ sociais e econó­
micas de uma localidade. Comprova-se 
com as informações obtidas no livrinho 
do ilutsre elvense Eurico Gama, jorna­
lista e escritor, falecido há cerca de 
dois anos, Jornalismo Campmnaioren.-;e, 
Coimbra, 1956. 

Seguem-se : Em 1921, existia em Campo 
nfaior, Alentejo, o Grupo Pró Tena Nos­
tra., que em 24 de Junho desse ano funda 
o quinzenário O Campomaiorense. Sobre 
a ideia de organização de um Grupo dos 
Amigos do Campo Maior publicaram-se 
artigos nos n.0

• de 15 de Junho e 15 de 
Setembro de 1924 (n.• 70 a 76), desse 
periódico (vid. na mesma obra de Eurico 
Gama as pp. 28.29) . 

257 

33 



A esse Grupo Pró Terra Nostra, se 
deve também o Notícias de Campo Maior, 
aparecido em 1 de J1unho de 1926 (vid. 
p. 39). 

8 O Grupo Amigos de Lisboa parti­
cipou no I Encontro Nadonal de Asso­
ciações de Defesa do Património Cultu­
l'ú•, realizado em Santarém de 25 a 27 
de J anefro de 1980, rep1·esentado pela 
Presidente da Comissão de Estudos His­
tóricos e Defesa do Património, Senhora 
Di-. • D. Matilde Pessoa de Figueiredo. 

Na exposição, apresentada em Santa­
rém a propósito do Encontro, a documen­
tação relativa ao Grupo foi colocada num 
grande painel e ainda IllUma vitrine, 
tendo sido tiradas fotografias dos dois 
conjuntos. 

O folheto intitulado «Histó1'.ia Sumá­
ria do Grupo Amigos de Lisboa», pro­
positadamente agora escrito pelo Dr. 
Paulo Caratão Soromenho, foi distribuído 
a cerca de centena e meia dos participan­
tes no Encontro e aos vários represen­
tantes dos órgãos de comunicação social 
presentes. 

A actividade do Grupo foi ainda de­
monst1·ada através dos últimos boletins 
Olisipo, os n.0

• 139 a 141 e das circulares 
suplementos destes números. 

Aproveitou-se a ocasião do Encontro 
para serem vendidas inúmeras publica-

ções do Grupo e da Câmara Municipal 
de Lisboa, tendo-sse esgotado a quase 
totalidade dos exemplares levados para 
Santa1•ém, apesar de ter sido a Associa­
ção que, de longe, maior quantidade pôs 
à venda. 

A Dr.• Matilde Pessoa de Figueiredo 
ftz ruma comunicação intitulada «Lisboa 
-Património a defender!». 

O interesse demonstrado em Santarém 
pelos Amigos de Lisboa foi grande, tendo 
o Grupo i·ecebido pedidos no sentido de 
colaborar com numerosas Associações de 
Defesa do P atrimónio, designadamente 
com as dos concelhos vizinhos de Lisboa 
e aparecendo candidatos a novos sócios. 

Este primeiro encontro foi, na reali­
dade, auspicioso pois que, no decorrer 
do ano, se fez uma propaganda intensa, 
com bons resultados, até que dez meses 
depois, num encontro l'ealizado na ci­
dade de Torres Vedras veio a fundar-se 
a Federação de Associações de Defesa, 
Estudo e Divulgação do Património Cul­
tural e Natural, com âmbito extensivo a 
todo o País. Embora nessa altura tives­
sem estado presentes em Assembleia Ge­
ral representantes de trinta associações, 
muitas outras, das cento e vinte e oito 
conhecidas, entre as quais o nosso Gnupo, 
deram o seu apoio. 

Ficou marcado o III Encontro para 
Braga em Abril de 1981. 

[Compilação d.e P. C .S.J 
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RELATÓRIO DA JUNTA DIRECTIVA 
DO GRUPO AMIGOS DE LISBOA 

(1979) 

É com gosto que a Junta Directiva apresenta este seu relatório 
aos associados do Grupo Amigos de Lisboa reunidos em Assembleia 
Geral, pois a Junta Directiva apresenta-se com uma das mãos cheia de 
projectos e com a outra cheia de realizações. 

Aliás o sentimento democrático de prestar contas e de receber 
orientações da Assembleia Geral tem sido permanente nas reuniões 
da Junta Directiva, em que tem participado regularmente o próprio 
presidente da Assembleia Geral, Dr. Paulo Caratão Soromenho, que 
a personifica no intervalo das suas reuniões. 

Não se estranhará que este relatório comece com uma referên­
cia ao futuro. É próprio das pessoas ou instituições sem futuro dis­
siparem o presente a rememorar o passado; contrariamente é sintoma 
de vitalidade e portanto de futuro analisar e debater projectos para 
o horizonte do porvir. 

A Junta Directiva começa pois por referir os seus projectos para 
o futuro próximo e que pelo seu estado de adiantamento e comple­
xidade bem merecem mais cuidada apreciação por esta Assembleia 
Geral: 

a) Obtenção de utilidade pública - Acha-se para breve, pois o 
processo encontra-se neste momento já encaminhado para apreciação 
do Primeiro Ministro. 

b) Mudança de Sede - A Câmara Municipal de Lisboa prome­
teu ceder-nos novas instalações em local mais central, em Alfama. 
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V ai ser necessário introduzir na dinâmica do nosso Grupo uma 
Comissão Instaladora que promova a transferência para a nova sede. 

c) Novas iniciativas e visitas - Acham-se já programadas para 
o 2.0 Trimestre de 1980 uma grande exposição de pintura e gravura 
temática sobre Lisboa durante o mês de Junho no Palácio Foz; visitas 
ao Palácio da Ajuda (Presidência da República) e à residência e jar­
dim de São Bento (Primeiro-Ministro), ao Farol do Bugio, à Fábric:i 
Nacional de Cordoaria e a muitos mais locais de interesse histórico 
e cultural como o próprio edifício dos Paços do Concelho. 

Relatando agora com um pouco mais de pormenor o que se 
passou na gerência da actual Junta Directiva, refere-se: 

Reuniões da Junta Directiva em: 11-1-1979; 7-2-1979; 
21-2-1979; 13-3-1979; 21-3-1979; 20-4-1979; 10-5-1979; 23-5-
-1979; 1-6-1979; 21-6-1979; 19-7-1979; 19-9-1979; 3-10-1979; 
9-11-1979; 23-11-1979; 6-12-1979. 

Quatro programas de Actividade Cultural com o total de 20 
visitas de estudo, das quais destacamos: Inválidos do Comércio em 
11/2; Museu do Traje em 17/2 ; Assembleia da República em 717; 
Jardim Zoológico em 21/7; Radiodifusão Portuguesa em 2O/1 O; 
Torre do Bugio em 4/8; Secção Museológica de Santarém em 27 /10; 
Supremo Tribunal Militar em 3/11; Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo em 8/10; Instituto de José de Figueiredo em 15 /11 e ainda 
2 almoços de convívio, com bastante afluência de sócios. 

Nos termos do artigo 33 .º dos nossos Estatutos, apresentamos 
a V. Ex.ª5 o movimento de Sócios durante 1979, rgue foi o seguinte: 

Existentes em 1 de Janeiro 451 
Admitidos em 1979 126 
Readmitidos em 1979 11 137 

588 
Demi tidos em 1979 33 
F alecidos em 1979 12 45 

543 (3 honorários) 
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Recordamas saudosamente os nossos Consócios falecidos: 

65 - Dr. Manuel Hermenegildo Lourinho 
173 - Joaquim Belford Correia da Silva (Paço d'Arcos) 
359 - Heliodoro José Soares Lopes 

1523 - Prof. Doutor D. Fernando de Almeida 
1568 - Dr. Alvaro Ernesto Barros Rosa 
2223 - José Luís Batalha Pereira 
234 5 - Luís Bivar Guerra 
2625 -António da Fonseca Borges 
3214 - Eng.º Júlio Eduardo dos Santos 
3222 - Elísio P . Pereira do Vale 
3381 -Visconde do Botelho 
3413 - D. Clotilde da Conceição Filipe Bragança 

Muito embora todos nos mereçam a melhor recordação na ami­
zade e no convívio, desejamos, pelos serviços prestados ao Grupo, 
salientar aqueles que peia sua acção de modo especial contribuíram 
para o prestígio, a expansão e actividades da nossa agremiação: o 
Senhor Prof. Doutor D. Fernando de Almeida, falecido durante 
o exercício das funções de Presidente da Assembleia Geral, nome 
de primeiro plano da Cultura Portuguesa, médico e arqueólogo dis­
tintíssimo; o Senhor Dr. Manuel Hermenegildo Lourinho, membro 
dos Corpos Gerentes durante muitos anos, colaborador do nosso 
Boletim, ilustre médico e militar; e o Senhor Eng.º Júlio Eduardo 
dos Santos, professor, alto funcionário do Estado, musicólogo, bió­
grafo, historiógrafo, coleccionador esclarecido, que ao Grupo con­
cedeu parte notável da sua actividade, colaborando em Olisipo, nas 
visitas de estudo, em sessões e conferências e na organização de 
exposições . 

Livros vendidos em 1979: 206.524$20 (ano anterior 
158.325$50) . 

Subsídio em 1979: 180.000$00 (ano anterior 160.000$00). 
Encargos com o pessoal: 311.442$00. 
Edição do Olisipo n .0 141 e expedição do mesmo: 78.93 1$30. 
Receita de cotas de 1979: 187 .590$00 (ano anterior 

147 .750$00). 
Receita de jóias de 1979: 12.470$00 (ano anterior 3.290$00). 
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Anexo transcrevemos o Balancete de 1979. 
Aos dirigentes das nossas visitas de estudo, aos que têm con­

trubuído com trabalhos para o Boletim Olisipo e aos que a esta 
Casa trouxeram o interesse da sua palavra, muito reconhecidos 
agradecemos. 

E em conclusão deste Relatório temos a honra de propor os 
seguintes votos: 

a) - um voto de sentimento pelos Sócios falecidos. 
b) - um voto de agradecimento à Ex.ma Câmara Municipal de 

Lisboa pela valiosa protecção e colaboração que nos tem 
dispensado; 

e) - um voto de agradecimento à Ex.mn Secretaria de Estado 
da Cultura; 

d) - um voto de agradecimento ao Presidente da Comissão 
de Contas pelo interesse com que seguiu os trabalhos da 
Junta Directiva; 

e) - um voto de louvor às funcionárias da Secretaria; 
/) - um voto de agradecimento à Imprensa, à Rádio e à Tele­

visão, pelo apoio concedido às nossas actividades cultu­
rais. 

Lisboa, 31 de Dezembro de 1979 

A JUNTA DIRECTIVA 
O PRESIDE TE 

Prof. Dr. João Cândido de Oliveira 
O VICE-PRESIDENTE 

Dr. Luís Nandín de Carvalho 
O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO 

Joaquim Ramos Baptista 
O TESOUREIRO 

J nocêncio Castelhano 
OS VOGAIS DA JU1 TA DIRECTIVA 

Dr. José Garrido Mendes da Cruz 
Dr.ª D. Anna-Maria Pereira da Gama 

D. Maria Antónia O. Martins Mesquita 
Eng.º Agostinho Fen"eira Gambetta 
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Biblioteca 
Emblemas .. 

Edições ...... . . 
Móveis e Utensílios .. . 

Olisipo .......... .. 

Devtedotre.s e Credores 

BALANÇO 

CONTAS 

Devedores e Credores e/ Consignação ... 
V adores à Cdbrança. . . . . . . . .. 

Consign'aÇÕes <le e/ Alhei'.l .. . 
Caixa .................... . 

Fundo Variável .......... .. 

Consignações de e/ Própria 
Resultado do Exerácio . . . . .. 

ACTIVO PASSIVO 

14.729$22 
1.631$70 

2.292$85 1 

2.749$20 
32.758$00 

207.882$10 287.054$04 

3.468$00 136.992$98 

5.476$90 
J 13.702$60 

7.204$80 
63.203$40 

3.277$00 

16.820$95 

449.621$87 449.621$87 

CONTA DOS RESULTADOS DO EXERCÍCIO DE 1979 

CONTAS 

--------
Emblemru.s .. 
Edições ...... .. 
Olisipo ...... .. 

Consignações de e/ Alheia ... 
Cartões de Identidade 
Cotas ... 
Jóias .......... .. 
Recei1tas Diversas 
Ga.~os Gerais . .. . 
Rea:lizações Culturais .. 
Resulta.do do Exeráóo ... 

265 

DÉBITO 

... , 

. .. 

li 26L.064$ 15 
9.498$00 

1 16.820$95 

l 287.383$10 

CRÉDITO 

360$20 

255$70 
20.426$70 

44.538$00 

395$00 
187.590$00 

12.470$00 
21.347$50 

287.383$10 



PARECER DA COMISSÃO DE CONTAS 
referente ao exercício de 1979 

Exmos. Consócios: 

Tendo apreciado o relatório e contas da Junta Directiva, a 
Comissão de Contas constata que o resultado 1do exercício se firmou 
num saldo positivo de 16.820$95, quando do ano anterior houve 
um prejuízo de 100.257$10, resultado animador, atendendo a que 
se deve ao aumento apreciável do número de sócios, que se cifrou 
em 92. Assim: 

Em 1 de Janeiro existiam . . . . .. . . . . . .4 51 
Em 31 de Dezembro ........ . .. .. .. 543 

Para esse aumento muito contribuiu também a venda de livros, 
que foi muito apreciável. 

Há que assinalar, ainda, o importante donativo de 100.000$00, 
com que a Ex.ma Câmara Municipal de Lisboa se dignou contribuir 
para a manutenção do Grupo .. 

Nestes termos, tendo verificado .a exactidão das contas, temos 
a honra de propor que aproveis o seguinte: 

a) - Relatório e contas do exercício, incluindo os votos con­
signados no mesmo; 

b) - Um voto de louvor à J unta Directiva, pelo zelo com 
que geriu os actos administrativos. 

Lisboa, 2 de Janeiro de 1980. 

A COMISSÃO DE CONTAS 

O PRESIDENTE 

Dr. Francisco Gonçalves do Couto Santos 

O RELATOR 

Dr. Vasco Penha Coutinho 
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Actividade Cultural em 1979 

A fim de fixarmos para o futuro toda a actividade cultura] 
cumprida no ano de 1979, aqui enlistamos em pormenor todas as 
iniciativas da Junta Directiva, apresentadas mensalmente. Tiveram 
a presença global de mil visitantes, o que permite calcular em cerca 
de cinquenta por cada realização, circunstância digna de registar-se. 

Em Janeiro: 27, à Ordem Terceira do Carmo e à Igreja do 
Sacramento, visitas dirigidas pelo Senhor Herman Leça da Veiga. 

Em Fevereiro: 11 , às instalações dos Inválidos do Comércio, 
dirigida pelo Presidente da Direcção dessa I nstituição, Senhor Luís 
Santos e outro Directores; 17, ao Museu do Trajo e ao Parque do 
Monteiro-Mor, conduzida por funcionários apenas. 

Em AbrH: 21, passeio em Alfama, guiado pelo Senhor Arqui­
tecto António Veloso Reis Camelo, com partida da Rua de São João 
da Praça, junto da Igreja do mesmo nome; 28 , almoço no Ateneu 
Comercial de Lisboa, e conferência do Poeta Senhor Mário António, 
comentada pelo Senhor Dr. Caratão Soromenho. 

Em Maio: 5, ao Aquário Vasco da Gama, no Dafundo, orien­
tada por funcionários; 19, ao Laboratório Nacional de Engenharia 
Civil, dirigida por funcionários. 

Em Junho: 2, ao Ins ri tu to Nacional de Estatística; 3, desfile 
na Avenida da Liberdade de «donas elviras», conduzidas pelas crian­
ças vencedoras do concurso sobre o Combate à Poluição Automó­
vel em Lisboa; 23, ao Ginásio Clube Português, guiada por Direc­
tores da Instituição. 
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Em Julho: 7, à Assembleia da República e Jardim do Palácio, 
orientada pelo Senhor Dr. Luís Nandín de Carvalho; 21 , ao Jardim 
Zoológico. 

Em Agosto: 4, à Torre do Bugio, orientada pelo Senhor Co­
mandante Garrido Borges. 

Em Outubro: 20, à Radiodifusão Portuguesa, conduzida por 
funcionários da Empresa; 25, à Fábrica de Contentores e demons­
tração do equipamento «Lisboa Cidade Limpa», da Câmara Muni­
cipal de Lisboa, orientada por um Director (Centro de Produção de 
Chelas); 27, à Secção Museológica de Santarém, da C. P. 

Em Novembro: 3, às instalações do Supremo Tribunal Mili­
tar, aos Tribunais Territoriais e à Direcção da Arma de Engenharia; 
8, ao Arquivo Nacional da Torre do Tombo, dirigida pelo Senhor 
Director; 15, ao Instituto José de Figueiredo, no Museu de Arte 
Antiga; 24, almoço no Ateneu Comercial de Lisboa, presidido pelo 
Senhor Prof. Doutor João Cândido de Oliveira. 

Em Dezembro: 13, à Junta de Investigações do Ultramar (Rua 
da Junqueira). 

OLISIPO N.º 14 1 

A publicação e a distribuição de Olisipo, n.º 141, ano de 197 8 
(160 páginas), apenas foram possíveis com o auxílio da 

SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 
DIRECÇÃO-GERAL DA ACÇÃO CULTURAL 

que concedeu ao Grupo Amigos de Lisboa o valioso subsídio de 
80 000$00. 

268 



Acção Futura do Grupo 

Com o objectivo de perm1t1r uma clara divisão de pelouros 
entre os membros da Junta Directiva, como condição de criação de 
um indispensável espírito de equipa, ficou decidido que as reuniões 
da Direcção deveriam ter a presença sempre que possível, além dos 
membros efectivos da Junta Directiva, das seguintes pessoas: pre­
sidente da mesa da AG; presidente da Comissão revisora de contas; 
presidentes de secções. 

Acha-se igualmente projectado um ciclo de almoços regulares, 
abertos à participação de todos os sócios, com um conferencista 
convidado para expor teses sujeitas a trocas de impressões com os 
presentes. 

Finalmente foi adaptada uma política de relação o mais estreita 
possível e de cooperação com prioridade para a Câmara Municipal, 
e com demais entidades oficiais, designadamente freguesias, gover­
nadores civil e militar, Comissão Regional de Planeamento de Lisboa, 
Junta Distrital e ainda com outras instituições similar,es: Casas Re­
gionais, Clubes Recreativos, Centro Nacional de Cultura, Grémio 
Literário, Clube dos Lions e Rotários, Sociedade de Geografia. 

Foi entretanto criada a Comissão do Boletim e Informação 
presidida pelo Dr. Paulo Soromenho e que ficará responsável em 
especial pelo relançamento e remodelação do Boletim Olisipo e, em 
geral, pela divulgação da informação sobre actividades do Grupo 
junto dos seus associados e terceiros. 

Desde já convidam-se todos os sócios a preencherem o formu­
lário anexo ou por outra vi.a e darem instruções bancárias para as 
quotas serem pagas por transferência do Grupo: Conta n.º 17 590 
- 9 Caixa Geral de Depósitos -Beato [Apontamento extraído do 
plano para 1979]. 
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D. MARIA RAQUEL 
CARAPETO DE SOUSA 
.BELA FERREIRA 

Nascida em 1914, num dos locais mais antigos de Lisboa, na 
Rua da Saudade, freguesia de S. Tiago. Poucos anos depois, em 
1925, teve ocasião de tomar parte na inauguração do monumento 
ao grande actor Augusto Rosa, retirando a bandeira que cobria o 
monumento, situado no Jardim Augusto Rosa, à Sé. 

Viveu vários anos no Algarve, província de que toda a sua 
família era oriunda, e em Faro frequentou o antigo liceu. Em Lisboa, 
foi aluna da Escola Comercial de Veiga Beirão,nesse tempo instalada 
no Palácio do Marquês de Tancos. 

Em 1946, entrou para o Grupo Amigos de Lisboa como l.ª 
escriturária, categoria em que se manteve até à data da sua reforma 
em Julho último, tendo portanto servido os Amigos de Lisboa du­
rante cerca de 35 anos. 

Esta a biografia de uma Senhora conhecida de todos os Asso­
ciados do Grupo Amigos de Lisboa, de que apenas se afastou, quando 
outras preocupações se impuseram na sua existência activíssima. E 
isso aconteceu em meados do ano corrente, com desgosto seu e nosso. 

Durante o tempo, em que colaborou com o Grupo, tomou com­
pleto saber das dificuldades e dos problemas, tantas vezes surgidos, 
e dos trabalhos realizados normalmente com a sua intervenção. As 
direcções, junto das quais se encontrou, reconheceram-lhe sempre os 
méritos, postos ao serviço da instituição-por vezes com sacrifício da 
sua saúde e dos seus interesses. 

A Assembleia Geral do Grupo Amigos de Lisboa, agradecida, 
presta à Senhora D. Raquel Bela Ferreira a merecida homenagem~ 
louvando-a . [P. C. S.] 
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Instituição de Utilidade Pública 

O Diário da República, II série, n.º 150, de 2 de Julho de 1980, 
publica a seguinte Declaração: 

«Nos termos dos artigos 2.0 e 3.0 do Decreto-Lei n.º 460/77, 
de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro, por despacho de 21 de 
Junho de 1980, declarou de utilidade pública o Grupo Amigos de 
Lisboa, com sede na Rua do Açúcar, Palácio da Mitra, Lisboa. 

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros, 23 
de Junho de 1980. - O Secretário-Geral França Mar6ns.» 

Para o processo de obtenção da declaração de utilidade pública, 
o Grupo Amigos de Lisboa pretendendo um parecer abonatório di­
rigiu-se, em 16 de Outubro de 1979, à Academia Portuguesa de 
Ex-Líbris, instituição que, muito amavelmente, satisfez a solicitação. 
Os agradecimentos, fei tos na altura, renovam-se agora, para conhe­
cimento dos sócios Amigos de Lisboa. 

Dr. José Antunes Videira 

A costumada colaboração artística do nosso ilustre Consócio, 
que há muitos anos valoriza sobremaneira a feição gráfica do nosso 
Boletim - vem enriquecida neste número com dois expressivos de­
senhos, além das interessantes vinhetas já conhecidas (e apreciadas 
por todos nós) e do empréstimo de um belo retrato de Camões. Os 
nossos agradecimentos mais uma vez. · 
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RELATÓRIO DA JUNTA DIRECTIVA 
DO GRUPO AMIGOS DE LISBOA 

Referente ao ano de 1980 

Ex .mos Consócios: 

Nos termos do artigo 33.º dos Estatutos, apresentamos a V. Ex.ªs 
o relatório do ano findo. 

Durante o ano de 1980 houve o seguinte movimento associativo: 

Existiam em 1-1-1980 Efectivos ... . 

Faleceram ........ . 
Foram demitidos .. 

Foram admitidos .. 
Foram rea'dm~ti'dos 

Honorários .. . 
540 

3 

8 
543 

44 52 
---

489 
258 

6 
753 

Segundo a nossa tradição, recordamos aqm saudosamente os 
sócios falecidos e que foram: 

1474 - Tenente-Coronel Teodoro ALves Fernandes 
2369 - Dr. Álvaro 'I'henmdo 
25 51 - Jaime Rodrigues 
2674 - D. Maria Ignês Machado Rddrigues 
2892 - Dr. Álvaro do Amaral Barata 
3127- Pedro Rocha de Araújo 
3289 - José Cavique dos Santos 
3913 - D r. António Fer.re.i:ra Gomes 
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Ainda que todos nos mereçam a melhor recordação, permitimo­
-nos distinguir agora o Dr. Álvaro do Amaral Barata, ilustre advo­
gado, que prestou valiosos serviços ao nosso Grupo, a cujos Corpos 
Gerentes pertenceu durante anos. 

Em 1980, a Junta Directiva reuniu-se, por convocatória, vinte 
vezes, número que revela uma actividade administrativa e cultural 
intensa , resultante do aumento extraordinário de sócios admitidos. 
De facto, raramente em mais de quarenta anos de existência , se atin­
giu um tão notável movimento associativo. E, no entanto, se não 
tivéramos os preciosos auxflios da Ex.ma Câmara Municipal de Lisboa, 
a que devemos expressiva gratidão, dificilmente poderíamos ter asse­
gurado a manutenção do nosso Grupo. Além das instalações no 
Palácio da Mitra, recebemos os seguintes subsídios: 50.000$00 em 
Janeiro e 150.000$00 cm Abril; 74.000$00 para a realização da 
Exposição Temática de Pintura no Palácio Foz (Julho) e a impor­
tância de 40 .000$00 para a exploração do Pavilhão Municipal na 
Feira do Livro (Maio-Junho). Igualmente, também nos foi amavel­
mente concedida uma sala, no Palácio Foz, para a Exposição. E a 
Secretaria de Estado da Cultura facilitou-nos, em parte , a publicaç~o 
e a distribuição do Boletim Olisipo, concedendo-nos o subsídio de 
80.000$00. Como se vê a Cultura é exigente e insistimos chamando 
a atenção dos nossos Consócios para tal circunstância. E no entanto 
houve quem reagisse (de má vontade) ao pequeno aumento da quoti­
zação! E no entanto há quem diminua a nossa acção cultural - me­
nosprezando-a ou censurando-a, sempre que as coisas não decorrem 
de acordo com os seus gostos pessoais ... 

Contudo, temos o prazer de, em seguida, mostrar o quadro de 
quanto se fez em onze meses de tarefas e trabalhos dedicados a Lis­
boa. E sentimos certa consolação em recordar o que fizemos nestes 
366 dias, apesar de dificuldades surgidas nos quadros gerentes, em 
que se notaram alterações, por vezes de certa gravidade. Este pro­
blema vai continuar no próxjmo ano de 1981, pois - circunstância 
que atinge todas as instituições congéneres - faltam elementos com 
tempo livre suficiente, que possam entregar-se às múltiplas funções 
directivas. A Assembleia Geral, realizada em 12 de Fevereiro, e que 
decorreu com a dignidade conveniente a um instituto como o nosso 
Gn1po, revelou bem a faceta acabada de referir: houve que preen-
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cher, em 1980, sete vagas nos corpos directivos, e já se anunciam 
mais algumas para os começos de 1981. Para o facto chamamos o 
interesse dos nossos Consócios. (Já agora informamos de um pequeno 
erro tipográfico: na convocatória da Assembleia Geral para 12 de 
Fevereiro, datada de 4 de Janeiro, indica-se o ano de 1979 em vez 
de 1980. Isto vai por amor da exactidão ... ). 

E mais duas notícias importantes da nossa vida associativa: 
A declaração de utilidade pública concedida ao Grupo Amigos de 
Lisboa, em 23 de Junho de 1980 (DR, II série, n.0 150, de 2 de 
Julho de 1980) - pretensão nossa, que exigiu anos para se concre­
tizar; e a aposentação da Ex.ma Senhora D. Maria Raquel Carapeto 
·de Sousa Bela Ferreira que durante cerca de 3 5 anos trabalhou na 
nossa Secretaria - com zelo e assiduidade, com difícil paralelo . A 
Assembleia Geral publica no número de 1980 do nosso Boletim a 
homenagem devida; a Junta Directiva exprime neste lugar o alto 
apreço pelos serviços prestados, quantas vezes com sacrifícios e sem­
pre competentemente. 

O nosso Boletim Olisipo, que não pôde ser publicado em 1979> 
apresenta-se iagora com maior número de páginas e muito ilustrado, 
correspondendo ao biénio 79 /80. Consideramos sem temer desmen­
tidos, a colaboração contida como muito valiosa, dada a intenção com 
que foi organizado: Número dedicado a Camões, comemorativo do 
quarto centenário da morte do Poeta. 

Temos de agradecer aos meios de comunicação social certa 
curiosidade pela nossa acção, maior do que era costume ... Especia­
lizamos a Radiodifusão, o Diário Popular e Ecos de Belém, conforme 
se anota no nosso Boletim: quem nos dera a possibilidade de mani­
festarmos inteira gratidão à generalidade dos meios de comunicação 
social: 

Janeiro, dia 16: Visita ao Jornal do Comércio, dirigida pelo seu 
Director Dr. Eduardo Trigo. Dia 19: Visita ao Liceu Nacional de 
Gil Vicente, dirigida por duas Professoras. Dias 25, 26 e 27: Repre­
sentação do Grupo no I Encontro Nacional de Associações de Defesa 
do Património Cultural, realizado em Santarém, pela Senhora Dra. 
D. Matilde Pessoa de Figueiredo, tendo sido na altura distribuído 
um folheto da Hist6ria Sumária do Grupo, e apresentada documen­
tação sobre os seus actos e objectivos. 
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Fevereiro, dia 2: Visita à Radiotelevisão Portuguesa, orientada 
pelos Senhores Eng.º Franco Dias e Eng.º Rio Tinto. Dia 9: Visita 
ao Liceu Camões, orientada pelos Professores Dr.ª D. Maria de Jesus 
Gomes, que fez uma comunicação (publicada em Olisipo), e Dr. 
Francisco de Simas Alves de Azevedo. Dia 24: Não se realizou a 
visita ao Museu Nacional de Arte Moderna e Contemporânea, sem 
que a Junta Directiva do nosso Grupo tives::-e qualquer responsabi­
lidade na ocorrência. 

Março, dia 1: Visita ao Museu de Telecomunicações Militares/ 
/Regimento de Transmissões, dirigida pelo Senhor Coronel Eng.º 
Guilherme Bastos Moura. Dia 15: Passeio Queirosiano «Do Largo 
Barão de Quintela a S. Pedro de Alcântara na Obra de Eça de Quei­
rós», dirigido pelo Senhor Dr. Fernando Castelo Branco, e Almoço 
«Queirosiano» , no Círculo Eça de Queirós, em que falou também o 
Senhor Arquitecto Jorge Segurado; o Círculo esteve representado 
pelos Senhores Dr. Luís Leite Pinto, Eng.º f\.1ário da Fonseca Leitão 
e Arquitecto Rui Velho da Palma Carlos. Dia 22: Visita ao Minis­
tério das Finanças, Palácio da Bolsa, Tribunal de Contas e Jardins, 
dirigida pelo Senhor Arquitecto J. Rebocho. 

Abril, dia 16: Visita à Fábrica Nacional de Cordoaria, orien­
tada pelo Senhor Comandante Manuel de Ataíde. Dia 19: Visita 
à Embaixada de Espanha, onde o Grupo foi recebido pelo Ex.mo 
Senhor Embaixador D. F. Rodriguez-Porrero Y de Chávarri, orien­
tada pelo Senhor Adido da Embaixada. 

Maio, dia 3: Visita às Ruínas de Tróia (almoço no Restaurante 
da Galé; o transporte foi oferecido pelo Hotelcar), dirigida pelo 
Administrador da Torralta Senhor Amaral. Dia 10: Visita ao Aero­
porto de Lisboa, dirigida pelo Senhor Dr. Carlos Santos Ferreira. 
Dia 17: Visita à Residência Oficial do Primeiro-Ministro e Jardins, 
dirigida pelo Senhor Dr. Luís Lobo, Sub-secretário de Estado da Pre­
sidência do Conselho de Ministros. Dia 2 2 a ( 1 O-VI): Exploração 
2o Pavilhão Municipal da Feira do Livro. Dia 24: Visitas ao Museu 
Antoniano e Igreja de Santo António, durante as quais falou o Senhor 
Professor António Montes Moreira. Dia 27: Pavilhão do GAL 
na FIL. 
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Junho, Dia 18: Serão Queirosiano, após o jantar no Grémio 
Literário, sobre a recente publicação de A Tragédia da Rua das Flo­
res,· foi orador o Senhor Prof. Doutor Borges Nunes. Dia 21: Visitas 
ao Museu e Jardim do Ultramar, dirigidas pelo Senhor Director Eng.º 
Cláudio Manuel Bugalho Semedo e Senhora Dr.ª D. Rosalina dos 
Santos Vítor; e à Fábrica dos Pastéis de Belém, dirigida pelo Senhor 
Eng.º Manuel Alves da Silva; a Senhora D. Maria Antónia Oliveira 
Martins de Mesquita fez uma palestra; e o Senhor Director de Ecos 
de Belém mandou distribuir pelos visitantes exemplares do mensário, 
gue publicou uma separata da presença dos Amigos de Lisboa em 
Belém. Dia 25: Conferência do Senhor Arquitecto Formosinho San­
ches sobre a urbanização da parte central <la zona ribeirinha de Lis­
boa, no anfiteatro da União das Associações dos Comerciantes de 
Lisboa. Dia 28: Visitas ao Farol do Bugio, orientada pelo Senhor 
Comandante Teixeira Guerra; e à Fábrica dos Cachenés, orientada 
pela Senhora Arquitecta D. Isabel Maria Cotinelli Telmo Pardal 
Nlontciro. 

Julho, dia 3 a 15: Exposição Temática de Pintura e Gravura, 
no Palácio Foz, organizada pelos Senhores Dr. Nandín de Carv3lho 
e Pintor Martins Gomes. Dia 12: Visita à Junta Autónoma das 
Estradas, Gabinete da Ponte, tendo proferido interessantes palavras 
introdutórias o Presidente da ].A.E. Brigadeiro Eng. Alexandre Freire. 
Dia 20: Visita ao Palácio de Belém, conduzida pelo Senhor Dr. Luís 
Pereira Coutinho. 

Outubro, dia 11: Visita à Academia das Ciências, dirigida pelo 
Senhor Dr. Alberto Iria. Dia 25: Vi,sita ao Círculo Eça de Queirós 
- Conferência do Senhor Dr. Fernando Castelo Branco sobre «0 
Padre Amaro: Do Rossio do Largo de Camões, passando por Leiria», 
seguida de um almoço conforme a ementa que o Abade de Cortegaça 
ofereceu ao Padre Amaro, nos arredores de Leiria. 

Novembro, dias 8 e 15: Romagem Camoniana em Lisboa, orga­
nizada e dirigida pelo Senhor Dr. Paulo Caratão Soromenho, tendo 
os presentes almoçado no Ateneu Comercial de Lisboa. Dia 19: 
Conferência da Senhora Dr.ª D . Maria Clara Pereira da Costa sobre 
«0 Enquadramento Social da Família Camões na Lisboa do Sé-
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culo XVI», no salão da Academia Portuguesa de Ex-Libris, onde os 
visitantes foram comprimentados pelo Presidente da Junta Directiva 
da Academia Dr. Paulo Caratão Soromenho. 

Dezembro, dia 13: Visita à Biblioteca Nacional. 
Terminamos o nosso Relatório com o balanço de 1980, e, em 

conclusão, temos a honra de propor os seguintes votos: 

1. De sentimento pelos sócios falecidos; 

2. De agradecimento à Ex.ma Câmara Municipal de Lisboa pelas 
valiosas protecção e colaboração que nos tem dispensado; 

3. De agradecimento à Secretaria de Estado da Cultura - Di­
recção-Geral da Acção Cultural pelo subsídio concedido para 
a publicação e distribuição do Boletim de 1978; 

4. De agradecimento à Fundação Calouste Gulbenkian pelo 
subsídio concedido para a publicação e distribuição do nosso 
Boletim de 1979-1980; 

5. De agradecimento à Secretaria de Estado da Comunicação 
Social pela cedência da sala do Palácio Foz para a Exposição 
Temática de Pintura; 

6. De agradecimento ao Ateneu Comercial de Lisboa, à So­
ciedade de Língua Portuguesa e à Academia Portuguesa de 
Ex-Líbris pela cedência das suas salas para a realização de 
algumas das nossas iniciativas culturais; 

7. De agradecimento à Radiodifusão, ao Diário Popular e a 
Ecos de Belém pelo apoio que deram à nossa actividade cul­
tural; 

8. De agradecimento aos Senhores Presidentes da Assembleia 
Geral e da Comissão de Contas pelo interesse com que se­
guiram os trabalhos da Junta Directiva; 

9. De agradecimento ao Senhor Dr. José Antunes Videira pela 
valiosa colaboração artística ao nosso Boletim; 
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1 O. De louvor à Senhora D. Maria Raquel Carapeto de Sousa 
Bela Ferreira pelo zelo, assiduidade e competência com que 
colaborou durante 35 anos nos serviços da Secretaria; 

11 . De louvor às Senhoras Funcionárias da Secretaria. 

Lisboa, 31 de Dezembro de 1980 

A JUNTA DIRECTIVA 

o PRESIDENTE 

Prof. Doutor J o'io Cândido de Oliveira 

A VICE-PRESIDENTE 

Dr.ª D. Irisalva Nóbrega Nunes Moita 

o SECRETÁRIO-GERAL 

Dr. João Pedro íVf.anso Xavier de Brito 

o SECRETÁRIO-GE RAL ADJUNTO 

Joaquim Ramos Baptista 

Ü TESOUREIRO 

Inocêncio Castelhano 

Os VoGAIS 

Dr. José Garrido Mendes da Cruz 
Dr.ª D. Anna-lvfaria Pereira da Gama 

D. Maria Antónia Oliveira Martins de Mesquita 
Eng. 0 Rui d!! Figueiredo Ribeiro 
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DESENVOLVIMENTO DA C/RESULTADOS 

DeBITO CReDITO 

Gastos Gerais ... ... ... ... ... . . . ... . . . . .. . .. 558.229$40 
Jóias Recebidas ... ... ... . .. ... ... . . . . . . ... ... 16.850$00 
Cobrança de Ú)bas ... ... ... ... . .. ... ... ... . .. 313.560$00 

VENDAS 

CaiI.!tões de Identid'clrle ... ... ... .. . .. . ... ... ... 1.175$00 
Emblemas .. ... ... .. . ... ... ... ... ... ... ... ... 3.147$05 
Edições . ... ... ... ... ... ... ... . .. .. . ... . .. . .. 333$65 
Olisipo . ... ... ... ... ... ... ... ... . .. ... ... . .. 8.150$35 
Livros .. ... ... . .. ... . .. ... ... ... ... . .. ... . .. 89.028$10 

Realizações Cult'UralÍIS .. ... ... ... ... ... ... . .. ... 110.405$20 

SUBSfDIOS 

Câmara M uniklirpai de Lisboa ... ... ... ... ... . .. 274.000$00 
Fundação e. Gulbenkian ... ... ... ... . .. . .. ... 100.000$00 
Outros ... ... ... ... ... ... ... ... . .. . .. . .. . .. 14.160$00 

Receita Financeiras ... ... ... ... . .. ... . .. . .. ... 25.968$70 
Resultado do Exercício ... . .. ... ... . .. . . . . .. ... 161.437$55 

TOTAIS ... ... ... ... 838.222$50 838.222$50 

Lisboa, 6 de Março de 1981 
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BALANÇO 

ACTIVO PASSIVO 

DiJponibilidadeJ 288.684$00 

Cai>GJ. ... ... ... . .. ... ... ... . .. .. . . .. ... . .. ... 48.701$20 
Depósitos na Caixa ~ral de Depósitoo ... ... .. . 239.982$80 

Créditos/ Débitos a Curto Prazo 4.008$00 366.964$42 

Valores à Cobrança ... ... ... ... ... . .. ... . .. . .. 5.226$90 
Devedores .. ... ... ... . .. ... ... ... . .. ... ... . .. 4.008$00 
Credores C/ Consignação ... ... ... . .. ... . .. ... 361.737$52 

Existências 134.819$10 

Livros à Consignação . .. ... ... ... ... ... . .. . .. 117.370$70 
Edições. ... ... . .. ... .. . . .. ... ... ... . .. ... . .. 2.192$00 
Emblemais .. ... ... ... ... ... . .. ... ... . .. . .. . .. 603$75 
Olis~po . ... ... ... . .. . .. ... ... ... ... ... . .. . .. 14.652$65 

1 mobi/ izaç ões 54.508$42 

Móveis e U tensílios ... ... ... ... . .. ... ... . .. ... 39.779$20 
Biblioteca .. ... . .. ... ... ... ... .. . ... . .. ... . .. 14.729$22 

Situação Líq11ida 115.055$10 

Resulta.dos T ransirados ... ... ... . .. ... ... . .. . .. - 46.382$45 
Resultados Apurados no Exerácio ... ... ... ... . .. 161.437$55 

TOTAIS ... ... ... . .. 482.019$52 482.019$52 

Lisboa, 6 d e Março de 1981 
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE GASTOS GERAIS 

M ait!eri'al de Escritório . .. • • . • • . • . . • • • . • • . . • . . . . .. 

Conservação e Limpeza (Inclui a Emprega<lajLimpeu) 

Telefones ..... ....... . 

Despesas com o Odrrei'o 

CTT - Cobrança de Cotas .. 

Tran~portes 

Contencioso e Notariado 

V ali ores Seladoo .. . . . . .. 

Remun:erações ao Pessoa!l 

Caixa de Previdência .. . 

Fundo de Desemprego .. . 

Despesas Financeiras (Dtspesas Bancárias) 

18.041$20 

15.653$00 

12.963$00 

14.597$50 

27.284$00 

4.316$00 

6.372$00 

2.178$00 

390.520$50 

55.578$40 

8.084$70 

200$00 

Quotiização à Federação Portuguesa de Cultura e Recreio ... 1.516$00 

Outras Despesas (OfertaJS) ... ... ... . .. ... ... . . . ... . . . .. . . .. . . . 925$10 

TOTAL ... ... ... .. . 558.229$40 

b sboa, 6 dle Março de 1981 
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PARECER DA COMISSÃO DE CONTAS 
referente ao exercício 1980 

Exmos. Consócios: 

Tendo apreciado o relatório e contas da Junta Directiva, a 
Comissão de Contas constata que a situação financeira do Grupo não 
sendo brilhante, se manteve equilibrada, mesmo com um pequeno 
saldo positivo. 

Há que assinalar o impor tante donativo de 274.000$00, com 
que a Exma. Câmara Municipal de Lisboa se dignou contribuir para 
a manutenção do Grupo, assim como os donativos de 100.000$00 
da Fundação Calouste Gulbenkian e de 14.160$00 de diversos. 

Nestes termos, tendo verificado a exactidão das Contas temos 
a honra de propôr que aproveis o seguinte: 

a) - Relatório e contas do exercício, incluindo os votos con­
signados no mesmo. 

b) - Um voto de louvor à Junta Directiva, pelo zelo com que 
geriu os actos administrativos. 

Lisboa, 6 de Março de 1981. 

A COMISSÃO DE CONTAS 

O PRESIDENTE 

Dr. Francisco Gonçalves do Couto Santos 

O RELATOR 

Dr. V asco Penha Coutinho 
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CORPOS GERENTES PARA 1979 - 1981 
Em 31 de Janeiro de 1979, a Assembleia Geral elegeu os Corpos 

Gerentes para o triénio de 1979/1981, com a seguinte constituição: 

ASSEMBLEIA GERAL 

Presidente - Dr. Paulo Cara tão Soromenho 
Vice-Presidente - Dr. Alvaro do Amaral Barata 

1.º Secretário - Joaquim Pascoal Rodrigues 
2. 0 Secretário - Luís Leite Faria 

JUNTA DIRECTIVA 
EFECfIVOS 

Presidente - Prof. Dr. João Cândido d'Oliveira 
Vice-Presidente - Dr. Luís Nandín de Carvalho 
Secretário-Geral- Dr. Sérgio Manuel da Palma e Brito 

Sec. Geral Adjunto - Joaquim Ramos Baptista 
Tesoureiro - Inocêncio Castelhano 

Vogais - Dr. José Garrido Mendes da Cruz 
Dr.ª D. Anna-1viaria Pereira da Gama 
D. Maria Antónia Oliveira Martins de 

Mesquita 
Eng. Agostinho Ferreira Gambetta 

JUNTA DIRECTIVA 
SUBSTITUTOS 

Presidente - Dr. José Roberto Pinto 
Vice-Presidente - Dr.ª D. Irisalva Nóbrega Moita 
Secretário-Geral- Dr. José Gomes Caldas 

Sec. Geral Adjunto - Vilians Leal 
Tesoureiro - Dr. Artur Gouveia de Carvalho 

Vogais - Eng. José Teixeira Ferreira da Costa 
Eng. Rui de Figueiredo Ribeiro 
D. Maria Madalena Pereira de Azevedo 
João Américo de Oliveira Santos 
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COMISSÃO DE CONTAS 
EFECTIVOS 

Presidente - Dr. Francisco Gonçalves do Couto Santos 
Secretário - Eng. Júlio Eduardo dos Santos 

Relator - Dr. Vasco da Penha Coutinho 

COMISSÃO DE GONTAS 
SUBSTITUTOS 

Presidente - José Pires Cardoso de Oliveira 
Secretário - Eng. Diogo Sobral 

Relator - Dr .. Nliguel António Horta e Costa 

ESTUDOS HISTÓRICOS E DEFESA DO PATRIMÓNIO 

Arq.º Jorge Segurado 
Dr. Durval Pires de Lima 
Eng.º José Manuel Maia Atafde 
Luís Bivar Guerra 
Eng. 0 Luís Casanovas 
Dr.ª D. Matilde Pessoa de Figueiredo 

ESTUDOS ECONÓMICOS E SOCIAIS 

Dr. João Xavier de Brito 
Dr. José Cassiano Neves 
Dr. António da Silva Ferreira Marques 
Dr. Francisco Gonçalves do Couto Santos 
Eng.º José Teixeira Ferreira da Costa 
Dr. Gustavo Manuel Magalhães Coutinho 

Mota 
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ESTUDOS DE ESTÉTICA E URBANIZAÇÃO 

Arq.º Luís Benavente 
Arq.º António M. Veloso Reis Camelo 
Dr.ª D. Estela Basso 
Eng.º Diogo Sobral 
Eng.º Júlio Eduardo dos Santos 
Dr. José António Caria Mendes 

!vIOVIMENTO CULTURAL E PROPAGANDA 

Dr.ª D. Irisalva Nóbrega Moita 
Dr. Paulo Cara tão Soromenho 
Padre Francisco Santos Costa 
Dr. José Fernandes Mascarenhas 
Carlos Pereira Calixto 
Francisco Godinho Pinto Fernandes 

COMISSÃO DO BOLETIM 

Presidente - Dr. Paulo Caratão Soromenho 

ABBEMBLEIA GERAL DE 12-2-1980 

MESA DA ASSEMBLEIA GERAL 

Vice-Presidente - Dr. José Pereira da Costa 

JUNTA DIRECTIVA 

Secretário-Geral - Dr. João Pedro Manso Xavier de Brito 
Sec. Geral Subst. - Dr.ª D. Matilde Pessoa de Figueiredo 
Vogal Substituto -Dr. Gustavo Coutinho Mota 
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COMISSÃO DE CONTAS 

Secretário - Dr. Joaquim D. Flores e Silva 

OBSERVAÇÕES 

Em 1980, pediram a demissão: Dr. Luís Nandín de Carvalho 
e Eng.º Agostinho Ferreira Gambetta. Os seus lugares foram ocupados 
por: Dr.ª D. Irisalva Nóbrega l\1oita e Eng.º Rui de Figueiredo 
Ribeiro. 
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Alguns Camões pouco conhecidos 

Diário de Notícias, 12 de Junho de 1981 

MARIA CLARA PEREIRA DA CosT A 

A inserção do poeta Luís de Camões na genealogia tradicional 
é cada vez menos digna de crédito. A forma mais aceitável de des­
cobrir uma conclusão iniludível será, portanto, tentar um melhor 
conhecimento dos Camões já revelados e ir simultâneamente seguindo 
todas as pistas que os novos Camões que se vão encontrando possam 
abrir. 

De facto, em trabalho recente (1) demonstrei que grande parte 
do testemunho de Manuel Severim de Faria, o primeiro biógrafo 
de Camões que nos dá conta dos documentos que utilizou, é inexacto. 
Não penso, contudo, de modo nenhum, que os utilizasse com intenções 
especiais ou reservadas, mas, se estava contagiado pela visão exaltante 
que os eruditos do século a que pertenceu tanto cultivaram, julgo que 
mais determinante no facto que apontei terá sido a dificuldade que 
decerto já encontrou em documentar-se de modo conveniente. 

Nestes apontamentos, necessariamente aligeirados e de certo 
modo complementares do estudo mencionado, lembrarei, por me 
parecer pertinente outros Camões que de igual modo poderão abrir 
perspectivas novas à investigação camoniana. 

O documento mais antigo que até agora se me deparou, em que 
aparece um «Camoz», é de 1328 e trata-se de um aforamento que 
D. Afonso IV faz por 36 libras em cada ano a «Joham de Camoz Cas­
tellãao, marinheiro, e a Dona Peroyna sa molher» dum «sotam e 
sobrado» na «villa de Lixboa ( . .. ) à Rua de Morraz ( ... ) com tal 

(1) O enq11a4ramen10 social da família Camões 11a Lisboa do séc. XVI por MARIA 
CLARA PEREIRA DA COSTA in Olisipo N.0

• 142 e 143, 1979.198<>, ibidem págs. 5 a 57. 
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condiçom que eles ajam e logrem e morem e possuyam o dicto sotam 
e sobrado em todolos diaz das ssas vidas e outrossj envida düa pessoa 
qual eles quiserem», os quais entestam pelo oriente e poente com 
outras casas também do rei e pelo sul com «casas em que moram os 
judeos nas taracenas», que, como se sabe, eram os armazéns onde se 
abrigavam as galés reais. As casas tinham andado em pregão e não 
aparecera quem mais desse. H avia, contudo, ainda outra condição, 
isto é, que deviam ser feitas benfeitorias de modo que haja para os 
sucessores «milhor parado per o dicto foro» (2). De facto, em 1360 
estas casas são dadas de foro a «Gonçallo Piriz castellão» t a uma 
pessoa que ele nomear mas já pelo foro de 54 libras (3). 

Três anos antes do aforamento a João de «Camoz», isto é, em 
13 25, outro Piriz Cas tellão « J oham Pirez Cas tellãao », casado com 
Joana Gonçalves, moradores em Lisboa, tomam de aforamento outros 
'Sótão e sobrado que o rei tinha na Rua Nova à freguesia de 
«San Juyão de Lixboa» que confrontavam pelo sul com o «muro da 
ferraria» , isto é a ferraria «a par do curral dos bois», «ao longo das 
tercenas», portanto junto à judiaria referida e direi, também com Vieíta 
da Silva, que todo este sítio até ao fim do séc. XIV era conhecido por 
Vila Franca,· o foro era feito em vida deles João Pires Castelão e sua 
mulher Joana Gonçalves e de um filho ou filha dambos ('). 

Não andemos, contudo, depressa de mais. Nenhuma destas 
casas aforadas a estes Pirez Castelões ficam dentro da judiaria e 
nenhum destes é tratado por judeu nem a documentação que a seguir 
refiro aponta nesse sentido. Não é, contudo, impossível e é até 
provável que nos descendentes a ligação se tenha vindo a efectuar, 
mas documentalmente não tenho provas para afirmá-lo, nem por en­
quanto poderd dizer que o João Vaz de Vila Franca que habitou nos 
arredores de Coimbra é um destes . 

Descendente deles será contudo um Mestre Mateus, piliteiro, 
cunhado de Pero Gonçalves mercador já casado em 1441 com Maria 
Anes de Camões. Mestre Mateus em 1392 e 1398, traz aforadas casas 
à «Rua Nova acerca de Santa Maria de Oliveira», que confrontam com 
Margarida Anes Copim, viúva de «Tomas Duram imgrês» , as quais 
estavam «acostadas da parte do mar com o muro». Ora este muro 

(2} A. 1 . T. T. Chanc. de D . Afonso lV, L. 0 3 fJ. 15. Vide doc. . º l , 
(ª) A. r . T. T. Chanc. de D . Pedro, .L.º 1, fl . 47 v.°. Vide doe. N .º 2, 
( 1 ) A. , . T. T. Chanc. ,le D. Afonso IV, L.'' 3, fl . 3 v. ~ e mapa II ibide.11 fl . 46. 
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ao qual se acostavam pelo sul as casas que ficavam a par de Santa 
Maria da Oliveira era o que estava unido «com as taracenas e com 
hua torre das dietas taracenas» e junto das quais, como vimos, ficava 
a judiaria, a «judiaria nova» que se tinha formado quando os judeus 
foram desalojados do campo da Pedreira. Era também conhecida por 
«judiaria pequena» e estendia-se por uma rua que ficava de por detrás 
da Rua do Morraz e de certo também por detrás de algumas casas da 
Rua Nova, as que ficavam a par da referida Santa Maria da Oliveira, 
uma pequena igreja junto do largo da Igreja de S. Julião (S. Gião). (5) 

No estudo referido estão publicados ou referenciados os 
documentos de que me tenho vindo a servir e julgo que no mesmo 
deixei bem localizada, no meio económico e social da Lisboa de qua­
trocentos, a dita Maria Anes de Camões e seus descendentes. Era uma 
rica rendeira com loja na Rua de São Gião (') e tendas alugadas à «porta 
do mar» pelos meados do referido século. (7) Traz também casas 
aforadas na Rua Nova, umas à «porta da Erva», junto ao Arco dos 
Pregos (não longe, portanto, das casas aforadas a Mestre Mateus) e 
outras, junto ao Arco dos Barretes. 

O licenciado João de Camões, aposentado do cargo de desem­
bargador da Casa do Cível em 1565, filho do feitor do arcebispo de 
Lisboa que por este foi nobilitado, possuiu estas últimas casas e é neto 
da mesma Maria Anes de Camões. Sua mãe, segundo o testemunho do 
desembargador, era prima co-irmã de Maria Anes (Severim) , filha de 
Constança Pires de Camões. Sendo assim, esta seria irmã de Maria 
Anes de Camões e, se Mestre Mateus era cunhado do mercador Pero 
Gonçalves por ser irmão de sua esposa, aquele mestre piliteiro seria 
também irmão da dita Constança, presumível filha do fidalgo galego 
Vasco Pires de Camões. Este em 1370, teria vindo para Portugal ao 
serviço do nosso rei D . Fernando e a quem, por tomar o partido de 
D. Leonor, D. João I em 1.384 retirou na totalidade os largos bens 
que D . Fernando lhe doara. 

Vasco Pires de Camões casou com a filha do «capitom», o almi­
rante Gonçalo Tenreiro, que afinal viria a entregar a alcaidaria de 
Alenquer, de que era alcaide seu genro, a D . João I. 

(:5) AUGUSTO VIEIRA DA SILVA, As M11n1lhas da Ribeira de Lisboa, págs. 78 
e J 37. 

(6) Tombo dos bens da capela do conde D. Pedro de Meneses. Arquivo da Casa ele 
Abrantes. 

(7) A. N . T. T. Bens Prcíprios dos Reis, N.º 317 (Ano de 1453 e 1454) fl 3. 
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Será, de facto, Constança Pires de Camões, habitualmente consi­
derada irmã do bisavô do poeta, neta de Gonçalo Tenreiro e filha de 
Vasco Pires de Camões? Encontrei o testamento da dita Constança; 
é datado de 1481 e nele se declara que seus pais estavam sepultados 
no Mosteiro da Trindade, em Lisboa. Vasco Pires, contudo, se morreu 
em Portugal, o que é muito pouco provável, tal teria de certo acon­
tecido em Alenquer. Afirmarei, também, que as casas de Gonçalo 
Tenreiro, que D. Fernando lhe doou, também na Rua Nova mas no 
extremo oposto às tetracenas, nunca foram de Constança Pires de 
Camões nem dos seus descendentes, como Severim de Faria afirmava. 
Será que havia a tradição de que naquelas casas tinham vivido Camões? 
De facto, as casas do «capitom», que pelo sul entestavam com as «casas 
dos pesos», isto é, o fim da dita Rua Nova, junto ao largo do Pelou­
rinho, doadas em 1375 por D. Fernando, como disse, em 1396 
são aforadas por outro Castelão, Fernão Sanches Castelão, marceiro. 
Será este Castelão parente dos Castelãos que referi? 

Nada mais por agora, mas é necessário que pensemos que muitos 
Camões existem em Portugal mesmo já no século XIV. No século XV 
há inúmera documentação que deles fala. Julgo então, que ainda 
será preciso muito trabalho de investigação para que se possa dar 
passos seguros neste capítulo. 

Não me queria referir aos Camões dos séculos seguintes, cujo 
estudo de certo levar-nos-á a grandes surpresas; contudo, direi ainda 
que em 1575 um frei João de Camões faz parte do capítulo do Con­
vento de S. Domingos de Lisboa, talvez o mesmo que no dito convento 
é juiz em 1602 e que, em 1515 é referido como morador da Casa 
Real um Pero de Camões, sobrinho de Jorge Dias Cabral. Lembremos 
que os Cabrais estão ligados, pelo menos desde Gonçalo Velho Cabral, 
o Descobridor, freire da Ordem Militar de Cristo, comendador de 
Almourol, a Punhete (actual Constância) e que muitos dos desta fa­
mília por ali viveram durante séculos. 
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DOCUMENTO N.0 1 

13 28 - Setembro - 7 - Lisboa 

A. N. T . T. - 01ancelaria de D. Afonso IV L0 • 3 fl. 15 

Carta de fforo düu sotaão e sobrado n:a dieta.vila na Rua de Mor.raz (a vennelho) 

Dom Afonso pela graça de Deus Rej de Portugal e do Algarve A quantos 
esta cau:ita vliirem faço saber que eu dou a foro~ Joham de Camoz crustcilãao mari­
nheiro e a Dona Peroyna sa molher hüu meu sotam e sobrado que eu ei na. villa 

de Lixboa .na Rua de Morraz so t>al preiito e so t:a1 Gon:diçom que eles rajam e logrem 
morem e possuyam o d:icto sobam e sobrado en todolos diaz daz ssaz vidas he 
OUitrossj en vida düa pessoa qua!l de,-; qll!Íisavem laJaJS ssas meroez e que <lem en cad:a 
hüu aino a mjm e aOIS meuz siuscesoorez trii1I11ba. e VI Iibr:rus oo d!i1nhieir1os pottituguesez 
aia;s terças do ano a ssa.lvo. E clez <levem fazer benffei1toriais nos dictos sotam e 
sob!'ado de sobraidos e de pairedes per qwe eles valham mús e poirque eu ruia mi'lho.r 
pairado per o dioto foro ou os meus susoessorel5 <lie guisa que essa f enff eirtocila 
<seja feata e aicabada 1des tr.iinta dias d' Agosto que ora passou altaa hüu ano. Esse 
perve!1!tuim esses sotam e sabrarlo caerem ou por algüa maneiira pairece.rem eles 
los '<levem refazer e bem adubair E a ssas merces deles ficarem os dictos sotia.m 
e sobrado liwemente e sen outro enpeço a mim ou aos meus suscesoores com 
toda sa benfeitol"ia E eles non devem apartar nem vender nem alhear os díctos 
sota.ir e sobrado commo outra sa erança mais estar sempre enteiramente en ssa 
força. Os termos do qual sotam e sobrado som estes oao levante casas myas 
ao poente outrossi mhas casas a aguyom Rua pubryoa. e a vrego outrossi mhas 
casas en que moram os judeos nas taraoonas, Os quaes sotam e sobrado andarom 
en pr~ per Joham Escosso pregoeiro do concelho e nom veo quem per elas 
mais desse que os dict:o.s Joham de Camoz e dona Peroyna sa moJher como 
pateceu petr ~vaira foctio per Fernão Poo.ez scrtivam 'das mhas casas e rt·endas de 
Lixboa ,e seela.do do sseu seelo e outrossi 1do seelo ide Jdharun Anes saic.a.dQf doz 
dinheirn das dicta.s casas e tenlcbs fecto trinitra d ias d' Agosto d~ &a de sassenm 
e bj Anoz En tesioonmnho dia. qool cousa dei ,aos ·didos Joham de Camoz e a ssa 
mulher esta. ca!rt'a. Dante em Lixboa VII d!.iaz de Setembro. El Rci o mai!1ldou 
peloz OOI11tadoirez Aintonyo Perez a fez Era <lie MªIIIcLX lbj aino5 Joyâíao Perez 
Joham D omiinigoz. 

DOCUMENTO N.0 2 

1360 - Dezembro- 16 - Lisboa 

A. N. T. T. - Chancelaria de D . Pedro L.0 1 f l. 47 v.0 

Canta per que o diato senhor deu de f ar-0 a Gonçallo Piriz castellãao e O: 
lhüa pesoa que elle nomear ante de sua morte hiias casas que o dicto senhor ha na 
cid.a<le de Lixboo. na Rua do Morraz E partem ao levante e poenre com casas 
dlo dicto senhor e a brego com a judiaria. nova e a guiom Rua publica por cin­
quenta e quart:oo librias em cada hiiu ano ide foro e etc. em Lixboa Xbj dliias de 

Dezembro de mjl IIIcLRbIII. 



DOCUMENTO N.0 3 

1325 - De-zembro- 16-Llsboa 

A. N. T. T. D. Afonso IV L.0 3, fl. 3 vº. 

Carta de foro d'húu SOitam e sobrado que e na Rua nova de Lixboa (ia 
vermelho) 

Dom Af fonso pela graça Ide Deus Rey ide Portugail .e do A'lgairve a quaoto.s 
esta ca.JJta v1irem faço 'saber que eu lafor:o a voz Joham Perez ai:stellaão e a vossa 
mOOher }'o.hoorua. GonçaJvez moradoces rem Lixboo. húu meu sobam ·e sobrado que eu 
ej nia Riuia N ov:a da di~ceta villa ·em voos.a:s vid!a:s e em viid1a Kluu vosso fülho ou 
filha danb01s e a vossaz me111ces qua:l 'aitlltJai.m quiseroez so rtrul preito e so tail con­
diçom que vos ·red~ ·en1de a mjm ou aos moos susdesso.ros em <Ja~ húu ooo 
aissailvo sooscenta e oi1llo libraz die PQlrtugial.l. E ou'trossj o diato vosso fill10 ou filha. 
E voos dievedez fazer benfeictoria nos diollos sotam e sobrado per que elles valham 
mais a.sffi -camo nos foram ldradoz pelo diceto foro per Domingos Fernandez que 
foi sacador dessas mhas casaz e tendaz nodict o rte:npo del Rey Dom Diniz meu 
pad!r:e a que Deos perdoe e per Martim Fernandez seu scrivam pareceo per alvará 
fecto per Fernam Paaez meu escrivam dessaz casaz e tendaz dado per esse e per 
Joham Anez que ora he saca.dor doz dinheiros dessaz meesmas casas fedo o dicto 
alvara XVII dias de Julho da Era MªCCCª e sassenta e III Anos da qual sotam e 
sobrado estes som oz 1termhoz ao levante Joham de Leixo ao poente Joham Perez 
de Verimeiz a avrego o mouro da ferraria ao aguyão rua publica porem aiadez 
voz possuyadez 1<>z d.iatos sotam e sobrado com todaz suaz entradaz e salidaz e com 
todos os seus direitos, perteenças en elez como de nosso proprio possissom e 
outrossj o diceto nossofilho ou filha assi como per tempo de vossaz Vlidaz de 
ssusu a que he conreudo. E sse per ventuira •o dicto sotam e sobrado per ailgúa 
maneira aaer ou parecer voz o devedez arafazer e bem •adubair e outrossi o diiato 
vosso filho ou filha e dairdes 1en a mjm en salvo em caida hüu Ano az sobredictaz 
LXVIII libraz a.ais iterças ido 1aino. E outmssi aos meoz suscessorez .e voz non 
devedez a~rUir os idictos satiam ie tsobmd:o ia$1$Jirm como outra erainça mais estarem 
entei:mmente en ssa força he a.a. merce de voz anbos e outrossi a morte de voS5'o 
filho ou filha os •diletos sctta:m e sob!lado devem ficar a mjm ou aioz moos succe%orez 
livrementie e sen outro empeço e todaz sas benfeitoriaz a qual sobredicta benfei­
toria doz dooztoria doz dooz sotam e sobrado voz ja avedez focta da pairedez e de 
ssobradoz como polo dicto aiJ.vara do dicto Fernam Paaz escrivam pareceu fecto 
no sobredicto dia e era E voz sobredictoz Joham Perez e Johana Gonçalvez sa 
molher louvamos e outorgamos Por noz e por nosso filho ou flilha todalaz oousaz 
desruso dietas e cada húa delaz E obrigados a compri las e guarda las assi como 
<le ssusu diato En testemunho da qual cousa dei a eles esta carta Dante en Lixbo1 

XX dias de Julho el Rey o mandou pelos <JOntadorez Antonyo Perez a ffes Era de 
mil CCCª e sassenta e III Anos Juyaão Perez Joham Domingoz Pero Gonçalves. 
Bartolomeu Perez. Carta de foro duü sotam e sobrado que na ffreguesia de Llxboa 
de San Juyão de Lixboa. 
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